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resumo 
 
 
O presente trabalho tem como objectivo o estudo do fenómeno do (in) sucesso 
escolar na disciplina da Língua Portuguesa no 2º ciclo do ensino secundário 
em Cabo Verde. Este aflige muitos alunos nesta disciplina e não só, pois é um 
problema generalizado, pelo menos ao nível das escolas secundárias, onde a 
massificação do ensino não foi acompanhado de medidas de políticas eficazes 
que pudesse contribuir para o sucesso educativo dos alunos.   
As dificuldades na aprendizagem da Língua Portuguesa constituem uma das 
causas do insucesso escolar, que tem uma grande conotação sociolinguística 
e pedagógica. Em grande parte o insucesso escolar identifica-se com o 
insucesso de toda a pessoa: alunos, dos pais e ainda dos professores e da 
instituição escolar e social. Trata-se de um fenómeno muito abrangente, 
generalizado e preocupante. 
Assim, para se compreender os factores do insucesso escolar é necessário
que nos debrucemos sobre este fenómeno no seu conjunto, conhecendo, de 
forma profunda as suas causas e consequências e as suas implicações no 
comportamento do aluno, por forma a, através de um estudo prático realizado 
no terreno (escola), podermos tirar as nossas próprias conclusões. 
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abstract 
 
The main objective of the present work is the study of the phenomenon of non-
success in the school in the discipline of the Portuguese Language in (the) 2º 
cycle of the secondary (school) in Cape Vert. It is a problem which afflicts many 
students in this matter, being a generalized problem at least in the 
establishments of secondary school where the massification of education was 
not accompanied by effective political measurements which can contribute to 
the scholastic achievement of the pupils. 
 
The difficulties of the training of the Portuguese language constitute one of the 
causes of the school failure, having a strong sociolinguistic and teaching 
connotation, since the pupil spends much hours to the school. In a way or 
other, school failure is identified with failure of each one: students, parents, 
teachers and educational and social Institutions. It is however about a very vast 
phenomenon, generalized and at the same worrying time. Thus, to understand 
the factors of school failure it is necessary that we take this phenomenon as a 
whole, while knowing, in a thorough way its causes and its consequences as its 
implications on the behaviour of the students, through a practical study to 
realize on the ground, in order to be able to draw our conclusion. 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
mot de passe 
 
succès/insucès; école; langue portugaise; développement curriculaire; 
enseignement/apprentissage 
résumé 
 
Ce travail vise l’étude du phénomène de l’ (in)succès scolaire à la matière de 
langue portugaise au lycée Capverdien. Il s’agit d’un problème qui afflige 
beaucoup d’élèves dans cette matière, s’agissant d’un problème généralisé au 
moins dans les établissements d’enseignement secondaire où la massification 
de l’éducation n’a pas été accompagnée de mesures politiques efficaces qui 
puissent contribuer au succès scolaire des élèves. 
Les difficultés de l’apprentissage de la langue portugaise constituent une des 
causes de l’insuccès scolaire, ayant une forte connotation sociolinguistique et 
pédagogique, puisque l’élève passe beaucoup d’heures à l’école. D’une façon 
ou d’autre, l’échec scolaire  s’identifie avec échec de chacun : les élèves, les 
parents, les enseignants et les institutions scolaires et sociales. Il s’agit 
pourtant d’un phénomène très vaste, généralisé et au même temps inquiétant. 
Ainsi, pour comprendre les facteurs de l’échec scolaire il est nécessaire que 
nous prenons ce phénomène dans son ensemble, en connaissant, d’une façon 
approfondie ses causes et ses conséquences ainsi que ses implications sur le 
comportement de l’élève, à travers une étude pratique à réaliser sur le terrain, 
de façon à pouvoir tirer notre conclusion. 
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 1 
INTRODUÇÃO 
 
O insucesso escolar em Língua Portuguesa, bem como a falta de competência geral e específica, 
que se verifica num elevado número de alunos que frequentam o ensino secundário em Cabo 
Verde, têm sido objecto de múltiplas discussões em diferentes níveis do sistema educativo. As 
dificuldades e deficiências que os alunos demonstram ter no domínio da Língua Portuguesa e as 
consequências a elas inerentes têm preocupado cada vez mais a sociedade cabo-verdiana, 
nomeadamente àqueles que, consciente da importância que esta disciplina constitui no 
desenvolvimento formativo, cultural, social e político do aluno, procuram estudar estratégias de 
melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, empenhando-se, assim, 
na sua melhoria. 
Segundo os dados da Pesquisa Qualitativa (PROMEF, 2001)1 se os alunos não aprendem, não 
sabem estudar, não se sentem motivados, sabem cada vez menos, e se é verdade que esta 
problemática tem preocupado os governantes, os professores, os educadores e investigadores 
parece-nos nunca antes ter sido objecto de tanta discussão na tentativa de encontrar razões que 
possam explicar a relutância que uma parte significativa dos alunos dizem sentir em relação à 
disciplina da Língua Portuguesa e que, por esse facto, são prematuramente confrontados com 
grandes dificuldades e limitações no ensino e aprendizagem desta disciplina. 
A autêntica aprendizagem, compreendida como estrutura e apropriação do saber por parte do 
outro, só ocorre na sua totalidade, quando o conhecimento a adquirir fizer sentido para aquele 
que aprende enquanto sujeito e membro da sociedade a que pertence. Nas correntes pedagógicas 
modernas tem-se defendido que o apreendido pelo aluno é o resultado de uma estrutura pessoal 
em que ele se converte em autêntico promotor do ensino e aprendizagem. O importante será 
então muni-lo de instrumentos que lhe forneçam capacidades de efectuar, sozinho, 
aprendizagens em diferentes situações educativas.     
                                                           
  1 Relatório Final da Pesquisa Qualitativa - O estudo  realizado através de uma pesquisa qualitativa, entre Abril 
de 2000 e Setembro de 2001 para avaliar a qualidade da educação em cabo Verde. Os resultados do estudo estão 
organizados em quatro volumes. Volume I, o primeiro, explicitam-se as bases teórico-metodológicas que 
nortearam o processo da pesquisa bem como a análise interpretativa dos dados – relatórios interpretativos - dos 
jardins infantis, escolas básicas e escolas secundárias, constituintes da amostra. Os volumes II, III e IV contêm os 
dados organizados e sistematizados – relatórios analíticos - por nível de ensino.   Volume I, PROMEF, 2001 
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Somos, igualmente, de opinião que imputar as causas isoladas ao fenómeno de sucesso ou 
insucesso escolar é ser redutor. À escola compete preparar os alunos para que estes se 
transformem em sujeitos intervenientes e dinâmicos na edificação da sua aprendizagem, e nunca 
como receptores indiferentes do conhecimento.  
 
Por outro lado, estamos convictos de que a aprendizagem só pode ser bem sucedida com a 
participação real dos principais actores: pais, professores e alunos, interagindo de uma forma 
planeada e harmonizada, cada um na sua função. 
 
A sociedade actual orienta-se por múltiplos processos de mudança, cabendo também à escola 
assumir, enquanto espaço de confrontação das mudanças sociais, a promoção e implementação 
das alterações no sistema educativo e adaptar a estrutura e o papel das próprias famílias (e 
outros autores sociais), a quem cada vez mais se exige uma maior co-responsabilidade na 
educação.  
 
Um outro aspecto que consideramos de grande importância no sucesso da aprendizagem da 
Língua Portuguesa passa pelo envolvimento familiar, no qual os pais têm que estar atentos aos 
aspectos particulares do quotidiano das crianças no sentido de poderem participar na educação 
escolar dos mesmos. Quando as famílias participam na vida da escola constrói-se um clima 
saudável e de entendimento levando a uma partilha de poderes que muito melhora a acção 
educativa e que, certamente, dará frutos na formação dos cidadãos e na construção de uma 
sociedade respeitadora dos valores democráticos. Assim, a escola e a família têm de estar em 
permanente contacto, em que cada uma das instituições conheça as suas obrigações, ou seja 
seus direitos e deveres para que não haja um invadir das competências e atribuição de cada 
grupo, propiciadoras de mal entendido e de desconfianças recíprocas. 
 
A motivação e desmotivação no estudo da Língua Portuguesa dos alunos nas escolas Cabo-
verdianas deveriam constituir uma das principais preocupações dos responsáveis políticos, dos 
educadores ou professores e dos pais e ou encarregados de educação. A falta de motivação dos 
alunos pode ser identificada através de certos indicadores que constituem variáveis de critério 
desta situação: o fraco empenho nas tarefas escolares, a sua fraca participação nas aulas e o 
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pouco tempo despendido a estudar (PROMEF, 2001). Estes indicadores directos vão traduzir-
se, em muitos casos, no insucesso escolar dos alunos. 
 
1. Questões orientadoras do estudo  
 
As exigências do mundo de hoje e o próprio processo de desenvolvimento do ensino reclamam 
por um sistema de educativo capaz de promover um ensino de qualidade e de gerar 
competências, familiarizando-se com as novas tecnologias e com o avanço das ciências. É cada 
vez mais importante que um país com fracos recursos económicos, como é o caso de Cabo 
Verde, acompanhe essas vicissitudes.   
 
Os níveis de insucesso escolar em Língua Portuguesa, qualquer que seja o significado que lhe 
queiramos atribuir, continuam a ser bastante preocupantes. A sociedade interroga-se e as 
respostas concretas para este problema continuam por encontrar. Por um lado, a escola, as 
famílias, os professores e a opinião pública queixam-se que os alunos não aprendem, que não se 
sentem motivados, que não sabem estudar e que aprendem cada vez menos e, por outro, lado os 
alunos dizem não gostar da Língua Portuguesa porque esta disciplina “é muito difícil”. 
 
Existem, no entanto, diversos alunos que apreciam a beleza e a importância da Língua 
Portuguesa mas, mais cedo ou mais tarde, talvez pelo maior grau de complexidade deparam-se 
com uma incapacidade de lidar, naturalmente, com as noções fundamentais da Língua 
Portuguesa, mantendo-se, assim, com médias bastante baixas nos diferentes momentos de 
avaliação nesta disciplina (Anuário da Educação, 2004/05). 
 
O insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa é uma problemática que tem despertado 
atenção e preocupação de vários investigadores das áreas de línguas, ciências da educação e 
outros.   
 
Em Cabo Verde, um estudo sobre “Factores do (in) sucesso escolar na disciplina da Língua 
Portuguesa no 2º Ciclo do Ensino Secundário em Cabo Verde – Contributo para o seu estudo” 
poderá ajudar tanto na compreensão deste fenómeno em análise, como para a construção 
cientificamente mais sólida e socialmente mais útil de práticas que confira aos professores 
 4 
novas competências profissionais e aos alunos uma melhor capacidade de integração de 
conhecimentos, necessários à concretização das novas, metodologias e técnicas de 
aprendizagem e de ensino da Língua Portuguesa. É neste sentido que surge o nosso problema. 
De que forma as condições2 em que se desenrolam o ensino da Língua Portuguesa, no 2º ciclo 
das escolas secundárias, influenciam o sucesso ou insucesso dos alunos nesta disciplina em 
Cabo Verde?   
 
 
2. Finalidades e objectivos  
  
A distinção entre a finalidade de uma investigação e as questões que se pretende responder são 
essenciais. Apesar das finalidades e questões estarem mutuamente relacionadas e muitas vezes 
em partes coincidentes não são idênticas. A finalidade deste estudo prende-se com a 
compreensão da correlação entre as condições organizativas e funcionais das escolas 
secundárias e o sucesso/insucesso escolar dos alunos e ainda com o reconhecimento de factores 
que contribuem para o fracasso escolar e a problematização desse fenómeno na disciplina da 
língua portuguesa.  
 
Tendo já estabelecido a problemática e a pergunta de partida que servirão de base para a nossa 
investigação, pretende-se, agora, definir os objectivos do estudo.  
 
Deste modo, definimos os seguintes objectivos: 
 
Objectivos gerais 
 
- Compreender em que medida as condições em que se desenrola o ensino da Língua 
Portuguesa no 2º ciclo das escolas secundárias influenciam o rendimento nesta disciplina; 
- Reconhecer os factores que concorrem para o insucesso escolar na disciplina da Língua 
Portuguesa nos alunos do 2º Ciclo (9º e 10º anos) das escolas secundárias em Cabo Verde. 
                                                           
 
2 Essas condições referem-se às variáveis organizativas e funcionais das escolas (serviços, coordenação e gestão, cumprimento do programa, 
práticas de ensino, interacções professor/alunos avaliação, recursos materiais e didácticos). 
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Objectivos específicos  
- Conhecer as concepções dos alunos do 2º ciclo das escolas secundárias sobre os factores de 
insucesso na disciplina de Língua Portuguesa; 
 
- Conhecer as concepções dos professores da disciplina de Língua Portuguesa do 2º ciclo sobre 
os factores de insucesso nesta disciplina; 
 
- Identificar os obstáculos com que se deparam os professores da disciplina de Língua 
Portuguesa do 2º ciclo na sua prática pedagógica à promoção do sucesso escolar; 
- Descrever os factores que estão na base do insucesso escolar nesta disciplina no 2º ciclo nas 
escolas secundárias em Cabo Verde; 
  - Propor algumas recomendações para futuros estudos sobre o insucesso escolar na disciplina 
da Língua Portuguesa.  
 
 
3. Razões para a escolha do tema  
 
As razões que nos motivaram para a escolha do tema: “Factores do (in)sucesso escolar na 
disciplina da Língua Portuguesa no 2º Ciclo do Ensino Secundário em Cabo Verde – 
Contributo para o seu estudo” justifica-se pelo contributo que pretendemos conferir ao sistema 
de ensino, evidenciando alguns indicadores que permitam compreender os factores do 
(in)sucesso escolar no ensino da Língua Portuguesa (2º ciclo do ensino secundário) em Cabo 
Verde, uma situação que nos incentiva, no todo, a comparticipar na construção de um corpus 
coerente de conhecimentos e pistas que ajudem para a sua redução. 
 
Se, por um lado, fomos conduzidos para este estudo por razões que se prendem com os poucos 
conhecimentos produzidos nesta área e que se impõem pela sua pertinência e actualidade, tendo 
em conta os impactos que poderão ter no âmbito de aprendizagem dos alunos em Cabo Verde, 
por outro, foram as preocupações como professor do ensino secundário e técnico do Ministério 
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de Educação, tendo partido de uma reflexão teórica englobante que durante o período de nossa 
formação na licenciatura em Ciências da Educação na Pontifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro e o desempenho da prática da docência nas escolas secundárias em Cabo Verde que 
se desenvolveram na confluência de um conjunto de posições que enformam o aprofundamento 
da problemática de estudo dos factores do (in) sucesso escolar na Língua Portuguesa.  
 
O ensino da Língua Portuguesa e os factores do (in) sucesso escolar são problemas que, pela 
sua dimensão social, não só constituem preocupação da classe docente, como também de toda a 
sociedade Cabo-verdiana. Esta preocupação justifica-se pelo facto da Língua Portuguesa ser a 
Língua oficial do país e Língua de ensino. 
 
A abordagem desta problemática vem na sequência da inquietação constatada sobre o deficiente 
domínio da Língua Portuguesa pelos alunos no ensino secundário e o insucesso escolar dela 
decorrente (PROMEF, 2001) por um lado e, por outro, também surge como fruto da reflexão, 
enquanto professor e técnico do ensino secundário -  que, ao longo dos tempos, fomos fazendo 
acerca deste problema, sobretudo do seu impacto negativo no quadro do processo de ensino – 
aprendizagem. 
 
 O insucesso escolar na disciplina de Língua Portuguesa parece-nos ser preocupante, na medida 
em que esta Língua é o instrumento de acesso a múltiplos conhecimentos nas diversas áreas 
disciplinares. Com efeito, se o aluno não domina eficientemente a Língua Portuguesa não terá a 
capacidade de interpretar e compreender as matérias de outras disciplinas. Por isso, o insucesso 
nesta área disciplinar pode constituir uma das causas principais do fracasso escolar do aluno em 
diferentes níveis de ensino.  
 
A análise deste problema na disciplina de Língua Portuguesa, a descoberta das causas reais e a 
adopção de uma estratégia pedagógica apropriada, articulada entre os docentes, os pais ou 
encarregados de educação, enfim, entre todos os elementos implicados no sistema educativo, 
constituem a questão principal deste trabalho. 
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Escolhemos este tema para o trabalho de Mestrado em Didáctica de Língua, de acordo com a 
problemática relativa ao insucesso escolar e às dificuldades de aprendizagem na disciplina da 
Língua Portuguesa no ensino secundário em Cabo Verde, no quadro dos factores que 
contribuem para o (in) sucesso dos alunos no 2º Ciclo. 
 
4. Estrutura do trabalho 
 
Este trabalho encontra-se dividido em duas partes: a parte I é de carácter mais conceptual, em 
que se expõe o problema e se discute o cenário global da abordagem teórica do insucesso 
escolar no contexto geral e específico na disciplina da Língua Portuguesa, bem como, a situação 
linguística e a educação em Cabo Verde numa perspectiva sócio-histórica; a parte II, de cariz 
mais pragmático e empírico, onde se apresenta, o enquadramento metodológico, a discussão dos 
resultados e as conclusões. 
 
A parte I é composta por dois capítulos. No Capítulo I, apresentamos o insucesso escolar em 
uma abordagem teórica, as discussões das questões gerais do insucesso escolar, e 
especificamente no ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, assim como, a discussão do 
insucesso escolar a luz de diferentes teorias. Referimo-nos, à família e às condições socio-
económicas, à organização escolar e às implicações no insucesso escolar, à escola de massa e à 
emergência do insucesso escolar. Demonstrámos a importância que a Língua Portuguesa tem 
vindo a desempenhar na sociedade actual e de que forma ela tem sido uma das preocupações 
dos responsáveis para a educação em Cabo Verde. 
 
Outros pontos que abordamos ainda, neste capítulo e que consideramos de grande importância 
para a compreensão deste fenómeno são: a importância do envolvimento da família no processo 
educativo dos alunos, o insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa e a situação 
linguística dos alunos cabo-verdianos. 
   
No Capítulo II, procuramos abordar uma perspectiva histórica da educação em Cabo Verde, 
demonstrando deste modo, como esta se desenrolava desde os anos 90/91 até o período de 
2002/03, descrevendo a caracterização do Sistema Educativo: Organização, Estrutura e Gestão 
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do Sistema Educativo; O capítulo II contém ainda, a apresentação pormenorizada do sistema 
educativo cabo-verdiano: os subsistemas que o integram o Pré-Escolar; Ensino Básico e Ensino 
Secundário a partir da evolução dos indicadores quantitativos, acompanhada das respectivas 
análises. 
 
Na parte II, referimo-nos sobre o enquadramento metodológico, fazendo referências às opções 
do método utilizado e às técnicas de recolha (inquéritos por questionário) e análise de dados 
incluindo-se neste aspecto, a definição da amostra e os procedimentos de recolha de dados. Os 
resultados dos estudos e o tratamento dos dados são igualmente apresentados. 
 
A finalizar esta última parte, fizemos a apresentação e discussão de dados com vista a dar 
respostas aos objectivos que nortearam este estudo. 
 
Na Conclusão do trabalho, baseando-nos na fundamentação teórica e ancorando-nos no que foi 
possível constatar, apresentamos as conclusões finais retiradas do estudo efectuado, a partir da 
discussão e interpretação dos resultados. Reflectimos sobre as limitações do estudo que poderão 
relacionar-se com problemas metodológicos e/ou com limites das conclusões apresentadas. 
Também procuramos apresentar pistas para o desenvolvimento de futuros trabalhos nesta área, 
sugerindo melhorias e/ou propondo novas formas de abordar o tema seguindo a referência 
bibliográfica que nos serviu de suporte para a fundamentação das nossas posições ao logo da 
realização do mesmo e os anexos. 
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CAPÍTULO I - O INSUCESSO ESCOLAR, A FAMÍLIA E A ORGANIZAÇÃO 
ESCOLAR  
 
1. A problemática do insucesso escolar 
 
1.1. Questões gerais sobre o insucesso escolar 
 
Há umas décadas atrás, o insucesso escolar era reduzido, ou nem se ouvia mesmo falar de tal 
problema, pois, como o ensino não era obrigatório, “era escassa a quantidade de crianças e 
jovens estudantes inerente a esta situação, é natural que houvesse reduzido insucesso escolar, 
uma vez que existia já à entrada um filtro muito claro” (Martí & Guerra 1997, p.72). 
 
A generalização e a massificação da educação levaram ao disparar das estatísticas de 
insucesso escolar. Quando um aluno chega à escola ele vem do seio de uma família, tem uma 
origem social, um nível sócio-económico e cultural demarcados, o que constitui uma 
desigualdade logo à entrada da escola. Muitas vezes, o desejo de igualdade de oportunidades é 
uma utopia, porém devem propor-se medidas para a tornar possível. 
 
Na realidade estes alunos com características muito próprias, que revelam carências a 
determinados níveis, são os que em muitos casos sentem maiores dificuldades em cumprir a 
escolaridade obrigatória e os que revelam mais insucesso escolar. Este quadro de maior 
diversidade de alunos coloca novos desafios à escola, e em particular aos professores. 
 
O insucesso escolar é uma preocupação de todos, pais, alunos, professores, sistema de ensino e 
sociedade, levando a questionar o trabalho e desempenho de cada um no sentido de o 
melhorar. A este respeito Cortesão & Torres (1990, p.33) referem-se ao insucesso escolar 
como sendo “um fenómeno muito complexo que tem manifestações a nível da escola e da 
sociedade”. Na disciplina da Língua Portuguesa, o problema do insucesso escolar tem sido 
alvo de estudos, de inúmeras reflexões e discussões. Porém, os resultados verificados não têm 
sido animadores, destacando-se frequentemente o insucesso em relação a esta disciplina. No 
entanto, a sociedade pretende que as “escolas garantam que todos os estudantes tenham 
domínio da Língua Portuguesa, sejam capazes de prolongar a sua aprendizagem, tenham 
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iguais oportunidades de aprender e se tornem cidadãos aptos a compreender as questões em 
aberto numa sociedade tecnológica.  
 
O conceito de insucesso escolar é extremamente complexo, já que, dependendo dos 
intervenientes educativos, o significado que lhe é atribuído é diverso. Deste modo, pensar em 
encontrar uma definição exacta e objectiva para insucesso escolar é ilusório, pois de acordo 
com Pires (1987, p.11) “não existe esta definição porque não pode existir!”, argumentando 
ainda “que não existe um, mas vários insucessos escolares. Depende tudo da perspectiva em 
que nos colocarmos: insucesso em relação a quê? – em relação ao aluno ou em relação à 
escola?”. 
 
Segundo o Novo Dicionário Etimológico de Língua Portuguesa, este termo deriva do latim 
Insucessu(m) e significa: “malogro; mau êxito; falta de sucesso que se desejava”, enquanto o 
mesmo termo no dicionário de Língua Portuguesa (Costa e Melo, 1999) tem por sinónimo: 
“mau resultado, mau êxito, falta de êxito, fracasso, desastre.” 
 
Tendo em conta estas definições verifica-se que os termos se opõe pelos objectivos “bom” e 
“mau” e “sucesso” e “insucesso” e implicam atributos pessoais positivos e negativos 
respectivamente. 
 
Efectivamente, uma análise da literatura sobre este tema, mesmo que superficial, destaca uma 
componente valorativa repleta de atributos pessoais, “mau êxito”, “falta de sucesso que 
desejava”, “fracasso” e “desastre” sucesso escolar, envolvendo aspectos qualitativamente e 
quantitativamente diversificado. 
 
Por sua vez “mau êxito” e “falta de sucesso que se desejava”poderão não ser (e usualmente não 
são) linearmente o mesmo que “fracasso” e “insucesso”. 
 
Com efeito, não há unanimidade semântica na definição do insucesso escolar. Neste sentido, 
não podemos deixar de referir a análise semântica inserida no estudo do insucesso escolar no 
contexto português realizada por Ana Benavente em 1991. Para a designação de insucesso 
escolar, esta autora reuniu, em diversos estudos, vários termos nomeadamente: “reprovações, 
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atrasos, repetência, abandono, desperdício, desapitidão, desinteresse, desmotivação, 
alienação, fracasso”, podendo ainda acrescentar-se as expressões usuais de mau 
aproveitamento, mau rendimento e mau comportamento escolar. Nesta análise, Benavente 
conclui que “o vocabulário utilizado é mais vezes de natureza moral (o insucesso como um 
mal), em geral dramático (vítimas do insucesso, problema angustiante, doloroso, assustador, 
etc.); aparecem também termos de natureza militar (a luta contra, combate, a frente do combate, 
a batalha do) e de natureza médica (sintoma de, prevenir, eliminar, detectar)”. Ora, esta situação 
de certa forma, vem a confirmar a extensão de um problema que, oficialmente, é apenas 
avaliado pelo critério pedagógico dito “objectivo” – os resultados escolares. 
 
Para Medeiro (2000, p.45), a representatividade do termo insucesso escolar significa “falta de 
aproveitamento, incapacidade de compreender a matéria, não atingir o nível médio do sistema 
educativo, reprovação, falta de interesse inadaptação ao programa, ter negativas, tristeza, 
repetência, fraca aprendizagem e falta de êxito”.  
 
A polissemia de sentidos de insucesso escolar contribui para a complexidade de análise deste 
conceito, resultando daí, muitas vezes uma utilização implícita do conceito, escondendo 
diferentes atribuições e dificultando uma unanimidade de linguagens e semânticas. 
 
O termo insucesso escolar é utilizado no âmbito do sistema do ensino aprendizagem, 
geralmente, para caracterizar o fraco rendimento escolar dos alunos que, por razões de várias 
ordens, não puderam alcançar resultados satisfatórios no decorrer ou no final de um 
determinado período escolar e por conseguinte reprovam. 
 
Para Noronha e Noronha (1991), o insucesso escolar tem como origem a incapacidade da 
criança em dar um rendimento normal na vida escolar, o que pode acontecer por vários 
motivos, quer seja pelas reduzidas capacidades cognitivas, sentimento de perturbação por 
problemas de ordem pessoal, ou ainda porque as aprendizagens realizadas na escola não lhe 
dizem nada de significativo. 
 
De acordo com Medeiros (2000), para facilitar a análise e compreensão do insucesso escolar 
começar-se-á por explicitar o conceito quanto à sua duração e ao tipo. Segundo o autor, o 
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insucesso escolar caracteriza-se pela sua amplitude disciplinar, isto é, um insucesso parcial ou 
selectivo (referente a um ou mais disciplinas, mais sempre circunscrito a uma parcela do 
currículo) ou insucesso generalizado (referente a maioria ou a todas as disciplinas consideradas 
fundamentais para a passagem de ano ou ciclo de aprendizagem). Esta descriminação de 
insucesso escolar é fundamental quer em termos dos diagnósticos da situação de insucesso, 
quer na preparação de estratégias terapêuticas. 
  
Outros autores diferenciam os tipos de insucesso escolar pelas manifestações operacionais 
visíveis pressupondo normas qualitativas (natureza que é esperado) e/ou normas quantitativas 
(amplitude do que é esperado). É o caso de Pires (1987), que é de opinião de que existe um 
insucesso escolar produzido em termos quantitativos (identificado vulgarmente como o próprio 
insucesso escolar) e definidos por reprovações, repetências e abandonos, e um outro insucesso 
escolar menos “visível” expresso em termos de frustrações individuais, formação inadequada 
para as tarefas requeridas pelo progresso social e o alheamento face à preparação para a 
participação democrática. Relativamente à duração do insucesso, ainda segundo o mesmo autor, 
classifica-se em insucesso pontual ou insucesso escolar constante. 
 
Iturra (1990), afirma que o “insucesso escolar consiste nas dificuldades que as crianças têm de 
apreender em completar a escolaridade no tempo previsto, em obter notas altas ou pelo menos 
satisfatórias no seu trabalho escolar, para poderem continuar os seus estudos”.  
 
Esta posição poderá ilustrar a definição do insucesso escolar, pois apresenta-se a incapacidade 
de que o sistema educativo tem em dar resposta a uma série de problemas com que cada aluno 
se debate, podendo levar ao fracasso e até mesmo ao abandono escolar precoce. 
 
Segundo Fernandes & Rocha (2001, p.51), insucesso escolar é um “conceito que exige, à priori, 
um outro comparativo: mau resultado em relação aos objectivos escolares, falta de bom êxito 
na aprendizagem, na ausência de eficácia na exteriorização, apreensão e assimilação dos 
conhecimentos. 
 
Le Gall (1993), refere que “a grande percentagem de insucesso escolar relaciona-se com a 
inadaptação da personalidade da criança às exigências escolares”. 
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Ainda relativamente a este conceito, Muñis (1993) define – o como “a grande dificuldade que 
pode experimentar uma criança com nível de inteligência normal ou superior para acompanhar 
a formação escolar correspondente à sua idade”. Este ponto de vista parte do pressuposto de 
que a criança não sofre de qualquer lesão cerebral, que é assídua às aulas e que não tem origem 
numa família com nível cultural muito baixo. 
 
Rangel (1994) dá uma noção mais abrangente do conceito. Refere o insucesso escolar como a 
falência de um projecto, ausência de eficiência na interiorização, assimilação e apreensão de 
conceitos, bem como uma posição difícil na qual somos colocados pelo adversário. No campo 
educacional, significa “o insucesso num exame, bem como o afastamento definitivo da escola 
provocado por repetências sucessivas” a mesma autora acrescenta ainda um factor de extrema 
importância numa dada instituição escolar e num dado momento de escolaridade dessa mesma 
instituição.   
 
Também João Formosinho (1987, pp. 23-27) refere que o insucesso escolar pode ser 
considerado como algo mais amplo ao afirmar que, de modo geral, o insucesso escolar está 
relacionado com o insucesso individual dos alunos na escola. Segundo o autor, um vasto 
número de estudos e de trabalhos existentes nesta área revelam que o insucesso nos meios 
académicos é um termo complexo. Trata-se, pois, de um fenómeno que entra em confronto com 
os critérios de “escola para todos”, ou seja, continuaria o desejo de igualdade no acesso ao 
ensino geralmente partilhado em todas as sociedades industrializadas. 
 
Segundo Fonseca (1995), o insucesso é uma condição de stress emocional. Afecta a criança, a 
família e afecta a escola. Mais: o insucesso escolar, de uma forma geral, é sinónimo do 
insucesso social, sem as aquisições escolares, o indivíduo fica impedido de participar 
efectivamente no processo da sociedade. 
 Martins (1993, p.2) refere ao insucesso escolar como o não atingir de metas (fim dos ciclos) 
pelos alunos dentro dos limites temporais estabelecidos. Os indicadores que traduzem este 
fenómeno são, na prática, as taxas de reprovação/retenção, repetência e de abandono escolar. 
Existe, contudo, um outro tipo de insucesso escolar não facilmente quantificável mas 
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provavelmente mais nefasto: referimo-nos à (des) adequação entre os conteúdos transmitidos na 
escola, as aspirações dos alunos e a não conjugação destes factores com as necessidades do 
sistema social (particularmente do sistema político, cultural a económico) e dos seus 
subsistemas de emprego/trabalho e tecnológico. 
 
O insucesso escolar pode ser ilustrado, para melhor se compreender, através de um conjunto de 
questões teoricamente colocadas às quais, cada um, indutivamente (socorrendo-se da 
experiência que tem da realidade), poderá dar resposta. Será que os alunos que chegam ao fim 
de uma etapa escolar estão preparados para: 1. ingressar nos níveis imediatos de ensino, 
particularmente no ensino superior; 2. desempenhar funções no sistema científico, tecnológico 
e produtivo; 3. aprender por si a aprender; 4. compreender os fenómenos culturais, políticos e 
ideológicos do mundo ou do país onde vivem. Podem ainda levantar-se questões sobre se há 
adequação entre as aspirações dos alunos e: 1.os conteúdos transmitidos na escola; 2. as metas 
socialmente propostas/" impostas"; 3. o tipo de saídas/características dos empregos (Martins 
1993, p.3). 
 
Nesta perspectiva, pretendemos estabelecer uma definição geral e que englobe os aspectos 
abordados neste estudo. Consideramos, assim, adequado interpretar o insucesso escolar em 
função do aluno, incluindo, por um lado, “o que traduz o não atingir de metas (fim do ciclo), a 
não aprendizagem dos conteúdos da disciplina da Língua Portuguesa pelos alunos dentro dos 
limites temporais estabelecidos para o 2ª Ciclo do ensino secundário e, por outro lado, a (des) 
adequação dos conteúdos curriculares desta disciplina transmitidos nas escolas, às aspirações 
dos alunos e não conjugação destes factores com as necessidades dos sistemas sociais”. Esta 
definição permite compreender o insucesso escolar a partir das suas causas. 
 
O insucesso escolar põe em causa a vida escolar dos alunos e pode, eventualmente, conduzi-los 
ao abandono escolar. Este manifesta-se, como já se disse anteriormente, na falta de êxito dos 
alunos face ao seu processo da escolarização. Trata-se, pois, de um problema que tem grande 
impacto na vida escolar dos alunos. Por exemplo, a nível do sistema educativo em Cabo Verde 
regista-se a redução do número de alunos a atingir o nível superior relativamente ao nº de 
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alunos que se encontravam matriculados no ensino secundário (PROMEF, 2001). 
Entretanto, torna-se necessário que os docentes redobrem os seus esforços a fim de tentar 
encontrar, sempre que as circunstâncias lhes permitam, as verdadeiras causas que naturalmente 
contribuem para o surgimento deste fenómeno nos diferentes níveis de ensino e, em particular, 
na disciplina de Língua Portuguesa.  
 
1.2. Discussão teórica do Insucesso escolar à luz de diferentes teorias 
 
 
Com base na investigação desenvolvida em diferentes áreas científicas, especialmente da 
sociologia da educação e da psicossociologia, compreende-se que o insucesso escolar não 
pode ser atribuído somente a causas individuais dos alunos. O facto deste fenómeno ser 
considerado massivo, atingindo grandes percentagens de alunos, não pode ser explicado 
somente através de características individuais. 
  
A atribuição das causas do insucesso escolar tem variado com a evolução do sistema de ensino 
e com as diferentes posturas teóricas que têm estudado o problema. 
 
O fracasso escolar massivo existente iniciou-se, como referimos anteriormente, com o ensino 
de massas e intensificou-se com a massificação do ensino. As suas causas foram, na pós-guerra, 
atribuídas ao indivíduo pela teoria meritocrática3, sendo estes hierarquizados numa escala de 
valores de acordo com o seu coeficiente de inteligência (Q.I.). Nesta perspectiva o insucesso 
era explicado, de forma dominante, a partir duma matriz individual, sendo atribuído a causas 
patológicas e psicológicas e onde o aluno era catalogado de "disléxico4", "disortográfico", 
"portador de disfuncionalidades cerebrais", "variações genéticas5", "patologias adenoidais6". 
Existia ainda, segundo esta teoria, uma correlação directa entre o nível de conhecimentos 
adquiridos pelos indivíduos e os lugares desempenhados na estrutura social. Legitimava-se, 
                                                           
3 Teoria meritocrática a escola era descrita como um lugar neutro e eram criadas as condições de acesso e sucesso 
a todos os alunos em igualdade de circunstância, sendo estes hierarquizados de acordo com o seu (QI) o qual se 
devia ao património genético do aluno. Pires (1998, p.34) 
4 Disléxico - indivíduo que sofre a perturbação da capacidade de leitura que se traduz por erros, omissões, 
invenções de letras, de sílabas ou números observados nas crianças com idades de aprender. 
5 Genética - ciências da hereditariedade ou o próprio genes. 
6 Patologias adenoidais - doenças referentes às glândulas 
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assim, a selecção dos alunos na escola e, implicitamente, legitimava-se a estratificação social 
(Forquin, citado Martins 1993, p.3). 
 
O facto de grande parte das crianças abandonarem os estudos para ingressarem no mercado de 
trabalho foi tido como algo normal até os anos 40/50, exprimindo-se institucionalmente o 
insucesso escolar dos alunos através da repetência e do abandono prematuro do sistema 
educativo (Grácio, 1997), em que a percepção inicial do próprio insucesso está ligada aos 
aspectos específicos de origem afectiva e psicopatológica. 
 
Para Fernandes & Amaro (1994, p. 56) o professor deve estar atento ao nível da maturidade, 
ritmo pessoal e as preferências dos alunos. Cabe ao professor adequar as actividades da sala de 
aula de acordo com as características individuais dos alunos. 
 
Este grupo de variáveis refere-se ao próprio aluno, ou seja, às suas características individuais, 
seu grau de inteligência, sua capacidade de assimilação, o seu entusiasmo ou apatia em relação 
aos colegas, professores ou os materiais de ensino. Também essas características individuais se 
referem aos aspectos físicos e psicológicos de cada aluno. 
 
Dos estudos realizados concernentes às características individuais dos alunos, Piaget considera 
que cada aluno tem as suas características peculiares, as quais têm grandes influências no ritmo 
da sua aprendizagem. 
 
Ao falarmos do processo educativo não podemos de forma alguma descurar o educando, dado 
que é o aluno que se encontra em situação de desenvolvimento e de aprendizagem e é em 
função dele que se deve definir os objectivos, as tarefas as estratégias, os materiais de apoio 
pedagógico e os equipamentos educativos, por outras palavras é em função do aluno que o 
ensino e a escola devem ser organizados e concebidos. 
 
O insucesso escolar é geralmente acompanhado de problemas de comportamento e indisciplina, 
de atitudes que têm como objectivo chamar a atenção dos outros que estão à volta; às vezes 
considera-se que os alunos estão em situação de insucesso escolar quando há uma regressão 
periódica em que poderá ser pouco receptivo a determinada exigência, o que pode diminuir 
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significativamente o rendimento escolar. Essas situações não são insucesso escolar porque é 
ocasional, pois, fala-se sim de insucesso escolar quando a realidade deixa de ser esporádica e 
passa a ter alguma consistência e ainda quando a criança tenta encobrir o seu fraco desempenho 
escolar. 
 
É obvio que o insucesso escolar não é um problema exclusivamente do aluno. Por exemplo um 
professor que não acredita nas possibilidades do êxito dos seus alunos, situação essa que 
acontece frequentemente com aqueles pertencentes à classe económica e culturalmente 
desfavorecida, comunica, mesmo involuntariamente, a sua descrença a estes alunos. Daí que 
estes deixam de acreditar nas suas próprias potencialidades caindo no fracasso que os 
conduzam a uma diminuição considerável das suas aspirações. Tudo isto tem, naturalmente, 
reflexos no comportamento: surge a desmotivação, o desinteresse, o repúdio à disciplina, o 
abandono escolar que podem condicionar comportamentos futuros como o vandalismo, 
alcoolismo, a toxicodependência, a delinquência juvenil, etc. 
 
O insucesso escolar não depende única e exclusivamente de capacidades cognitivas deficitárias, 
poderá ter origem também nos factores hereditários desfavoráveis, má nutrição e ambiente 
familiar desajustados. 
 
Para além de tudo o que se possa exigir dos professores, a actuação da escola, da comunidade e 
dos pais tem um valor fundamental, não só no que diz respeito à motivação dos alunos para 
atingirem um bom sucesso escolar, mas também para os integrar socialmente. É fundamental 
complementar a acção dos professores exigindo um ensino de qualidade e uma acção supletiva 
correcta, para que os alunos com dificuldades de várias ordens não deixem de ter o sucesso 
mínimo indispensável ao seu bom desenvolvimento como seres humano, sociáveis e bem 
integrados. 
 
Considera-se no entanto, que uma das principais tarefas do professor é procurar aperceber-se 
dessas características individuais de cada aluno e respeitá-las de forma a conduzir as 
actividades em prol de uma aprendizagem efectiva. 
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Por se reconhecer a incapacidade explicativa do modelo teórico (descrito no ponto anterior) 
surge os modelos "culturalistas", nos quais se correlacionava o insucesso escolar com as 
condições dos indivíduos provenientes dos grupos étnicos e da classe operária e de outros 
grupos cujos saberes culturais se distanciavam dos saberes que a escola transmitia. De acordo 
com este modelo a imputação do insucesso escolar passou para o aluno e para o meio familiar 
de onde provinha, já que os pais, para além de "incultos", transmitiam a sua situação aos filhos 
e não lhes incutiam as aspirações e expectativas que lhes permitissem na escola competir com 
os outros grupos sociais. 
  
Os trabalhos empíricos realizados em muitos países, apontam a existência de uma correlação 
positiva entre origem social dos alunos e o seu (in)sucesso escolar verificando-se que são os 
grupos étnicos que maiores taxas de insucesso apresentam, seguindo-se por ordem decrescente 
das taxas de insucesso os filhos dos assalariados agrícolas, operários, agricultores com 
exploração, empregados dos serviços, patrões, quadros médios e por último os filhos dos 
quadros superiores e das profissões liberais e especialmente dos professores. Naturalmente a 
esta estruturação social estão associadas um conjunto de condições diferenciadas capazes de 
explicar em parte a correlação entre insucesso escolar a as condições objectivas de cada grupo. 
Assim as condições sócio-económicas estão relacionadas com: 1. a ocupação diferenciada do 
espaço, no que se refere à distância geográfica da escola e o tipo das zonas residenciais 
habitadas. 
 
No primeiro caso, longas distâncias obrigam os alunos a um esforço suplementar, ficando sem 
vontade para desenvolver actividades lúdicas e para estudar; no segundo caso, às zonas 
degradadas estão ligadas condições, quer de vizinhança, quer de qualidade dos alojamentos 
pouco propícias à aquisição de hábitos culturais e de estudo de acordo com as exigências do 
sistema de ensino; 2. formas diferentes de satisfazer as necessidades básicas, isto é, alimentação 
racional, vestuário, espaçam, conforto e etc; 3. o acesso diferenciado aos bens de cultura 
(livros, jornais, espectáculos, arte e contactos com as questões universais); 4. a necessidade de 
aumentar a renda familiar (o reflexo disto é o abandono escolar precoce e o trabalho infantil); 5. 
a incapacidade de suportar custos com livros, material escolar, transportes, roupa e etc. 6. e, 
ainda, porque existe uma forte (co)relação, pelo menos nas classes sociais mais baixas, entre o 
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nível económico e o nível cultural do agregado familiar, este de grande importância para o 
sucesso escolar (Martins 1993, p.6) 
 
0 nível de instrução da família, o tipo de consumo e posse de bens culturais criam aspirações e 
atitudes diferenciadas perante o saber, com influência sobre o desenvolvimento cognitivo, as 
escolhas e o sucesso escolar dos seus filhos.  
 
Neste sentido, enquanto que as classes com capital cultural média-alta e alta facultam aos seus 
filhos orientações "mais correctas" e relacionadas com um futuro onde qualidade e prestígio 
estão presentes, as classes populares, ao contrário, tendem a incutir nos seus filhos uma 
perspectiva de futuro próximo, procurando-se diminuir os custos e adquirir proventos 
imediatos. Este facto terá influência não só no insucesso escolar, como também na escolha de 
cursos menos prestigiados e pior remunerados. 
 
As variáveis, nível sócio cultural associado à forma como está organizada a escola, sobretudo 
os currículos académicos, parecem ser as mais responsáveis pelo insucesso escolar massivo dos 
alunos provenientes das classes mais desfavorecidas. 
 
A escola ao pretender ser lugar de uniformização, introduziu currículos universais, conotados 
com um perfil médio de aluno e privilegiando os saberes clássico, geral e enciclopédico, isto é, 
propõe objectivos pouco pragmáticos, tendo em conta as realidades diferenciadas que são os 
alunos que a frequentam. Currículos iguais obrigam o uso de iguais pedagogias e prevêem 
uniformidade nas exigências, nos resultados, nos comportamentos, na linguagem, no saber, na 
extensão dos programas, dos tempos de transmissão de conhecimentos e dos períodos de 
avaliação. Há assim, e de acordo com Formosinho (19873) citado por Martins (1993, p.5), uma 
estandartização nas práticas escolares com força centrípeta para uma abstracção que é a noção 
de "aluno médio", "cultura a conhecimentos médios". 
 
De acordo com o autor antes referido este tipo de escola privilegia os saberes académicos, 
gerais e sem fins objectivos em si já que estão orientados para serem aprofundados nos ciclos 
seguintes. A sua compreensão obriga a uma certa abstracção e a capacidade de lidar com 
hipóteses sem necessidade de verificação empírica. Se estas exigências podem ser satisfeitas 
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pelos alunos vindos das classes médias e médias-altas dado que os códigos linguísticos e as 
posturas estéticas estão consonantes, o mesmo não se passa com as classes baixas sobretudo 
com as marginais ao sistema de valores dominante.  
 
Os últimos, para além duma definição de futuro mais limitada, são portadores de códigos 
linguísticos, de saberes práticos e posturas estéticas não privilegiadas pela escola a pelos 
professores. Estes factos, associados à incapacidade de descodificação das mensagens por parte 
dos alunos criam bloqueios condicionadores da aprendizagem, acabando estes por serem 
sancionados pela reprovação a qual não apresenta efeitos pedagógicos, pelo contrário, o aluno 
que reprova uma vez tende para a crónicodade desenvolvendo comportamentos específicos e 
adquirindo estatuto entre os outros alunos. 
 
Segundo (Forquin 1988, p.88), a escola nas teorias meritocrática e do handicap cultural era 
vista como um lugar neutro e instrumento de mobilidade, cabendo ao indivíduo aproveitar o 
que em igualdade é posto à sua disposição Não obstante estas teorias terem evoluído o enfoque 
de análise continua a centrar-se no sujeito da aprendizagem e no meio de proveniência dos 
alunos, especialmente da família. Estas perspectivas foram contrariadas pelas teorias da 
reprodução cultural e social e a desenvolvida pela Nova Sociologia da Educação (Cherkaoui 
1986, p.52), as quais apresentam a escola como uma instituição que mais não faz do que 
seleccionar os indivíduos, segundo critérios e por mecanismos que lhe são próprios, e 
reproduzir as estruturas sociais classistas. Estas teorias atribuíram o insucesso escolar à forma 
como a escola está estruturada, bem assim como aos conteúdos curriculares, ao tipo de ensino 
aos processos de avaliação, relacionando estes factores internos à escola com a origem social e 
sobretudo cultural do aluno. 
 
Segundo Pinto citado por Fonseca (1995), a escola é visto como um espaço revelador dessas 
capacidades individuais onde o insucesso é considerado como o insucesso do aluno, e a 
inexistência de uma determinada aptidões inatas ao próprio aluno que influencia negativamente 
o seu rendimento escolar. 
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Se o insucesso escolar é um fenómeno massivo, socialmente selectivo e cumulativo, não se 
pode ignorar a escola na explicação do mesmo, tal como as teorias meritocrática e culturalista 
fizeram. Neste caso, trata-se de considerar a dimensão social e institucional do insucesso 
escolar.  
Assim sendo, “o insucesso escolar é afinal um fenómeno relacional que envolve factores de 
natureza política, cultural, institucional, sociopedagógica e psicopedagógica; tem a ver com as 
relações que a escola estabelece com os alunos que vêm de meios mais afastados dos saberes 
letrados, tem a ver com a dificuldade que a escola (baseada numa igualdade formal e numa 
suposta neutralidade) tem em se relacionar com os alunos social e culturalmente diversos” 
(Benavente, 1991, p. 24). A esse fenómeno é imputado a múltiplas causas e vários factores 
encontram-se implicados: relativos ao aluno, ao professor, aos métodos de ensino e 
programas, à filosofia de ensino e à cultura de referência.  
 
No que concerne a esta questão vários estudos foram feitos no sentido de explicar as 
disparidades sócio-culturais e conhecer as reais causas e a natureza do insucesso escolar. 
 
No plano Social, Bourdieu e Passeron citado por Rangel (1994, p.25) mostraram que as 
desigualdades escolares estão ligadas à origem social e que não só os obstáculos económicos 
levam à desigualdade escolar mas também os obstáculos Culturais. 
 
Assente na teoria da reprodução social, Bourdieu citado por Grahay (1999, p.10) refere que a 
escola avalia as competências dos indivíduos segundo as normas próprias das classes 
dominantes. Como consequência, as crianças das classes sócio-económicas desfavorecidas 
ficam a uma distância diferente da cultura escolar, e têm menos sucesso do que as crianças de 
classes privilegiadas.  
  
Mas a tentativa de explicar o insucesso escolar não parou por ai. Assim Cherkaoui (1986) 
apresenta uma conclusão a que se chegam todos os empíricos: 
“O sucesso está forte e positivamente em correlação com a origem social dos alunos. Sejam quais 
forem os indicadores das variáveis utilizadas, quando ao nível do estatuto social da família se 
eleva a êxito dos filhos aumenta igualmente. A origem social é medida em geral pela profissão dos 
pais, pelo seu nível ou diploma que se relaciona com o seu rendimento” Cherkaoui (1986, p.43). 
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Ainda, nesta perspectiva, Jamait citado por Grahay (1999, p.60), mostra que o termo insucesso 
escolar entrou no vocabulário comum e faz parte dos problemas sociais, que o sociólogo não 
pode no entanto tomá-lo como uma realidade evidente da qual seria apenas necessário procurar 
as causas e os remédios, (…). 
 
Benavente citada por Tavares (1998, p.78), defende que o insucesso escolar pode ser explicado 
pela teoria dos “dotes”, utilizada no final da segunda guerra mundial até finais da década de 60 
em “ explicação psicológicas individuais” o que se fazia depender das capacidades e das 
inteligência do aluno, “dos seus dotes”naturais; pela teoria de Handicap sócio-cultural utilizada 
no final da década de 60 e no inicio da década de 70, baseada já em explicação de natureza 
sociológica. 
 
Mannoni citado por Oliveira (1996, p. 208) insiste na influência e na qualidade relacional do 
filho com os pais. A síndrome do insucesso escolar reflectiria fundamentalmente a má 
qualidade da interacção intra familiar, denunciando a “anorexia escolar” carência e conflito na 
reacção familiar. A família tem um papel decisivo no desenvolvimento global da criança, com 
consequência a nível escolar; quer a escola, quer a família, podem ser vistas no seu 
funcionamento interno, mas também com os seus dependentes na macro sociedade.  
 
O estatuto social tem também o seu peso determinante na educação, no rendimento escolar, 
dele depende os outros aspectos como a presença dos pais no lar, o tamanho da família, o 
interesse dos pais pelos estudos dos filhos como determinantes para o sucesso escolar 
(Cherkaoui, 1996). 
 
Relativamente ao clima familiar e sua relação com o nível sócio-económico não é automático, 
pois, como afirma Forquin citado Oliveira (1996, p. 216), há famílias pertencentes à mesma 
classe social mas com um clima afectivo e educacional muito diferente.  
 
Segundo o mesmo autor, “good home7” e a extrema complexidade de interacções afectivas no 
seio da família explica em grande parte a inconsistência dos resultados de investigação neste 
                                                           
7 Good home – tradução literal significa bom lar 
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domínio.  
 
Muitos autores também interpretam do ponto de vista da psicanálise as motivações profundas 
que levam os professores a escolher a vocação docente: desejo de “ser o único mestre a bordo, 
exibicionismo e procura de um certo público fácil, desempenho de papel parental”. O professor 
sente-se frustrado se não encontrar nos alunos as compensações que busca e pode reagir 
obsessivamente e patologicamente, tornando-se num professor problema (Mucchielle Bouruer, 
citado por Oliveira 1996, p.212). 
 
Segundo esta teria o insucesso escolar estaria ligado à origem social dos alunos e à sua maior 
ou menor bagagem cultural à entrada para a escola, a mesma teoria procura explicar o insucesso 
escolar fundamentalmente em termos de défices, categorizando segundo o conceito de 
“handicap” ou privação sócio-cultural pressupondo a ideia de que uma criança oriunda de um 
meio dito desfavorecido não dispõe das bases culturais necessárias ao sucesso escolar. 
 
O próprio ambiente familiar revela-se incapaz de proporcionar à criança um conjunto de bases 
culturais e linguísticas necessárias à sua progressão escolar, provocando um atraso na criança e 
fazendo com que o desenvolvimento de diversos programas de “compensação” ou de 
“remediação”, que visem compensar os défices da criança, se tornem uma realidade. 
 
Embora rompendo com paradigmas de características genéticas e psicológicas do insucesso 
escolar a teoria sócio-cultural continua a atribuir ao aluno e a sua família a responsabilidade 
principal pelo insucesso escolar.  
 
Para Silva Antão (1997), nem todos os alunos têm as mesmas capacidades de entender um dado 
conceito. Este facto tem origem em múltiplos factores, entre os quais apontar o nível etário e a 
proveniência intelectual e social dos alunos.  
 
Uma das explicações para a problemática do insucesso escolar surgida a partir dos anos 70 tem 
a ver com a própria escola, com os mecanismos que operam no seu interior (Benavente & 
Correia, 1980) e com o seu funcionamento e organização onde a necessidade de adversidade e 
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diferenciação pedagógica é sublinhada pela teoria sócio-institucional que evidencia o carácter 
activo da escola na produção do insucesso escolar dos alunos. 
 
Responsabilizar a escola pelo (in)sucesso escolar dos alunos não significa a referência à 
instituição em si, ao edifício onde o processo de ensino e aprendizagem é melhor ou pior 
organizado e desenvolvido, mas essencialmente a toda uma estrutura de carácter administrativo 
e pedagógico que implica também a elaboração de uma análise às questões como a avaliação 
dos alunos, colocação dos professores, os equipamentos e às infra-estruturas educativas, à 
relação escola-comunidade e às políticas do ensino e às realidades sociais (Vítor Sil, 2004). 
 
Esta importância assumida pelo acesso à posição social mais elevada produziu uma elevação 
geral do nível de aspiração e colocou a escola no centro dos sistemas de ascensão social, o que 
fez com que a escola tenha sido pressionada para assumir um papel cada vez mais decisivo na 
preparação dos seus alunos para a vida activa. Neste contexto, a própria escola não passa de um 
instrumento utilizado por esses estratos dominantes para garantir a reprodução social (Bourdieu 
& Passeron, 1975), devendo-se então procurar o insucesso escolar na estrutura social e não na 
escola ou no próprio aluno sendo evidente o contributo dado pela teoria de reprodução social de 
(Bourdieu & Passeron, 1975). Para desmistificar a ideia de uma escola neutra acima de 
interesses classicistas ajudando na compreensão e no entendimento das causas de elevadas 
percentagens de insucesso escolar entre as classes menos possuídas economicamente. Verifica-
se no entanto que as teorias defendidas por Bourdieu & Passeron privilegiam os mecanismos do 
tipo cultural, com factos explicativos das desigualdades no aproveitamento dos alunos. 
Obviamente que as crianças provenientes das estratos sociais desfavorecidos não possuem este 
capital cultural, sendo-lhes estranho o meio escolar, o que inevitavelmente será conducente não 
apenas ao insucesso mas também ao abandono da escola e consequentemente à exclusão social. 
O sucesso e o insucesso são pois determinados por razões sociais em que a família, o meio e o 
estrato sócio-cultural estão na sua origem. 
 
Neste sentido, de acordo com Bowles & Gintis, (1974), a educação reproduz a desigualdade 
pela justificação dos privilégios e pela explicação da pobreza pelo fracasso individual, levando-
nos a reflectir sobre a forma como os sistemas educativos continuam a mostrar-se 
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extremamente selectivos, pois se “o sistema educativo privilegia os privilegiados”, esta 
selecção é exercida de uma forma socialmente diferenciada em que os alunos dos meios sócio-
culturais mais desfavorecidos são mais penalizados e não conseguem ultrapassar os níveis de 
insucesso escolar em que se encontram.   
 
A escola torna-se, actualmente, cada vez mais o objecto de análise e o campo de intervenção de 
grande parte de investigação que, assim, procura entender como esta funciona e que influência 
exerce sobre os alunos. 
 
Segundo Marzola (1985), citado por Rangel (1994, p.13), se as crianças são sistematicamente 
excluídas da escola, seja pela repetência seja pelo abandono, não é por influência dos pais, mas 
da escola cuja prática pedagógica não está adaptada às experiências extra-escolares das 
crianças. 
 
Outros factores, como a distribuição dos alunos por turmas, o absentismo dos professores ou a 
construção de estrutura curricular uniforme, o estilo de liderança pelo director, expectativas baixas 
por parte dos professores e alunos em relação à escola, objectivos não partilhados, poderão também 
ser considerados como indicadores do insucesso escolar na perspectiva sócio-institucional. 
 
No caso dos professores que usam métodos de ensino, recursos didácticos e técnicas de 
comunicação inadequadas às características da turma ou de cada aluno, fazem parte de um 
conjunto de causas que podem conduzir a uma deficiente relação pedagógica e influencia 
negativamente o rendimento escolar dos alunos. 
 
Na escola, os professores devem estar atentos às etapas do desenvolvimento do aluno, 
colocando-se na posição de facilitador da aprendizagem e realizar o seu trabalho no respeito 
mútuo, na confiança e no afecto. Como afirma Carl Rogers (1985) no seu livro intitulado, 
“Tornar-se Pessoa”, o professor deve estabelecer com os seus alunos uma relação de interajuda 
e estar atento para atitude de quem ajuda e para a percepção de quem é ajudado.  
 
A gestão da disciplina na sala de aula e a organização da escola constituem factores que 
condicionam bastante o rendimento escolar dos alunos. A escola pode prejudicar a 
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aprendizagem dos seus alunos, ao não levar em consideração as suas características individuais, 
sua maturidade seu ritmo pessoal, seus interesses e aptidões específicas e suas condições 
psicossociológicas. 
 
 
1.3. Manifestações do insucesso escolar 
 
 
Segundo Luísa Morgado (1998), as manifestações do insucesso escolar são plurais, porém três 
delas são particularmente referidas pela possibilidade que oferecem de se poder medir a própria 
eficácia do sistema educativo, a saber: abandonar a escola antes do fim obrigatório; as 
reprovações sucessivas que dão lugar a grande desníveis entre a idade cronológica do aluno e o 
nível escolar, os níveis de fracasso que podem ser totais em todas as disciplinas ou em quase 
todas; a passagem de alunos para tipos de ensino menos exigentes que conduzem a 
aprendizagens profissionais mais imediatas, mas os afasta do ingresso no ensino superior. 
 
Segundo Tavares (2000), o insucesso escolar gera o insucesso profissional e individual e que 
por sua vez gera exclusão social, esta roda livre arrasta consigo a ansiedade, o medo a auto 
degradação e a revolta contra a sociedade e contra o próprio indivíduo, traduzindo a falta de 
auto-estima, e de autoconfiança que a maioria das vezes conduz à auto-distribuição moral, 
miséria moral emparelhada com a social. 
 
O insucesso escolar põe em causa a vida escolar dos alunos e pode, eventualmente, conduzi-los 
ao abandono escolar. Este manifesta-se como já foi dito anteriormente, na falta de êxito dos 
alunos face ao seu processo de escolarização. 
 
Trata-se, por um lado, de um problema que não só tem grande impacto na vida escolar dos 
alunos e por outro, a nível do sistema educativo regista-se a redução de números de alunos a 
atingir o ensino superior. No âmbito social, há problemas de mão-de-obra qualificada, 
entendemos que o governo gasta verbas para construir escolas, comparar equipamentos, 
manuais escolares e formação de professores, mas não há retorno destas verbas, visto que os 
alunos não foram capazes de se formarem a fim de contribuir para a criação de novas riquezas 
para o desenvolvimento do país, como foi referido anteriormente. 
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Entretanto, torna-se necessário que todos os actores sociais que estão directa ou indirectamente 
implicados no processo educativo intensifiquem esforços no sentido de encontrar, sempre que 
as circunstâncias lhes permitam, as verdadeiras causas do insucesso escolar nos diferentes 
níveis de ensino e propor soluções para a sua redução.  
 
 
1.4. A escola de massa e a emergência do insucesso escolar 
 
“a passagem de uma educação escolar e elitista para uma educação de massas não foi 
acompanhada da correspondente mudança quantitativa. Por isso, ao invés, produziu-se não uma 
educação de massas mas uma massificação de ensino selectivo e elitista. Provocou-se portanto 
uma perversão dos objectivos democráticos que orientam a educação de massas (…)”  
(Pires:1988,p.42) 
 
 
Tomando como base a concepção de Pires (1988) sobre a diferença de ensino de massas e a 
uma massificação do ensino, o primeiro representa uma intenção de criar e desenvolver um 
ensino universal, destinado a uma variedade muito grande de indivíduos e grupos sociais 
implicando a ideia de que este ensino pode ser conseguido e sucedido, e que, para isso, requer a 
construção de um modelo com capacidade de resposta a estas condições. A segunda concepção, 
representa uma simples expansão quantitativa do modelo existente, sem alterações qualitativas 
de fundo, embora recorrendo a modificações conjunturais e de superfície destinadas a tentar 
resolver as dificuldades operacionais que vêm surgindo. Distingue-se ainda, o ensino de massas 
do ensino de elites essencialmente porque este é selectivo e aquele, pelo contrário, procura 
promover o desenvolvimento pessoal de todos, de acordo com as capacidades diversas de cada 
um, tendo em vista a sua integração social e progresso comum num pluralismo de participação 
e de ocupação social. 
   
Neste sentido, Pires (1988, p. 28) defende a tese de que a crise na educação deriva 
essencialmente do facto de se ter passado de um ensino de poucos para um ensino de muitos, 
isto é, de um ensino destinado à elite para um ensino de massas. 
 
A expansão do sistema educativo escolar deveu-se a uma convergência entre duas acções: a 
primeira, a vontade política expressa de promover o desenvolvimento da educação seguida de 
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um conjunto de medidas no sentido de oferecer mais escolas, melhor formação de professores, 
eliminação de estrangulamento de passagem entre níveis de ensino e a modificação dos 
processos de avaliação; segunda, o facto da procura social da educação se entender 
progressivamente ao invés de ensino mais elevado da estruturado sistema de ensino. 
 
No caso de Cabo Verde, o fenómeno da massificação do ensino iniciou-se com as reformas 
educativas nos anos 90. A educação caracterizava-se, por um lado, por uma grande explosão na 
frequência escolar em todos os níveis de ensino, situação resultante das mudanças que 
ocorreram no período pós-independência no âmbito das políticas de promoção cultural, social e 
educativo e do desenvolvimento sócio-humano e económico da população cabo-verdiana. Com 
efeito, uma grande procura dos serviços do pré-escolar, consequência da interiorização da 
importância desse nível do ensino no desenvolvimento global da criança e a sua preparação 
para a vida escolar, uma grande expansão do Ensino Secundário em decorrência dos resultados 
obtidos com a implementação das reformas encetadas no subsistema do Ensino Básico, uma 
excessiva procura social de ensino superior e, por outro, uma forte pressão sobre o sistema por 
parte da sociedade relativamente à questão da qualidade, eficiência e coerência das políticas, 
estratégias, medidas e realizações tomadas e implementadas. 
 
As reformas educativas implementadas têm-se proposto a transformar o universo educativo 
cabo-verdiano no sentido de fazê-lo acompanhar os desafios impostos pelas profundas 
transformações que ocorreram nas esferas política, sócio-económica dos países, assim como 
garantir o acesso igual a mesma educação para todos. 
 
A expansão quase descontrolada do sistema educativo em Cabo Verde advinda da urgência em 
se atender às demandas derivadas da forte procura do ensino e da formação criou vários pontos 
de tensão e de ruptura, particularmente a nível do secundário e da formação de quadros no 
exterior e mais especificamente no domínio das bolsas de estudo, fazendo com que o sistema 
educativo padeça ainda de inúmeras mazelas e enfrente dificuldades e constrangimentos 
estruturais com efeitos negativos evidentes sobre a qualidade e a equidade no acesso a 
educação. 
 31
 
A qualidade da educação nos seus diferentes níveis e modalidades está longe de proporcionar 
uma formação global e integrada e é insuficiente para as necessidades do desenvolvimento do 
país. Resta-nos por agora reter as ideias de que todas estas medidas implementadas no sentido 
de garantir o acesso igual à mesma educação para todos ainda não se concretizaram. Houve 
uma perversão relativa à intenção originalmente declarada do desenvolvimento do sistema 
educativo no sentido de um ensino de massas; porque toda a expansão da educação escolar não 
foi acompanhada de medidas adequadas que poderiam elevar o nível da qualidade de ensino no 
país.   
 
Não negando a pertinência da discussão do papel da escola no desenvolvimento cognitivo dos 
indivíduos e a sua preparação para a vida social e restringindo-se a questão da escola de massa 
e a emergência do insucesso escolar, retomamos Martins (1999, p. 147) que refere ao insucesso 
escolar como um dos fenómenos que mais tem marcado negativamente os sistemas educativos 
no pós-guerra, atingindo todos os ciclos de estudos e assumindo valores bastante elevados; não 
obstante ser fácil inventariar as suas causas na medida em que elas são múltiplas. É possível, na 
perspectiva deste autor, associar este fenómeno à escola de massas, e em especial a 
uniformização dos currículos e dos métodos de ensino e aprendizagem. Formosinho citado por 
Martins (1999) refere que: 
 
“A escola ao pretender ser lugar de uniformização introduziu currículos universais conotados por 
um perfil médio de aluno e privilegiando o saber clássico e enciclopédico. Currículos iguais 
obrigam o uso de iguais pedagogias e prevêem uniformidade nas exigências, nos resultados e nos 
comportamentos, na linguagem, na extensão dos programas, nos tempos de transmissão dos 
conhecimentos e dos períodos de avaliação”.    
 
A escola de massas, ao permitir a entrada de todos no sistema educativo, particularmente em 
alguns ciclos de estudos, e não garantido as condições materiais e humanas, terá propiciado a 
emergência de várias disfuncionalidades impeditivas de uma conveniente aprendizagem. A par 
desta massificação de ensino, um dos fenómenos que mais terá contribuído para o insucesso 
escolar foi a tendência verificada na uniformização dos currículos e dos métodos de ensino 
aprendizagem sem se ter prestado a atenção às condições reais da população docente. 
 
Os currículos neste tipo de escolas tendem a contemplar os saberes académicos cuja 
 32
compreensão obriga a uma certa abstracção e a capacidades para lidar com hipóteses sem 
necessidade de verificação empírica. Se estas exigências podem ser satisfeitas pelos alunos 
vindos das classes médias e médias-altas por os códigos linguísticos, as posturas estéticas e os 
interesses estarem consoantes o mesmo não se passa com os originários das classes baixas. 
Estes, para lá de uma definição de futuro mais limitada são portadores de códigos linguísticos, 
de saberes práticos e posturas estéticas não privilegiados pela escola (Martins, 1999, p. 175) 
 
Este tipo de escola foi caracterizada por três grandes fenómenos, entre outros, que importa 
referir: 1. a entrada em massa de alunos, social e culturalmente muito heterogéneos, não foi 
dada resposta nem quantitativa nem qualitativa por parte dos sistemas de ensino; 2. criou-se a 
ideia de que a educação era um bem essencial à melhoria das condições de vida individual e 
colectiva, foram criadas e potenciadas as aspirações dos indivíduos, sendo que a sua não 
realização conduziu a um aumento do nível das frustrações; 3.a "escola unificada", entendida 
como a unificação de dois saberes, o intelectual e o prático, não resultou. O primeiro não só se 
impôs pelo número de horas escolares, como (e sobretudo) pelo prestígio social que lhe era e é 
atribuído (Martins, 1993, p.6). Assim, e no dizer de Lemos Pires (1988), duma escola unificada 
e democrática que se pretendia, surgiu uma escola selectiva a elitista (só que, agora, ao invés do 
passado, destina-se a todos, conduzindo não a um ensino elitista mas a um ensino massificado). 
 
As instituições escolares deveriam adequar as aspirações dos alunos às necessidades dos 
sistemas envolventes preparando-os para o exercício da cidadania, potenciar as suas aspirações 
para níveis que os sistemas sociais não puderam satisfazer e articular saberes capazes de dar 
resposta às necessidades individuais e sociais. Com base nestas posições, mas circunscrevendo 
a problemática aos aspectos práticos que envolvem a vida escolar, enumerar-se-ão algumas 
disfuncionalidades capazes de fazer aumentar de forma muito significativa as taxas de 
insucesso escolar. 
 
Segundo Martins (1999, p.7) é hoje possível delimitar grandes áreas e inventariar alguns 
aspectos anómalos em si e na forma como se articulam com os restantes elementos do sistema: 
1. a rede escolar apresenta-se mal dimensionada, quer quanto ao número de alunos por 
estabelecimento de ensino, quer porque os obriga a sucessivas mudanças em função do ciclo 
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frequentado e, não raramente, os alunos ficam sujeitos a fazer grandes distâncias-tempo-casa-
escola; 2. a centralização do poder nos órgãos centrais do ministério e o confronto com 
interesses locais condicionarão não só o seu funcionamento como também os resultados; 3. a 
gestão dos estabelecimentos de ensino apresenta grandes lacunas, quer devido à falta de 
autonomia, quer devido à falta de preparação específica dos elementos que desempenham essa 
função; 4. a composição dos currículos escolares, que privilegiam os saberes académicos e não 
contempla as aptidões de certos grupos de alunos a os interesses locais; 5. a forma como os 
ciclos estão ordenados, uma só saída, a Universidade, que de forma regressiva condiciona toda 
a sequencialidade anterior; 6. a relação impessoal e formal professor-aluno resultante do 
elevado número de alunos por professor e do tipo da sua formação; 7. por último, merecem 
importância especial os papéis profissionais desempenhados pelos professores. 
 
Quanto ao insucesso escolar, mesmo quando tomando a sua dimensão mais simples, isto é pelas 
taxas de reprovação, ele é uma constante no tempo e no elevado volume que representa. A 
redução de forma significativa das taxas de insucesso escolar tem sido mais o resultado da 
vontade politica do que da aprendizagem efectiva dos conteúdos curriculares. De acordo com 
Cherkaoui (1986, p. 43) e pela análise que faz, em uma multiplicidade de estudos empíricos 
existe uma forte relação entre o insucesso escolar e a origem social dos agentes em causa. Desta 
forma, o sistema escolar não permite que os alunos obtenham sucesso e tende a penalizar os 
alunos socialmente desfavorecidos. Privilegia o conhecimento, atitudes valores, 
comportamentos culturais próprios de alunos vindos dos meios socialmente favorecidos não 
reconhecendo os detidos pelas classes mais baixas (Ambrósio, 1981, p.577; Cherkaoui, 1986, 
p.44). 
 
Como já se referiu, existe pouca adequabilidade no sistema educativo, as aspirações individuais 
com os lugares no sistema de emprego, verificando-se que as probabilidades de os jovens 
ficarem desempregados ou terem que ocupar um emprego de nível inferior às habilidades 
detidas ou às suas aspirações são bastante elevadas. 
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2. O insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa: algumas considerações 
pedagógicas. 
 
As razões principais pelas quais abordamos a questão do (in) sucesso escolar no ensino-
aprendizagem da Língua Portuguesa em Cabo Verde fundamentam-se na necessidade de se 
desenvolver a competência comunicativa dos alunos, iniciada no ensino básico, competência 
essa exigida pelo carácter funcional que ela tem no processo de ensino aprendizagem; pela 
aquisição de conhecimentos nas várias disciplinas que dependem grandemente do domínio da 
Língua Portuguesa; Pelos estudos realizados, onde se têm destacado o deficiente desempenho 
nessa língua como uma das causas do insucesso escolar. As deficiências de base repercutem-se 
nos níveis posteriores e as consequências dessa situação transferem-se de um nível para outro, 
gerando problemas na formação dos alunos de todos os níveis.  
 
Segundo o Relatório da Pesquisa Qualitativa:  
“O deficiente domínio da Língua Portuguesa e o insucesso escolar dele decorrente são em grande 
parte, consequência da metodologia utilizada no ensino dessa Língua. Efectivamente, o 
Português é geralmente ministrado nas escolas como se tratasse da Língua materna dos cabo-
verdianos. Privilegia-se o estudo do funcionamento da Língua em si, como se fosse previamente 
conhecida e, nessa linha, os conteúdos gramaticais ocupam a maior parte dos programas do 
ensino, do Básico ao Secundário” (PROMEF, 2001). 
 
 
Neste contexto, sentimos uma grande preocupação com a persistência do elevado índice de 
insucesso na disciplina da Língua Portuguesa e um deficiente domínio da mesma por parte dos 
alunos nos diferentes níveis de ensino neste país, como se descreve na Pesquisa Qualitativa 
acima referida, desenvolvida pelo Ministério de Educação no âmbito da avaliação da qualidade 
do ensino em Cabo Verde. Assim, apresentamos nesta parte, diferentes concepções de alguns 
autores sobre a problemática do insucesso escolar em Língua Portuguesa.  
 
O insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa é um tema que alimenta as conversas, 
provoca discussões e tem lugar privilegiado nos discursos dos docentes. Todos de uma forma 
geral preocupam-se com a baixa qualidade do ensino e da aprendizagem da Língua Portuguesa 
que se faz sentir em diferentes níveis de ensino. 
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A titulo de exemplo, muitas pessoas chegam mesmo a afirmar categoricamente que com a 4ª 
classe de outrora os alunos tinham um nível de conhecimento em termos linguísticos, superior 
em relação aos alunos do actual 12º ano. Estas questões e tantas outras constituem discurso de 
muitos docentes, pais e encarregados de educação. 
 
Os pais culpam os docentes da Língua Portuguesa de baixo nível de aproveitamento escolar dos 
seus filhos nesta disciplina, os docentes culpam os alunos que não estudam, que não se 
interessam, que vem mal preparados do seio familiar e que a juventude de agora não se 
preocupa. Os docentes culpam-se uns aos outros: os do ensino superior culpam os do ensino 
secundário, os do ensino secundário culpam os do ensino básico e estes, por sua vez culpam os 
do ensino pré-escolar, os programas e as novas metodologias de ensino, etc. enfim, a culpa vai 
passando de uns para outros, sucessivamente. 
 
Considerando que existem varias dificuldades, em todos os níveis de ensino na disciplina da 
Língua Portuguesa, é necessário que os docentes que lidam quotidianamente com este 
problema, que sabem da sua extensão e do seu dramatismo, que estão conscientes de todas as 
suas componentes, façam uma reflexão e adoptem uma atitude consciente encarando-o como 
um problema complexo que não só deve ser analisado do ponto de vista do aluno como também 
deve ser encarado como um problema da escola e da própria sociedade. 
 
Segundo Alarcão (1991), a questão do ensino e aprendizagem da Língua tem sido focalizada ao 
longo da história por diversas disciplinas no âmbito das, ciências da educação ciências sociais e 
ciências da linguagem. Só isto já bastaria para mostrar o quanto é complexo o campo que se 
vem constituindo na sequência dos estudos desenvolvidos sobre a didáctica da Língua 
Portuguesa nos quais se alicerça, mas dos quais também se distancia, construindo de forma 
diferente os motivos da não aprendizagem de uma Língua. 
 
Vítor da Fonseca (1995, p.18), preocupado com o insucesso escolar dos alunos, fez uma 
abordagem psicopedagógica das dificuldades de aprendizagem. Na perspectiva deste autor “as 
dificuldades de aprendizagem referem-se a um grupo heterogéneo de desordens manifestadas 
por problemas significativos na aquisição e na utilização da compreensão auditiva da fala, da 
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leitura, da escrita e do raciocínio matemático. Tais desordens consideradas intrínseco ao 
individuo …”. Esta definição elucida a tese de que vários factores interagem e condicionam o 
insucesso escolar. 
 
No processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, para que uma pessoa leia um 
texto tem que decifrar as letras. Contudo só isso não é suficiente, ler um texto não se trata 
apenas de decifrar letras mas sobretudo, de compreender as mensagens nele contidas. 
 
Para facilitar a aprendizagem do vocabulário acredita-se que uma das maneiras possíveis, seria 
através do processo de inferência de palavras. Ou seja, através desse processo numa estratégia 
metacognitiva. Assim, tendo o aluno a atenção virada a palavra e o seu contexto, regista as 
circunstâncias em que estas estão inseridas e poder deduzir o significado. Desta forma evita-se 
que se a mesma palavra for encontrada em contextos diferentes possa causar problema na 
compreensão. 
 
Uma outra actividade que poderá enriquecer a competência textual do aluno é poder tirar 
melhor resultado de pistas inferenciais é a exploração máxima do título. 
Quanto maior for a exploração do título maior é a probabilidade de o aluno formular hipótese 
sobre o maior número possível de temática. Logo, quanto maior for a expectativa do aluno 
maior poderá ser a possibilidade de um item lexical ser reconhecido como mais coeso ao tema. 
 
Um outro aspecto que se deve ter em conta é a selecção e análise pré-pedagógica dos textos. Se 
numa macro unidade de informação se reconhece que tem um índice alto de palavras 
desconhecidas que são importantes para a compreensão do tema, deve-se focalizar acções 
pedagógicas em tais unidades, prevendo equívocos e estratégias consentâneos com o grau de 
dificuldade. 
 
A compreensão é um processo altamente subjectivo, pois cada leitor traz à tarefa de leitura toda 
a sua carga experiencial. Ou seja, todo o conhecimento do mundo que possui. Assim não se 
pode unificar e homogeneizar aquilo que já é heterogéneo. Dito de outra forma, as diferenças 
existentes em cada leitor levam-nos a ter compreensão diferente sobre o mesmo tema. É por 
isso que ler não implica impor uma leitura igual ao do professor como sendo a leitura do texto. 
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Ensinar a ler significa criar no aluno uma expectativa prévia em relação ao conteúdo. Desta 
forma está-se a preparar o aluno para uma maior compreensão. 
 
 Para Resende (1993, p.152), 
“… as práticas mais comuns usadas em salas são inibidoras ao desenvolvimento da capacidade 
de compreensão. Uma dessas praticas é a leitura avaliação, em que se utiliza a leitura em voz alta 
para avaliar a capacidade da compreensão do aluno. É preciso, no processo escolar, avaliar se o 
aluno está a desenvolver adequadamente as suas habilidades de leitura, mas para isso devemos 
saber exactamente o que vamos avaliar, e quais são as tarefas, que se o alunos conseguir executar 
nos permitem dizer que esse aluno lê”. 
 
No entanto, há casos em que se não se pode fugir da leitura em voz alta. Por exemplo se a 
leitura tem como objectivo avaliar se o aluno conhece as regras ortográficas é necessário ler em 
voz alta porque terá que verificar a correspondência entre a grafia e o som. Caso se pretenda 
saber se os alunos reconhecem os valores dos sinais de pontuação também se exige que a leitura 
seja feita em voz alta uma vez que o que se avalia é a entoação como se lê. 
 
Quando o objectivo é capacitar o aluno para a compreender um texto, a leitura em voz alta pode 
inibir o cumprimento do referido objectivo. Pois estando a ler em voz alta, a preocupação 
primeira é de ler com correcção para satisfazer o professor e os colegas. Estando preocupado 
com a pronúncia, a compreensão fica para o segundo plano. Neste tipo de leitura mesmo 
percebendo que o texto não faz sentido, ele não pode voltar atrás para ler novamente porque 
está sendo escutado e pretende que o professor tenha uma boa apreciação. 
 
Ainda, na perspectiva da autora acima referida (1989, p. 152), a segunda prática mais comum 
utilizada e que se considera-se ainda inibidora do desenvolvimento da capacidade da leitura do 
aluno é a prática da leitura sem orientação, exemplificada pela prática do professor que solicita 
à classe que abra o livro na pagina X e leia, ao invés de preparar o aluno para engajar seu 
conhecimento prévio antes de começar a ler, isto é, fazer com que o aluno traga à memória 
intermediária tudo o que se sabe sobre o assunto a fim de facilitar a compreensão”. Uma das 
formas adequadas de fazer activar o conhecimento prévio do aluno é fornecer o objectivo que 
se pretende atingir com a leitura de texto proposto. Assim, está-se a evitar que o aluno fique 
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sem saber o que se pretende com a leitura que lhe é solicitada pelo professor.  
 
Em suma, quando o objectivo da leitura não é a pronúncia ou a entoação, a leitura silenciosa 
permite o aluno envolver totalmente na busca de significados onde emprega o seu próprio ritmo 
e pode ainda fazer a releitura do texto para melhor compreensão. 
 
Segundo Armanda Costa Martins (1996), para que o sujeito seja bem sucedido na compreensão 
de texto, é necessário que se tenha em conta os seguintes aspectos:  
“(1) atingem-se níveis altos de compreensão quando se possuem conhecimentos específicos 
sobre o domínio cognitivo em que a estrutura temática do texto se inscreve.  Quanto maior for o 
conhecimento do mundo e a experiência que também se adquire através da leitura, mais 
competente é o leitor; (2) é-se bem sucedido na compreensão de um texto quando se dominam 
estratégias metacognitivas que permitem controlar o processo em curso, encaminhando as 
operações, seleccionando o material, conhecendo claramente os objectivos da tarefa; (3) a 
compreensão da leitura deriva crucialmente da competência específica da linguagem sem as 
quais não é possível a apreensão dos significados expressos no texto”. 
 
Para esta autora, os saberes que o leitor tem quando confrontado com as informações novas 
contidas no texto, influência positivamente na compreensão das mensagens. Ou seja, o 
conhecimento prévio que leitor possui influencia bastante o seu nível de motivação. Como se 
sabe, a compreensão do texto é maior quanto maior for a motivação do leitor. 
 
Para Emília Amor (1993), o professor fala de forma incessante durante toda aula, o que retira 
aos alunos a possibilidade de fazer a prática comunicativa. Durante a aula o professor faz a 
exposição que o aluno se limita-se a escutar ou então faz pergunta para que eles respondam. 
Enquanto o professor expõe os conteúdos aos alunos, estes como é óbvio, ficam calados. No 
momento em que o professor dirige perguntas aos alunos, estes já sabem que têm que dar 
respostas que o professor já tem pré- definidas e que irão ser avaliados.  
 
Perante tal situação o aluno sente-se na obrigação de não falar ou de falar quanto menos 
possível porque já sabe que poderá não responder àquilo que o professor espera e que está a ser 
avaliado. Tudo isso leva a uma perturbação comunicativa na sala de aula que impede ao aluno 
de fazer uma interacção desejável durante a aula. Como diz Emília Amor (1993) a condição 
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fundamental para a aquisição/aperfeiçoamento de competências numa Língua é o seu uso 
comunicativo – “aprende-se a falar falando”.  
 
Como se pode verificar, esta autora defende que as práticas existentes nas escolas devem ser 
revistas de modo a fazer com que o professor fale menos e que os tempos restantes sejam 
redistribuídos equitativamente aos alunos de modo a evitar que fiquem alunos que não 
participem na construção da sua aprendizagem como é desejável. 
 
Ressalta ainda que, ao contrário da comunicação oral, a escrita é feita de forma deferida. Essa 
característica permite que o aluno tenha o controle do tempo sobre aquilo que diz. Ela é mais 
pensada, organizada e executada. 
 
Neste caso deve-se fazer com que o aluno fique menos dependente do meio situacional e que 
tenha maior possibilidade de manobra no acto da escrita. Pode-se considerar que o processo da 
comunicação escrita passa por três fase, a saber: Pré-escrita em que o aluno escreve o esqueleto 
da comunicação; escrita, em que o aluno desenvolve todo o esqueleto anteriormente construído; 
e pós-escrita, em que o aluno faz avaliação daquilo que escreveu. 
 
Emília Amor (1993), considera que cada vez menos se escreve e se lê na sociedade do 
audiovisual e do imediato. Mas, apesar disso, continua alta a cotação social e simbólica da 
escrita. 
 
A leitura, no contexto escolar, tem uma importância suprema, uma vez que para além dos 
enunciados e das propostas de trabalho, são na maioria das vezes, transmitidas por escrito. 
Texto escrito é um meio privilegiado de comunicação. Deste modo, sabe-se que os alunos 
possuem conhecimentos em princípios aceitáveis, mas que muitas vezes não os levam muito 
além da decifração. Assim, os alunos não sabem adaptar os conhecimentos que têm a 
determinadas situações e, daí tirar o proveito dos mesmos. Pretende-se com isso dizer que se 
deve organizar estratégias de como um conjunto de competências devem fazer parte de 
objectivos de uma aprendizagem. 
 
Sendo a compreensão da leitura um processo interactivo, tem se que ter em conta o leitor. 
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Como se sabe cada indivíduo tem a sua própria capacidade mental, conhecimentos linguísticos 
e interesses. Por isso, se se quiser definir se um texto é compreensivo ou não por parte do 
aluno, a definição não poderá ser feita em função de um único indivíduo mais sim de um 
conjunto de indivíduos. 
 
Para Madalena Contente (1995, p. 27) “a leitura e a escrita são actividades interligadas de tal 
modo que uma boa adesão à leitura levará a uma escrita mais fácil. Os alunos, ao fazerem uma 
leitura bem estruturada, vão despertando para uma boa percepção da estrutura frásica, lexical e 
criativa do texto”.  
 
Muitas vezes, o insucesso escolar de um aluno verifica-se por causa da sua incapacidade de 
transmitir, por escrito, os seus saberes. Às vezes vê-se alunos que se sentem aborrecidos por 
não perceberem por que motivos as suas respostas estão erradas quando o conteúdo está 
correcto. Se a prática que o aluno tem da sua Língua materna na aula da Língua Portuguesa não 
é suficiente para abarcar todo tipo de textos escritos que lhe são exigidos então, os alunos que 
apenas ouvem o português dentro da sala de aula encontram-se muito mais difícil. 
 
Os alunos necessitam que lhes fornecam meios necessários que lhes possam servir para expor 
os seus saberes de uma forma clara, precisa, concisa e criativa. Quando se pede aos alunos para 
produzirem textos, deve colocar-se algumas questões tais como: qual é o sentido do texto? O 
que se pretende que o aluno faça com o texto? Aplicar conhecimentos adquiridos ou transmitir 
novos conhecimentos? 
 
Ao proceder desta forma o professor está a criar condições para que o aluno produza um texto 
de acordo com o que o professor pretende. 
 
Segundo Kleiman (2001), ler oralmente equivale a encontrar em face de um símbolo escrito a 
sua sonorização portadora de sentido. É compreender o que se decifra, traduzir em 
pensamentos, ideias, emoções que se entende ao longo de um texto. Neste sentido, a leitura é 
um meio essencial de aquisição de conhecimentos o que permite o desenvolvimento do 
pensamento e o enriquecimento da personalidade. Saber ler corresponde a ser capaz de extrair o 
“miolo substantivo” contido na mensagem escrita e, em virtude disso, participar na vida 
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intelectual de toda a humanidade. Este autor ressalta ainda que de nada vale se os educadores 
ensinarem os alunos a lerem se não conseguem distinguir as informações que são relevantes das 
supérfluas, ou seja, acreditarem no primeiro papel impresso que lhe aparece à frente. Esta 
atitude, segundo o mesmo autor, é prepará-los para uma nova escravidão. Portanto, a 
aprendizagem da leitura nunca deve ser separada do desenvolvimento da formação do 
pensamento e do desenvolvimento do espírito crítico do aprendente. Para tal os educadores 
devem ter que levar os seus aprendentes a gostar da leitura e a descobrir os prazeres e a alegria 
que tal actividade lhes pode proporcionar.  
 
Segundo Kato, (1985, p.13) as condições de produção e uso da linguagem estão na base das 
diferenças formais que são observadas entre a fala e a escrita. Sustenta ainda que:  
 
“(…) as diferentes condições de produção tem haver com a dependência contextual, o grau de 
planificação, a submissão consciente, as regras pré-escritas convencionalizadas para a escrita. A 
dependência contextual determina o grau de explicação textual, isto é o seu grau de autonomia. O 
grau de planificação determina o nível de formalidade, que pode ir de menos tenso (causal ou 
informal até o mais tenso (formal gramaticalizado).  
 
Segundo Melo & Mattos (1994, p.4): 
 
“ (…) uma sociedade letrada, pela diversidade se situações comunicativa que engendra, propicie 
também uma hierarquia de objectos discursivo-textuais e respectivos produtos. Por esta razão, o 
uso efectivo e eficiente da escrita exige a construção de habilidades para produção 8e 
reconhecimento) de modalidades de discurso/texto em função dos contextos cultural e 
situacional) bem como nos seus variados produtos,..”. 
 
A afirmação das autoras teve como suporte as ideias de Dolz & Schnewey (1996) que diziam 
“… dar prioridade ao funcionamento comunicativo nos alunos (…) prepará-los para dominar a 
Língua em situações variadas fornecendo-lhes instrumentos eficazes; desenvolver nos alunos 
uma relação com o comportamento discursivo consciente e voluntário favorecendo estratégias 
de auto-regulação; ajuda-los a construir uma representação das actividades da escrita e da fala 
em situações complexas, como produto de um trabalho e de uma lenta elaboração”.   
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3. Situação linguística em Cabo Verde e a aquisição da Língua segunda 
 
A Língua Portuguesa tem um estatuto especial em Cabo Verde. É a Língua oficial do país e, 
como tal, Língua segunda relativamente à Língua cabo-verdiana, Língua primeira, materna e 
nacional. Do estatuto de Língua oficial decorre a sua utilização como Língua veicular do 
ensino, isto é, como suporte do processo e como matéria de ensino. 
 
A grande maioria das crianças cabo-verdianas não se serve da Língua oficial na sua vida 
quotidiana, seja no meio familiar seja na comunidade local. A escola é assim, o espaço 
institucionalizado de vivência e de convivência com a Língua Portuguesa e, mesmo assim, 
apenas a sala de aula parece ser o lugar privilegiado. 
 
O estatuto da Língua Portuguesa em Cabo Verde é, por isso, o primeiro argumento a favor da 
sua permanência como matéria de estudo no nível secundário. Fundamenta-se, por outro lado, 
na necessidade de desenvolver a competência comunicativa do aluno, iniciada no Ensino 
Básico, competência essa exigida pelo carácter funcional que ela tem no processo de ensino 
aprendizagem. 
 
A aquisição de conhecimentos nas várias disciplinas depende grandemente do domínio da 
Língua Portuguesa. Estudos realizados têm destacado o deficiente desempenho nessa Língua 
como uma das causas do insucesso escolar. As deficiências de base repercutem-se nos níveis 
posteriores e as consequências dessa situação transferem-se de um nível para outro, gerando 
problemas graves na formação dos alunos de todos os níveis.  
 
O deficiente domínio da Língua Portuguesa e o insucesso escolar dele decorrente são, em 
grande parte, consequência da metodologia utilizada no ensino dessa Língua. Efectivamente, o 
Português é geralmente ministrado nas escolas como se se tratasse da Língua materna dos cabo-
verdianos. Privilegia-se o estudo do funcionamento da Língua em si, como se fosse 
previamente conhecida e, nessa linha, os conteúdos gramaticais ocupam a maior parte dos 
programas do ensino, do Básico ao Secundário. 
 
A aquisição e o desenvolvimento de competências com vista à utilização prática da Língua, oral 
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e escrita, pressupõem a adopção de uma outra metodologia, própria do ensino aprendizagem de 
uma Língua estrangeira, a ser iniciada no Ensino Básico e retomada no Secundário. 
 
Nesse sentido, a nova metodologia de ensino aprendizagem da Língua Portuguesa privilegia  a 
comunicação interactiva a qual provoca o adequado comportamento linguístico em situações 
diversificadas e põe ênfase no treino e desenvolvimento de competências de comunicação 
verbal – compreensão e expressão da linguagem oral e escrita – nas suas várias formas. 
 
A impossibilidade de introdução de mais horas na carga horária semanal poderá  ser contornada 
se os professores interiorizarem o princípio de que todas as disciplinas constituem espaços e 
ocasiões de ensino aprendizagem da Língua Portuguesa. Neste sentido, é indispensável a 
sensibilização dos professores para uma nova postura que co-responsabilize todos para a 
necessidade da real aprendizagem do português, Língua veicular do ensino. 
 
O problema de Língua põe-se em qualquer país cujo povo se conseguiu libertar da dominação 
colonial a que esteve submetido. Cabo Verde não é excepção à regra. 
 
O historiador António Carreira (1972) diz que cerca de um século depois da descoberta das 
ilhas, já havia um próto-crioulo que servia de instrumento de comunicação não só com os 
europeus em Cabo Verde, mas também no continente, funcionando aí como Língua de 
intermediação entre os negros e os portugueses. 
 
Cedo o crioulo se tornou tão importante que em 1874 um escritor anónimo afirmou que dos 
brancos em Santiago “raros são os que sabiam falar a Língua Portuguesa com perfeição, e só 
vão seguir o estilo da terra”. 
 
Ao lado do crioulo, a Língua Portuguesa, com um estatuto muito mais nobre, foi conquistando 
mais espaço, afigurando-se como uma Língua assumida em Cabo Verde, como elemento 
patrimonial que importa valorizar e preservar. 
 
Sendo diferente o estatuto das duas Línguas, a situação linguística prevalecente é de diglossia. 
Importa, no entanto a construção de um verdadeiro bilinguismo onde o desenvolvimento das 
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Línguas se faça em paralelo e não em sobreposição nem por exclusão. O primeiro passo, para o 
crioulo, deverá ser a padronização da sua escrita, enquanto que para o português deverá ser o 
seu ensino com metodologia da Língua segunda.  
 
Toda a nossa existência moderna foi marcada negativa ou positivamente pela consequência do 
sistema esclavagista e um exemplo positivo é a nossa identidade cultural porque sem ela as 
nossas características, enquanto povo, seriam semelhantes às das Canárias, Açores e Madeira, 
os arquipélagos que formam a macaronésia e onde também foram introduzidos escravos, mas 
cuja presença se diluiu não deixando marcas nas suas sociedades. A caboverdianidade tem 
marcas indeléveis do povo africano. 
 
No dizer de Jorge Amado, em Cabo Verde “a vida decorre em crioulo”, Língua materna, uma 
vez que ele é presença constante nas em relações informais, mesmo daqueles que dominam o 
português. Esta, a segunda oficial, deixada pelo “colonizador, adquiriu aos olhos dos nacionais 
e não só da fracção bilingue), um prestígio desmesurado, que nem a independência conseguiu 
reduzir totalmente as suas proporções normais” (Almada, p. 1998). 
 
Mas é através da Língua materna que os nacionais exprimem a sua autenticidade cultural e, por 
isso, o crioulo vai conquistando o primeiro lugar num país onde coexistem duas Línguas: o 
crioulo e o português. 
 
Sendo o português a única Língua escrita do país, é nele que se continua a fazer a escolarização 
em Cabo Verde. Os professores do ensino básico deparam-se com dificuldades de diversas 
ordens pelo “facto de 90% das crianças em idade escolar falarem o português pela primeira vez 
na escola” (Almada, 1998). 
 
Os alunos entram na escola sem ter grandes exposições à Língua segunda (quanto mais seja 
através da rádio e da televisão já que em casa não existe o habito de falar, ouvir o português); o 
aluno conhece os sons da Língua Portuguesa, mas às vezes, não consegue distingui-la da 
Língua materna.  
 
Tal situação mostra que, nos nossos dias, a Língua Portuguesa se tornou quase uma Língua 
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estrangeira que tem de ser aprendida como se da Língua materna se tratasse, na medida em que 
é a Língua da escolarização e das relações oficiais. Há que definir estratégias para desenvolver 
nestes alunos as várias formas de comunicação em diferentes situações e contextos. O que se 
verifica é a preocupação com o ensino da escrita e da leitura, ficando um pouco desfavorecida a 
questão da oralidade feita com qualidade e eficiência. Esta é a opinião de Duarte (1998) que 
defende também a coexistência destas duas Línguas. Por serem frequentes as interferências da 
Língua materna (o crioulo) que se registam quando se fala o português. A autora acima 
referida, exorta para a necessidade de modificar os métodos de ensino da Língua Portuguesa 
passando a utilizar os métodos das Línguas vivas e das Línguas estrangeiras de forma a resolver 
o problema das interferências resultantes do contacto entre o português e o crioulo. 
 
Durante muito tempo foi negada a possível semelhança entre os processos que envolviam a 
aprendizagem da Língua segunda/estrangeira e a Língua materna. 
 
De acordo com Rebelo (1990), as investigações psicolinguísticas recentes indicam que as 
crianças possuem uma capacidade inata que permite a aquisição da linguagem através de um 
processo normal de maturação. Assim sendo, “essa capacidade inata para adquirir a Língua” 
podia igualmente aplicar-se à Língua segunda. 
 
A aquisição da linguagem não se pode explicar pela simples aquisição de estruturas cada vez 
mais complexas mas é sobretudo em função do progresso que a criança se realiza no seu meio e 
das relações que unem os elementos que o constituem.  
 
A aprendizagem é um conjunto de acções que permite ao aluno adquirir conhecimentos novos e 
a mobilização das aprendizagens anteriores e de informação disponível a fim de enfrentar novas 
situações. 
  
Entretanto, reconhece-se igualmente que a aprendizagem de uma segunda Língua se faz com 
menos facilidade do que a aquisição da Língua materna. 
 
As condições da aprendizagem de uma Língua segunda:  
a) Exposição à Língua – o aluno está em contacto com a Língua muito menos do que 
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aquele que aprende a Língua materna; 
b) Sentido de realização – enquanto o aluno experimenta a satisfação de ser capaz de se 
expressar sobre o que quer na Língua materna, o mesmo não se passa na aprendizagem 
da Língua segunda porque as suas capacidades cognitivas não encontram 
correspondência nos limitados meios linguísticos que dispõe para se expressar na 
segunda Língua, o que pode criar certos bloqueios; 
c) O interesse do aluno na aprendizagem da Língua segunda é inferior ao que tem pela 
Língua materna e isso deve-se a necessidade que ele tem para as situações da 
aprendizagem; 
d) Contexto – é mais fácil e rápido aprender num contexto situacional real e imediato do 
que num criado na sala de aula e que serve de suporte para as situações de 
aprendizagem;    
e) Retorno – as crianças ao aprenderem a sua Língua, recebem, na maior parte das vezes, 
um retorno imediato ficando a saber se foram ou não compreendidas. 
 
Neste caso, os alunos não se sentem constrangidos. Quando se trata de aprender uma Língua 
segunda a correcção é mais directa com implicações negativas para o aluno, isto no caso da 
escrita. 
 
O professor deverá ter um bom domínio da escrita, tornando-se num escritor reflexivo com 
profunda consciência meta-cognitiva do acto escrever, caso contrário poderá propor aos alunos 
tarefas da escrita consideradas levianas. 
 
Lembrando Perrenoud (2002), “no ofício do professor existe uma capacidade de tirar maior 
partido da experiência reflectindo sobre a prática e reestruturando-a. Esse será o hábito 
profissional capaz de suscitar uma contínua transformação que não pode ser improvisada”. 
 
Dulce Rebelo (1990) defende que é preciso recuperar o gosto estético apostando nas 
capacidades intelectuais e nas sensibilidades dos alunos que, se são capazes de aprender 
fórmulas químicas e equações matemáticas, também serão capazes de corresponder a uma 
aprendizagem literária. 
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Todas estas condições de aprendizagens terão que ser reunidas para que possa houver sucesso 
na aquisição da Língua segunda. 
 
4. Programa de ensino da Língua Portuguesa do 2º Ciclo do ES (9º e 10ºanos) de 
escolaridade8 
 
4.1. Enquadramento legal: a lei de Bases e a leitura 
 
A Lei nº103 /III/90 de 29 de Dezembro, ratificada pela Lei 113/V/99 de 18 de Outubro, que 
define os princípios e objectivos de organização e funcionamento do sistema educativo, dispõe 
como um dos objectivos do ensino secundário “promover o domínio da Língua Portuguesa 
reforçando a capacidade de expressão oral e escrita” (alínea b) do Artigo 22º).  
 
É nesse quadro que a Língua Portuguesa integra todo o plano de estudos do Ensino Secundário, 
do 7º ao 12º ano de escolaridade, sendo o objectivo do 2º Ciclo (9º e 10º anos): “ aprofundar e 
alargar os conhecimentos e aptidões obtidos no anterior percurso escolar de acordo com os 
planos escolares” (nº 3do artigo 25º). 
 
A disposição referida no primeiro parágrafo poderia levar à conclusão, legítima, de que a 
própria Lei de Bases do Sistema Educativo desconsidera o desenvolvimento da competência da 
leitura ao não referir expressamente a compreensão da escrita.  
Contudo, adopta-se o pressuposto de que não é disso que se trata, encarando a escrita nas suas 
duas capacidades envolvidas expressão ou produção escrita e compreensão escrita ou leitura. 
 
Admite-se ser este também o pressuposto do programa em análise dado alguns elementos do 
perfil de saída esperado para o aluno que completa o décimo ano de escolaridade e que foram 
considerados pertinentes para a leitura: 1) a nível de conhecimentos: a) conhecer o 
funcionamento oral e escrito da Língua Portuguesa e as regras do seu funcionamento; b) 
conhecer os princípios de organização da informação e os correspondentes instrumentos de 
análise; 2) a nível de capacidade e competências: saber organizar e analisar a informação. 
                                                           
8 Cfr. MELO & MATTOS (1994). Programa da Disciplina da Língua Portuguesa. Tronco comum. Praia: 
MED. PRESE. 
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4.2. A estrutura organizativa do programa 
 
Tendo em vista a consecução do perfil de saída definido para o aluno do 10º ano 
(conhecimentos, competências, atitudes e valores), o programa da Língua Portuguesa do 9º e 
10º anos de escolaridade encontra-se estruturado em 4 grandes temas/conteúdos, considerados 
como “bloco de reflexão” comuns ao 9ºe 10º anos: 1) Língua em Gestação; 2) Língua e 
sociedade; 3) Língua e vida profissional; 4) Língua e o homem. 
 
Cada um desses grandes temas é desdobrado em tópicos (e sub-tópicos) a serem contemplados 
em cada um dos anos que integram este ciclo, sendo que segundo o programa (página 
introdutória), “considerando cada grande tema individualmente, é a complexidade crescente dos 
conteúdos programáticos que assegura a progressão do ensino e aprendizagem num contínuo 
que percorre todo ciclo de estudos”. 
 
Para a operacionalização do programa, esses temas/conteúdos estão organizados na primeira 
coluna da grelha programática, a qual integra ainda a coluna de objectivos e uma terceira 
coluna de estratégias e sugestão de actividades que são definidos como “meras indicação de 
hipóteses para as quais professor/grupo de trabalho poderá encontrar alternativas de maior 
interesse até em função do desenvolvimento assumido pelos trabalhos” (MELO & MATTOS 
(1994,  p.4)9. 
 
O programa não tem uma secção de orientações/sugestões metodológicas que melhor clarificaria os 
professores sobre resultados de aprendizagem visados (objectivos) e as actividades a desenvolver.  
Contudo, algumas orientações são dadas, destacando-se como relevante neste contexto, que: 
“ (…) em cada um dos anos, os blocos poderão não ser estanques, tanto mais que alguns 
conteúdos intencionalmente se retomam numa evolução em rede e não linear” (p.3), devendo os 
professores assegurar que “(…) os alunos adquirem previamente os requisitos necessário para 
retomarem a aprendizagem na normalidade, seja no quadro de passagem de um grande tema para 
outro seja no quadro do mesmo tema, do 9º para 10º.” (pagina introdutória); 
                                                           
9. Esta referência e seguintes têm por base o  Programa da Disciplina da Língua Portuguesa. Tronco 
comum. Praia: MED. PRESE. 
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A gestão do programa seguirá princípios a definir na escola: “urgirá  gerir o programa em função 
dos princípios pedagógicos vigentes no próprio estabelecimento de ensino” (pp.3-4)  
 
Ou seja, uma flexibilidade na sequencialização do conteúdos e na utilização de actividades 
alternativas e não em opções de fundo (formulação de objectivos, selecção de conteúdos e de 
metodologias). 
 
4.3. Análise do programa do 2º Ciclo (9º e 10º anos) do ensino secundário: um olhar 
sobre a proposta de ensino da leitura 
 
Não pretendemos discutir nesta parte, a concepção curricular subjacente, a estrutura e formato 
do programa, a formulação dos objectivos, os critérios de selecção, organização e 
sequencialização dos conteúdos e nem mesmo a tipologia textual adoptada ou determinados 
conceitos utilizados. Sendo nosso objectivo perceber a efectividade do que é proposto no 
âmbito do ensino da Língua Portuguesa no 2º ciclo do ensino secundário e, como este concorre 
para o (in)sucesso dos alunos, analisando a grelha programática (plano de organização e 
sequencia do ensino/aprendizagem), cruzando objectivos com conteúdos, estratégias e 
sugestões de actividades procurando identificar quais os específicos para a leitura e escrita, e 
como, assim, se configuram opções relativamente ao ensino  da leitura. 
Dessa análise verificamos que nos contextos em que a leitura é referida surgem como: a) 
objecto de ensino e aprendizagem, b) objectivo e conteúdo pertinentes para a leitura e a escrita, 
mas tratado fora de um contexto dos mesmos, leitura como actividade.       
 
Em cada uma das secções a seguir serão apresentados segmentos ilustrativos para fundamentar 
a opção feita. 
 
a) Leitura como objecto de ensino/aprendizagem  
 Nesta categoria foram colocados oito blocos do programa quatro referente ao 9º ano e quatro 
ao 10º ano, em que a leitura pode ser vista como objecto de ensino e aprendizagem, alguma 
contradição pode ser verificada em termos de objectivos/conteúdos e actividades se mostrará: 
 
Do 9º ano – Exemplo 1 (p. 11)  
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1 Objectivos: reconhece os objectivos de vários textos utilitários. 
2 Conteúdos: a preocupação de rigor. Tipos e diversidades de textos utilitários, com 
destinatários impreciso e com destinatário genérico 
3 Actividades: leitura orientada. Textos normativos (textos legislativos, textos 
regulamentadores). Trabalho de pares. 
 
Valorizando os elementos de comportamento e conteúdos integrantes objectivos, este extracto 
de programa é inserido em leitura funcional (triagem de texto). Assim é considerado como estar 
na continuidade do programa do 2º ciclo (9º e 10º anos) que propõe, da p. 39 a 43, actividades 
de triagem de textos, os quais, podem ser inseridos no âmbito da leitura funcional como se pode 
conferir pelo objectivo: o aluno lê textos de diferentes tipos (indicados), utilizando técnicas 
adequadas à sua articulação sintáctica global, estruturas linguísticas específicas, finalidade e 
função do escrito. 
 
De ressaltar que no caso do extracto acima o objectivo não se encontra perfeitamente alienado 
em termos gráficos com a actividade transcrita. Entretanto, tratando-se claramente de um 
objectivo de leitura e sendo a actividade de leitura, eles foram associados. 
 
Apesar, do que fica dito, a reformulação dos conteúdos seria requerido para uma maior 
congruência, uma vez que o foco é tipos de texto e não conteúdo específico de leitura, no caso, 
instrumento de carácter linguístico e que estariam na base desse conhecimento.  
Exemplo 2 – (p. 12) 
1 Objectivo: reconhece o valor das palavras em função da contextualização. Conhece 
valores vários nas palavras. 
2 Conteúdos: valores, valores sintácticos, valores semânticos e valores fonéticos. 
3 Actividades: leitura para estudos linguísticos. Referencia: Selecção de palavras, valores 
morfológicos sintácticos e, eventualmente fonéticos dessas palavras   
 
O objectivo é claramente de leitura, mormente quando conjugado com a actividade a que se 
refere explicitamente (a atribuição de sentido às palavras também ocorre no modo oral), embora 
a formulação introduza a pensar que se trata de leitura para apreensão de conhecimentos 
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linguísticos como um fim em si. 
 
Neste caso, a expressão “valor das palavras em função da contextualização” é interpretada 
como sentido da palavra no contexto e na função (sintáctica e/ou semântica). Contudo, tanto 
num caso como no outro, a morfologia e a fonética não contribuem. 
Outrossim, para ser congruente com a concepção da leitura e de ensino da leitura acima 
desenhada, para além dos conteúdos de natureza sintáctico-semântica teria que se introduzir 
conteúdo de natureza discursivo-textual, como sejam, estratégias de inferência lexical e tipos de 
pistas contextuais que apoiassem este trabalho de inferência. Apesar disso, este bloco foi 
inserido em leitura funcional. 
 
Exemplo 3 (p.14) 
4 Objectivo: reconhece textos de enaltecimento. 
5 Conteúdos: textos de enaltecimento: dos discursos de circunstância ao poema épico 
heróico ou poético. 
6 Actividades: leitura colectiva: fragmento de “os lusíadas” e do “Pão e fonema” 
 
Neste bloco, apesar de o objectivo remeter para a leitura analítica e crítica (análise de texto) – 
para reconhecer um texto como integrado num determinado tipo há que o analisar, é proposto 
como actividade a leitura oral (colectiva), modalidade técnica de leitura que pode servir ao 
objectivo de apreciação estética da linguagem, após a compreensão, mas não como meio de 
compreensão ou de análise. 
 
Com efeito, como refere Kleiman (2001), a leitura oral é útil se o objectivo for verificar se o 
aluno conhece as regras ortográficas da Língua ou reconhece os valores dos sinais de 
pontuação, sendo já difícil de justificar se o foco for a capacidade da criança para compreender 
um texto. Para esta pesquisadora ainda, (Kleiman, 2001, p.22) diferente é a voz alta que tem 
por objectivo a apreciação estética da linguagem”. Neste seguimento a já discutida 
ambiguidade entre o conteúdo e tipo de texto. 
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No 10º ano exemplo 1 (p.18) 
7 Objectivos: leia a poesia visual. 
8 Conteúdos: a imagem como factor de expressão literária: poesia visual jogos visuais. 
9 Actividades: expressão visual em interacção. Painel: poesia visual. Referência 
justificação da poesia visual; leitura da poesia verbal.    
 
Neste bloco, o objectivo remete para a leitura com fins estéticos. Assim, e embora na 
formulação da actividade esteja implícito um conteúdo “justificação da poesia visual”, concede-
se que se trata da leitura recreativa. 
 
Exemplo 2 - (p.18) 
10 Objectivos: comente uma obra literária. 
11 Conteúdos: o autor como co-autor do texto literário. 
12 Actividades: leitura em confronto trabalho colectivo. As várias leituras. 
Conjugando o comportamento esperado ou indicado no objectivo (comentar) e o conteúdo este 
bloco é integrado em leitura analítica e crítica, isto é, leitura apoiada em instrumental de análise 
a realizar após e se garantida a compreensão.  
 
Destaca-se a seguir, a título ilustrativo, um de três blocos que, embora inseridos nesta categoria 
pela valorização da referência à leitura apresentam um tão elevado grau de ambiguidade que 
dificulta a sua integração em qualquer das modalidades de leitura, razão porque foram 
desconsiderados na análise global. 
 
Exemplo 3 (p.22) 
13 Objectivos: aprecie a poesia oral, popular, poesia escrita e às vezes poesia lida. 
14 Conteúdos: poesia oral, popular, poesia escrita e poesia lida. 
15 Actividades: expressão verbal em interacção. Debate. Referência: poesia oral, popular, 
poesia escrita e poesia lida por outrem. 
Neste seguimento, a ambiguidade é evidente, com efeito tanto os objectivos quanto os 
conteúdos (na verdade objectos textuais) remetem para “poesia escrita”, implicando leitura. 
Contudo, também remetem para “poesia lida”, implicando a compreensão oral. A agravar esta 
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ambiguidade a falta de clareza do utilizado: qual o teor da apreciação esperado e como esse 
comportamento será observado? 
 
Ademais, o programa prevê sistematicamente a leitura assistida e orientada desvalorizando, 
assim, a leitura como a reconstrução de significados segundo os objectivos e intenções do 
leitor, colocando o aprendente no papel do consumidor passivo. Dessa forma configuram-se 
práticas que, segundo Kleiman (2001,p.23), integram uma concepção autoritária de leitura ou 
seja uma concepção “(…) que parte do pressuposto de que há apenas uma maneira de abordar o 
texto e uma interpretação a ser alcançada”. 
 
b) Objectivos e conteúdos pertinentes para a leitura, mas tratados fora do contexto da 
leitura.   
Incluem-se nesta categoria objectivos e conteúdos constantes no programa que respeitam a 
leitura, mas para os quais não foram propostos actividades de leitura. Assim, e porque esses 
conteúdos são trabalhados fora de um contexto de leitura perdem eficácia concorrendo 
apenas indirectamente para o desenvolvimento da leitura. Na análise foram encontradas 
duas referências para o 9º e duas para o 10º: 
 
No 9º ano exemplo 1 (p.5) 
16 Objectivos: determina o significado de nomes e verbos inseridos em frases 
17 Conteúdos: as variações dos nomes e das acções. 
 
A determinação do significado (melhor seria do sentido) de nomes e de verbos e outras 
categorias sintácticas de um texto é um objectivo de leitura e as inerentes estratégias de 
inferências lexical, o conteúdo de leitura esperado. 
 
Contudo, ao propor-se a determinação do sentido de palavras inseridas em frases, fora do 
contexto de um texto, portanto, opera-se a nível de um mero exercício gramatical que não 
favorece o desenvolvimento de uma das habilidades de leitura (o reconhecimento do sentido 
das palavras no contesto do texto). Ademais, no alinhamento do programa 
(conteúdos/objectivos/actividades), não aparece nenhuma actividade de leitura vinculada ao 
objectivo. 
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Exemplo 2 (p. 7) 
18 Objectivos: decompõe palavras para as conhecer. Constrói palavra recorrendo a 
prefixos. Constrói palavra derivada por vários processos.  
19 Conteúdos: prefixo vivos no português. Sufixos vivos no português. Derivação própria. 
Associação e osmose de palavras. Derivação imprópria. Homónimos. Sincronia 
diacronia. O envelhecimento das palavras. Arcaísmo.   
20 Actividades: expressão oral. Jogos. Referencias: palavras constituídas a partir de: 
prefixos, sufixos, prefixos ou sufixos com mais de um significado, junção vocabular, 
aquisição de novos significados.   
 
Trata-se novamente, de objectivos e, de certo modo, conteúdos gramaticais que se tratando no 
contexto da leitura, o que não é o caso, poderão contribuir para desenvolvimento desta 
competência. 
 
No 10º ano Exemplo 1 (p. 20)  
21 Objectivos: recolhe notas. Organiza notas. Organiza ficheiros documentais. Organiza os 
seus ficheiros bibliográficos. Usa frequentemente o resumo informativo. 
22 Conteúdos: a recolha de notas; as fichas bibliográficas. 
23 Actividades: escrita para informação e estudo. Referência: objectividade 
fundamentação, recolha de notas fichas. Pesquisa bibliográfica guiada. Despojamento 
de obras: referencia: a cultura cabo-verdiana de cada uma das ilhas de Cabo Verde. 
Como referido anteriormente, as aptidões relacionadas com a pesquisa, registo e tratamento da 
informação devem ser desenvolvidas no âmbito da leitura funcional. Contudo, como fica 
evidente neste extracto, a actividade proposta remete para a escrita, tornando assim a leitura 
apenas instrumental, subsidiária da escrita. 
 
Exemplo 2 (p. 20) 
24 Objectivos: usa frequentemente o resumo informativo. Resumo critica obras literárias. 
25 Conteúdos: resumo informativo e resumo critico. 
26 Actividades: escrita para apropriação de modelos. Resumo. Trabalho de grupo 
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Referencia: resumo informativo (textos etnográficos de cabo-verdianos; resumo critico 
(obra literária em Língua Portuguesa). 
  
O resumo é uma habilidade de leitura na medida em que por ele se integra a informação 
contida no texto (ideias principais e as conexões que entre elas são estabelecidas). Assim o 
resumo é registado como o contributo para o desenvolvimento da competência de leitura, 
embora a actividade remeta exclusivamente para a actividade da escrita. O que exige outras 
habilidades. Ademais, ressalta-se o conceito”resumo crítico”  que mereceria ser explicitado 
já que  tipicamente aquele resumo não opina nem critica. 
 
c) Leitura como actividade 
Nesta secção regista-se a evidência de uma perspectiva em que a leitura é um instrumento 
para o estudo e domínio de conteúdo outros que não de leitura, sendo portanto encarada 
como actividade para apreensão de conhecimentos (linguísticos, sócio-culturais e literários). 
 
Ou seja, embora a leitura seja apresentada na coluna actividades, os conteúdos e objectivos 
correspondentes não são da leitura. Com efeito, no que respeita aos objectivos, não se trata 
dos resultados de aprendizagem no âmbito da leitura, e quanto aos conteúdos não se trata 
nem de habilidades linguísticas específicas para leitura nem de estratégias de leitura. 
 
Eles foram organizados em duas subcategorias: i) leitura como actividade para domínio de 
conhecimentos linguísticos de natureza gramatical como um fim em si (5 ocorrência para o 
9º ano e 2 para o 10º ano); e ii) leitura para estudos de conteúdos de natureza sócio-cultural 
e literário (8 ocorrências para o 9ºano e 2º para 10º ano. 
 
Na primeira subcategoria o foco são conteúdos gramaticais, configurando claramente a 
prática corrente de leitura o que Kleiman (2001) chama de leitura gramatical: actividade em 
que o texto é usado como pretexto para a análise de classes e funções gramaticais, frases e 
orações a partir de unidades retiradas do texto e, portanto, independentemente do contexto 
linguístico em que ganhariam relevância para a compreensão escrita. 
 
Na segunda trata-se de actividade de leitura para apreensão de conteúdos ligados aos temas 
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linguísticos e sócio-culturais. 
I) Leitura como actividade para domínio de conhecimento linguísticos de natureza 
gramatical como um fim em si: 
 
 - No 9º ano - exemplo 1 (p. 13) 
27 Objectivos: justifica a não aplicação de certas formas verbais. 
28 Conteúdos: influencias na flexão verbal. Sobreposições, desuso. 
29 Actividades: leitura de pesquisa. Referencia: verbos com “deficiência” e sua 
justaposição; flexões de alguns verbos defectivos pessoais. 
 
Neste bloco, ao fazer pesquisa em textos, tendo em vista alcançar os objectivos propostos, o 
aprendente está a ler. Mas o objectivo crucial dessa leitura não é desenvolver a habilidade de 
leitura, mas obter conhecimento gramatical que, sobretudo no terceiro, não interfere na 
compreensão. Com efeito, se uma forma verbal está ausente de um texto é porque ela não foi 
relevante para a sua composição. Portanto a justificação desta ausência (a sua própria 
inexistência) não poderá contribuir para a sua compreensão. 
 
Embora os conhecimentos linguísticos a que se reportam possam ser úteis para a compreensão, 
a verdade é que os objectivos apontam para a aquisição do conhecimento gramatical como um 
fim em si, utilizando-se a leitura como meio ara obter esse conhecimento. 
 
No 10º ano exemplo1 (p. 21) 
30 Objectivos: preocupa-se com a articulação correcta na expressão oral e escrita. Articula 
texto adequadamente. Aplica correctamente vários tipos de articuladores. 
31 Conteúdos: a linguagem. Da linguagem a Língua. 
32 Actividades: leitura orientada. Trabalho de grupo. Referência: a linguagem, as Línguas, 
o pensamento e a linguagem; a realidade e as Línguas. 
 
Exemplo 2 (p.5) 
33 Objectivos: relaciona a evolução da linguagem com a das comunidades. Relaciona a 
evolução das Línguas com a das comunidades 
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34 Conteúdos:  “alargamento e divisões das comunidades”. 
35 Actividades: leitura para informação. Referências nascimento, crescimento e expansão 
de comunidades, como a de Cabo Verde; nascimento, crescimento e expansão das 
culturas. 
 
Exemplo 3 (p.18) 
36 Objectivos: conhece escrito cuja linguagem, embora viva é menos corrente. Valorizar a 
linguagem mais criativa de escritores africanos. 
37 Conteúdos: escritores africanos de Língua Portuguesa. De Luandino Vieira (Angolano) 
a Germano Almeida (Cabo Verde) ou Mia Couto (Moçambique). 
38 Actividades: leitura orientada. Pares. Referências. Grandes criadores ou recreadores do 
léxico. Luandino Vieira, Germano Almeida, Mia Couto; leitura assistida: ora completa: 
referência: a ilha fantástica de Germano Almeida. 
 
Como fica claro dos enunciados do programa transcritos, trata-se de leitura orientada para 
procura/pesquisa de informação sobre os tópicos indicados nos conteúdos (de natureza 
linguística embora não estritamente gramatical e estilístico-literaria – linguagens dos escritores 
referidos), e não para o desenvolvimento da competência da leitura, uma vez que como 
resultado do conteúdo da aprendizagem não é proposta habilidade de leitura.  
 
Sobre os conteúdos dos dois primeiros blocos apenas uma nota sobre a sua inadequação ao 
nível de maturidade e escolaridade desses aprendentes. Com efeito, os conceitos de linguagem 
e Língua, as características específicas das Línguas naturais e a relação entre Língua e a 
sociedade são tipicamente conteúdos básicos da disciplina de introdução ao estudo linguístico 
de qualquer curso superior de formação em Língua. 
 
No 10º ano Exemplo 1 (p. 22) 
39 Objectivos: conhece a estrutura, os recursos a linguagem e os processos estilísticos dos 
poemas de enaltecimento.  
40 Conteúdos: os poemas de enaltecimento, poemas épicos, heróicos, poemas patrióticos. 
Sua organização, recursos, linguagem, processo estilísticos. 
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Actividades: leitura de aprofundamento, poemas de enaltecimento. Referências: estrutura; 
recursos; linguagem e recursos estilísticos. 
 
O verbo usado nesses objectivos – conhecer, pode ser considerado como remetendo para o 
domínio mais baixo do domínio cognitivo (conhecimento), ou seja, memorização para posterior 
devolução de conhecimento ao professor. Assim, nestes blocos tal como nos do 9º, acima, 
remete-se para conhecimentos relacionados aos temas/conteúdo de natureza linguística (embora 
não estritamente gramatical), sócio cultural e literária que devem ser adquiridos como um fim 
em si. 
 
Quando se trata do ensino de Línguas a finalidade é ensinar a comunicar nessa Língua e, 
portanto, os conceitos gramaticais (em sentido lato) são instrumentais e devem estar articulados 
a contextos e práticas comunicativas progressivamente mais complexos, visando o domínio de 
um fazer linguístico (ouvir, falar, ler e escrever) em termos cada vez mais pessoais.  
 
Os conteúdos são “factos e problemas de Língua e comunicação” (Amor, 1993 p.30) que 
devem ser adequadas a cada etapa da aprendizagem. Assim que segundo Kleiman (2001 p.26) 
“(…) abordar temas que estão ao alcance da criança, que são relevantes e interessantes não 
significa que o  objectivo enquanto professor seja apenas o conhecimento do tema: o tema é o 
fio que permite a percepção e produção da linguagem (…)”. 
 
Ao adoptar-se como conteúdos dominantes de um programa de ensino de uma Língua, no caso 
o português, conteúdos extrínsecos ao funcionamento da Língua e da comunicação, esta a 
transformar-se em conteúdos que, embora referentes à linguagem, devem ser tratados sem 
outras disciplinas de outros níveis de ensino cuja finalidade é explicar o fenómeno da 
linguagem de um determinado ponto de vista linguístico ou numa perspectiva literária.  
 
 
Se as ocorrências da categoria de leitura como objecto de aprendizagem fossem somadas às 
categorias de objectivos e conteúdos pertinentes para a leitura, mas tratadas fora do contexto de 
leitura e, que, portanto, apenas indirectamente concorrem para o desenvolvimento da 
competência da leitura, obter-se-ia para o 9º ano 31,57% das ocorrências VS 68,42% na 
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categoria leitura como actividade, uma situação aparentemente mais favorável ao 10º ano. 
 
Assim sendo, predomina a leitura para o estudo no 9º ano, quando os alunos não são ensinados 
a fazer esse tipo de leitura - leitura funcional, já que apenas foram registadas duas ocorrências 
no 9º e duas no 10º. Com efeito, embora o programa do 7º e 8º anos dê muito enfoque à leitura 
funcional, considerada como modalidade preferencial juntamente com a recreativa (p.17), não 
se pode considerar que a aprendizagem da compreensão tenha ficado absolutamente garantida 
nesse ciclo. 
 
Não há nem continuidade nem progressão dos objectivos e conteúdos de leitura do 7º e 8º anos 
para o 9º e 10º anos, no âmbito da leitura funcional uma vez que não se dá a continuidade a: 1) 
desenvolvimento das habilidades linguísticas que suportam os processos de compreensão 
incluindo o desenvolvimento das habilidades linguísticas que suportam os processos de 
compreensão, incluindo o desenvolvimento de vocabulário e estratégias para inferência do 
significado no contexto; 2) estratégias meta-cognitiva de leitura; 3) técnicas de pesquisa registo 
e tratamento de informação apesar de se solicitar esse tipo da leitura para o estudo dos temas; 4) 
não há progressão nos tipos de textos propostos para leitura (alargamento e complexificação), 
uma vez que as referências tipológicas são: textos de cunho instrumental (utilitários), sem 
qualquer especificação; normativo (legislativos e regulamentares), também sem especificação; 
literário de vários tipos. Ficcionais como (novela conto), poéticos e dramáticos; de 
enaltecimento (discursivo de circunstâncias e poemas épicos, heróicos ou patrióticos) e textos 
gráfo-visuais. 
 
Não há referência ao desenvolvimento do gosto pela leitura (leitura recreativa) no 9º e para o 
10º há a apenas duas. 
 
A leitura analítica e crítica surge com 2 referencias no 9º ano e nenhuma no 10º ano, apesar da 
leitura critica e analítica não integrar o programa do 7º e 8º ano, de acordo com o articulado do 
programa (p. 18) (…) ela não deve pela complexidade das aptidões que implica constituir um 
objectivo de aprendizagem no 1º ciclo. 
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Apresentamos a seguir um quadro com os resultados das ocorrências para uma melhor 
compreensão da nossa análise. 
 
Categorias Ocorrências 
Leitura funcional 9º Ano 10º Ano 
Leitura analítica e critica 2 2 
 
Leitura recreativa 2 0 
  0 2 
Sub total 4 (21,05%) 4 (40%) 
2. Objectivo e conteúdos pertinentes para a leitura, mas 
tratados fora do contexto da leitura 
2 2 
Sub total 2 (10,52%) 2 (20%) 
Linguísticos 5 2  
Sócio-culturais e literários 8 2 
Sub total  13 (68,42%) 4 (40%) 
TOTAL  19 10 
 
O esperado era que as ocorrências de leitura fossem integradas como objecto de leitura para o 
ensino/aprendizagem. Contudo, apenas 21,05 %, totalidade das ocorrências no 9º ano e 40% 
dos do 10º ano, foram considerados nessas categoria. Assim a leitura não é encarada como 
objecto de ensino e aprendizagem, sobretudo no 9º ano. Predomina no 9º ano uma visão de 
leitura como actividade uma vez que 68,42% das ocorrências apontam para essa categoria. No 
10º ano, essa visão é partilhada com a de leitura como objecto de ensino/aprendizagem já que 
ambas essas categorias têm. 
 
A finalizar esta análise concluímos que este programa – que em princípio deve ser seguido 
pelos professores na sua prática lectiva não se configura como um instrumento consistente e 
sistemático para o ensino da leitura e não se articula verticalmente com o programa do 7ª e 8º 
ano, instalando assim, uma lacuna no processo de ensino e aprendizagem, pese embora o facto 
do manual da Língua Portuguesa do 9º propor conteúdos e actividades de desenvolvimento de 
competência de leitura (leitura funcional). 
 
Com efeito, no mínimo, os professores viverão um dilema já que é difícil por razões várias que 
eles subvertam a opção programática proposta, optando pelo manual mesmo porque a 
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flexibilidade proposta pelo programa se refere apenas à sequencialização dos temas/conteúdos e 
ás actividades. 
 
Neste contexto, mesmo que os programas do 11º e 12º prevejam o ensino sistemático da leitura 
será muito difícil recuperar os danos de um ciclo de estudos de dois anos. 
 
5. Os sistemas da acção familiar e a sua implicação na educação  
 
Ao analisarmos a importância do envolvimento da família na educação dos seus filhos, 
acabamos, mesmo de uma forma implícita, por debater também as concepções da sociedade em 
relação ao (in) sucesso escolar dos alunos, bem como as implicações das condições sócio-
económicas das famílias no rendimento escolar dos educandos. Ou seja, a relação entre o 
quadro familiar do aluno com o seu rendimento escolar.   
 
Assim, iremos analisar este ponto de uma forma mais objectiva e concisa sem fugir muito do 
que entendemos importante às concepções da sociedade/família em relação  ao (in)sucesso 
escolar e o ensino de Línguas.  
 
A concepção da sociedade em relação ao ensino da Língua Portuguesa e a forma como esta era 
encarada na escola pelas famílias foram-se modificando ao longo do tempo. Essa relação 
escola/família tem-se demonstrado, nos últimos anos, importante no processo 
ensino/aprendizagem, pois é o sucesso educativo dos nossos alunos que se pretende.  
 
Em Cabo Verde, no passado ainda recente, a família delegava à escola todas as 
responsabilidades no que dizia respeito à educação, como em particular o aproveitamento dos 
alunos na disciplina da Língua Portuguesa. Com efeito, como nos refere Ponte (1994 p.2), “para 
os pais e a opinião pública em geral, a responsabilidade está nos professores que não ensinam 
convenientemente nas escolas”.  
 
A situação tem vindo a alterar-se se bem que lentamente, e há factores que contribuem para esta 
mudança. Assim, começa a emergir uma nova consciência de que a educação é demasiado 
complexa para ser realizada por uma das partes, ou de um só educador. Se é opinião unânime 
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de que educar é difícil e complexo, então exacta tarefa tem que necessariamente de ser 
efectuada por um maior número de pessoas que na partilha de opiniões buscarão um melhor 
desempenho educativo. 
 
Um segundo factor será uma maior sensibilidade perante a educação, isto é, a comunidade 
apercebe-se que não pode deixar para uma das partes, neste caso, a escola, a exclusiva tarefa de 
educar. Por mais excelente que possam ser as escolas e os profissionais que nela exercem as 
suas funções, cabe também à família/encarregado de educação colaborar no desenvolvimento 
global e harmonioso da criança. 
 
Outro factor é, sem dúvida, um adquirir da responsabilidade pelas instituições, ou seja, a 
participação deixou de ser vista como um acto voluntário, para agora ser referenciada como um 
direito e um dever, em que cada uma das partes tem interesses a defender, mas fazendo-o em 
comum serão facilmente conseguidos. 
 
Finalmente, poderíamos dizer que, também o novo ordenamento jurídico tem contribuído para a 
mudança de atitudes, pois até à pouco tempo, estava interdito o assento na tomada das decisões 
aos pais e encarregados da educação, esta situação tem se vindo a alterar com a publicação da 
legislação que cada vez mais responsabiliza toda a comunidade escolar. 
  
Actualmente, verificamos que em Cabo Verde já se nota, mesmo que da forma incipiente, esta 
nova consciência, uma maior sensibilidade, um adquirir de responsabilidade da comunidade 
educativa em geral na participação no processo educativo. Mas o que acontece nas nossas 
escolas, ainda não é suficiente. A presença e a participação dos pais e encarregados de educação 
na comunidade educativa é pouca, mesmo tendo aumentado nos últimos anos. Muitos pais 
ainda não aprecem nas escolas e outros aparecem só no fim do ano lectivo o que torna 
impossível o sucesso do aluno. 
 
5.1. Tipos de funcionamento familiar 
 
Partindo da ideia de que uma unidade familiar não é um receptáculo passivo das forças que 
sobre ela se exercem, muito embora sofra as influências das estruturas sociais que a rodeiam, 
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essa dispõe de margens de opção relativamente à definição das regras no seio do grupo familiar, 
assim ela apresenta características de funcionamento que resultam da interacção dos seus 
membros e das suas relações com o exterior. 
  
Vários autores debruçam-se sobre este problemática que conceptualizam de forma diferente. 
Com base em estudos realizados procuraremos a diversidade dos processos educativos 
familiares e as suas relações com a escola. Assim, debruçar-nos-emos em autores, como 
Montandon (1991, p.23) cuja tipologia, passamos a apresentar, por a considerar mais adequada 
aos objectivos que perseguimos.  
 
Coesão ou integração interna - diz respeito às relações que se estabelecem entre os membros 
da família. Os elementos do grupo familiar podem caracterizar-se pela sua proximidade 
identitária ou espacial, partilhando actividades e tempos, valores e crenças, onde é valorizado o 
grupo familiar unido (famílias unidas), ou pela sua especificidade (autonomia), onde 
prepondera a individualidade de cada um, a independência relativamente a grupo familiar 
(famílias autónomas). 
 
 Integração externa – tem a ver com as relações que o grupo familiar estabelece com o 
ambiente externo. Distingue famílias abertas no exterior e famílias centradas em si própria. A 
primeira considera que a sua relação com o mundo que a rodeia lhe traz benefícios (relação de 
abertura), enquanto que a segunda vê essa relação como uma ameaça para a unidade familiar 
(relação de fechamento). 
 
 Além das dimensões de coesão interna e integração da família no meio externo, pensamos 
ser pertinente abordar uma terceira dimensão - regulação , pois nos dará uma ideia sobre a 
forma como a família coordena as suas acções a partir de regras e papeis pré-estabelecidos  
(regulação normativa) ou negociadas na ocasião (regulação contratual ou comunicacional) mas 
que de alguma forma será mais valia  na compreensão do funcionamento familiar Lautery 
(1987), quis explicar os mecanismos através dos quais o meio familiar influencia o 
desenvolvimento intelectual da criança e do jovem. Apresentou então uma tipologia que traduz 
a estruturação familiar de acordo com as regras do seu funcionamento: 
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1) “ a família da Débil estruturação, nas quais se nota uma ausência de regras 
que permite à criança e jovem  descobrirem e preverem o resultado das suas 
acções”. 
2) Família de estrutura flexível, onde em princípio, existem regras, mas que são 
modeladas tendo em conta a situação; 
3) Família de estrutura rígida, nas quais as regras são estabelecidas de uma vez 
para sempre, não sofrem excepções e valem, quaisquer que sejam as 
circunstâncias”.   
 
No entender de Oliveira (1994) é da estruturação familiar que dependem as práticas educativas 
utilizadas palas famílias na educação dos seus filhos. 
 
5.2 Estilos educativos familiares 
 
Segundo as investigações já realizadas nos Estados Unidos da América, podemos constatar que 
existem diversos estilos educativos de famílias. Baseados em Lautrey citado por Montandon 
(1987, p.172); Duru-Bellat & Van Zanten (1992) e  Diogo (1998) apresentam três estilos de 
práticas educativas, a partir de 4 dimensões: 
1 Os objectivos da família na educação dos filhos e que têm a ver com o perfil de 
personalidade, as aspirações e integração cultural; 
2 Os métodos parentais, que dizem respeito aos princípios educativos e às técnicas de 
influências para que os seus filhos atinjam os objectivos; 
3 A definição de regras, que determinam a diferenciação ou indiferenciação no 
desempenho dos papeis familiares segunda uma visão do trabalho familiar; 
4 A coordenação, que se refere ao grau de abertura e relacionamento da família aos 
agentes educativos exteriores da educação, a escola, grupos de pares e a televisão. 
 
Diogo (1998, p.83), associa duas dimensões da estrutura familiar, o controlo 
(permissividade/constrangimento) e o apoio familiar (afectividade/hostilidade), e distingue três 
estilos educativos diferentes: 
 
Permissivo – que se opõe ao estilo autoritário “caracteriza-se pela ausência de normas, pela 
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tolerância e aceitação dos impulsos da criança”. Os pais permissivos sendo muito calorosos e 
pouco exigentes, tornam-se demasiado agressivos e violentos quando os filhos perdem o 
controlo da situação. Essas reacções desproporcionadas podem provocar nos filhos falta de 
autoconfiança e auto-controlo, tornando os muito dependentes e sobre-protegidos.   
 
Autoritário – caracteriza-se por controlo a partir de regras absolutas previamente estabelecidas 
e fraco suporte afectivos, os pais exigem obediência cega, impondo o respeito pela ordem e 
pela autoridade (Sprinthall, et al. 1993, p.544). Este autor considera que para os filhos não há 
diferença entre o estilo permissivo e o estilo autoritário, “pois ambos conduzem aos mesmos 
resultados negativos uma vez que ambos satisfazem as necessidades dos pais e não da criança”. 
Os filhos dos pais autoritários e/ou permissivos comportam-se da mesma maneira, 
manifestando pouco controlo dos seus impulsos. 
 
Autoritário (democrático) – combina o estilo do autoritário com o democrático e o suporte 
afectivo permissivo. Existe diálogo entre pais e filhos, mas é exigido o exacto cumprimento das 
regras (podendo mesmo haver punições quando estas são infringidas) que no entanto, podem 
ser mudadas em acordo comum. Embora controladores e exigentes, os pais estimulam 
autonomia e a expressão dos filhos, são calorosos e compreensivos, levando-os à 
autoconfiança, segurança e maturidade. Existe este estilo favorece o desenvolvimento da 
responsabilidade social, da sociabilidade e da cooperação. 
 
Apoiando-se nos resultados obtidos por Lobot citado por Teresa (1999, p. 28) num estudo sobre 
os valores e métodos de estudos sistemáticos da população francesa, refere que os pais dos 
meios sociais desfavorecidos têm uma atitude mais autoritária e constrangedora enquanto os 
pais dos grupos sociais mais favorecidos orientam as crianças de modo a deixá-las fazer a sua 
própria experiência usando mais a persuasão. Também Oliveira (1994) conclui que as práticas 
educativas se diferenciavam em função do nível socio-económico dos pais e que “ as classes 
médias educavam com mais calor e compensação”.   
 
Segundo A. Diogo (1998), as famílias fechadas sobre si, “educam os seus filhos para a 
conformidade e disciplina através do controlo, enquanto que as famílias abertas e autónomas 
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procuram que os filhos desenvolvam a autonomia a criatividade, através da negociação” de 
certo modo os métodos educativos têm muito a ver com o tipo de funcionamento próprio de 
cada família, bem como as técnicas que utilizam para se relacionarem com a escola. 
 
5.3 Tendência das famílias para investir na educação 
 
Segundo Montandon (1991, p.179), as dimensões familiares de coesão, flexibilidade e abertura 
ao ambiente externo, são impossíveis para compreender as relações da família e a escola. 
Assim, o grau de flexibilidade (regulamentação) pode ser um indicador da propensão da família 
para “aceitar as mudanças ou reformas no sistema escolar”. A coesão ou grupo familiar pode 
“informar-nos no desejo de conhecer os professores ou outros pais, para colaborar com a 
escola”, ou seja, participar na educação do filho. Finalmente, a abertura ao meio circundante, 
pode indicar-nos se “a família se sente à vontade para a complexidade institucional da escola, 
ou se pelo contrário, ela se sente perdida”, o que permite compreender a interacção da família 
com a escola. 
 
Um estudo conduzido por Davies; et al. (1989, p. 74) mostra que a tendência das famílias para 
investirem na escola depende da classe social. Em consonância com esta posição, Silva afirma 
que normalmente participam mais na escola as famílias social e culturalmente mais próximas 
daquela. Segundo estes dois autores existe uma clivagem sociológica na participação das 
famílias na vida escolar dos filhos. 
 
Por outro lado, Montandon (1991, p.199) considera que a relação das famílias com a escola não 
esta só ligada com a sua posição social, mas com a dinâmica das suas interacções no seio da 
família. Examinando as expectativas das famílias face à escola, pode-se verificar que, qualquer 
que fosse o meio, elas variam segundo o tipo de funcionamento familiar. 
 
5.4 Socialização familiar 
 
5.4.1. A família agente da socialização 
 
A função da socialização caracteriza-se pela tarefa de transformar um ser biológico com 
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capacidade de aprender, num membro socializado. Oliveira (1994, p.19) afirma que a família 
constitui o factor mais determinante da personalidade. 
 
A socialização primária primeiro acontece na vida de qualquer individuo durante os primeiros 
anos da infância e em virtude da qual este se torna membro da sociedade. Em consonância com 
esta ideia, Oliveira (1994, p.21), afirma que a “socialização primária não é só o que acontece 
em primeiro lugar, mas também aquele que têm de se enraizar todas as socializações 
subsequentes para poderem ser bem sucedidos”.  
 
Com Veiga (1990, p. 3), podemos dizer que “ para o bem e para o mal, a família é o lugar de 
emergência do bom “e do mau”, a partir sobre tudo do fenómeno de identificação”. Com efeito, 
por meio desta interiorização ele identifica-se a si próprio adquirindo uma identidade própria e 
subjectiva.   
 
5.4.2. Socialização familiar e o êxito escolar 
 
Relativamente aos saberes transmitidos pela família, estudos levados a cabo por vários autores, 
concluíram que há grandes défices culturais e linguísticos nas famílias de baixo nível social. 
Portois et al. (1994) ratificam esta ideia quando afirmam que o “ condicionamento do meio 
social é um facto que ninguém contestará”. Parece assim possível concluir que o meio sócio-
cultural de origem é também um factor que pesa no (in) sucesso escolar, muito embora não seja 
determinante.  
 
A livre escolha da escola é uma outra limitação que se impõe às famílias de baixos recursos 
económicos e culturais, visto que “as escolas de maior qualidade acabam por servir apenas os 
alunos da classe média, por motivos que têm a ver com a relação entre a capacidade de escolha 
e o nível económico”.   
 
Outros autores consideram que os estilos educativos familiares usados com os filhos estão 
muitas vezes relacionadas com as diferenças nas capacidades intelectuais dos filhos que por sua 
vez influenciam as suas aptidões escolares. O papel da família é de extrema importância no 
desenvolvimento dessas capacidades intelectuais, pois os pais que desenvolvem nos filhos um 
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espírito criativo, deixando-os realizar as suas tarefas apenas com orientação, incentivam a 
autonomia.  
 
Para Martins (1993, p.4), as variáveis nível social e cultural associadas à forma como está 
organizada a escola, sobretudo os currículos académicos, parecem ser as mais responsáveis pelo 
(in)sucesso escolar dos alunos provenientes das classes mais desfavorecidas. 
 
Ainda segundo o mesmo autor, a escola ao pretender ser lugar de uniformização, introduziu 
currículos universais conotados com o perfil médio dos alunos e privilegiando os saberes 
clássicos geral e enciclopédico. Currículos gerais obrigam ao uso de iguais pedagogias e 
prevêem uniformidade nas exigências, nos resultados, nos comportamentos, no saber, na 
extensão dos programas, entre outros. Há assim, e de acordo com o Formosinho (1987) e Pires 
(1991), uma escolarização nas práticas escolares como força centrípeta para uma abstracção que 
é a noção do “aluno médio”, cultura e conhecimentos médios. No dizer dos autores, a sua 
compreensão obriga a uma certa abstracção e à capacidade de lidar com hipóteses sem 
necessidades de verificação empírica. Se essas exigências podem ser satisfeitas pelos alunos 
vindos das classes médias e médias altas, dado que os códigos linguísticos e as posturas 
estéticas são uniformes, o mesmo não se passa com as classes baixas (Martins 1993, pp.4-5).   
 
Quando as famílias participam na vida da escola, constrói-se um clima saudável e de 
entendimento, levando a uma partilha de poderes que muito melhora a acção educativa e que, 
certamente, dará frutos na formação de cidadãos e na construção de uma sociedade 
respeitadoras dos valores democráticos. 
 
Assim, a escola e a família têm de estar em permanente contacto, em que cada uma das 
instituições conheça as suas obrigações, ou seja, os seus direitos e deveres, para que não haja 
um invadir das competências e atribuições de cada grupo, propiciadoras de mal entendidos e de 
desconfianças recíprocas. 
 
Há que incentivar a participação, mas respeitando a identidade própria de cada entidade, 
demarcando e clarificando as acções e os espaços, para que cada uma compreenda o seu 
estatuto e o seu papel a desempenhar, evitando-se alguns conflitos que possam vir a existir. 
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Só tem sentido a colaboração escola/família se o processo educativo for entendido como fruto 
de uma interacção entre todos aqueles que estão directa ou indirectamente ligados à criança, 
deste modo, a escola tem que ser um espaço aberto, onde todos se sintam integrados, que é 
preciso estimar, preservar, conservar e acima de todo torná-la cada vez melhor, independente 
do lugar e função de cada um. 
 
O insucesso escolar é um problema da nossa sociedade actual e de vários outros países. Na 
perspectiva de mudança dessa imagem, em Cabo Verde, a construção de programas educativos 
que envolvam as famílias, de forma a beneficiar o sucesso educativo do educando, tem vindo a 
ser uma questão central nas últimas reformas educativas verificadas. Para tal, basta ver a 
legislação que tem vindo a ser implementada em Cabo Verde, na sequência deste problema. 
Seguramente muito há a fazer, pois, a teoria e a prática nem sempre têm caminhado lado a lado, 
sendo que o cerne de toda esta questão reside na concepção que a sociedade tem da educação e 
em encontrar um lugar que a sociedade/família deve ocupar na escola. 
 
Muitos estudos têm vindo a ser feitos a nível mundial acerca desta problemática, apresentando 
resultados notórios e significativos sobre o envolvimento da comunidade social no processo 
educativo do aluno. Henderson (1998, p.22), conclui que o envolvimento/participação dos pais 
tem efeito a nível do aproveitamento escolar, concluindo que os programas concebidos com 
forte envolvimento da comunidade permitem aos estudantes um melhor aproveitamento, 
considerando que as escolas com elevadas taxas de reprovação têm efeitos adversos quando os 
pais cooperam nas actividades escolares.  
 
Neste sentido, actualmente um grande desafio para toda a comunidade educativa em Cabo 
Verde, que esteja directamente ou indirectamente ligada as nossas crianças, seria conveniente 
que toda e qualquer mudança educativa seja projectada num trabalho colectivo, em parceria, 
onde toda a sociedade se sinta implicada, sendo reservado à família um papel privilegiado, pois 
é esta o primeiro socializador, dando conhecimento ao educando em relação aos hábitos às 
regras e estruturas cognitivas que devem gerir uma sociedade. 
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Nesta perspectiva, o insucesso escolar em Cabo Verde e em particular na disciplina da Língua 
Portuguesa não depende apenas da característica da disciplina nem das concepções dominantes 
acerca da sua aprendizagem. Cabe às escolas Cabo-verdianas o papel de alargar o seu campo de 
acção e, por tudo o que lhe é exigido, aceitar o envolvimento da família, sob a forma de 
construir uma escola nova, eficaz, exigente e de qualidade, dando ao seguimento à referência 
que a constituição da republica faz sobre o envolvimento da família. 
 
Em suma, podemos dizer que em Cabo Verde as concepções que ainda se verificam em relação 
em ensino da Língua Portuguesa e os objectivos que a escola pressupõe para o seu ensino, 
podem ser elos fundamentais por onde se pode agir ao relação ao problema do insucesso. Deste 
modo, seria possível reorientar o ensino desta disciplina de modo a torná-la uma experiência 
escolar de sucesso.   
  
6. A organização escolar e a sua implicação na aprendizagem dos alunos 
 
 
6.1 - A escola como organização 
 
“Toda a actividade humana requer, uma organização, mais ou menos elaborada para consoante as 
exigências das tarefas a realizar. A actividade escolar não foge a esta regra. A organização 
necessária terá de estar de acordo com as finalidades próprias da actividade em causa sob o risco 
de desajustamento e da desorganização. A escola requer assim uma organização que lhe seja 
adequada”. 
(Pires:1988, p.42) 
 
A escola responde à necessidade social de transmitir a cultura aos alunos e de socializá-los, 
integrando-os na colectividade (comunidade) e preparando-os para desempenhar um papel 
activo nela. A construção do sistema escolar, no sentido moderno, é atribuída aos gregos, que 
com uma visão humanista se preocupavam com a educação dos cidadãos.  
A organização escolar nos moldes que conhecemos hoje, surgiu a partir da revolução francesa 
numa lógica de valorização da pessoa humana (Almeida, 2007, p.61). 
 
Sendo assim, como menciona Almeida (2007), citando Canário (2005) a escola é uma invenção 
histórica, contemporânea da dupla revolução industrial e liberal que baliza o início da 
modernidade e que introduziu, como novidades, o aparecimento de uma instância educativa 
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especializada que separa o aprender do fazer; a criação de uma relação social inédita, a relação 
pedagógica no quadro da classe, superando a relação dual entre o mestre e os alunos; uma nova 
forma de socialização (escolar) que progressivamente viria a tornar-se hegemónica. 
 
Canário (2005, p.61-88) coloca a definição de escola dentro de um quadro analítico em torno de 
três dimensões: a escola como forma, como organização e como instituição. 
 
A forma escolar corresponde à sua dimensão pedagógica, centrada nos métodos, representando 
uma nova maneira de conceber a aprendizagem. Esta dimensão confere à escola “o quase 
monopólio da acção educativa, desvalorizando os saberes não adquiridos por via escolar” ao 
mesmo tempo que pretende “manipular” as modalidades educativas não escolares, 
transformando-as à sua imagem, numa lógica de “escolarização das actividades educativas não 
escolares”. Assim, ao exercer o controlo total da acção educativa, a escola perde os 
“referenciais exteriores que lhe permitiriam criticar-se e transformar-se”. 
 
A nova organização da escola, identificadora dos sistemas escolares modernos, caracteriza-se 
pela adopção de modos de ensino simultâneo, correspondendo “a modos específicos de 
organizar os espaços, os tempos, os agrupamentos dos alunos e as modalidades de relação com 
o saber”. Apesar das limitações que esta forma de organização impõe à dinâmica interna da 
escola, nomeadamente aos modos de trabalho escolar, ela é aceite pelos seus actores. 
 
Apesar de todas as mudanças por que tem passado ao longo dos tempos, a escola continua a ser 
uma organização que, apesar de complexa, se revela determinante e fundamental para a 
consecução dos desígnios de qualquer sociedade. A escola é uma instituição social que depende 
destes três elementos: os poderes públicos, a administração e os mestres (Almeida, 2007 p.63). 
 
“Através da família, onde nasce e se educa, da escola, onde aprende as letras, dos grupos em que 
se insere e participa, dos “mass-media” que veiculam informações, opiniões, ideias, o Homem 
entra na sociedade, assimila os seus hábitos, a mentalidade, os modos de pensar – socializa-se 
(Almeida 2007) 
 
De facto o homem é um ser social e, como tal, integra-se na sociedade e nela interage, por 
norma, dentro de estruturas organizadas. Daí podermos dizer que vivemos numa sociedade 
organizacional. 
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A definição do conceito de organização pode apresentar-se como uma tarefa simultaneamente 
simples e complexa, dependendo do facto de optarmos apenas por uma de entre as várias 
definições propostas pelos vários autores ou, pelo contrário, pela dificuldade que se reveste 
encontrar uma definição consensual aos vários autores (Costa 1999, pp. 10-11). Optámos por 
apresentar algumas propostas dos autores consultados, na medida em que existem várias 
definições que se complementam, permitindo-nos, assim, uma melhor compreensão das 
diferentes perspectivas. 
 
Dando primazia a um tipo de organização – a organização formal -, que visa a consecução de 
determinadas finalidades, em detrimento de outro tipo de organização que surge da interacção 
social – a organização social. Lima citada por Almeida (2007, p.72) afirma existirem 
organizações que se estabelecem especificamente para um determinado fim, contrastando, desta 
forma, com a organização social que “aparece sempre que seres humanos vivem juntos”. 
 
Almeida (2007) com base em Etzioni (1984) define as organizações como “unidades sociais 
(ou agrupamentos humanos) intencionalmente construídas e reconstruídas, a fim de atingir 
objectivos específicos”. Refere ainda que se trata da combinação voluntária de homens e meios, 
dirigida à consecução de um objectivo e caracterizada por um sistema de inter-relações que se 
produzem entre os elementos que a compõem. 
 
São cinco, os elementos fundamentais que definem uma organização: composição: indivíduos e 
grupos interrelacionados; orientação para objectivos e fins; diferenciação de funções; 
coordenação racional intencional; continuidade através do tempo (Muñoz Sedano & Roman 
Perez (1989, pp. 41-46). 
 
A expressão “organização” remete, por um lado, para um objecto social, por outro lado, para 
um processo social que está no cerne da acção humana”. Segundo estes autores, as 
organizações são “conjuntos humanos formalizados e hierarquizados com vista a assegurar a 
cooperação e coordenação dos seus membros no cumprimento de determinados fins”. 
 
Todas as organizações estão sujeitas a pressões diversificadas, mas têm um problema que é 
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comum a todas elas, que se prende com a “sobrevivência como conjuntos organizados”. 
 
Friedberg (1995, pp.10-15) releva a importância das organizações como mecanismo de 
estabilização das relações humanas, que por natureza são potencialmente conflituosas, ao 
mesmo tempo que fomentam a interacção social ao permitirem a cooperação e a coordenação 
das acções dos diversos actores.  
 
Na sua análise conclui serem três as premissas que identificam este modelo, baseado na 
Racionalidade: 
 “O carácter instrumental da organização em relação a fins exógenos, predeterminados e fixos, 
baseados em princípios de racionalidade que se opõem aos comportamentos de irracionalidade de 
quem se afasta da organização; A premissa da unidade e da coesão da organização, impondo o 
respeito pelas regras a todos os seus membros e construindo preocupações comuns a todos os 
actores; A premissa da delimitação clara e unívoca da organização por fronteiras formais que 
separam, sem ambiguidade, o funcionamento interno dos acontecimentos exteriores.” 
 
Para este autor, estas propostas são demasiado simplistas por não atenderem ao carácter 
complexo das organizações. Justifica a sua afirmação considerando que por um lado tanto os 
indivíduos como as organizações não podem almejar a uma racionalidade absoluta; por outro, é 
pura ilusão a ideia de coerência interna da organização quando os membros que a compõem 
revelam comportamentos que visam o conflito; finalmente, pelo facto do exterior interagir com 
o funcionamento interno das organizações, o que provoca a flutuação das suas fronteiras. 
 
Partindo desta clarificação de organização, constatamos que as características definidoras do 
conceito de organização também podem ser identificadas na instituição escolar. Apesar de 
possuir características específicas, a escola tem sido vista como uma organização capaz de ser 
gerida por moldes empresariais. 
 
Importa conhecer a evolução histórica da escola enquanto organização, para percebermos 
melhor a associação ao mundo empresarial. 
 
6.2. Uma breve abordagem da organização escolar 
 
“o conceito de organização escolar está relacionado, por um lado, com aspectos intrínsecos à 
Escola e, por outro, “com o surgir da chamada organização científica da empresa” Muñoz 
Sedano & Roman Perez (1989, p. 27), 
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A escola é uma organização complexa do ponto de vista organizacional, onde, ao longo dos 
tempos, têm sido aplicadas muitas das funções administrativas ligadas às organizações 
burocráticas”. (Martins, 2001, p. 11) 
 
O estudo da empresa como organização tem o seu princípio, no século XVIII, na Áustria e 
Alemanha, estendendo-se posteriormente aos outros países, resultando do aparecimento da 
administração pública associada aos sistemas de governo. A necessidade de implementar, por 
via administrativa e de forma eficaz os programas políticos dos governos, originou o 
aparecimento de estruturas administrativas (Muñoz Sedano & Roman Perez 1989 citado por 
Almeida 2007). 
 
A generalização destas práticas no século XIX motivará o aparecimento de estudos no âmbito 
da administração, defendendo a profissionalização da administração, a melhoria das técnicas 
administrativas e a inclusão dos estudos administrativos como matérias universitárias. 
 
O aprofundamento dos estudos em torno desta temática, revelou-se de extrema importância não 
apenas pela teorização de modelos de organização empresarial como também pelo interesse que 
suscitará a aplicação destas teorias aos modelos organizacionais da escola. 
 
Centremo-nos na organização escolar com base nas ideias de Muñoz Sedano & Roman Perez 
citados por Almeida (2007) que define três etapas na evolução histórica da escola como 
organização escolar. A primeira etapa – “Etapa pré-científica” - integra a evolução da escola 
desde a sua origem até ao século XIX, caracterizando-se pelas utopias consagradas nas obras de 
Platão, Coménio, entre outros, mas que não se traduzirão numa estrutura organizativa da escola. 
Surgem realizações esporádicas, que se materializam em determinadas épocas concretas, sem, 
no entanto, se traduzirem em permanências, nesta etapa a escola organiza-se em função de 
“critérios de sentido comum e de acordo com as necessidades e possibilidades de cada época”, 
com a tónica nos aspectos sociais. 
 
A segunda etapa – “Período de transição” – tem o seu início com o nascimento da Escola Nova, 
em final do século XIX. Neste período, denominado de transição - as bases teóricas de suporte 
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são o prenúncio das concepções científicas adoptadas posteriormente a escola como 
organização reflectirá o contributo de outras ciências como a psicologia, a sociologia e a 
biologia, nomeadamente nos métodos de ensino, na organização dos espaços escolares, nos 
horários, entre outros aspectos. Este período, menciona Almeida (2007), é também marcado 
pela influência que as formas de organização empresarial começam a exercer no campo da 
educação. De facto, a publicação, em 1911, dos “Princípios de Administração Científica” de 
Frederick Taylor, suscitará a implementação na escola da teoria da administração científica, 
com o objectivo de “medir os resultados e relacioná-los com os custos da educação” A terceira 
etapa – “Período científico” – cujo início não é consensual, sendo colocado entre as décadas de 
1920 e 1950, é marcado pelo aparecimento das primeiras obras que retratam a organização 
escolar à luz das teorias e práticas empresariais:  
 
“ (…) começa a falar-se de escola com empresa, de base taylorista; a escola como conjunto de 
departamentos, apoiada na teoria da departamentalização de Fayol; a escola como burocracia, 
desde uma releitura de Weber; a escola como um conjunto de relações, apoiada em E. Mayo; a 
escola como sistema aberto, apoiada na Teoria Geral de Sistemas (…)”. (Muñoz Sedano & 
Roman Perez, 1989: 38, citados por Almeida , 2007). 
 
 
São as concepções científicas preconizadas por Frederick Taylor que impulsionam a 
organização científica do trabalho e a aplicação do princípio da eficácia económica. Esta nova 
estrutura organizativa pretendia dar resposta aos problemas e desafios que se colocavam às 
grandes empresas industriais de então novos conceitos de administração e organização  
 
Os bons resultados obtidos nas empresas com a introdução destas novas formas de organização, 
serão extrapolados para outras áreas que absorverão os princípios das organizações económicas. 
Será o caso das escolas que, apesar da sua especificidade, são vistas como estruturas capazes de 
funcionar como empresas, capazes de extrair o máximo de rendimento com o menor custo. 
Assim, estas concepções próprias do mundo empresarial vão sendo transpostas para as escolas, 
visando atingir a eficácia dos resultados escolares através de uma eficiente utilização dos 
recursos (Almeida, 2007, p.77). 
 
Actualmente, as mutações que ocorrem na escola continuam marcadas pelas influências que as 
teorias de administração e gestão empresariais do campo económico exercem na forma de 
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organização escolar, ao transpor para o seu seio os princípios de gestão económica. 
 
A transição para o século XXI tem sido marcada pelo avanço dos ideais neoliberais onde 
conceitos como flexibilizar, liberalizar, privatizar e produtividade se têm constituído como 
“novos” dogmas desta “onda” liberal, recuperando os conceitos da doutrina económica clássica. 
O fenómeno da globalização, sustentado no avanço do conhecimento científico e tecnológico, 
tem constituído um factor de pressão sobre as diferentes organizações, promovendo a 
implementação de mecanismos que promovam a redução de custos e o aumento da sua eficácia. 
 
Drucker (1981, p. 38), referindo-se às instituições, preconiza que estas existem para satisfazer 
as necessidades dos seus membros não podendo viver isoladas da comunidade. A sua função 
tem que ter impacto junto dos membros que serve. Utilizando a escola como exemplo, refere 
que esta “não existe em proveito dos seus professores, e sim dos seus alunos. “A administração 
que se esquecer disso será uma «desadministração»”. 
 
Defende, ainda, que as escolas têm necessidade de funcionar de modo empresarial e inovador 
como as empresas comerciais (Drucker, 1989,p. 189). Coloca as alterações que ocorrem nos 
dias de hoje, tanto a nível social como tecnológico ou económico, como uma grande ameaça 
para estas organizações mas, ao mesmo tempo, como uma grande oportunidade. 
 
Rotger Amengual (1982, pp. 22-24), apesar de concordar com as influências que as concepções 
científicas das organizações empresariais exercem nas estruturas da organização escolar, chama 
a atenção para as peculiaridades desta última. Ao mesmo tempo que defende a existência de 
aspectos comuns aos dois tipos de organização, particulariza o caso da escola enquanto 
organização, salientando que “a peculiaridade das suas inter-relações e as características dos 
seus “produtos” – produtos educativos que afectam o mais profundo da pessoa” a tornam 
singular, suscitando por isso, uma intervenção específica. 
 
A escola, enquanto instituição, tem que ser capaz de responder aos novos desafios, mas quem 
toma decisões não pode deixar de ter em conta as especificidades desta instituição. 
 
Apesar da escola constituir-se como uma organização recente, por comparação com 
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organizações como a igreja ou o exército, reveste-se, nas sociedades modernas, de grande 
importância. Freire, Bates et al., citados por Almeida (2007, p. 76), definem as escolas como:  
 
“Organizações formais complexas e, enquanto tal, incluem os comportamentos de um grande 
conjunto de actores, organizados em grupos ligados entre si por uma estrutura de autoridade e por 
uma rede de relações que permite que informações, recursos e produtos parcialmente acabados 
passem de um grupo a outro”. 
 
Alertando para as diferentes terminologias utilizadas na definição de organização escolar 
retomamos os pensamentos de, Muñoz Sedano & Roman Perez citados por Almeida (2007), 
que balizam-nas dentro das quatro seguintes acepções: 
- Numa acepção mais ampla, trata-se do sistema de elementos e factores ordenados para 
possibilitar o melhor cumprimento da acção educativa. A política educativa, a administração e 
legislação escolar e a organização escolar propriamente dita, enquadram-se nesta acepção; 
- A segunda acepção refere-se à estrutura geral do sistema educativo e às suas implicações 
sociais e pedagógicas; 
- Na terceira acepção, a mais frequente, consiste no estudo da escola “em investigar 
metodicamente a coerência máxima no funcionamento dos diversos elementos para alcançar os 
objectivos fixados pela instituição escolar”. 
- Na quarta acepção a organização escolar é concebida como a estrutura e conjunto de relações 
hierárquicas e funcionais entre os diversos órgãos de uma instituição; e ainda como o conjunto 
de grupos e funções de uma instituição. 
 
Conforme refere Costa (1996), a definição e caracterização da organização escolar passa pelas 
diferentes perspectivas, pelas diversas imagens organizacionais com que a escola é visualizada. 
Ainda segundo este autor (1996, p.14), com base nas teoria de Ellstrom, Bolman e Deal, 
Sergiovanni sistematiza seis modos de perspectivar a organização escolar e que designa por 
imagens organizacionais da escola: a escola como empresa; a escola como burocracia; a escola 
como democracia; a escola como arena política; a escola como anarquia; a escola como cultura. 
 
Não constituindo objecto deste trabalho a explicitação das várias teorias, centrar-nos-emos na 
análise da teoria da burocracia.   
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6.3 - A burocracia: um modelo organizacional da escola 
 
6.3.1- Conceito de burocracia 
 
“Quando imaginamos um Burocrata, decerto pensaremos num funcionário público, lento e 
passivo, o típico obstáculo à acção. Mas, existe um tipo igualmente perigoso que é o Burocrata 
agressivo, que tece uma teia de controlo, impõe a poupança e a eficiência à organização mas que 
rapidamente oprime o talento criativo, resultando numa organização incapaz de produzir nova 
riqueza”. (Miller; 1993: 118) 
 
O termo burocracia surge frequentemente no nosso quotidiano, estando no sentido vulgar 
impregnado de uma conotação desprestigiante, associado, normalmente, à ineficiência da 
administração do Estado ou de organizações que nele se inserem. 
 
Neste contexto surge a designação de burocrata atribuída aos funcionários que desempenham 
funções neste tipo de organizações, revelando-se pouco produtivos e conformados à rotina.  
 
O conceito de burocracia entrou no vocabulário comum dos cidadãos, banalizando-se a sua 
utilização, estando por norma associado à ineficiência dos serviços do Estado ou de empresas, 
sendo normalmente associado à utilização em demasia, de mecanismos de “comunicação” 
escrita (requerimentos, relatórios etc.). O que as pessoas entendem por burocracia – e com 
razão condenam – é uma administração que se confundiu com um fim e à instituição com um 
meio (Drucker, 1981, p. 36). 
 
 
 
6.3.2 - O modelo burocrático como forma de organização escolar 
 
A crescente complexidade das organizações não encontrava resposta nas teorias que então 
predominavam: a teoria da Administração Científica e a Teoria das Relações Humanas. Estas 
teorias eram criticadas por serem demasiado mecanicista (teoria da Administração Científica), 
ou utópica e ingénua (teoria das Relações Humanas). Neste contexto, surge a necessidade de 
encontrar uma teoria da administração que integrasse as diferentes variáveis (tarefas, estruturas 
e pessoas), e que pudesse ter aplicação em todos os tipos de organização, em suma, encontrar 
um modelo administrativo capaz de responder às exigências resultantes da complexidade 
crescente das organizações. 
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 A procura de um modelo que proporcionasse uma abordagem mais global e integrada dos 
problemas organizacionais, Almeida (2007) analisa as propostas de Max Weber sobre a 
sociologia da burocracia, nas quais, este autor, propunha um modelo de funcionamento 
aplicável a qualquer tipo de organização. Etzioni (1984, p. 68) afirma que “as organizações – 
que Weber denomina burocracias – estabelecem normas e precisam impô-las; têm regras e 
regulamentos; dão ordens que devem ser obedecidas, a fim de que a organização funcione com 
eficiência”. 
 
Almeida ressalta ainda que, do estudo sobre a ética protestante, Weber considera a existência de 
três formas de racionalidade moderna: “o capitalismo, a ciência moderna e a organização 
burocrática. Igual ao capitalismo é a forma racional da produção, a burocracia é a forma 
racional da organização, própria da sociedade legal ou racional. 
  
Max Weber (1979, p. 67), considerava o modelo burocrático como o modelo mais perfeito de 
organização, defendendo que “nada é mais eficiente e mais preciso do que o controlo 
burocrático”. Este sociólogo, contrapõe o conceito de burocracia racional ao conceito marxista 
de luta de classes. Considera o capitalismo moderno como racional, sendo as instituições a 
expressão dessa racionalidade. 
 
Na sua análise, este autor, coloca em paralelo a burocracia das empresas com a burocracia do 
próprio estado, ambos preocupados com a “promoção da eficiência racional”. Sendo as 
estruturas dinâmicas, o homem moderno é impelido a especializar-se e a fazer carreira dentro 
da estrutura burocrática. Considera ainda inevitável o controlo burocrático tanto nas empresas 
como na administração pública. 
 
As organizações, na sua perspectiva, são normativas e possuem poder. É através do exercício 
do poder de punir ou recompensar que leva os seus membros a cumprirem as regras, 
independentemente de concordarem com elas ou não. O poder é tanto maior quanto mais o seu 
exercício for considerado legítimo por parte dos subordinados. 
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6.3.3 - As características da burocracia 
 
O desenvolvimento da burocracia como organização, e entendida por Weber como tipo ideal, 
apresenta as seguintes características: 
 
1- Existência de áreas de jurisdição organizadas de acordo com regulamentos (leis ou normas 
administrativas). Explica Weber que numa estrutura burocrática as actividades são distribuídas 
e constituem-se como deveres oficiais inalteráveis; a responsabilidade de ordenar está 
regulamentada e é proporcional aos meios de coerção colocados à disposição de funcionários 
ou autoridades; são tomadas medidas que visam o cumprimento dos deveres e execução dos 
correspondentes direitos. 
 
2- Baseia-se numa estrutura de autoridade hierarquizada, bem definida, com uma cadeia de 
comando autocrática, em que o princípio da competência jurídica se exerce através da 
subordinação hierárquica. Weber (1979, p. 234), defende que “o tipo puro de funcionário 
burocrático é nomeado por uma autoridade superior”, situação que reforça o princípio da 
subordinação. Pelo contrário, o que é eleito consegue ter um maior grau de isenção, não estando 
dependente do seu chefe. Alerta, no entanto, para o facto de alguns funcionários eleitos 
poderem ser vistos como nomeados, por força dos “jogos de bastidores” que acontecem nos 
processos de eleição. O processo de eleição pode colocar em causa o princípio de eficiência do 
modelo burocrático, porque pode levar ao poder não os mais qualificados, mas aqueles que, 
influenciando ou manipulando o eleitorado, conseguem obter o maior número de votos. Por 
norma, o funcionário público, neste modelo, tem um cargo vitalício, situação limitativa da 
eficácia da organização, ao mesmo tempo que dificulta a progressão dos mais ambiciosos. 
 
3- A administração de cargos baseada em documentos escritos originais que têm que ser 
preservados e arquivados. Pressupõe-se a existência de repartições (vistas como um “quadro de 
funcionários que ocupe activamente um cargo “público”, juntamente com os seus arquivos de 
documentos e expedientes”), que, segundo Weber, distinguem o serviço público do funcionário, 
do domicílio privado desse funcionário. 
 
4- A administração baseada no princípio da especialização para o exercício do cargo. Neste tipo 
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de estrutura a posição social do funcionário é tanto maior quanto maior for a exigência de 
especialização por parte da administração: “A burocracia oferece, acima de tudo, a 
possibilidade óptima de colocar-se em prática o princípio de especialização das funções 
administrativas, de acordo com considerações exclusivamente objectivas” (Weber, 1979 p. 
250). 
 
5- Exigência de dedicação plena do funcionário às actividades que desempenha durante o 
período de permanência na repartição. Normalmente o funcionário recebe um salário fixo, 
baseado na hierarquia que ocupa, ou no tempo de serviço que possui e não no seu desempenho. 
Durante a sua permanência na organização, o funcionário progride na carreira, num percurso 
hierarquizado, a que corresponde uma melhoria de salário. 
 
6- O desempenho de cargos baseados em regras universais, estáveis mais exaustivas, 
apreendidas pelos funcionários através de formação especializada. No modelo burocrático o 
cargo desempenhado é visto como uma profissão, na medida em que exige treino especializado, 
formação, só se acedendo ao cargo por via da realização de um exame que testa a competência 
do funcionário. O desempenho do cargo exige a aceitação de uma obrigação em troca da 
segurança conferida pelo emprego. Este modelo de organização tem suscitado um conjunto de 
críticas junto de alguns autores que, ao contrário de Weber, vêem neste modelo um entrave ao 
desenvolvimento das acções humanas e à eficácia das organizações. 
 
Beetham (1988), por exemplo, refere um conjunto de aspectos justificativos da ineficácia deste 
modelo. Como o financiamento destas organizações é garantido pelo estado e não depende da 
regulação do mercado, os seus líderes não se preocupam em efectuar uma supervisão rigorosa 
tendente a eliminar os aspectos negativos no funcionamento da organização. 
 
Por outro lado o vencimento dos líderes está associado à dimensão da organização. Assim, a maior 
preocupação das chefias centra-se na necessidade de expandir a organização (e não na procura da 
eficácia) porque desse crescimento deriva o seu aumento salarial. Outros aspectos abordados por 
Beetham prendem-se com a negligência que caracteriza estas organizações, a que se associa o facto 
de inventarem trabalho e de se mostrarem indiferentes às queixas dos consumidores.  
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6.3.4 - Os reflexos do modelo burocrático nas escolas 
 
Um dos modelos organizativos que a escola como organização reflecte é, sem dúvida, o modelo 
burocrático. As características deste modelo estão presentes no dia-a-dia da escola, senão 
vejamos: O Ministério da Educação centraliza a tomada de decisões, impondo, através de 
decretos regulamentares, a estruturação do ano lectivo, definindo com rigor o que pode e deve 
ser feito, determinando claramente as cadeias administrativas hierárquicas (Almeida (2007, 
p.83). 
 
A escola reflecte, ainda, a obsessão pelos documentos escritos (duplicação, certificação, 
arquivos); a regulamentação pormenorizada de todas as actividades a partir de uma rigorosa e 
compartimentada divisão do trabalho e a previsibilidade de funcionamento com base numa 
planificação minuciosa da organização. 
 
Beetham (1988, p. 29) considera a divisão sistemática do trabalho em pequenas tarefas 
repetitivas coordenadas “sob uma hierarquia de comando centralizada”, como a característica 
principal da burocracia.  
 
A imposição dos exames nacionais constitui mais um exemplo dos mecanismos burocráticos da 
administração central. Apesar de estar prevista a gestão flexível do currículo a nível de escola 
esta situação é coarctada pela imposição da realização de um exame nacional, tendo por base 
única e exclusivamente o currículo nacional da disciplina, o que leva à sua implementação de 
modo uniforme a todas as escolas. 
 
Apesar de no senso comum o termo suscita grande relação entre o uso abusivo de normas e 
papéis e a ineficácia dos funcionários públicos, Almeida (2007) citou Weber, que concebe a 
burocracia como um bem necessário para atingir a eficiência da organização. Utilizados de 
forma adequada os princípios burocráticos podem revestir-se de grande utilidade a qualquer 
organização. A dificuldade está em saber quais os limites da burocracia de modo a não impedir 
o desenvolvimento da organização e não reduzir a criatividade dos seus membros. 
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Independentemente da imagem organizacional que melhor caracterize um determinado 
estabelecimento de ensino, o fundamental é que todos os seus membros procurem, em conjunto, 
as respostas mais adequadas para um quotidiano escolar promotor dos direitos de cidadania. A 
escola constitui um espaço plural propiciador das mais diversificadas interacções, em que todos 
os seus membros procurarão encontrar as respostas mais adequadas aos seus anseios. 
 
O processo de socialização que ocorre na escola revela-se determinante para o futuro dos 
jovens. Não é apenas a vertente profissional que está em jogo, mas todo um conjunto de 
valências bio-psicossociais que o jovem desenvolve na escola, em interacções diversas com os 
adultos e entre pares, através de acções estruturadas, orientadas por adultos, ou através de 
acções espontâneas ou de momentos lúdicos. 
 
A liderança destas estruturas ganha relevância porque quem está no órgão de gestão assume a 
responsabilidade de, em colaboração com os diferentes órgãos da escola, promover o bem-estar 
de todos quantos frequentam a instituição, através da implementação de medidas que propiciem 
um salutar processo de socialização. 
 
Em caso de Cabo Verde, a organização das escolas deveriam constituir uma das principais 
preocupações dos responsáveis políticos, dos educadores ou professores e dos pais e ou 
encarregados de educação e de toda a sociedade civil. A nível político as reformas dos sistemas 
educativos que têm sido realizadas na maior parte dos países “industrializados” apresentam 
como um dos objectivos principais a organização pedagógica e administrativa das escolas. Por 
razões económica politica e até sociais a gestão pedagógica e administrativa das escolas cabo-
verdianas apresentam grandes dificuldades. Pois só com uma intervenção da política educativa 
na gestão e organização das escolas pode-se de algum modo assegurar um funcionamento 
adequado que garantem o aproveitamento dos alunos no processo de ensino e aprendizagem. 
  
Uma gestão e administração adequada das escolas Cabo-verdianas são imprescindíveis a 
contribuição de todos os agentes importante de mudança, não só na prática administrativa dos 
professores envolvidos mais também na postura dos alunos face ao estudo e, 
consequentemente, face a escola.  
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CAPÍTULO II 
 EDUCAÇÃO EM CABO VERDE: UMA PERSPECTIVA SOCIO-HISTÓRICA 
 
 1 - Caracterização do sistema educativo Cabo-verdiano 
 
O Sistema Educativo Cabo-verdiano passou por diferentes momentos de transformação e de 
mudanças pontuais, sempre na busca de um ensino de maior qualidade. Todavia, uma reforma 
abrangente, estruturada e visando mudanças profundas no edifício do sistema começou a 
desenhar-se a partir da década de 80. 
 
A Declaração Mundial sobre Educação para Todos (Conferência de Jontiem, na Tailândia, 
1990) preconiza que “Qualquer pessoa – criança, adolescente ou adulto – deve poder beneficiar 
duma formação concebida para dar resposta às necessidades educativas fundamentais”. A 
adesão de Cabo Verde às recomendações da Conferência enquadra e reforça o processo já 
encetado da institucionalização da escolaridade obrigatória e da reestruturação do sistema.  
 
A Constituição de 1992, revista em 1999, no seu artigo 77º, veio realçar a importância da 
Educação ao definir que esta deve “preparar e qualificar os cidadãos para o exercício da 
actividade profissional, para a participação cívica e democrática na vida activa e para o 
exercício pleno da cidadania”. É reconhecido o direito de todos à Educação, pelo que cabe ao 
Estado, entre outras obrigações, garantir igualdade nas oportunidades de acesso aos diversos 
graus de ensino e de êxito escolar. 
 
Nesta sequência, como exigência da melhoria da qualidade do ensino e da sua adaptação às 
necessidades de desenvolvimento de Cabo Verde, todo o quadro jurídico do sistema educativo 
cabo-verdiano, foi objecto de profundas transformações, cuja expressão formal foi fixada, em 
1990, na Lei de Bases do Sistema Educativo10 Esta nova legislação pretendeu proceder a uma 
completa ruptura com o sistema de ensino anterior, herdado do regime colonial português, 
perspectivando uma nova dimensão da Educação como instrumento de transformação das 
estruturas, das relações sociais e da própria reconversão da mentalidade. Foram atribuídos 
                                                           
10 Lei n.º 103/III/90, de 29 de Dezembro, revista em 1999 
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direitos e deveres no âmbito da Educação, o livre acesso ao sistema educativo foi generalizado 
a todos os cidadãos e novos objectivos da política educativa foram traçados de acordo com as 
linhas orientadoras da estratégia de desenvolvimento nacional. 
 
2 - Organização, estrutura e gestão do sistema 
 
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo, dá-se forma ao actual sistema 
educativo Cabo-verdiano que se organiza em três subsistemas: a Educação Pré-Escolar; a 
Educação Escolar e a Educação Extra-escolar numa perspectiva de integração e 
complementaridade com actividades de animação cultural e desporto escolar. 
 
A Educação Pré-escolar não é de frequência obrigatória, visa uma formação complementar ou 
supletiva da responsabilidade educativa da família, é destinada a crianças entre os 3/6 anos e os 
custos são suportados pelas famílias, pelo Estado, Poder local e outras entidades não 
governamentais. 
 
A Educação Escolar abrange os ensinos: básico, secundário, médio, superior e modalidades 
especiais de ensino. O Ensino Básico é universal e obrigatório, abrange um total de seis anos de 
escolaridade, sendo organizado em três fases cada uma das quais com dois anos de duração. A 
primeira fase compreende actividades com finalidade propedêutica e de iniciação, a segunda de 
formação geral e a terceira de alargamento e aprofundamento dos conteúdos já aplicados. 
 
O Ensino Secundário tem a duração de seis anos e está organizado em três ciclos de dois anos 
cada: um 1º ciclo ou Tronco Comum; um 2º ciclo com uma via geral e uma via técnica e um 3º 
ciclo de especialização, também com uma via geral e uma via técnica. 
 
O Ensino Secundário visa possibilitar a aquisição das bases científico-tecnológicas e culturais 
necessárias ao prosseguimento de estudos e ingresso na vida activa e, em particular permite, 
pelas vias técnica e artística, a aquisição de qualificações profissionais para inserção no 
mercado de trabalho. O Ensino Médio tem natureza profissionalizante, visando a formação de 
quadros médios em domínios específicos do conhecimento. 
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O Ensino Superior é o nível terminal do sistema escolar de ensino, e visa proporcionar sólida 
formação científica, técnica e cultural por forma a habilitar pessoas para o exercício de funções 
de concepção, de direcção, de execução e de investigação. Compreende o ensino universitário e 
o ensino politécnico. 
O ensino universitário pretende o desenvolvimento das capacidades de concepção, de inovação 
e de análise crítica; o ensino politécnico pretende o desenvolvimento da capacidade de 
inovação e de análise crítica e ministrar conhecimentos científicos de índole teórica e prática 
com vista ao exercício de actividades profissionais. 
 
A Educação extra-escolar desenvolve-se em dois níveis: a educação básica de adultos que 
abrange a alfabetização, a pós-alfabetização e outras acções de educação permanente, numa 
perspectiva de elevação do nível cultural; a aprendizagem e as acções de formação profissional, 
numa perspectiva de capacitação para o exercício de uma profissão. 
 
A Educação básica de adultos organiza-se em três fases: uma 1ª fase destinada aos indivíduos 
com 15 ou mais anos com ou sem passado escolar, com vista a dotá-los da capacidade de ler, 
escrever, calcular e interpretar; uma 2ª fase que visa o reforço das capacidades adquiridas, 
organizando-se em torno de actividades educativas e de extensão cultural; e uma 3ª fase de 
consolidação e aprofundamento que se desenvolve em dois sectores: um articulado com o 
sistema formal de ensino e o outro com diversos departamentos estatais e não estatais 
interessados no processo formativo. 
 
No que diz respeito à Educação especial dirigida às crianças portadoras de deficiência, a Lei de 
Bases do sistema educativo datada de Dezembro de 1990 e revista em Outubro de 1999, na 
subsecção V, consagra no artigo 44º, o direito das crianças nessas condições a cuidados 
educativos adequados, responsabilizando o Estado pela criação das condições necessárias e, no 
artigo 45º, a organização da educação especial e as condições de integração das crianças com 
deficiências em classes regulares. 
 
Em Junho de 2000 foi aprovada a Lei de Bases da Prevenção, Reabilitação e Integração das 
Pessoas Portadoras de Deficiência (Lei n.º 122/V/2000, 12 de Junho) que traça as grandes 
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linhas de orientação de uma política global a favor das pessoas portadoras de deficiência. 
 
A Lei de Bases prevê ainda as seguintes modalidades especiais de ensino: educação para 
crianças sobredotadas; ensino a distância; ensino recorrente de adultos e as iniciativas 
educacionais de associações cabo-verdianas no estrangeiro. Estão igualmente previstos apoios e 
complementos educativos, isto é, um conjunto de serviços e de benefícios de suporte ao sistema 
de ensino, visando uma política de incentivo à escolaridade obrigatória, de garantia do sucesso 
escolar em geral e do estímulo aos que revelarem maior interesse e capacidade de êxito nos 
níveis de ensino subsequentes. 
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É importante registar os avanços alcançados nos mais diversos domínios do sistema educativo 
cabo-verdiano com a aprovação de alguns pacotes legislativos para o Ensino Básico, 
Secundário, Superior, Formação Profissional e para a própria gestão e funcionamento do 
sistema. 
 
No Ensino Básico, foram introduzidas algumas mudanças recentemente no que se refere ao 
novo Sistema de Avaliação (Decreto – Lei n.º 43/2003, de 27 Outubro) pois apesar de as 
normas reguladoras da avaliação das aprendizagens até agora vigentes terem em conta, no 
essencial as características e os princípios norteadores deste nível de ensino, apontando para 
modelos pedagógicos que em princípio se orientam para o sucesso das aprendizagens, tem-se 
verificado dificuldades na tradução desses princípios na prática, na gestão pedagógica das fases, 
tanto a nível dos processos curriculares como da avaliação, com resultados que tendem a 
perverter ou desvirtuar os objectivos preconizados. 
 
Conquistas a nível da gestão e sustentabilidade do sistema foram alcançadas com a 
reformulação da lei das Propinas e Emolumentos nas Escolas Secundárias (Decreto – Lei n.º 
18/2002 de 19 Agosto), e com a concessão de autonomia aos estabelecimentos de Ensino 
Secundário no que toca à gestão das receitas arrecadadas com a cobrança de propinas através do 
novo Sistema de Utilização e Prestação de Contas das Escolas Secundárias (Decreto – Lei n.º 
19/2002 de 19 Agosto). 
Foram criadas as condições para os membros da comunidade, pais e encarregados de educação, 
participarem activamente na vida da escola através da instituição de uma Assembleia da Escola 
e da criação de uma subdirecção para Assuntos Sociais e Comunitários com a aprovação do 
Regime de Organização e Gestão dos Estabelecimentos de Ensino Secundário (Decreto – Lei 
n.º 20/2002 de 19 Agosto). 
 
No que respeita à Formação Profissional foi aprovado, em 2003, o seu Regime Jurídico que 
define o seu enquadramento alicerçado em princípios de igualdade de oportunidades no acesso 
à formação profissional, sustentabilidade do financiamento, certificação, planificação das 
acções de formação e de articulação com o ensino formal.  
Foram aprovados diplomas que regulam a certificação; o financiamento da formação 
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profissional; o estatuto dos centros de formação, entidades formadoras e unidades formativas 
das escolas secundárias; o regime jurídico da aprendizagem; a entidade acreditadora; o estatuto 
do formando e o estatuto do formador, pilares fundamentais para a criação de um sistema de 
formação profissional moderno ao serviço do desenvolvimento. 
 
Tendo em conta a inadequação das normas por que se rege actualmente a avaliação no ensino 
secundário e considerando a necessidade de, tanto na Via Geral como na Via Técnica, se 
imprimir o necessário rigor ao processo de avaliação de modo a que este contribua para a 
promoção da qualidade do ensino, foi também aprovado o novo Sistema de Avaliação do 
Ensino Secundário (Decreto – Lei n.º42/2003, de 27 Outubro). 
 
 Foram aprovados novos Critérios de Acesso e Permanência no Ensino Secundário (Decreto – 
Lei n.º41/2003, de 27 Outubro) que definem as condições de entrada e permanência dos alunos 
que frequentam os estabelecimentos de ensino secundário público de acordo com as 
capacidades de acolhimento existentes, as exigências da qualidade do ensino a ministrar e as 
necessidades de desenvolvimento do país. 
 
Volvidos mais de seis anos sobre a vigência do Decreto Lei n.º 10/1997 de 08 de Maio (revisto 
em Dezembro de 98), sobre o Estatuto do Pessoal Docente11, Cabo Verde confronta-se com 
novos desafios decorrentes da expansão verificada nos vários níveis de ensino e que demandam 
a tomada de medidas consequentes visando a melhoria da qualidade do ensino e do serviço 
educativo. 
  
Considerando o papel decisivo desempenhado pelo professor no processo de reforma e 
modernização do sistema educativo, foram introduzidas alterações no Estatuto do Pessoal 
Docente dos estabelecimentos de educação pré-escolar, ensino básico e secundário e da 
alfabetização e educação de adultos, susceptíveis de propiciar uma gestão das carreiras mais de 
acordo com as expectativas de realização profissional, social e pessoal dos professores e com os 
desafios que se colocam ao sistema educativo em termos de formação e qualificação dos 
recursos humanos necessários à promoção do desenvolvimento sustentável do país.  
                                                           
11 Ver o estatuto do Pessoal docente - Decreto Lei n.º 10/1997 de 08 de Maio 
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No que se refere ao Ensino Superior, a Universidade de Cabo Verde foi criada pela Resolução 
n.º 53/ 2000 de 07 de Agosto e pelo Decreto – Lei n.º 33/2000 de 28 de Agosto que estabelece o 
regime da instalação da mesma embora os estabelecimentos de ensino existentes ainda não 
estejam integrados em universidade, sendo cada um gerido segundo o seu próprio estatuto. No 
entanto, dada a complexidade dos trabalhos inerentes à instalação de uma universidade, optou-
se pela criação de uma Comissão Nacional que tinha como missão programar, conduzir e 
executar todas as actividades atinentes à efectiva instalação da Universidade de Cabo Verde. 
Neste sentido, o regime de instalação da Universidade Pública de Cabo Verde previsto no n.º1 
do artigo 1º do Decreto-lei n.º33/2000, de 28 de Agosto, passou a ser regulado pelo Decreto-lei 
n.º 31/2004, de 26 de Julho que institucionaliza a criação, composição e competências dessa 
Comissão Nacional.  
 
A redução do financiamento das bolsas de estudo pelos parceiros de desenvolvimento de Cabo 
Verde, levou o Estado a assumir os custos de formação dos seus quadros criando mecanismos 
de financiamento através das instituições bancárias da realimentação do Fundo de Apoio ao 
Ensino e à Formação com o mecanismo de reembolso das bolsas, cujo regulamento foi revisto 
em 2003 tendo em vista a criação de condições legais, institucionais, gerenciais e logísticas 
para o lançamento deste mecanismo, uma vez que a assunção pelo Estado do financiamento do 
Ensino Superior no exterior acarretou encargos insuportáveis ao orçamento do Estado, pondo 
em causa a capacidade de continuidade do sistema e o equilíbrio financeiro. 
 
De um modo geral, todas estas inovações implementadas no país têm tido como objectivo 
principal reestruturar o universo educativo cabo-verdiano no sentido de responder de forma 
eficaz aos inúmeros desafios impostos pelas profundas transformações que têm vindo a ocorrer 
nas esferas política, sócio-económica e cultural. 
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3 - Políticas curriculares, conteúdo da educação e as estratégias do ensino e da 
aprendizagem 
 
3.1- Políticas curriculares no Ensino Básico 
 
As mudanças curriculares operadas ao abrigo da LBSE12 vão no sentido de estabelecer a 
escolaridade integrada de seis anos, substituindo a anterior organização de quatro anos 
(elementar) mais dois anos (complementar). Os seis anos são estruturados em três fases 
concebidas como um todo em que cada fase é uma etapa, onde o aluno vai procedendo ao 
aprofundamento dos conhecimentos, atitudes e valores. Esta estrutura curricular obedece aos 
princípios da unidade curricular e integração disciplinar.  
 
Tal significa uma ordenação lógica dos conteúdos que progridem em espiral, de acordo com o 
processo de desenvolvimento físico, intelectual e afectivo dos alunos. A organização em fases 
visa assegurar um melhor atendimento a ritmos diferenciados de aprendizagem pela 
possibilidade de permanência em patamares temporais mais longos. 
 
A primeira fase “abrange actividades com finalidade propedêutica e de iniciação” em 
situações concretas e próximas do meio familiar e local do aluno; a segunda fase acentua a 
“formação geral” no contexto da ilha e do país do aluno; a terceira fase “visa o alargamento e 
o aprofundamento dos conteúdos transmitidos, em ordem a elevar o nível de instrução 
adquirido” num contexto mais amplo, o nacional e o internacional.  
 
3.1.1. Os conteúdos da educação  
 
A definição das áreas curriculares obedeceu a critérios de pertinência e relevância face aos 
objectivos traçados para o EBI, fixados pela LBSE13, a partir dos quais foi estabelecido o perfil de 
saída do aluno do Ensino Básico, como um indivíduo dotado de “instrumentos fundamentais para a 
integração social e contribuir para uma completa percepção de si mesmo como pessoa e cidadão”.   
 
Para a construção desse perfil o curriculum é organizado em quatro áreas: Língua Portuguesa, 
                                                           
12 Lei n.º 103/III/90, de 29 de Dezembro, revista em 1999 
13 Idem LBSE, cap.III, art.º20, 1 e 3 
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Matemática, Ciências Integradas e Expressões. Esta contempla as subáreas da Educação 
Plástica, Educação Musical/Dramática e Educação Físico-Motora que se transformam na 
terceira fase em Educação Visual e Tecnológica, Educação Musical e Educação Física. A 
reforma curricular preconiza um forte investimento no “desenvolvimento pessoal e social da 
criança privilegiando o desenvolvimento afectivo e motor em paralelo com o desenvolvimento 
cognitivo, pelo que a área das Expressões assume um papel de relevo, relativamente às áreas 
mais académicas do curriculum”.  
 
Considerando os programas de cada uma dessas áreas refira-se que o de Língua Portuguesa “ 
privilegia a aprendizagem da Língua como instrumento de comunicação e suporte da aquisição 
de conhecimentos em todos os domínios disciplinares” (Ribeiro, citado por Carvalho, 1998, 
p.27). Com a reforma foi alterada a metodologia do ensino da Língua Portuguesa. Sendo a 
Língua materna de Cabo Verde o crioulo, a Língua Portuguesa passou a ser considerada como 
Língua segunda.  
 
A área de Matemática “visa o desenvolvimento do pensamento lógico-matemático, da 
capacidade de resolução de problemas e da aquisição de conhecimentos básicos necessários na 
vida prática, profissional e escolar em todos os campos do saber”. Estas duas áreas, Língua 
Portuguesa e Matemática ocupam lugar de relevo no conjunto dos programas curriculares, 
cerca de 28% da carga curricular. Menor peso é ocupado pelas Ciências Integradas. Esta 
engloba conhecimentos das Ciências Sociais e das Ciências da Natureza, “dando uma visão do 
homem integrado do meio físico e social, visando permitir à criança o desenvolvimento das 
capacidades de intervenção”. A área das Expressões visa “o desenvolvimento harmonioso da 
criança do ponto de vista físico, (...) da criatividade e sensibilidades artísticas, das qualidades 
físicas em ordem a possibilitar o bem-estar, mediante o aperfeiçoamento psicomotor e o 
desenvolvimento desportivo, aliado ao conhecimento, apreço e respeito pelos valores que 
consubstanciam a identidade e a cultura nacional”. 
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3.1.2. As estratégias do ensino e da aprendizagem 
 
De acordo com o texto legal14 que fixa o plano de estudos do Ensino Básico, a organização 
curricular deve evitar “a dispersão das matérias, privilegiando áreas disciplinares em vez de 
disciplinas, indo ao encontro da visão integrada do mundo que a criança deste nível possui e 
simultaneamente facilitando a leccionação por parte do professor”. Estende-se aos seis anos o 
regime de monodocência, ou seja, um professor único para a leccionação de todas as áreas 
curriculares, anteriormente aplicado apenas no ensino elementar, já que no complementar 
vigorava a pluridocência, um professor para cada uma das cinco disciplinas que constituíam o 
curriculo. No mesmo texto se preconiza “a alternância de matérias que requeiram, 
fundamentalmente um esforço cognitivo, com as actividades que permitam o movimento e a 
expressão revestindo um carácter lúdico e proporcionem pausas entre as primeiras”15 
 
O processo de ensino e de aprendizagem assenta em metodologias que privilegiam o uso de 
manuais e outros materiais de apoio. Estes são constituídos essencialmente pelos manuais do 
aluno para cada uma das áreas disciplinares - Língua Portuguesa, Matemática e Ciências 
Integradas - excepto para a de Expressões, e  Guias do Professor, um por cada área disciplinar e 
por ano de escolaridade. A confecção de material didáctico com recurso a materiais de baixo 
custo e de desperdício tem sido incentivada e é uma constante em muitas escolas do país. 
Conta-se ainda como material de apoio um Dicionário Escolar de Língua Portuguesa, elaborado 
no quadro do projecto de “Consolidação dos Sistemas Educativos dos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa”16 
 
Os manuais concebidos em estreita correspondência com os programas, têm em conta os 
valores históricos, culturais e éticos, respondem ao estádio de desenvolvimento dos alunos nas 
diferentes fases e procuram desenvolver o espírito crítico, a criatividade e o sentido estético. O 
processo da sua concepção e produção acompanhou o processo de implementação dos 
programas e da formação de professores, numa conjugação de esforços que permitiu os 
                                                           
14 Plano de Estudos/ Ensino Básico, Ministério da Educação, Ciência e Cultura, 1996. 
15 Idem 
16 Programme de Formation et Information pour l’Environnement PFIE (1990-1995), programa de pesquisa – 
acção desenvolvida em 9 países sahelianos, sob a direcção do Comité Permanente de Lutte contre la Sécheresse 
(CILSS) e pelo Instituto do Sahel, com financiamento da União Europeia. 
 96
resultados positivos que adiante se expõem.  
Além dos manuais e guias oficiais acima mencionados, assinala-se o reforço constituído pelos 
materiais elaborados numa lógica de integração curricular, no âmbito do “Programa de 
Formação e Informação para o Ambiente” (PFIE)17 executado na região do Sahel. Igualmente 
se conta com um Caderno de Exercícios de Ciências Integradas, material de apoio para os 
professores na preparação de aulas activas, assim como um Caderno sobre o Lixo para 
elaboração de material didáctico a partir de materiais de desperdício, elaborados no quadro do 
“Projecto Pró-Ensino”18.  
 
Assinala-se a introdução recente da promoção de práticas adequadas e de comportamentos 
favoráveis à saúde através do Projecto de Saúde Escolar, a partir do tratamento desta temática 
transversal e integrada nas diferentes áreas disciplinares do EBI. 
 
Diversos materiais de suporte deste programa – cartazes pedagógicos, Manual do Professor do 
EBI – Saúde Escolar, conjunto de instrumentos de pesagem e medição, estojo de primeiros 
socorros, cassetes e discos com programas didácticos, foram elaborados e distribuídos a todas 
as escolas, e ainda programas radiofónicos e televisivos e outro material de propaganda dado a 
conhecer às comunidades. O Caderno de Saúde do aluno é na actualidade um importante 
instrumento de acompanhamento do desenvolvimento do aluno e um elo de ligação da escola 
com a família. 
 
Considera-se generalizada a posse e o uso dos manuais neste nível de ensino. Um estudo 
realizado no âmbito da cooperação com o UNICEF revela que 95,1% dos alunos do Básico, nas 
escolas inquiridas dispõem do conjunto de manuais escolares. São apontadas como causas para 
esta alta cobertura em manuais escolares as estratégias de formação dos professores “em que o 
manual é considerado um importante instrumento de aprendizagem e pelo impacto da acção 
social escolar, traduzida no fornecimento gratuito de livros a 40% dos alunos” (Carvalho, 1998, 
                                                           
17 Programme de Formation et Information pour l’Environnement PFIE (1990-1995), programa de pesquisa –
acção desenvolvido  em 9 países sahelianos , sob a direcção do Comité Permanente de Lutte contre la 
Sécheresse (CILSS) e pelo Instituto do Sahel, com  financiamento da União Europeia. 
18 Projecto Pró-Ensino, 1996- 2002 para reforço do Ensino Básico , financiado pela cooperação alemã. Estas 
publicações surgiram como resposta a uma forte necessidade de uma visão científica do mundo, sentida no seio 
dos professores. 
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p.30). O estudo19 destaca também, como factor importante, os preços acessíveis dos manuais, e 
poderia ainda indicar-se outro factor, a sua disponibilidade em todas as parcelas do território 
nacional, através de uma rede de distribuição assegurada pelos serviços desconcentrados do 
Ministério da Educação. 
 
Em relação às estratégias de ensino aprendizagem, importantes mudanças poderão ser 
introduzidas num futuro próximo. Com efeito, à luz dos resultados do estudo designado 
Pesquisa Qualitativa20 realizado numa amostra dos estabelecimentos de ensino do país, 
importantes acções foram desencadeadas, a título experimental, com vista a intervir na 
mudança de práticas pedagógicas em sala de aula e na gestão das mesmas. Foram identificadas 
práticas inovadoras que constituíram objecto de experiências piloto, cujo interesse não deixa 
dúvida a todos quantos, nelas tiveram a oportunidade de participar. 
 
A partir de um concurso nacional foram seleccionadas duas dessas experiências em Língua 
Portuguesa, as quais foram sistematizadas, para experimentação na 1ª e 3ª fases do Ensino 
Básico. Também se adoptou uma nova estratégia pedagógica para a gestão das turmas 
compostas21, designada “Escola Viva”, com base no modelo “Escola Activa” do Brasil, que por 
sua vez constitui uma adaptação da “Escuela Nueva” da Colômbia.   
 
                                                           
19 O  estudo elaborado pela UNICEF sobre a qualidade da educação básica demonstra claramente que subsiste um 
desfasamento substancial entre o nível de preparação pedagógico dos professores e as exigencia de uma 
aprendizagem de qualidade das crianças. Neste sentido, como constata o relatório sobre Dificuldades e 
Possibilidades dos Professores e dos Alunos no Processo de Ensino-Aprendizagem;  " o ensino dos conteúdos, na 
maioria das aulas observadas, é marcado quase sempre por um ritual em que o silêncio, a submissão, a 
sacralização do saber e do professor, são os seus elementos constitutivos. Por outro lado, como aponta o referido 
relatório, percebe-se que o impedimento maior, implícito nas opiniões dos professores, é a descrença na 
capacidade de aprender dos seus alunos, por serem eles oriundos de um meio sociocultural com poucos estímulos 
para uma boa aprendizagem. 
20 Pesquisa Qualitativa, Vol. I, PROMEF, 2002-2003 
21 Chamadas no Brasil multiseriadas, ou seja diferentes anos de escolaridade atendidos ao mesmo tempo no 
mesmo espaço, por um professor. 
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3.2. Políticas curriculares no Ensino Secundário 
 
Em consequência do sucesso da reforma do Ensino Básico, traduzido na generalização desse 
nível de ensino de quatro para seis anos de escolaridade obrigatória, verifica-se na década de 
noventa uma forte expansão do Ensino Secundário. A principal reforma e inovações 
curriculares introduzidas no sistema educativo no Ensino Secundário começam a ocorrer nos 
meados da última década do século XX e constituem a base a partir da qual, já se esboçam os 
contornos da reforma na actualidade. 
 
As mudanças em curso no sistema educativo pressupõem o desenvolvimento de novas 
actividades educativas que tenham como centro a escola e nesta o aluno. Igualmente 
indispensável é o desenvolvimento de actividades que aproximem a escola da comunidade, por 
forma a proporcionar oportunidades de educação ao longo da vida para as populações locais.  
A escola centrada no aluno privilegiará actividades de acompanhamento e orientação na 
descoberta da vocação escolar e profissional dos alunos; de desenvolvimento do gosto pela 
pesquisa e descoberta; de divulgação e implementação das novas tecnologias de informação e 
comunicação; actividades de formação profissional para jovens; actividades de formação 
contínua para os docentes.  
 
3.2.1. Os conteúdos da educação 
 
Em relação aos conteúdos da educação é consensual na sociedade cabo-verdiana que a próxima 
reforma curricular (que neste momento está em curso) reserve uma atenção especial às 
disciplinas com carga cultural e /ou histórica, por forma a que sejam reforçados os traços 
identitários que, por vezes, parecem ameaçados em alguns sectores da juventude cabo-verdiana. 
Na mesma linha de orientação se insere a valorização de Cabo Verde, incluindo a emigração 
como objecto de estudo face ao peso que essa realidade assume em todos os aspectos da vida 
nacional, quer nos domínios social, cultural, económico e político. 
 
De igual modo, o estudo da economia deverá ganhar a relevância capaz de contribuir para a 
competitividade educativa dos jovens diplomados, conscientes dos valores cívicos e sociais e 
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imbuídos de uma nova postura face ao trabalho, à poupança e ao investimento. 
 
 Face aos desafios da globalização importa assegurar a integração nos curriculos e por 
conseguinte a perenização de ganhos obtidos pelo sistema educativo, de forma dispersa, através 
da implementação bem sucedida de projectos em áreas diversas. Referimo-nos às práticas 
pedagógicas e princípios ligados à educação ambiental, à saúde escolar, higiene e nutrição, à 
cidadania e direitos humanos (sem descurar os deveres). 
 
Partindo da abordagem de promoção da saúde e em consonância com a vertente de EMP/EVF22 
prevista nos currículos do ES, são reforçados os conteúdos IST/VIH/SIDA numa perspectiva de 
competências sociais, introduzindo-os de forma mais sistemática no ES, nas disciplinas de 
Línguas Portuguesa, Inglesa e Francesa; Geografia; História; Homem e Ambiente e Formação 
Pessoal e Social. 
3.2.2. As estratégias do ensino e da aprendizagem 
 
No ensino secundário, as estratégias do ensino e da aprendizagem assentam na distribuição do 
conhecimento e muito pouco, ou ainda em situações excepcionais, na sua construção. Tal 
estado de coisas tem a ver, por um lado, com a rigidez no desenvolvimento dos curriculos, 
consequência da insuficiente formação pedagógica dos docentes e, por outro, a escassez de 
manuais escolares nacionais e outros materiais didácticos. Apenas para uma parte das 
disciplinas (7 em 9) do 1º ciclo foram elaborados manuais/guias nacionais, tornando-se de ano 
para ano mais difícil o recurso a manuais estrangeiros, pelo preço elevado e sobretudo, pela 
inadequação com os programas em vigor.   
 
Na maioria dos casos, o trabalho do professor caracteriza-se pela sua dependência 
relativamente aos manuais e às reuniões de coordenação para a preparação das suas aulas; tal 
dependência contraria manifestamente, a possibilidade de diversificação do ensino e tem como 
consequência a sua rotinização. O processo de ensino é marcado pela exigência dos serviços 
centrais do cumprimento do programa mínimo, submetendo-se, por isso, as intervenções 
                                                           
22 Projecto Educação em Matéria de População e para a vida Familiar (EMP/EVF), com a duração de 3 anos, 
financiado pelo FNUAP. 
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pedagógicas dos docentes a uma lógica administrativa e prescritiva.  
 
O ensino continua a ser muito teórico, com poucas actividades experimentais o que não facilita 
a inserção na vida activa. O ensino técnico enfrenta uma notória falta de professores 
qualificados nas áreas de formação específica. 
 
Em consequência, a aprendizagem dos alunos é feita essencialmente com base na memória, e 
caracteriza-se por uma generalizada falta de espírito crítico e de criatividade. Tal não significa a 
inexistência de casos excepcionais de notável curiosidade e vontade de aprender capazes de 
inspirar alguma capacidade de pesquisa e espírito criativo na busca de soluções estimulados de 
igual modo por professores capazes de romper com essa rotina e inovarem nas suas salas de 
aula, apesar do contexto acima caracterizado. 
 
4. Características da reforma actual no Secundário 
 
Desde os primeiros anos da Independência de Cabo Verde (1975) que foi dada prioridade ao 
ensino primário então de quatro anos e daí a introdução de uma reforma global nesse nível de 
ensino, tão cedo quanto possível. A Lei de Bases do Sistema Educativo, elaborada em 
consonância com o projecto pedagógico subjacente ao processo de reforma do sistema 
educativo23, estabelece as linhas organizacionais da educação no País, conforme apresentado 
no capítulo anterior. 
 
A garantia de uma real igualdade de oportunidades de acesso e sucesso escolar inspira a 
adopção de uma política de reforço dos apoios sócio-educativos que passa pela introdução de 
medidas de compensação da situação socioeconómica degradada das famílias de muitas 
crianças em idade escolar. Esta reforma responde aos objectivos da Educação Para Todos no 
Plano de Acção da Conferência de Jontiem de 1990. 
 
                                                           
23 O processo da reforma do sistema educativo cabo-verdiano teve início em 1986. Os grandes projectos que 
viabilizaram o processo foram: Educação I : Estudos de Pré – Investimento, 1986 -1987; Projecto d Renovação e 
Extensão do Ensino Básico (PREBA), 1988 -1994-, com recurso a um crédito do IDA; Projecto de Reestruturação 
e Expansão do Sistema Educativo (PRESE), 1990 -1996, com recurso a um crédito do BAD; Projecto Educação 
de Base e Formação (PEBF) 1994 -1999, com recurso a um crédito do IDA; Projecto Educação II , 1998-2002, 
com recurso a um crédito do BAD. 
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Enquadrando-se numa política de generalização da educação de base e do reforço do ensino 
pré-escolar, a acção social escolar visa melhorar a qualidade do sistema educativo, aumentar a 
capacidade de aprendizagem dos alunos, contribuindo para a igualdade de oportunidades de 
acesso e de sucesso dos alunos mais carenciados.  
 
Por outro lado, a aposta na pós-alfabetização e na formação profissional potenciadora da 
inserção dos alfabetizados na vida social e económica, constitui antes de mais, um contributo 
para a universalização da educação de base, ao elevar de forma durável o nível cultural e 
escolar da população adulta, e implicar a articulação dos conteúdos da aprendizagem escolar 
com a formação profissional e com a animação comunitária. 
 
Como resultado da reforma do Ensino Secundário cuja implementação restrita se inicia no ano 
lectivo 1994/95, este nível de ensino fica organizado em três ciclos com a duração de dois anos 
cada. O 1ºciclo (7º e 8º anos) é concebido como um tronco comum, em que para além das 
disciplinas básicas capazes de aumentar o nível de conhecimentos, se dá uma ênfase forte à 
orientação escolar vocacional.  
 
Esta orientação é operada não só pela instalação de uma estrutura vocacionada para esse efeito, 
mas sobretudo pela contribuição de um conjunto de disciplinas novas como a Introdução à 
Actividade Económica, Educação Tecnológica, Educação Artística e Formação Pessoal e 
Social. As matérias e metodologias preconizadas asseguram ao aluno conhecimentos e 
competências susceptíveis de lhe permitir opções seguras nos vários contextos da vida e ainda a 
possibilidade de escolha entre a inserção na vida activa ou prosseguimento de estudos numa das 
vias -  geral ou técnica, bifurcação operada a partir deste ciclo e continuada até ao último. 
 
O segundo ciclo (9º e 10º anos) é de consolidação e alargamento dos conhecimentos adquiridos, 
possibilitando ao jovem (como referido anteriormente) a opção pelo ingresso imediato na vida 
activa, mediante a frequência de uma formação complementar profissionalizante e/ou 
habilitando-o para o prosseguimento de estudos quer na via geral quer na via técnica. 
 
O terceiro ciclo (11º e 12º anos) é concebido como um ciclo de especialização e de preparação 
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para ingresso imediato na vida activa, mediante a frequência de uma formação complementar 
profissionalizante e/ou prosseguimento de estudos de nível superior. 
Os objectivos destes dois ciclos, na via geral visam o desenvolvimento da capacidade de análise 
e gosto pela pesquisa e investigação, a aquisição de conhecimentos com base na cultura 
humanística, científica e técnica. 
 
A organização curricular da via técnica integra as áreas de formação geral e formação 
específica, valorizando-se a formação geral e os conteúdos de natureza tecnológica, sem 
diminuir a especialização técnica. O peso significativo da formação geral no 9º e 10º anos 
diminui nos anos subsequentes, em benefício da formação específica. 
 
O currículo então adoptado, não foi acompanhado de medidas satisfatórias, relativamente à 
formação de professores, elaboração dos manuais, construções escolares e equipamentos. As 
mudanças introduzidas nestes domínios ficaram muito aquém do necessário para a sua 
implementação. Daí que as respostas dadas pelo sistema à demanda sempre crescente de 
educação secundária acabaram por ser inadequadas e irrelevantes para os desafios do 
desenvolvimento que se colocam ao país. 
 
É consensual considerar-se que a reforma educativa pode converter-se numa autêntica ocasião 
de progresso, desde que deixe de ser olhada como uma acção pontual, ainda que longa, e passe 
a ser considerada como uma etapa de um processo, que como qualquer actividade precisa de 
retoques e remodelações, num processo que tenha em conta e aproveite as acções precedentes e 
introduza alterações que resolvam as limitações verificadas. 
 
Alicerçada no “direito constitucional à educação, através da aquisição crítica de saberes, de 
inserção na modernidade e no desenvolvimento e da consagração de valores cabo-verdianos e 
universais”, a organização curricular acima descrita e ainda em vigor, viu-se limitada nas suas 
ambições, não tendo podido as escolas então criadas oferecer condições para um ensino mais 
prático, capaz de responder às necessidades do desenvolvimento socioeconómico e do mercado 
de trabalho. 
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Actualmente, o Ensino Secundário funciona em 33 escolas secundárias oficiais (das quais 4 
oferecem cursos de Ensino Técnico) e em 22 escolas secundárias privadas de pequena 
dimensão. A grande maioria destas escolas privadas utiliza instalações e professores das escolas 
oficiais. Os seus efectivos são constituídos, sobretudo por jovens trabalhadores e ex-alunos que 
ultrapassaram os limites de idade24 legalmente estabelecidos para frequentar o ensino 
secundário oficial. 
 
Na realidade, os diversos ciclos de Ensino Secundário Geral preparam apenas para o 
prosseguimento de estudos, não fornecendo aos jovens que abandonam o sistema qualquer 
preparação específica para ingresso no mundo do trabalho. Tal situação resulta em grande 
parte, da não implementação da formação complementar profissionalizante, prevista no plano 
da reforma. Esta situação começou a ser corrigida nos dois últimos anos e vai ser reforçada, 
pois a revitalização do Ensino Técnico e a Formação Profissional constitui prioridade absoluta 
da estratégia de desenvolvimento do país. Esta mudança pretendida não depende apenas de uma 
vontade política claramente expressa, há que superar ideias fortemente enraizadas no 
imaginário cabo-verdiano onde domina a ambição pelo prosseguimento dos estudos como a via 
única ou quase, de acesso ao trabalho e de realização pessoal da maioria dos jovens estudantes. 
O terceiro ciclo acaba por ser a meta da quase totalidade dos que por força da facilitação do 
acesso ao Secundário nele se acham e permanecem, engrossando as fileiras dos que não 
encontrando resposta para as suas reais necessidades e capacidades, aí encontram a fonte de 
muitas frustrações. 
 
No período de expansão do Secundário (ainda em curso) o sistema não logrou a criação de 
escolas secundárias polivalentes (apenas uma foi instalada no concelho de Santiago; à data da 
realização da Pesquisa Qualitativa (2001) a escola contava com um total de 1426 alunos (via 
geral + técnica) dos quais 152 correspondiam à via técnica, situação hoje alterada para um total 
de 1477 alunos, dos quais 298 seguiram a via técnica), pois continuaram a ser criados liceus 
clássicos onde funciona apenas a via geral. A reforma educativa tornou-se quase letra morta, 
devido segundo uma das conclusões do estudo referido “à formação inadequada dos docentes 
                                                           
24 Decreto-Lei nº41/2003 - Estabelece as condições de acesso e permanência no Ensino Secundário. 
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relativamente a estratégias pedagógicas específicas para os jovens, (....) para desenvolver 
plenamente tanto a via técnica como a via geral”. 
 
De uma escola técnica existente à data da concepção da reforma, o Ensino Secundário Técnico 
passou a funcionar (2003) em quatro escolas secundárias podendo vir a proporcionar, num 
futuro próximo, uma alternativa credível à preparação para a vida activa. Por enquanto, estas 
escolas enquadram apenas 5% do total de alunos do Ensino Secundário e a formação oferecida 
é ainda bastante deficiente, quer devido à falta de professores especializados, quer devido aos 
constrangimentos materiais que afectam a organização e o funcionamento das formações 
profissionalizantes. 
 
Decorridos dez anos sobre o início da aplicação da reforma no Secundário a Pesquisa 
Qualitativa destaca que “as consequências pedagógicas da ênfase na distribuição do 
conhecimento são, por um lado, a rigidez no desenvolvimento dos currículos, e, por outro, a 
baixa pertinência do modelo da educação secundária para o desenvolvimento da 
competitividade educativa dos seus diplomados”.  
 
De acordo com o estudo em referência “As mudanças que o ensino secundário requer são 
mudanças integrais, que passam por modificar desde as suas dimensões pedagógicas de base 
(conteúdos, currículos, metodologias, níveis de obrigatoriedade, sistemas de avaliação, 
formação de professores), até ao desenvolvimento das estruturas institucionais de governo 
(figurino institucional, ligações com o mundo do trabalho, processos de descentralização) que 
tornem possível a sustentabilidade das transformações”. 
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5. O acesso ao Ensino Secundário 
 
O Ensino Secundário é o nível que dá continuidade ao Ensino Básico e permite o 
desenvolvimento dos conhecimentos e aptidões obtidos no ciclo de estudos precedente e a 
aquisição de novas capacidades intelectuais e aptidões físicas necessárias à intervenção criativa 
na sociedade.  
 
Com a generalização do Ensino Básico em Cabo Verde, o Ensino Secundário conheceu uma 
grande expansão. O número de efectivos cresceu de forma significativa entre os anos lectivos 
1990/91 a 2002/03, passando de 9568 para 49.522. Este crescimento espelha o esforço 
realizado pelo Estado de Cabo Verde para acolher os numerosos diplomados do EB. O 
crescimento médio anual da frequência escolar tem sido de 13%.   
 
       Quadro 1- Evolução da  matricula por  via de ensino 1990/ 91 – 2002/03  
 
F Var % MF Var % F Var % MF Var % F Var % MF Var %
1990/91 4487 9568 4131 8808 356 760
1991/92 5154 15% 11175 17% 4701 14% 10190 16% 453 27% 985 30%##### ##### ##### ##### ##### #####
1992/93 5966 16% 12143 9% 5488 17% 11059 9% 478 6% 1084 10%##### ##### ##### ##### ##### #####
1993/94 6585 10% 13208 9% 6028 10% 11893 8% 557 17% 1315 21%
1994/95 8505 29% 17399 32% 7920 31% 16167 36% 585 5% 1232 -6%##### ##### ##### ##### ##### #####
1995/96 9808 15% 19975 15% 9203 16% 18702 16% 605 3% 1273 3%##### ##### ##### ##### ##### #####
1996/97 12723 30% 24926 25% 12205 33% 23808 27% 518 -14% 1118 -12%##### ##### ##### ##### ##### #####
1997/98 12723 0% 31602 27% 12110 -1% 30379 28% 613 18% 1223 9%##### ##### ##### ##### ##### #####
1998/99 18866 48% 37197 18% 18307 51% 35988 18% 559 -9% 1209 -1%##### ##### ##### ##### ##### #####
1999/2000 19929 6% 39542 6% 19652 7% 38631 7% 277 -50% 911 -25%##### ##### ##### ##### ##### #####
2000/01 23002 15% 44748 13% 22527 15% 43542 13% 475 71% 1206 32%##### ##### ##### ##### ##### #####
2001/02 24880 8% 48055 7% 24195 7% 46316 6% 685 44% 1739 44%##### ##### ##### ##### ##### #####
2002/03 25736 3% 49522 3% 25004 3% 47666 3% 732 7% 1856 7%
TCMA 14% 13% 15% 14% 6% 7%
Ano Lectivo
Ensino Secundário
Via geral
Ensino Secundário
Via Técnica
Ensino Secundário
Via geral e Técnica
 
      Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Relativamente à escolha das vias a seguir, nota-se que a via de prosseguimento de estudos é a 
que tem maior procura, passando de 8808 em 1990/91 para 47.666 em 2002/03, o que 
representa um crescimento médio anual de 14%. O ensino técnico também mostra um 
crescimento positivo, mas em menor proporção que o da via geral ou de prosseguimento de 
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estudos, passando de 760 em 1990/91 para 1856 alunos em 2002/03, o que espelha um 
crescimento de 7% ano. 
   
Gráfico 1- Evolução percentual dos alunos matriculados, por  via de ensino 
 
 
 
                                                                                                      1990/91                                                                                                        
                                  2002/03 
 
Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
O alargamento da escolaridade básica obrigatória contribuiu para o aumento da procura do 
ensino secundário e para um crescimento persistente e muito expressivo dos seus efectivos 
escolares. É de-se destacar um crescimento muito significativo do ensino via geral, o qual 
passou de 93% em 1990/91 para 96% em 2002/03. A fraca procura da via técnica é notória uma 
vez que passou de 7% em 1990/91 para 4% em 2002/03.  
 
Essa lenta evolução poderá explicar-se pelo facto de a via técnica ter começado com alunos da 
via geral que tinham perdido o direito à frequência nos estabelecimentos do ensino secundário. 
Tal circunstância fez com que, socialmente, as pessoas desvalorizassem a via técnica, tendo-se 
criado a imagem de um ensino de segunda escolha. Com vista a modificar esse ideia pré-
concebida, o Ministério tem concentrado esforços na promoção e desenvolvimento desta via de 
ensino no seio da comunidade, através da implementação de projectos vários que visem a sua 
dinamização, bem como através de campanhas na televisão, nos jornais e na rádio indicando os 
pontos fortes da área técnica e demonstrando as oportunidades no mundo de emprego. 
 
Via Técnica
4%
Via Geral
96%
Via Geral
93%
Via Técnica
7%
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Gráfico 2 - Procura do tipo de curso 2002/03  
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Relativamente à análise da procura deste nível de ensino em termos de género, é de referir que, 
em 2002/03, os alunos matriculados optaram pelos cursos predominantemente orientados para o 
prosseguimento de estudos. Por outro lado, constata-se que nos cursos tecnológicos houve uma 
predominância da procura por parte do sexo masculino (60,6 %), contrariamente ao que 
aconteceu nos cursos de carácter geral, onde a procura feminina se situou em 52,5 %. 
 
 
Gráfico 3 - Procura das diferentes por áreas de estudo -  2002/03  
(3º ciclo do ES) 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 108
 
Numa análise em termos vocacionais, ou seja, escolha das áreas para o prosseguimento de 
estudos no Ensino Superior, destaca-se claramente a preferência dos alunos pela área 
Económico-social (44%), seguindo-se o das Humanísticas (29 %) e Cientifico-natural (26%). 
Com menor expressão aparece o agrupamento das Artes e Design com apenas 1 %. 
 
5.1. Análise de paridade de género, por concelho 
 
Em relação à paridade de género, segundo o concelho, nota-se que o acesso das raparigas ao 
ensino secundário nos últimos 5 anos foi superior ao dos rapazes, invertendo assim a tendência 
anterior. Tal situação decorre não só do engajamento do Estado de Cabo Verde em atender à 
crescente demanda social pela educação básica e uma forte propensão das famílias em garantir 
igual oportunidade de acesso ao sistema de ensino, como também do melhor desempenho das 
raparigas no nível anterior. Quanto à comparabilidade do acesso e permanência no ensino 
secundário por sexo, segundo concelho, denota-se que existe equilíbrio.   
 
Gráfico 4 - Análise da paridade de género, segundo concelho 
Ano lectivo 2002/03 
0%
10%
20%
30%
40%
50%
60%
70%
80%
90%
100%
B
ra
v
a
M
o
s
te
ir
o
s
S
.F
il
ip
e
P
ra
ia
S
.D
o
m
in
g
o
s
S
.C
a
ta
ri
n
a
S
.C
ru
z
S
.M
ig
u
e
l
T
a
rr
a
fa
l
M
a
io
S
a
l
B
o
a
-V
is
ta
S
.N
ic
o
la
u
S
.V
ic
e
n
te
P
a
u
l
P
o
rt
o
 N
o
v
o
R
.G
ra
n
d
e
Masc. Fem
 
Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
É notável que em todo país a tendência seja semelhante, com um índice de feminidade de 1 
rapariga por cada rapaz matriculado no ensino secundário no ano lectivo 2002/03. Excepto nos 
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concelhos da Boavista, Maio, São Domingos, Santa Catarina, São Miguel e São Filipe com 
entrada dos rapazes em maior proporção do que a das raparigas. 
 
5.2. Análise de Acesso ao Ensino Secundário 
 
Quadro 2 - Evolução da transição do EBI para o Secundário 1990/91 a 2002/03 
 
Masculino Feminino Total
1990/91 37,6% 35,2% 36,4%
1991/92 49,3% 46,4% 47,9%
1992/93 47,3% 48,4% 47,8%
1993/94 47,0% 48,6% 47,8%
1994/95 50,1% 57,0% 53,5%
1995/96 70,7% 60,6% 65,5%
1996/97 68,1% 68,2% 68,2%
1997/98 70,9% 75,3% 73,1%
1998/99 66,8% 66,3% 66,5%
1999/00 62,9% 77,3% 69,8%
2000/01 68,3% 73,0% 70,7%
2001/02 66,2% 72,8% 69,4%
2002/03 67,9% 74,2% 71,0%
Taxa  de transição
 
Fonte:Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Desde o início da década, o Ensino Secundário conheceu uma forte expansão ao mesmo tempo 
em que se preparavam as condições para a generalização da reforma educativa neste nível e se 
melhoravam as condições de funcionamento da rede escolar. A generalização do Ensino Básico 
de 6 anos aumentou grandemente a pressão sobre o Ensino Secundário. A taxa de transição 
aumentou de 36,4% em 1990/91 para 71%, ou seja, duplicaram as entradas, enquanto que em 
1990/91 apenas 36 em cada 100 entrava para o ensino secundário, hoje entram 71 em cada 100. 
Assim sendo, a procura do Ensino Secundário fica de longe superior à oferta, registando-se 
falta de espaços em vários concelhos.  
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Gráfico 5 - Evolução da transição do EBI para o secundário 1990/91 a 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
Esta pressão sobre as poucas estruturas existentes neste nível de ensino, veio obrigar a 
elaboração de programas específicos de construções escolares e de adaptações que permitiram, 
em 13 anos, passar de 8 para 34 escolas em 2002/03 e aumentar o número de professores 
necessários, passando de 364 para 2091 professores. 
 
De igual modo foram desenvolvidas acções apontadas anteriormente, relativas à transformação 
da estrutura curricular, concepção de novos planos de estudo, programas e materiais didácticos. 
 
Hoje, as taxas de escolarização atestam a abrangência e o crescimento do sistema educativo 
cabo-verdiano. No entanto, os indicadores de qualidade revelam a sua fragilidade e 
vulnerabilidade, persistindo fortes constrangimentos. 
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5.3. Análise da Equidade no acesso para o Ensino secundário 2002/03 
 
Gráfico 6 - Desvio das taxas de transição do EBI para ES em relação à média nacional (Masc 67,9% , 
Fem 74,2%) - 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
Sendo a distribuição geográfica um factor relevante num país como Cabo Verde, caracterizado 
por ilhas e pela reduzida densidade demográfica na generalidade das ilhas, torna-se imperioso 
analisar a igualdade de direito ao acesso ao Ensino Secundário, por concelho. 
 
Nesse contexto, a distribuição da oferta educativa mostra importantes assimetrias regionais (ver 
gráfico 6). Numa análise pormenorizada do ano lectivo 2002/03 verifica-se que 10.813 alunos 
entraram para o Ensino Secundário a nível nacional, representando em termos de transição 71% 
dos alunos que estavam inscritos no 6º ano no EBI no ano anterior. 
 
Os concelhos da Praia, São Vicente, Tarrafal e Santa Cruz destacam-se nitidamente com 
valores superiores a média em ambos os sexos, enquanto os concelhos de São Miguel, São 
Filipe, São Nicolau, Sal, Paul, Porto Novo e Mosteiros com valores inferiores à média em 
ambos os sexos, se caracterizam por uma posição desfavorável em relação aos restantes 
concelhos. 
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Os concelhos da Brava, Ribeira Grande aparecem com valores superiores à média para o sexo 
feminino e inferior à média para o masculino, e o caso contrário para os concelhos de Santa 
Catarina, Maio, Boavista e São Domingos. 
 
Quanto às taxas de transição, os concelhos que aparecem com valores inferiores à média, são os 
que devem merecer uma especial atenção para se apurar as causas que possivelmente poderão 
explicar essa posição no contexto nacional. Dos resultados de tais análises poderão sair medidas 
de correcção apropriadas a serem concretizadas a médio prazo, eventualmente no âmbito da 
política de redução da pobreza, uma vez que alguns dos concelhos com posicionamento 
negativo em relação à media em ambos sexos são os concelhos considerados mais pobres do 
país.    
 
5.4. Permanência no Ensino Secundário 
 
Quadro 3: Evolução da Taxa Líquida e Bruta de Escolarização no ES 
1990/91 – 2002/03 
Masculino Feminino Total Masculino Feminino Total
1992/91 21.6% 20.8% 21.2% 23.1% 22.5% 22.8%
1992/92 21.6% 20.8% 21.2% 23.1% 22.5% 22.8%
1992/93 21.6% 20.8% 21.2% 23.1% 22.5% 22.8%
1993/94 20.5% 21.7% 21.1% 24.3% 24.6% 21.1%
1994/95 22.9% 24.9% 23.9% 26.2% 27.7% 27.0%
1995/96 27.2% 27.5% 27.4% 30.2% 32.3% 31.2%
1996/97 37.3% 39.0% 38.2% 41.4% 43.0% 42.2%
1997/98 41.1% 43.6% 42.4% 49.7% 52.3% 51.0%
1998/99 51.3% 52.2% 51.7% 57.0% 59.0% 58.0%
1999/00 46.0% 50.1% 50.1% 57.3% 63.1% 63.1%
2000/01 53.1% 56.0% 54.6% 63.2% 66.9% 65.1%
2001/02 51.9% 57.3% 54.6% 65.0% 69.8% 67.4%
2002/03 53.3% 58.8% 56.1% 64.7% 70.0% 67.4%
TCMA 7.2% 8.3% 7.8% 8.3% 9.1% 8.7%
Ano lectivo
Taxa Líquida de scolarização Taxa  Bruta de scolarização
 
Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
As taxas líquidas de escolarização são indicadores reais que permitem da forma mais segura 
avaliar a cobertura escolar efectiva.  
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A análise das taxas de escolarização durante o período em estudo permite verificar um aumento 
da cobertura escolar abrangendo mais crianças em idade teórica de acesso e permanência no 
subsistema, ou seja, a taxa de escolarização líquida vem aumentando gradualmente de ano para 
ano, principalmente depois da implementação da reforma educativa. Sendo a taxa bruta de 
escolarização um outro indicador que permite avaliar a capacidade de oferta educativa, espelha 
o esforço que o País efectuou nesse nível de ensino, num processo de massificação da educação 
para todos. Durante esse período triplicou a oferta do Ensino Secundário em relação a 1990/91, 
a taxa bruta de escolarização passou de 22,8% para 67,4% em 2002/03.  
Analisando a percentagem da população escolarizada em idade teórica de permanência no 
Ensino Secundário em relação à população na mesma faixa etária (12-17 anos) efectivamente 
na escola, nota-se que hoje, mais crianças entram e permanecem no ES na idade oficial de 
permanência nos ciclos. Em termos absolutos é notória a melhoria deste indicador, que passou 
de 21,2% em 1990 para 56,8% em 2002/03, o que representa um crescimento médio anual de 
7,8 %.  
 
Considera-se este aumento dos efectivos decorrente do acréscimo da população, da melhoria da 
eficácia interna no EBI e da expansão da rede escolar, proporcionando assim a mais cabo-
verdianos a possibilidade de prosseguimento de estudos.  
 
Gráfico 7 - Evolução da taxa de escolarização do secundário por sexo   
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Fonte:Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
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Gráfico 8 - Desvio das taxas líquidas de Escolarização por sexo em relação a média nacional 
(Masc 53,1% , Fem 58,8%)-2002/03- 
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Fonte:Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
Numa análise comparativa dos concelhos em termos de equidade de género, no âmbito da 
escolarização das crianças em idade escolar 12-17 anos, nota-se que Cabo Verde vem 
melhorando gradualmente a sua performance, atingindo taxas na ordem dos 56% a nível 
nacional. Todavia, esse esforço não se traduz numa melhoria para todo o país, considerando a 
equidade na escolarização das crianças dos 12 aos 17 anos. Nesse particular, analisando a 
situação actual, é notória a diferença existente entre os concelhos. 
Com efeito, a distribuição da oferta educativa mostra importantes assimetrias regionais (ver 
gráfico 8).  
 
Numa análise pormenorizada do ano lectivo 2002/03 verifica-se que os concelhos da Praia, São 
Vicente, Santa Cruz, São Domingos e Ribeira Grande destacam-se nitidamente com valores 
superiores à média em ambos os sexos, enquanto os concelhos de São Miguel, São Filipe, São 
Nicolau, Brava, Mosteiros, Sal, Paul, Porto Novo, Maio e Boavista, com valores inferiores à 
média em ambos os sexos, se caracterizam por uma posição desfavorável em relação aos 
restantes concelhos, a nível nacional. 
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O concelho de Santa Catarina aparece com valores superiores à média para o sexo masculino e 
inferiores para o sexo feminino. Por último, os concelhos que estão assinalados a vermelho são 
os concelhos que em relação à média nacional se apresentam mal posicionados na escolarização 
das suas crianças em idade de permanência no Ensino Secundário (12-17 anos ), significando 
que estão abaixo da média nacional em ambos os sexos,  o que significa que precisam de maior 
esforço para atingirem os objectivos de escolarizar 100% das suas crianças. 
 
5.5. Atraso escolar no ano lectivo 2002/03 
 
Em termos de atraso escolar nota-se alguma discrepância, isto porque existem concelhos com 
atrasos escolares significativos e outros com menor atraso. 
 
Quadro 4 -  Atraso escolar 2002/03 
Concelhos
Masc. Fem.
Total Nacional 11.4% 11.3%
Brava 11.9% 9.0%
Mosteiros 1.8% 1.3%
S.Filipe 9.5% 7.1%
Praia 15.0% 15.3%
S.Domingos 11.6% 10.8%
S.Catarina 12.4% 10.5%
S.Cruz 8.6% 9.2%
S.Miguel 1.1% 1.2%
Tarrafal 15.6% 13.2%
Maio 2.6% 1.3%
Sal 15.7% 13.6%
Boa-Vista 12.9% 12.6%
S.Nicolau 9.4% 8.2%
S.Vicente 12.6% 14.3%
Paul 1.8% 2.4%
Porto Novo 6.0% 7.6%
R.Grande 12.2% 13.2%
taxa Bruta-liquida de escolarização
 
Fonte:Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Nos concelhos com maior atraso escolar, em ambos os sexos verifica-se uma diferença entre a 
taxa bruta e líquida a rondar em média 11,6% para o sexo masculino e 10,7% para o sexo 
feminino. Não obstante, pode-se realçar que a maioria dos concelhos onde se verifica esse 
fenómeno são os concelhos com maior capacidade de oferta e maior população escolar. 
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Gráfico 9 -  Atraso escolar 2002/03 
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Entretanto, é visível que os concelhos com menor atraso, como S. Miguel, Paul, Maio, 
Mosteiros, Porto Novo, segundo os dados do ano lectivo 2002/03 apresentam desvios inferiores 
a 8% em ambos os sexos.    
 
5.6. Evolução dos indicadores de eficácia interna 
 
5.6.1. Aprovação   
 
A evolução da taxa de aprovação durante a década de 90 passou de 65% em 1990/91 para 75% 
em 1996/97, mas sofreu uma diminuição acentuada entre esse período e 2002/03, passando para 
64%, demonstrando que a implementação da reforma do ensino secundário, trouxe ganhos a 
nível de acesso mas não em termos de qualidade. Começou com uma melhoria significativa até 
1996/97, com ganhos de 10 pontos percentuais, depois mostrou um sinal negativo nos últimos 6 
anos da reforma, caindo 11 pontos percentuais. Em outros termos, isto significa que 
actualmente 6 em cada 10 crianças que ingressam no sistema tem a probabilidade de concluir o 
Ensino Secundário, mantendo-se os mesmos níveis de 1990/91.  
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Quadro 5 -   Evolução da Taxa de Aprovação por ano de estudo, segundo ano lectivo 
1990/91 – 2002/03 
 
Ano de estudo 
 
7º  Ano 8º  Ano 9º  Ano 10º  Ano 11º  Ano 12º  Ano 
 
1989/90 -1990/91 65% 68% 62% 96% 36% - 65% 
1996/97 -1997/98 87% 82% 91% 88% 62% 40% 75% 
2001/02 -2002/03 73% 61% 69% 57% 78% 46% 64% 
        
 
Gráfico 10 - Evolução da Taxa de Aprovação por ano de estudo, segundo ano lectivo 
1990/91 – 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
Numa análise aprofundada nota-se que houve duas tendências, a primeira em que se verifica 
uma melhoria dos resultados em todos os anos de estudos que vão de 1990/91 a 1996/97 (ver 
gráfico 10) e um segundo período em que se pode notar uma forte quebra, apresentando 
resultados negativos entre 1996/97 e 2002/03. Estes resultados negativos advêm do fraco 
rendimento obtido no 7º, 8º, 9º e no 10º anos de escolaridade. Exceptuam-se os 11º e 12º anos 
que mostram sinal positivo em relação a 1996/97.  
 
 
5.6.2. Reprovação   
 
Relativamente ao insucesso, a evolução não é linear. À semelhança do básico, nos anos em que 
são elaboradas provas externas ocorrem mais reprovações, principalmente no 8º, 10º e 12º anos. 
Os dados relativos ao ano 1990/91 não são comparáveis, pois reportam-se ao período anterior à 
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reforma do ensino secundário.  
 
 
Quadro 6 - Evolução da % de reprovação 1990/91 – 2002/03 
 
Ano de estudo 
 
7º  Ano 8º  Ano 9º  Ano 10º  Ano 11º  Ano 12º  Ano 
 
1989/90 -1990/91 31% 27% 38% 4% 50% - 30% 
1996/97 -1997/98 11% 14% 8% 9% 30% 22% 16% 
2001/02 -2002/03 17% 26% 19% 23% 15% 22% 20% 
 
Gráfico 11 -  Evolução da % de reprovação 1990/91 – 2002/03 
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5.6.3. Abandono escolar 
 
A análise do abandono escolar revela que houve um aumento passando de 4,5% em 1990/91 
para 15,7% em 2002/03, ou seja, hoje o abandono escolar é três vezes superior ao de 1990/91. 
Fazendo uma análise mais pormenorizada da situação, por anos de estudo nota-se que o 
abandono escolar aumentou significativamente em todos os anos de estudos, com realce para o 
último ano de estudos.  
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Quadro 7 -  Evolução do Abandono escolar 1990/91 – 2002/03 
 
Ano de estudo 
 
7º Ano 8º Ano 9º Ano 10º Ano 11º Ano 12º Ano 
Média 
1989/90 -1990/91 4% 5% 0% 0% 13% - 4% 
1996/97 -1997/98 2% 4% 1% 3% 8% 38% 10% 
2001/02 -2002/03 10% 13% 12% 19% 7% 33% 16% 
 
Esta situação reflecte o drama do insucesso escolar que não é recente. Nesse contexto, torna-se 
imperioso começar a exigir que as escolas encontrem formas de garantir o sucesso escolar de 
todos os seus alunos. 
 
Sendo que o insucesso era atribuído até então ao foro individual, tornou-se subitamente um 
problema insuportável sob o ponto de vista social. A preguiça, a falta de capacidade ou 
interesse, deixaram de ser aceites como explicação para o abandono do sistema educativo, 
todos os anos, de centenas de crianças e jovens.  
 
Assim sendo, torna-se uma tarefa principal dos educadores identificar as manifestações e as 
causas do insucesso escolar.  
 
Analisando a evolução da duração média para a conclusão do Ensino Secundário nota-se que 
passou de 6,1 anos em 1990/91 para 7,0 anos em 2002/03. Este aumento de nº de anos de 
conclusão deve-se ao aumento de nº de anos de estudo com a implementação da reforma, 
embora os dados demostrem que hoje existe maior índice de insucesso escolar, isso significa 
que anteriormente 13% das crianças concluíam o Ensino Secundário no tempo legalmente 
previsto (5 anos) ou seja, sem nenhuma repetência, enquanto hoje os dados indiciam uma 
probabilidade de conclusão sem nenhuma repetência de 6%.  
 
Em relação à taxa de diplomados por sexo, constata-se que a evolução dos diplomados, isto é, a 
proporção das crianças que concluíam o 2º ano CC ano era igual em ambos os sexos, a 
probabilidade de conclusão era de 36 % para os ambos os sexos. Essa tendência não se verifica 
hoje devido ao melhor desempenho das raparigas no nível secundário na última década, 49% 
contra 43% dos rapazes. Este fenómeno deve-se ao melhor desempenho escolar das raparigas 
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ao longo dos diferentes ciclos do Ensino Secundário. 
 
Concluindo, é de realçar que ao longo da última década evidencia-se uma tendência para a 
redução significativa da eficácia interna do ensino secundário, conforme se constata no gráfico 
da evolução da taxa de diplomado cohorte 1990-2001.  
 
 
Gráfico 12 -  Evolução da Taxa de Diplomados: Cohortes 1990/91 - 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
 
6. A capacidade de oferta 
 
6.1. Evolução da Rede Escolar 1990/91 – 2002/03 
 
A pressão exercida pela forte procura social ao sistema educativo (principalmente no Ensino 
Secundário) foi contrabalançada pela oferta do sistema, mediante a expansão da rede escolar do 
ES passando de 8 escolas em 1990/91 para 34 escolas em 2002/03 representando em termos 
médio um crescimento de 11,8% escolas/ano. 
 
A capacidade de oferta em termos de salas passou de 138 salas em 1990/91 para 786 salas em 
2002/03 representando um crescimento médio anual de 14 %, ou seja, verificou-se em termos 
médio um aumento de 50 salas de aulas/ano. 
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Entretanto, hoje Cabo Verde conta com um parque escolar razoável permitindo assim uma 
maior cobertura deste subsistema de ensino, abrangendo a todos os centros urbanos do país e 
não só.  
Baixou a relação aluno/sala de 69 em 1990/91 para 63 em 2002/03, consequentemente a 
estabilização do rácio aluno/ turma, passando de 38 em 1990 /91 para 37 em 2002/03. 
 
Quadro 8 -  Evolução da Rede Escolar 1990/91 – 2002/03 
  
1992/91 9568 254 138 38 69
1992/92 11175 295 157 38 71
1992/93 12143 322 173 38 70
1993/94 13208 345 187 38 71
1994/95 17399 394 264 44 66
1995/96 19975 535 294 37 68
1996/97 24926 696 394 36 63
1997/98 31602 847 499 37 63
1998/99 37197 977 557 38 67
1999/00 39542 1069 567 37 70
2000/01 44748 1231 731 36 61
2001/02 48055 1309 800 37 60
2002/03 49522 1348 786 37 63
TCMA 13,5% 13,7% 14,3% -0,2% -0,7%
Ano lectivo Alunos
Nº de 
Turmas
Nº de 
Salas
Ratio Aluno / 
Turma
Ratio Aluno 
/ Sala
 
 
Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
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Gráfico 13 - Evolução dos indicadores de recurso 1990/91 – 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
6.2. Capacidade de oferta por concelho ano lectivo 2002/03 
 
Ao analisar a rede escolar do país durante o ano lectivo 2002/03, nota-se que todos os 
concelhos possuem a capacidade de acolhimento necessário para cobrir minimamente a procura 
deste subsistema. 
Quadro 9 - Capacidade de oferta, segundo concelhos 
Dist. Geográfica Salas
Estado Alugada Cedida Aluno/sala Aluno/Turma
Nacional 763 46 10 819 1348 60,5 36,7
Brava 11 0 0 11 20 57,5 31,6
Mosteiros 10 0 0 10 20 67,7 33,9
São Filipe 31 4 0 35 65 71,2 38,4
Praia 201 15 4 220 397 65,5 36,3
Santa Catarina 100 0 0 100 170 57,0 33,5
Santa Cruz 40 0 0 40 86 98,2 45,7
São Domingos 23 0 6 29 44 58,9 38,8
São Miguel 2 15 0 17 24 49,5 35,1
Tarrafal 31 0 0 31 62 78,6 39,3
Maio 10 0 0 10 16 58,1 36,3
Boa Vista 14 0 0 14 16 31,8 27,8
Sal 33 0 0 33 44 45,2 33,9
São Nicolau 18 0 0 18 32 57,9 32,6
São Vicente 162 5 0 167 222 48,9 36,8
Ribeira Grande 28 7 0 35 63 74,1 41,1
Porto Novo 33 0 0 33 45 51,5 37,8
Paúl 16 0 0 16 18 42,1 37,4
Total Turmas
Salas Ratio
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Numa análise comparativa dos concelhos em relação a média nacional, verifica-se que em 
termos de equidade é evidente que o investimento em termos de construções das escolas pelos 
diversos concelhos foi homogéneo, isto porque é visível a aproximação dos concelhos em 
relação à média nacional, com excepção do concelho da Santa Cruz que evidencia uma relação 
aluno/sala e aluno/turma muito superior à dos restantes concelhos.  
 
Gráfico 14 - Desvio dos Concelhos em relação à média nacional, Racio aluno /turma e aluno / sala (ano 
lectivo 2002/03) 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
Analisando o gráfico relativo aos desvios médios dos rácios aluno/turma e aluno/sala em 
relação à média nacional pode verificar-se que existe um conjunto de concelhos que possuem 
rácios aluno/turma e aluno/sala inferiores à média nacional, tais como os concelhos da Brava, 
Mosteiros, Santa Catarina, São Miguel, Boa vista, Sal, São Vicente, Porto Novo e Paul. 
 
6.3. Corpo Docente 
 
O efeito do crescimento da procura da educação gera sempre a necessidade de recrutamento e a 
formação de mais professores com o objectivo de garantir aos alunos professores capazes de 
ofertar um produto de qualidade que é a educação. 
 
Após a independência nacional, o Estado vem apostando forte na qualificação dos seus recursos 
humanos, principalmente na área da formação de professores do Ensino Secundário (EFPES)., 
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tendo criado alguns cursos e uma escola para formação de professores, transformada num 
Instituto Superior da Educação para cobrir as necessidades, não só em termos de professores, 
mas de outros agentes educativos. 
 
A EFPES vem formando professores desde a década de 80 até hoje. Houve um aumento de 
professores formados em termos absolutos, mas em termos relativos verifica-se que ainda 
estamos nos mesmos patamares de 1990/91, rondando os 63% de professores qualificados.  
Tal significa que durante o período em estudo foram contratados professores em grande 
número, mas na sua maioria professores sem formação adequada. Esta é uma situação que 
demonstra a fraqueza da instituição de formação e do próprio Ministério, pela dificuldade na 
aplicação de normas de gestão susceptíveis de reter os professores e promover o equilíbrio na 
distribuição dos professores formados e ainda a realização das formações mais necessárias.  
 
O grande problema continua a ser o enorme número de professores em exercício sem qualquer 
formação pedagógica. O sistema continua a assentar, em larga medida, em professores sem 
formação, mas já com um vínculo ao Ministério da Educação.  
 
A implementação da reforma do ensino secundário ocorreu de forma inadequada, sob a forte 
pressão da procura dos diplomados do Ensino Básico Integrado, sem que o sistema 
acompanhasse as exigências que o novo curriculo impunha. Para colmatar a situação, houve 
necessidade de recrutar mais professores, o que foi feito com recurso aos jovens professores do 
12º ano de escolaridade. Assim, o país deu um passo gigantesco, mas ainda há muito por fazer 
para ter professores com níveis satisfatórios e garantir a equidade no ensino em todo o território 
nacional.  
 
Numa perspectiva histórica, é notório todo o esforço levado a cabo pelo Ministério tendo-se 
verificado um aumento de professores formados passando de 232 em 1990/91 para 1289 
professores em 2002/03 no ensino secundário, representado um crescimento médio anual de 
4%.  
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Quadro 10 - Evolução do corpo docente 1991- 2003 
1992/91 9568 364 232 63,7%
1992/92 11175 408 260 63,7%
1992/93 12143 480 305 63,5%
1993/94 13208 532 341 64,1%
1994/95 17399 609 383 62,9%
1995/96 19975 898 566 63,0%
1996/97 24926 1095 730 66,7%
1997/98 31602 1372 816 59,5%
1998/99 37197 1541 932 60,5%
1999/00 39542 1665 1029 61,8%
2000/01 44748 1886 1175 62,3%
2001/02 48055 1962 1237 63,0%
2002/03 49522 2091 1289 61,6%
TCMA 13,5% 14,4% 14,1% -0,3%
 % Professores 
com formaçãoAno lectivo Alunos
Total de 
professores
Professores com 
formação
 
 
Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
 
Gráfico 15 - Evolução do Corpo docente 1990/91 – 2002/03 
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
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Gráfico 16 - Distribuição dos professores do E.S por concelho 
Ano lectivo 2002 / 2003  
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Fonte: Estatísticas da Educação (GEP/MEVRH). 
 
 
Analisando a distribuição dos professores a nível do país no último ano lectivo em análise, 
nota-se claramente que ainda existe alguma carência de professores qualificados cuja solução 
talvez passe pela adopção de uma política de recrutamento e incentivo dos professores a 
permanecerem na carreira dentro da sua área de origem. Isto porque, como foi exposto 
anteriormente, o país tem feito um enorme esforço de formação da classe docente no entanto, é 
visível a falta de professores qualificados em muitos concelhos, tais como Santa Cruz, São 
Filipe, Brava, São Domingos, São Miguel, Santa Catarina, Mosteiros, Tarrafal, Porto Novo e 
Brava que apresentam valores percentuais inferiores à média nacional (69,2%). 
 
Portanto, torna-se imperioso que o país envide esforço não só para formar mas também para 
aplicar políticas de contratação aliciante com vista a que as pessoas formadas pelo ISE, pelo 
IESIG ou pela Universidade Jean Piaget, sejam persuadidas a leccionar nos concelhos do 
interior do país, predominantemente rurais, onde se verifica maior incidência de professores 
sem formação, diminuindo a equidade a nível do País. Os concelhos melhor posicionados são: 
Boa Vista, Sal, São Vicente, São Nicolau, Praia e Ribeira Grande com valores entre 65% e 
85%, com destaque para a Boavista com valor acima dos 80% de professores qualificados. 
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TRABALHO EMPÍRICO 
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CAPITULO III 
1. ENQUADRAMENTO METODÓLOGICO 
 
Para Pardal & Correia (1995, p. 10) o método consiste essencialmente “num conjunto de 
operações, situadas a diferentes níveis que tem em vista a consecução de objectivos 
determinados. Corresponde a um corpo orientador da pesquisa que, obedecendo a um sistema 
de norma, torna possível a selecção e a articulação de técnicas no intuito de se poder 
desenvolver o processo de verificação empírica.”  
Ainda segundo esses mesmos autores: 
“ A metodologia é um vocábulo utilizado com diferentes sentidos, sendo por esse facto, 
portador de não pequena ambiguidade. No uso corrente, aparece não apenas associado à ciência 
que estuda os métodos científicos, como às técnicas de investigação e, até mesmo, a uma certa 
aproximação de epistemologia.”  
 
Almeida & Pinto (1995) referem-se ao processo do conhecimento como sendo “um trabalho 
de construção de objectos,” visando apreender uma realidade que lhe é externa, que existe 
antes do processo e “subsiste independentemente dele”. 
 
Segundo os autores, o conhecimento científico procura a clarificação de conceitos e as 
relações entre conceitos, vistos como objectos abstracto-formais, de modo a tornar possível a 
“apropriação cognitiva dos objectos reais-concretos”. Por isso, o investigador, partindo de um 
conjunto de questões, constrói a problemática teórica que suporta a investigação. 
 
Neste contexto, adquire relevância o constructo teórico através do qual a investigação vai 
ganhando forma e os conceitos se vão clarificando, levando, assim, à delimitação do objecto 
teórico. Este processo releva a preponderância do modelo de análise que, segundo Quivy & 
Campenhoudt (2005: 150), é “o prolongamento natural da problemática, articulando de forma 
operacional os marcos e as pistas que serão finalmente retidos para orientar o trabalho de 
observação e de análise”.  
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Este processo de produção do conhecimento, desenvolve-se sustentado em instrumentos de 
investigação que articulam a teoria e a experiência através de sucessivos ajustamentos. Se ao 
método cabe a tarefa de seleccionar as técnicas consideradas adequadas ao trabalho de campo, 
a metodologia, pelo contrário, insere-se no primeiro nível de intervenção no processo de 
operacionalizar o conceito, funcionando como “prática crítica de investigação (…) articulada 
com uma teoria de referência, que comanda o desenrolar dos processos de produção de 
conhecimento” (Almeida e Pinto, 1995, p.58). 
 
Podemos assim dizer que: 
 
“A metodologia consistirá na análise sistemática e crítica dos pressupostos, princípios e 
procedimentos lógicos que moldam a investigação de determinados problemas sociológicos. 
Situam-se aqui as questões relacionadas com a estratégia de pesquisa a adoptar em referência e 
adequação a certos objectos de análise e em ordem à relacionação e integração dos resultados 
obtidos através do uso das técnicas” (Lima, 1995, pp. 12-13). 
 
Uma das tarefas da metodologia, prende-se com a classificação dos métodos a utilizar numa 
investigação (Almeida & Pinto, 1995, pp. 93-94) e com a sua clarificação face aos objectivos e 
ao objecto do estudo. 
 
Segundo Justo Arnal et al. (1992, pp. 82-88), os diferentes métodos de investigação 
aglutinam-se em torno de três grandes perspectivas metodológicas: a perspectiva empírico-
analítica, com um carácter marcadamente quantitativo, positivista, procurando uma visão 
objectiva e positiva da realidade educativa; a perspectiva humanístico-interpretativa, cujo 
enfoque se situa nos aspectos interpretativos e qualitativos da acção humana, opondo-se ao 
positivismo; e a perspectiva orientada à prática educativa para tomada de decisões e 
mudanças, colocada pelos autores numa “investigação orientada para a política,” visando a sua 
aplicação à prática educativa. As várias perspectivas metodológicas e a diversidade de 
métodos propostos, releva a importância de que se reveste a escolha do método a utilizar numa 
investigação. Perante a diversidade de propostas, o investigador pondera sobre o método que 
melhor se adequa à natureza do problema de investigação. 
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No contexto do nosso estudo, marcado pelo carácter interpretativo da pesquisa e pelas 
limitações temporais em que a mesma decorreu, a nossa opção metodológica recaiu na 
utilização do método de estudo de caso, como suporte da investigação. 
 
1.1. Opções Metodológicas: O Método do Estudo de Caso 
 
Consideramos que uma investigação de tipo qualitativo se adequa ao estudo do insucesso 
escolar e também ao objectivo da nossa investigação, que pretende compreender de que forma 
as condições em que se desenrolam o ensino da Língua Portuguesa, no 2º ciclo das escolas 
secundárias, influenciam o sucesso ou insucesso dos alunos nesta disciplina em Cabo Verde.   
Por isso, optámos por este tipo de abordagem metodológica, que privilegia as perspectivas dos 
participantes (Bogdan e Biklen, 1994) e, mais concretamente, pelo Estudo de Caso como 
estratégia de investigação, já que este tem por objectivo analisar uma situação concreta, real e 
complexa (como a realidade do contexto educativo).  
 
O Estudo de Caso não permite estabelecer “verdades gerais” sobre determinadas formas de 
interacção social. Tenta estudar um determinado caso muito específico e, eventualmente, 
poder-se-á, com base nesse estudo, levantar algumas pistas para estudos mais vastos ou novas 
aplicações do estudo inicial.  
 
De acordo com Yin (1987, p. 23), o Estudo de Caso é «um método de investigação que 
permite um estudo holístico e significativo de um fenómeno no seio de um contexto real, 
quando as fronteiras entre o fenómeno e o contexto não são claramente evidentes e nos quais 
são utilizadas muitas fontes de informação.» Merriam (1991, p. 16) define o Estudo de Caso 
qualitativo como sendo «uma descrição e análise intensiva e holística de uma única entidade, 
fenómeno ou unidade social». Como “Caso” podemos considerar um acontecimento, um 
indivíduo, uma organização ou um programa (Yin, 1987). A sua utilização faz sentido quando 
se pretende investigar os factores de insucesso nas escolas secundárias num contexto 
específico na disciplina de Língua Portuguesa. 
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Para Yin (1987), há várias condicionantes implicadas na selecção da estratégia de investigação 
a utilizar: o tipo de questão a investigar; o controlo que o investigador tem sobre os factos e o 
focus dos fenómenos (no sentido de se considerar contemporâneo ou histórico). Segundo este 
autor, o Estudo de Caso apresenta-se como estratégia adequada quando o investigador detém 
um reduzido controlo sobre os acontecimentos, o focus incide sobre fenómenos actuais em 
contexto real e se procura responder a questões do tipo “o quê”, “para quê”, “onde”, “quem”, 
“quando”, “como”, “porquê” sendo, nas duas últimas questões, que o Estudo de Caso potencia 
as suas características heurísticas.  
 
No caso concreto do nosso estudo, ao incidir na dinâmica no insucesso escolar em Língua 
Portuguesa nas escolas secundárias, consideramos que as questões de investigação que 
colocámos se enquadram na estratégia escolhida, procurando descrever, analisar e interpretar os 
factores do insucesso escolar nesta disciplina nas escolas secundárias  
 
Justo Arnal et al. (1992, p. 86), ao abordarem o desenho metodológico mais adequado às 
investigações no campo educativo, consideram que “a realidade só pode estudar-se, 
recorrendo aos pontos de vista dos sujeitos implicados nas situações educativas”. Por força da 
subjectividade das interacções que ocorrem nas escolas, estes autores consideram ser 
fundamental que o investigador conheça a realidade que estuda e que possua as mesmas 
referências das pessoas que investiga. 
 
A opção pelo estudo de caso prende-se, ainda, pelo facto de podermos analisar apenas um 
aspecto particular das interacções escolares.  
 
De acordo com Pardal & Correia (1995; 22): 
“(…) viabilizando o conhecimento pormenorizado de uma situação, por recurso 
a métodos qualitativos e quantitativos, o estudo de caso permite compreender o 
particular na sua complexidade, ao mesmo tempo que pode abrir caminho, sob 
condições muito limitadas, a algumas generalizações empíricas, de validade 
transitória”. 
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Nesta linha de pensamento, Judith Bell (1997, p. 22) aconselha a utilização deste método que 
“é especialmente indicado para investigadores isolados, dado que proporciona uma 
oportunidade para estudar, de uma forma mais ou menos aprofundada, um determinado 
aspecto de um problema em pouco tempo”. Também Bogdan & Biklen (1994, p. 89) se 
referem ao estudo de caso como um método com graus de dificuldade variável, utilizado tanto 
por investigadores experientes como por principiantes. No entanto, por considerarem que os 
estudos de caso se revestem de um carácter menos complexo, recomendam a sua utilização 
pelos principiantes. 
 
Para estes autores, “o estudo de caso consiste na observação detalhada de um contexto, ou 
indivíduo, de uma única fonte de documentos ou de um acontecimento específico”. Referem, 
ainda, que na utilização de um estudo de caso de observação, o investigador deverá delimitar a 
matéria de estudo, concentrando-se num aspecto particular da organização escolhida para o 
estudo. Apesar de focalizar a atenção num aspecto particular, o investigador qualitativo não 
deixará de ter em conta a relação entre a parte e o todo. O particular só tem sentido se for 
percepcionado no contexto global em que se insere. 
 
A generalização de qualquer resultado obtido não se revestirá de fácil consecução, até porque, 
para isso, este estudo teria que ser alicerçado numa investigação mais dilatada no tempo e com 
recurso a um universo de análise mais numeroso, o que configura uma das limitações deste 
projecto. Por estarmos conscientes destas limitações e por se tratar de uma problemática pouco 
estudada no contexto cabo-verdiano, orientámos a nossa investigação para um estudo de caso 
de exploração, sem pretensões de generalização, mas que pode suscitar a abertura de 
pistas/reflexões para futuros estudos (Pardal & Correia, 1995: 23-24). 
 
1.2 Limitações e potencialidades do estudo de caso 
 
Toda a metodologia ou estratégia de intervenção apresenta as suas limitações e 
potencialidades, e o Estudo de Caso não é excepção, apresenta, pois, razões que lhe conferem 
um estatuto privilegiado relativamente às outras intervenções, mas também contém limitações 
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que não devem ser esquecidas. A partir de uma análise sucinta apresentamos os seguintes 
aspectos que nos parecem essenciais:  
 
1. Os Estudos de Caso não pretendem qualquer tipo de generalização; 
2. O envolvimento do investigador pode afectar a fidelidade dos dados, fazendo com que 
informações equívocas e visões distorcidas afectem a orientação das “descobertas” e 
conclusões (Yin, 1987); 
3. Nem sempre o Caso seleccionado corresponde ao que inicialmente o investigador havia 
idealizado, o que aumenta as possibilidades de obter informação pouco interessante e fiel; 
4. Vários autores têm criticado este método de investigação. Yin (1994) sustenta que os 
Estudos de Caso são, de modo geral, pouco rigorosos, fornecem uma fraquíssima base para 
negociações e são demasiado longos e praticamente impossíveis de ler. Este autor refere ainda 
que é muito difícil concluir um Estudo de Caso bem feito. 
Apesar das limitações, o Estudo de Caso também apresenta potencialidades que o 
transformam numa estratégia adequada para a compreensão dos problemas educativos. 
 
Assim, tendo por base o trabalho de Cohen e Manion (1994), destacamos:  
 
1. O envolvimento do investigador na dinâmica de uma entidade social única pode permitir a 
divulgação e compreensão de processos que, de outro modo ficariam sub-analisados; 
 
2. Os Estudos de Caso vistos como produtos podem constituir um arquivo de material 
descritivo suficientemente rico para permitir novas interpretações dos mesmos; 
 
3. Os Estudos de Caso podem constituir um “passo para a acção,” na medida em que as suas 
conclusões podem ser interpretadas como a base de alterações no sistema educativo, nas mais 
diversas instâncias; 
 
4. Como normalmente se apresentam com uma linguagem próxima da utilizada no dia-a-dia, 
podem constituir uma forma de democratizar as conclusões das investigações em educação; 
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5. Atendendo à sua natureza heurística, à medida que a investigação progride podem surgir 
novos elementos ou dimensões; 
 
6. Enquanto metodologia de autoformação dos actores, pode converter-se também numa 
metodologia apropriada para melhorar nos professores a sua capacidade reflexiva e 
“problematizadora”, com a consequente melhoria da prática educativa. É assim um método 
útil para a análise de problemas práticos, acontecimentos ou situações do quotidiano. 
 
1.3. Técnicas de recolha de dados 
 
“As técnicas de investigação são conjuntos de procedimentos bem definidos e transmissíveis, 
destinados a produzir certos resultados na recolha e tratamento da informação requerida pela 
actividade de pesquisa” (Almeida & Pinto, 1995, p. 85). Para a recolha de informação 
pertinente que respondesse aos grandes objectivos da nossa investigação, utilizámos técnicas 
documentais e inquéritos por questionários. 
 
1.3.1. Documental e estatística 
 
Na opinião de Guerra (2003, p. 114) os materiais escritos existentes nas instituições de 
educação podem ser considerados «instrumentos quase observacionais» e muitos deles podem 
ajudar-nos a conhecer a realidade. Outros documentos limitam-se a ser apenas uma declaração 
de intenções que pouco correspondem à prática diária.  
 
Tendo em atenção os objectivos definidos e as respectivas questões entretanto suscitadas à 
recolha de dados, além da pesquisa bibliográfica na qual se alicerça a parte teórica do nosso 
trabalho, centrámo-nos na análise de documentos de base e de especialidade sobre a temática 
em estudo; analisámos os dados estatísticos do sistema educativo Cabo-verdiano produzidos 
pelo Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação e pelo Instituto Nacional 
de Estatísticas, assim como, os estudos e diagnósticos nacionais e internacionais. 
 
1.3.2. Inquérito por questionários  
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Com base nos objectivos do estudo e na análise documental acima referida, construímos dois 
questionários, comportando perguntas fechadas com uma escala de tipo Likert e abertas, 
aplicados aos professores da Língua Portuguesa que leccionam o 2º ciclo do ES e aos alunos do 
mesmo ciclo. Trata-se tanto num caso como no outro de informadores privilegiados que nos 
podem fornecer informações úteis para compreender o fenómeno em análise.  
 
Na formulação dos questionários houve uma cuidadosa preparação, onde o sistema das 
perguntas foi organizado de modo a ter uma coerência intrínseca e a configurar-se de forma 
lógica para que respondesse aos nossos objectivos. Deste modo, como já referimos 
anteriormente, preferimos perguntas de identificação, reconhecendo o inquirido não 
nominalmente, mas referenciado a certos grupos específicos; idade, sexo, profissão, 
habilitações académicas, etc.) e perguntas de informação, que terão como objectivo obter dados 
sobre factos e opiniões dos inquiridos. 
Por isso optámos por perguntas fechadas, que segundo Carmo & Ferreira (1998, p.138), 
permitem obter respostas mais precisas, permitindo ao inquirido escolher uma ou mais 
respostas entre as que lhe forem fornecidas, proporcionando, assim, uma variedade suficiente e 
extensas de respostas.   
 
Os questionários permitem recolher dados da informação comunicada directamente pelos 
sujeitos. Ao possibilitar o acesso ao que está‚ “dentro da cabeça da pessoa,” estes processos 
tornam possível fazer emergir o que uma pessoa sabe (informação ou conhecimento), o que 
gosta e não gosta (valores e preferências) e o que pensa (atitudes e crenças). Embora estes 
apresentem limitações que impedem obter determinadas informações (Tuckman, 2000), 
constituem uma técnica eficiente de recolha de dados e, é a que melhor serve à nossa pesquisa. 
 
Os questionários permitem analisar um fenómeno social que se julga poder apreender melhor a 
partir de informações relativas aos indivíduos da população em questão, e o caso em que é 
necessário interrogar um grande número de pessoas e que levanta o problema da 
representatividade. Têm vantagem relativamente à possibilidade de quantificar uma 
multiplicidade de dados e de proceder a numerosas análises de correlação (Quivy & 
Campenhoudt, 1998). 
 137
 
Porém, os questionários apresentam também as suas limitações, sobretudo, no que diz respeito 
às idiossincrasias dos respondentes, à particularidade dos contextos de aplicação e de respostas, 
e à natureza predominantemente fechada das questões que tornam pertinente a recolha de dados 
de natureza qualitativa e interpretativa (Fernandes, 1994).  
 
De acordo com Hill & Hill (2002) e Tuckman (2000), os questionários podem comportar 
perguntas abertas ou fechadas, sendo as primeiras escritas pelos inquiridos, com as suas 
próprias palavras e obrigando as segundas a escolher entre respostas alternativas fornecidas 
pelo investigador. Para esses autores ambos os tipos de questionários apresentam vantagens e 
desvantagens: o primeiro, um rico potencial de informação detalhada e por vezes inesperada e 
uma grande facilidade na análise estatística das respostas, o segundo, a superficialidade das 
respostas que não permitem a análise de certos processos, a individualização dos questionados 
que são considerados independentemente das suas redes de relações sociais, como aspectos 
críticos Quivy & Campenhoudt (1998).  
 
 
De Ketele e Roegiers (1993) consideram que as expectativas expressas podem sofrer influência 
de alguns mecanismos de censura social ou pessoal quando a pessoa interrogada não quer ou 
não pode confessar certas necessidades. Tratar-se-á, portanto, para o analista, de ultrapassar o 
nível dos motivos invocados para chegar aos móbiles Mas, por outro lado, consideram que com 
a administração dos questionários se possa recolher dados pertinentes, de acordo com os 
objectivos preconizados.  
 
Optámos por esta técnica nuclear de recolha de dados, tendo a consciência das suas limitações e 
da sua adequação à investigação a realizar. Sendo o questionário uma técnica muito estruturada, 
a sua eficácia advém da sua aplicabilidade a uma população vasta e dispersa. A elaboração de 
um questionário é uma das tarefas em que necessariamente estará presente o já referido rigor 
metodológico e científico, a vários níveis:  
1 – na linguagem utilizada que se pretendeu ser a mais clara possível, de modo a ser apreendida 
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por qualquer elemento – aluno e professor – da nossa amostra; 
2 – na formação das perguntas, por forma a não induzir os respondentes a uma dada resposta e 
a permitir a maior objectividade possível e sinceridade reforçada pelo assegurar o carácter 
confidencial e de  anonimato dos questionários. 
 
1.4. Estrutura dos Questionários aplicados 
 
A estrutura do inquérito dirigido aos alunos contém três partes (cf. anexo 1). A primeira é 
composta por 17 questões objectivas que pretendem caracterizar os inquiridos. A segunda parte 
refere-se à opinião dos alunos sobre o estabelecimento de ensino. Nesta parte, através do grau 
de concordância em 13 alíneas, os alunos manifestam a sua opinião em relação à escola que 
frequentam. Com a terceira parte pretendemos recolher dados em nove questões sobre a opinião 
dos alunos acerca do insucesso escolar e ensino/aprendizagem da Língua Portuguesa. 
O inquérito dirigido aos docentes, estrutura-se em três partes (cf. anexo 2). A primeira é 
destinada a recolha de dados de identificação dos docentes através de 12 questões. A segunda 
parte com 4 questões refere à opinião dos docentes referente ao estabelecimento de ensino. Na 
terceira parte composta por 8 questões pretende-se analisar a opinião dos professores sobre o 
ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa. 
 
1.5. Procedimentos na aplicação dos questionários 
 
Os questionários foram previamente testados, junto de professores e de alunos das escolas que 
envolveram o nosso estudo, com o objectivo de aferir a clareza e pertinência das questões. 
Neste trabalho verificámos a necessidade de simplificar as opções de resposta para que os 
respondentes compreendessem as questões e fossem capazes de responder de acordo com as 
opções de resposta disponíveis. Mesmo assim, pensamos que houve dificuldade em responder. 
No entanto, uma maior simplificação do instrumento traduzir-se-ia numa diminuição drástica 
da riqueza de informação que conseguimos obter 
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Em Fevereiro de 2008 solicitámos à Direcção Geral do Ensino Básico e Secundário a 
autorização para a realização deste trabalho, contactámos pessoalmente os Directores das 
escolas onde iríamos aplicar os questionários. Foram explicitados os objectivos do estudo e o 
modo como pretendíamos proceder à recolha de dados, assim como a garantia da 
confidencialidade. Após os esclarecimentos necessários a autorização foi-nos concedida,  
 
A administração dos questionários aos professores e alunos realizou-se entre os dias 03 e 08 
de Março de 2008 e a recolha foi concluída no dia 28 de Março. Este processo teve a 
colaboração dos coordenadores pedagógicos da disciplina de Língua Portuguesa e / Directores 
de turma de cada uma das turmas visadas, na medida em que foram eles que entregaram os 
instrumentos aos alunos e professores e, posteriormente, os recolheram. Para isso explicitámos 
os objectivos do estudo, o interesse de aplicação do questionário e prestámos esclarecimentos 
sobre o preenchimento do mesmo.  
 
  1.6. Universo e amostra 
 
Tendo em conta o número total dos alunos do 2º ciclo do ES a nível nacional, cerca de 17.195 
alunos (dados provisórios da matrícula do ano lectivo 2007/08 (GEP-MEES), distribuído por 22 
concelhos, e dada a dispersão das ilhas do arquipélago optámos por recolha de dados apenas na 
ilha de Santiago, com cerca de 15.392 alunos. e particularmente na cidade da Praia, com cerca 
de 5.368 alunos, correspondente a 31% do total dos alunos. Esta decisão surge pelo facto de na 
ilha de Santiago se encontrar mais de um terço da população em estudo. A cidade da Praia 
situada na Ilha de Santiago, conta neste momento com 16 escolas secundárias, sendo 7 escolas 
secundárias públicas de ensino geral, 1 escola secundaria técnica, 2 escolas secundarias semi-
privada e 6 privadas.  
  
A recolha de dados decorreu-se em 7 escolas secundárias públicas da Praia, junto dos alunos do 
2º ciclo do ensino secundário geral (9º e 10º). O ensino secundário, como já referimos, 
organiza-se em 3 ciclos de 2 anos cada.  
 
Dos 5.368 alunos que constituíram o nosso universo, existentes nas 7 escolas escolhidas, foram 
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aplicados 490 questionários e recolhidos 366, isto é, cerca de 6,81% dos alunos das escolas 
secundárias do 2º ciclo da Praia, correspondente a uma taxa de retorno de 74,6% e uma perda 
de 25,4% dos dois anos do ciclo. Os questionários foram aplicados equitativamente a uma 
turma por cada nível de ensino envolvido no nosso estudo. 
 
Foram aplicados igualmente a 74 Professores da Língua Portuguesa das sete escolas e que 
leccionam nos diferentes níveis de ensino. Dos 74 questionários aplicados aos professores 
forma recolhidos 38 que correspondem a uma taxa de retorno de 51,3% e uma perda de 48,7%. 
Não se definiu nenhum critério de selecção desses inquiridos. Apenas foram aplicados 
questionários àqueles que se encontravam no exercício da profissão nas escolas.  
 
1.7. Técnicas de análise de dados 
 
A análise dos dados resultantes dos questionários organiza-se, por categorias de análise 
relacionadas com diferentes variáveis de situação, condições organizativas e funcionais das 
escolas e as representações dos inquiridos, no sentido de apresentar os resultados de forma a 
mais clara e rigorosa possível. 
 
Os dados recolhidos foram objecto de uma leitura informatizada e tratados estatisticamente 
através do programa: SPSS 11.0. (Statiscal Package for the Social Sciences) e Microsoft Excel 
2003. Todos os valores percentuais apresentados foram calculados em relação ao número total 
de respondentes/referências a cada item/resposta, e em relação às categorias de análise dos 
questionários. 
 
Os dados numéricos obtidos através da codificação do questionário fechado foram submetidos à 
análise da estatística descritiva. Optámos por este processo de análise porque nos permite, com 
base nos elementos observados, tirar ilações para um domínio mais vasto de onde esses 
elementos provieram (Pestana & Gageiro, 2003). 
 
Terminada a recolha dos questionários eles foram objecto de um primeiro tratamento que nos 
indicou, pelas informações obtidas, a possibilidade de uma análise estatística, de acordo com os 
objectivos preconizados. 
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 No seguimento de todo o trabalho, foi nossa preocupação o rigor em estabelecer relação à 
condução de estudo e ainda utilizámos alguns critérios de apresentação, como sejam quadros e 
gráficos numéricos precedidos de um pequeno texto que corresponde ao desenvolvimento de 
assunto abordado. 
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CAPITULO IV 
 
1. APRESENTAÇÃO, ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO OS DADOS 
 
Neste estudo demonstramos, através do desenvolvimento teórico, que a responsabilidade do 
insucesso escolar com particular incidência na disciplina da Língua Portuguesa não é exclusiva 
a uma das partes envolvidas na educação dos nossos alunos, mas de todos os intervenientes que 
directa ou indirectamente se encontram implicados no processo educativo.  
 
Conforme referimos no capítulo anterior, realizámos dois inquéritos dirigidos aos alunos do 
segundo ciclo do ensino secundário (9º e 10º anos) e a todos os professores que leccionam a 
Língua Portuguesa nas escolas envolvidas neste estudo.  
 
A aplicação destes inquéritos teve como propósito, como refere Quivy & Campenhoudt (2005), 
“as questões que os investigadores formulam estão influenciadas implícita ou explicitamente 
pelas suas experiências pessoais (…) constituem um breve resumo do que o investigador 
pretende realizar com o seu trabalho”. 
 
A apresentação, análise e interpretação dos resultados será feita, em seguida, com a seguinte 
estrutura: primeiro o tratamento estatístico dos inquéritos aos alunos e seguidamente o 
tratamento de inquéritos aos professores. 
 
Serão apresentados quadros e gráficos com os resultados estatísticos acompanhado com a 
interpretação e discussão dos resultados fundamentados com o desenvolvimento teórico. 
 
 
1.1. Inquérito aos alunos 
 
Se os alunos são os protagonistas e aqueles em que recai o sucesso ou insucesso escolar, cabe a 
eles ter um papel extremamente importante nas mudanças que possam e devem ocorrer no 
processo de ensino e aprendizagem. Deste modo, os alunos são os primeiros parceiros a ter em 
consideração em qualquer estudo de investigação no qual se pretende estudar os níveis de 
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rendimento da aprendizagem no processo educativo. 
 
Sendo o problema de aprendizagem dos alunos a nossa preocupação, há que ouvi-los e inquiri-
los, pois só assim podemos chegar a descobrir onde devemos agir para colmatar as falhas que 
encaminham muitos alunos ao insucesso escolar. 
 
Como referimos anteriormente, o insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa 
constitui um problema que perturba um grande número de alunos nas escolas secundárias em 
Cabo Verde. Considerando a nossa realidade sociolinguística, há muitas coisas que precisam 
ser feitas no sentido de melhorar os altos índices de insucesso escolar nesta disciplina e 
consequentemente no ensino em geral na medida em que a Língua Portuguesa constitui a 
Língua oficial e de ensino em Cabo Verde. 
 
Neste sentido, este estudo pretende dar o seu contributo, ao inquirir os alunos, com o propósito 
de compreender quais as influências que os factores como: as condições sociais e familiares dos 
alunos, as condições pedagógicas, funcionais e organizativas das escolas têm sobre o sucesso 
ou insucesso dos alunos nesta disciplina.  
 
Após esta breve introdução, passamos a apresentar os dados referentes ao inquérito dos alunos. 
Todas as questões pertinentes ao nosso estudo obedecerão a uma mesma estratégia de 
apresentação e interpretação de forma que as conclusões sejam facilmente perceptíveis.   
 
       
Quadro 11 - Idade dos alunos 
  
332 90,5 91,0 91,0
33 9,0 9,0 100,0
365 99,5 100,0
1 ,5
366 100,0
14 a 17 anos
17 a 20 anos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
O número total de alunos inquiridos foi de 366, estando repartidos por 14 turmas do 9º e 10º 
anos. Como se pode verificar no quadro 11, os alunos inquiridos apresentam frequências de 
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idade bastante heterogéneas que vão desde os 14 até aos 20 anos. Estes dados mostram, por si, 
atrasos escolares medidos por níveis de reprovação e de repetência consideráveis na medida 
em que se tal não acontecesse não se verificariam idades até 20 anos a frequentar o 2º ciclo do 
ES (9º e 10º anos).  
Neste sentido e tendo em consideração que os alunos entram para o 1º ano de escolaridade com 
6 anos de idade, seria de esperar que tivessem, ao entrar no 1º ciclo do ensino secundário (7º e 
8º anos de escolaridade) 12 anos, e terminassem o ensino secundário com 17 anos (admitindo, 
naturalmente, não ter ocorrido nenhuma retenção até então).  
 
Contrapondo com os resultados verificados no quadro 11 e de acordo com o relatório sobre os 
principais indicadores da educação do ano 2004/05, a média de idade é aproximadamente no 1º 
ciclo de 14, no 2º ciclo de 17 anos e no 3º ciclo de 18 anos verificando-se que em cada um dos 
três ciclos há uma taxa significativa dos alunos que repetem de anos.  
 
Apresentando taxas significativas de reprovações no ciclo conclui-se que a aprendizagem dos 
alunos não é satisfatória, revelando-se um índice considerável de insucesso escolar. Esta 
situação levanta-nos inúmeras questões, relativas ao sistema educativo, aos professores, aos 
alunos e à escola. Não nos cabe atribuir a responsabilidade de uma das partes, mas sim perceber 
as suas acções e tentar minimizar as dificuldades com o objectivo de melhorar o 
aproveitamento do aluno.  
 
Cabe a todos os intervenientes da acção educativa reflectir sobre o seu próprio envolvimento no 
processo de ensino e aprendizagem dos alunos, pois só deste modo podemos alcançar o sucesso 
educativo. 
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Quadro 12 -  Sexo dos alunos 
172 47,1 47,3 47,3
193 52,6 52,7 100,0
365 99,7 100,0
1 ,3
366 100,0
Masculino
Feminino
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Pela leitura do quadro 12, podemos observar que a população em estudo é maioritariamente do 
sexo feminino com 193 alunas do total dos sujeitos e que a diferença entre números de alunos 
do sexo feminino (193) e do sexo masculino (172) é ainda considerável. 
 
Como explicitamos na parte teórica do nosso trabalho, verificava-se na década de 70/80 uma 
forte tendência dos pais mandarem mais os rapazes à escola que as raparigas e esta tendência 
desapareceu a partir dos ano 90 com o fenómeno da massificação escolar em Cabo Verde como 
de resto tem vindo a acontecer em todos os países.  
 
Desta análise, podemos verificar que a tendência que os pais tinham de mandarem mais os 
rapazes à escola está a mudar, o que de resto vem demonstrar que a democraticidade do ensino, 
no que respeita à igualdade de género, é hoje efectiva. Percebe-se assim que todos devem ter os 
mesmos direitos de igualdade e oportunidades e que todos podem alcançar o sucesso no 
processo de ensino.   
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Quadro 13 - Repetência e ano de retenção 
Itens Respostas Freq. % 
9º ano 209 57,1 Ano de escolaridade 
10º ano 155 42,3 
Missing System  2  
Total  366 100 
1ª vez   283 84,5 Situação da matrícula 
Retenção  52 15,5 
Missing System  31  
Total  366 100 
sim 144 39,8 Já repetiste alguma vez 
não 218 60,2 
Missing System  4  
Total  366 100 
Uma vez 99 67,9 Se sim quantas vezes 
Mais que uma vez 43 30,3 
Missing System  224  
Total  366 100 
Ensino básico 2 1,4 Em que ano (s) 
Ensino secundário 145 97,3 
Missing System  219  
Total  366 100 
 
Dos 366 alunos inquiridos, 209, encontravam-se matriculados no 10º ano e 155 no 9º ano. 
Destes alunos 60,2% não tinham no seu currículo escolar qualquer reprovação enquanto que 
39,8 % já tinham repetido alguma vez durante o seu percurso escolar. 
 
A leitura do quadro 13 e do anexo 3, permite-nos visualizar como o insucesso escolar medido 
pela percentagem de reprovações afecta sobretudo os alunos do ensino secundário uma vez que 
cerca de 97,3% dos alunos já reprovaram neste subsistema de ensino. No ensino básico 
verifica-se que há um número pouco significativo de alunos que repetem de anos (1,4%).  
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De facto, ao nível do ensino secundário, as taxas de reprovações são mais significativas, o que 
nos parece que os alunos sentem mais dificuldades nos primeiros anos de frequência do ES. Já 
a partir do 7º ano (que corresponde ao 1º ano de escolaridade do ensino secundário), nota-se 
uma tendência para o aumento de alunos que repetem de ano.  
 
Tendo em consideração que os alunos saem de um ensino básico (1º ao 6º ano de escolaridade) 
em que há um regime de monodocência, induz-se que as grandes dificuldades destes se 
encontram ao entrarem no ensino secundário e que o alto índice de insucesso neste nível é o 
resultado, entre outros, das supostas faltas de pré-requisito dos alunos. 
O subsistema de ES, sendo um nível de ensino em que os alunos são preparados para prosseguir 
os estudos, seria fundamental que tivessem melhores notas e uma maior motivação, pois 
reflectiria num sucesso educativo. Mas, constata-se, que à medida que os alunos frequentam um 
nível de escolaridade superior aumenta o número de repetência, ou seja, em termos globais, 
39,8% dos alunos já repetiram de ano durante o seu percurso educativo o que nos permite dizer 
que os alunos apresentam baixo aproveitamento, conduzindo ao insucesso escolar.  
 
Gráfico 17 – Reprovação na disciplina da Língua Portuguesa 
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Da análise e interpretação do gráfico 17 verificamos que a grande maioria dos inquiridos 
84,0%, não reprovaram na disciplina da Língua Portuguesa e apenas 16,0% ficaram reprovados 
nesta disciplina. Desta análise podemos dizer que o insucesso escolar dos alunos nem sempre se 
reflecte nos resultados das avaliações, uma vez que os alunos, mesmo não tendo reprovado em 
Língua Portuguesa, apresentam muitas dificuldades nesta disciplina nos domínios da 
compreensão da Língua escrita, funcionamento da Língua e produção nos aspectos relacionados 
com a capacidade de expressão escrita e de interpretação do texto; de aplicação e utilização das 
regras fundamentais de organização e funcionamento da Língua conforme indicam os 
resultados da análise da avaliação dos alunos na pesquisa qualitativa desenvolvida no âmbito da 
avaliação da qualidade de ensino em Cabo Verde25.  
 
 O estudo acima referido indicou que na disciplina da Língua Portuguesa, uma elevada 
percentagem dos alunos 83,0% foram considerados como alunos que atingiram, no final do 
ciclo, apenas as competências mínimas exigidas no domínio da Língua. Se a percentagem 
global dos alunos que transita no fim do ciclo é encorajadora, o mesmo não se poderá dizer 
relativamente aos níveis de conhecimentos atingidos. Com efeito, dos 83,0%, 53,0%, a maior 
percentagem, é coberta por alunos que apenas atingiram os objectivos mínimos, 34,0% atingem 
uma parte dos objectivos e apenas 12,0% foram considerados muito bons no domínio da Língua 
Portuguesa.  
   
Esta situação tende a comprometer o futuro desempenho académico dos alunos, uma vez que 
estes alunos transitam de um ciclo para o outro sem ter atingido um domínio de conhecimento 
esperado, dada a disparidade existente entre os resultados das avaliações e o verdadeiro nível de 
competência construída.  
 
Deve-se fazer maior articulação entre os diferentes ciclos de ensino, e instituir práticas 
pedagógicas de compensação ou de reforço das competências linguísticas dos alunos que 
transitam com tais deficiências, considerando-se tratar de dificuldades numa disciplina que tem 
o estatuto de Língua veicular do ensino. 
 
                                                           
25 Pesquisa Qualitativa, Vol. I, PROMEF, 2000-2001 
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Gráfico 18- Numero de alunos por turma 
,8%
73,8%
25,4%
Missing
mais que 30 alunos
25 a 30 alunos
 
 
 
Da análise do gráfico 18 e do anexo 3, podemos observar que a maioria dos inquiridos está em 
salas com mais de 30 alunos, representando 73,8% dos alunos inquiridos. Esse excessivo 
número de alunos por turma pode talvez ser incremento de insucesso do ensino/aprendizagem, 
manifestando-se sobretudo na disciplina da Língua Portuguesa em que as turmas superlotadas 
dificultam a motivação e a atenção dos alunos no processo de aprendizagem.  
 
Sendo a Língua Portuguesa uma disciplina que requer uma grande capacidade de concentração 
e interacção por parte de todos os alunos que se encontram na turma, é imprescindível que as 
salas de aulas tenham um número razoável de alunos e não um número muito elevado de 
estudantes tornando as turmas superlotadas difícil a percepção dos alunos e o trabalho 
elaborado pelo professor, prejudicando todo o processo ambivalente entre o ensino e 
aprendizagem. 
 
As Orientações do Ministério de Educação e Ensino Superior 2004/05 determinam que a média 
dos alunos por turma seja de 25. O gráfico 18 indica que o número de alunos por turma varia de 
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um mínimo de 25 e um máximo igual ou mesmo superior a 30, sendo que observámos na altura 
da aplicação de questionários que existe uma turma com um mínimo de 15 alunos. Isto 
representa um caso raro de acontecer, pois, a maioria das turmas tinha, em média, cerca de 40 
alunos. Dessa interpretação podemos referir que o número de alunos por turma é bastante 
heterogéneo. Posto isto, levanta-se a questão, será que a Direcção da escola tem-se preocupado 
com os horários e mais precisamente com a superlotação das turmas? Esta questão pode ser 
respondida em duas vertentes, a primeira é que mesmo tendo a Direcção da escola preocupação 
por este problema, a realidade é que não pode fazer muito, pois o número de aluno e da procura 
da escola é muito superior às salas e às escolas existentes. Nesta perspectiva temos ainda a 
questão dos professores com a formação específica que não chegam para abarcar o número de 
alunos inscritos nas escolas.   
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Quadro 14 - Habilitações literária dos pais e da mães 
 
 
Mães Pais 
Itens Freq % Freq. % 
Não sabe ler e nem escrever  34 9,3 10 2,7 
Sabe ler e escrever sem frequentar a escola 15 4,1 10 2,7 
Ensino básico primário (4ª classe)    123 33,6 81 22,1 
6º ano de escolaridade (antigo 2º ano)                                                30 8,2 24 6,6 
9º ano de escolaridade (antigo 5º ano)                                               35 9,6 18 4,9 
 11º ano de escolaridade ( antigo 7º ano)                                  7 1,9 12 3,3 
12º ano de escolaridade ( antigo ano zero)                                         15 4,1 17 4,6 
Curso médio                                                                                         16 4,4 24 6,6 
Bacharelato                                                                                           9 2,5 5 1,4 
 Curso superior                                                                                      28 7,7 51 13,9 
Missing System 54 14,6 114 31,1 
Total 366 100 366 100 
 
 
Na análise do quadro 14 e do anexo 3 verifica-se que as habilitações literárias das mães e dos 
pais mais frequentes são as correspondentes à instrução primária 4ª classe: 33,6% para as mães 
e 22,1% para os pais (ver quadro 14). 
Os dados respeitantes às habilitações das mães apresentam aspectos com bastante interesse, 
devendo aqui sublinhar-se o facto desses dados demonstrarem que o grau de habilitações 
literárias das mães se apresenta inferior às habilitações dos pais. 
Com efeito, a probabilidade de os filhos de pais com formação superior terem reprovações no 
seu currículo é bastante inferior à situação dos filhos de pais com instrução primária. 
Tal como se verificou com os dados respeitantes à relação entre o rendimento escolar e a 
habilitação do pai, também os dados respeitantes à influência da habilitação da mãe sobre o 
rendimento escolar dos filhos apontam claramente no sentido de uma influência favorável. 
 153
Com efeito, quanto maior for a formação escolar da mãe maior é o rendimento escolar dos 
filhos. 
Todavia, a relação estatística existente entre a habilitação literária dos pais e o rendimento 
escolar dos filhos não pode ser interpretada como uma relação causal. 
Ora, se a inexistência de qualquer formação escolar dos pais funcionasse como factor de 
insucesso, este deveria decorrer dela como seu efeito; ou seja, dever-se-iam observar 
percentagens mais elevadas de insucesso do que de sucesso ou até mesmo inexistência de 
sucesso. 
A explicação dos factores de insucesso escolar não se revela aqui adequada ao esclarecimento 
dos dados obtidos. A habilitação escolar dos pais constitui, sem dúvida, uma variável de 
importância decisiva no rendimento escolar dos filhos, mas os dados obtidos atestam também, 
de forma igualmente inequívoca, que a habilitação escolar dos pais actua como condição ou 
circunstância, cuja influência, favorável ou desfavorável, é susceptível de ser modulada por 
outras variáveis ou por outras condições, e não actua como causa, cuja presença acarrete de 
per si o efeito. 
A este propósito, importa chamar a atenção para o facto de a influência da habilitação escolar 
das mães sobre o rendimento dos filhos se mostrar muito mais importante do que a influência 
da habilitação escolar dos pais. 
O facto de a habilitação escolar das mães se apresentar significativamente mais influente sobre 
o rendimento escolar dos filhos do que a habilitação escolar do pai revela-nos que a influência 
desta variável global, tida como macro-sociológica, deve ser interpretada não apenas em 
termos de condições ou de circunstâncias externas (disponibilidades de livros e de acesso a 
meios complementares de formação, etc.) mas também em termos de processos psicológicos 
directamente ligados aos comportamentos interpessoais, à comunicação de atitudes, de 
expectativas e de aspirações, processos psicológicos de comunicação interpessoal que teriam 
nas mães agentes mais eficazes do que os pais. 
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Com essa interpretação conclui-se, de um modo geral, que a grande maioria dos pais dos alunos 
têm habilitações literárias muito baixas, dando origem ao facto de a maioria dos casos serem os 
seus filhos que apresentam maiores dificuldades na disciplina da Língua Portuguesa, por serem 
oriundos de um meio social onde o estímulo para a aprendizagem escolar é quase inexistente. 
Os alunos inquiridos, assumem ter um acompanhamento nos trabalhos escolares por parte dos 
pais, mas estes, mesmo estando interessados não têm bases (em termos de níveis de 
habilitações académicas) para os ajudar. Como consequência, estes alunos terão mais 
dificuldades na sua aprendizagem, caminhando assim a maioria dos alunos para um insucesso 
escolar. 
             Quadro 15 – profissão das mães 
 
45 12,3 13,1 13,1
43 11,7 12,5 25,6
256 69,9 74,4 100,0
344 94,0 100,0
22 6,0
366 100,0
liberal
não-liberal
profissionais
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
      Quadro 16 – Profissão dos pais 
 
55 15,0 23,1 23,1
54 14,8 22,7 45,8
129 35,2 54,2 100,0
238 65,0 100,0
128 35,0
366 100,0
liberal
não liberal
profissionais
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
       
 
A profissão dos pais e das mães é uma questão que está intimamente ligada às habilitações 
literária dos mesmos. Neste sentido, tendo a maioria dos pais e das mães dos alunos uma 
habilitação literária muito baixa, consequentemente as suas profissões enquadram-se nesta 
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estrutura. Para confirmar esta interpretação, observámos os quadros 15 e 16 e o anexo 3 em que 
mostram que a maioria dos pais e das mães dos alunos inquiridos possuem profissões que não 
exigem grandes qualificações académicas. A grande maioria pertence a profissões 
profissionais26 (carpinteiros, mecânicos, pedreiros, electricistas, domesticas etc.) com uma 
percentagem de 74,4% para os pais e 54% para as mães respectivamente; seguido de profissões 
liberais 13,1% para os pais e 23,1% para as mães e profissões não liberais 12,5 para o dos pais e 
22,7 para as mães. 
Gráfico 19 – Quem é teu encarregado de educação 
4,1%
3,0%
4,9%
61,5%
24,9%
1,6%
pai
tios
avós
mae/pai
mãe
Missing
 
 
 
Pela leitura do gráfico 19, podemos observar que a população em estudo é constituída 
maioritariamente por alunos que vivem com o pai e a mãe juntos (61,5%), mas é de salientar 
que há uma percentagem muito significativa dos sujeitos em estudo, que não vivem com os 
pais (12,0 %). Nesta análise podemos constatar ainda uma grande representatividade (25,3%) 
dos alunos que vivem só com a mãe. As mães têm uma presença forte na educação dos seus 
                                                           
26 Nomenclatura utilizada pelo Instituto Nacional de Estatística para classificar as actividades económicas: 
profissões liberais ou principal que corresponde à actividade que representa a maior importância no conjunto das 
actividades exercida por uma unidade; a actividade secundária ou Não liberal corresponde a uma actividade 
produtora de bens e serviços para terceiros diferentes da actividade principal da unidade; profissões profissionais 
ou auxiliares fornecem bens não duráveis ou serviços como apoio às actividades de produção de uma unidade. 
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filhos, reflectindo assim a sua importância no aproveitamento escolar dos alunos e mesmo no 
seu sucesso ou insucesso no sistema escolar. 
 
Tendo em conta que há um grande número de alunos que não vivem com os pais, podemos 
avanças com a hipótese de que a estrutura da família é extremamente instável podendo ser um 
dos factores que ajudam no problema do insucesso escolar. Como já foi analisado e referido 
anteriormente, a família tem um papel importante na evolução educativa do aluno, pois é nela 
que se consegue ter um apoio psicológico e emocional para as tarefas que encontrará na escola. 
As famílias com uma coesão ou uma integração interna respeitam a relação que se estabelece 
entre os seus membros, consequentemente conseguem ter uma integração externa com o 
ambiente externo, ou seja com a escola. É claro que a coesão da família favorece um ambiente 
agradável e propício para o sucesso educativo. 
 
Neste sentido, nota-se que estas famílias são constituídas e asseguradas pela presença da mãe, 
cabendo-lhe toda responsabilidade, nomeadamente da educação dos filhos. Deste modo 
podemos referir que há uma coesão parcial da família (só da mãe). Sabe-se que só a presença da 
mãe na família não é sinónimo do sucesso educativo, mas este facto acaba por ter um papel 
fundamental no processo psíquico e da aprendizagem dos filhos. 
 
    Quadro 17 - Tempo casa/escola  
218 59,6 60,1 60,1
133 36,3 36,6 96,7
12 3,3 3,3 100,0
363 99,2 100,0
3 ,8
366 100,0
menos 15 mn
entre 15mn e 1 hora
mais de 1 hora
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Ao analisarmos os resultados do quadro 17 e do anexo 3 constata-se que 60,1 % dos inquiridos 
demora para ir de casa à escola, menos de 15 minutos, seguindo com 36,6 % os que demoram 
entre 15 minutos e 1 hora. Verifica-se que a grande maioria dos alunos demora pouco tempo no 
percurso casa/escola, tal não pode ser de forma nenhuma um indicador do insucesso escolar. 
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                         Quadro 18 – Modo de deslocação casa/escola 
29 7,9 8,0 8,0
141 38,5 39,0 47,0
191 52,2 52,8 99,7
1 ,3 ,3 100,0
362 98,9 100,0
4 1,1
366 100,0
automovel
a pe
autocarro
outro
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Ao analisarmos os resultados do quadro 18, observa-se que a grande maioria dos alunos se 
desloca de casa para a escola de autocarro (transporte público colectivo) 52,8%, seguindo de 
uma percentagem significativa dos que se deslocam a pé 39,0% e apenas 8% deslocam-se de 
automóvel. 
 
A confirmar esta interpretação podemos observar em simultâneo pelos quadros 17 e 18 que nos 
dão uma perspectiva comparativa do tempo e do modo de deslocação dos alunos de casa à 
escola; verificámos que a maioria dos alunos gasta pouco tempo a ir para a escola, em virtude 
da distância ser relativamente curta.    
 
Quadro 19 -  Opinião dos alunos sobre estabelecimento de ensino (Em %) 
 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; 
NC/ND = Não Concordo Nem Discordo; D =
Discordo; DT = Discordo Totalmente   
 
CT 
 
C 
 
NC/ND 
  
D 
 
DT 
 
TOTAL 
A minha escola é apreciada pelos pais  26,4 36,6 29,3 4,0 3,7 100 
A minha escola é apreciada pelos professores  20,7 41,3 32,4 3,4 2,2 100 
A minha escola é apreciada pelos alunos  18,4 22,6 36,0 13,4 9,5 100 
A minha escola é apreciada pelos funcionários      9,1 27,4 52,7 6,8 4,0 100 
Os alunos sentem que ninguém lhes liga na 
escola                                                        
7,3 12,7 29,9 30,5 19,5 100 
A convivência na escola em geral é boa                                                                                  21,1 36,1 22,2 13,1 7,5 100 
Os alunos são convidados a dar sua opinião nas 
actividades culturais              
24,2 41,1 18,1 9,2 7,5 100 
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Os alunos são convidados a dar opiniões sobre 
questões de disciplina na escola 
14,3 34,7 22,4 15,7 12,9 100 
Os alunos são convidados a dar opiniões sobre 
os processos de avaliação 
9,9 28,6 21,5 21,8 18,1 100 
 Se pudesse mudava de escola                                                                    20,5 13,6 17,5 22,2 26,3 100 
Esta escola não prepara os alunos para a vida 
futura                                  
8,7 12,0 23,7 26,0 29,6 100 
Os alunos desta escola estão entregues a si 
próprios 
5,8 12,7 25,1 30,5 25,9 100 
A minha escola não tem condições para ensino 
da Língua Portuguesa       
6,9 8,3 20,8 29,4 34,6 100 
CT – concordo totalmente; C – concordo; NC/ND – não concordo nem discordo; D – Discordo e DT – Discordo 
Totalmente 
 
Da análise e interpretação do quadro 19 e do anexo 3 relativamente à opinião dos alunos sobre 
o seu estabelecimento de ensino, verificamos que 26,4%, 20,7% e 18,4% dos alunos concordam 
totalmente e 36,1%, 41,1% e 34,7% concordam que a escola é apreciada pelos pais, professores 
e funcionários sendo 29,3%, 32,4% e 36,0% respectivamente dos que não concordam nem 
discordam que a escola onde estudam é apreciada pelos pais, professores e funcionários. Com 
esta interpretação podemos deduzir que o ambiente na escola proporciona um bom desempenho 
no processo de ensino e aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa, não podendo 
revelar-se como uma das causas do insucesso escolar da mesma. 
 
Uma percentagem considerável dos alunos inquiridos 12,7% refere que ninguém lhes liga, 
seguindo com 29,9% que a este respeito não tem opinião. Relativamente à convivência na 
escola, uma percentagem elevada de alunos (36,1%), concordam que em geral é boa e 21,1% 
concordam totalmente. Quando se pergunta se os alunos são convidados a darem as suas 
opiniões nas actividades culturais a maioria (41,1%) concordam, pois são contactados. Também 
22,4% dos alunos não têm opinião se os alunos são convidados a opinarem sobre questões de 
disciplina na escola e 21,8% dos alunos referem que não são convidados a dar opiniões sobre o 
processo de avaliação, pois estes alunos não têm apoio por parte dos agentes educativos para 
terem sucesso nas disciplinas; nota-se também que nestas escolas 20,5 % dos alunos concordam 
totalmente que se pudessem mudariam para outra escola. Nestas escolas 26,0% dos alunos 
discordam e 29,6% discordam totalmente que, de um modo geral, a escola não prepara o aluno 
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para a vida futura, sendo 23,7% não têm opinião se esta prepara-os para vida futura. Desta 
análise, podemos deduzir que, de um modo geral, os alunos vêm na escola a possibilidade de 
ter no futuro uma vida com qualidade. 
 
Não é fácil desvendar nem prever o futuro da escola, mas é possível problematizá-lo e 
investigá-lo, tentando perceber, para que esse futuro possa vir a ser o resultado de uma escolha 
e não a consequência de um destino. Segundo Rui Canário (1990), para transformar a escola é 
necessário agir em três planos fundamentais: pensar a escola a partir da educação não-escolar 
caminhar no sentido de transformar o trabalho escolar para que a prática de ensinar e aprender 
possa ser vivida como uma “obra” e transformar a educação, e em particular a escola, através 
de todos os agentes educativos.  
 
Desta análise e interpretação podemos referir que a opinião dos alunos sobre o estabelecimento 
de ensino, indica, de um modo geral, em alguns aspectos, há apenas existência de qualidades 
mínimas que se espera de um estabelecimento de ensino. Esta resposta vem confirmar a nossa 
suposição de que as escolas não têm condições funcionais eficazes e adequadas para que os 
alunos tenham sucesso escolar e nomeadamente sucesso no ensino e aprendizagem da 
disciplina da Língua Portuguesa.  
   
Quadro 20 – Característica do professor da L.P. 
 
Pouca Razoável Muita Total Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
Capacidade de relacionamento com 
os alunos 
56 15,5 145 39,7 164 44,9 366 100 
Competência pedagógica 25 6,9 95 26,3 243 66
,9 
366 100 
Competência cientifica 25 6,9 64 17,7 273 75,4 366 100 
 
 
Relativamente às características do professor da Língua Portuguesa, verificámos no quadro 20 
que quanto à capacidade de relacionamento com os alunos, 44,9% responderam existir muita, 
seguindo de 39,7% que responderam razoável e 15,5% responderam pouca. Podemos constatar 
que, para uma percentagem considerável de alunos, os professores da Língua Portuguesa 
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conseguem ter uma boa capacidade de relacionamento, o que é extremamente útil para o clima 
e o aproveitamento escolar. 
 
Quanto à competência pedagógica, a maioria dos alunos (66,9%) considera muita, e 26,3% 
considera razoável. Sendo a competência pedagógica um dos critérios essenciais para os 
professores, a maioria dos alunos considera que os professores são competentes, o que nos leva 
a alvitrar que este critério não é uma das causas de insucesso da disciplina da Língua 
Portuguesa. Todavia, há que se salientar que muitos professores que leccionam esta disciplina 
não têm a formação académica nem pedagógica suficiente para leccionar uma vez que a grande 
maioria dos docentes da Língua Portuguesa são habilitados com cursos superiores em outras 
áreas de conhecimento. Ora, as respostas dos alunos levam-nos a ter alguma, dúvida de 
interpretação.  
 
A provar a nossa análise está o facto de que na interpretação do significado do termo 
pedagógico, as respostas de “razoável”dão uma sensação de os alunos não terem opinião ou de 
terem dúvidas nas opções. Ainda no quadro 21, podemos constatar, que a grande maioria 
(75,4%) dos alunos considera haver muita as competências científicas dos professores e 17,7 
acham que estas são razoáveis. 
 
Através da observação do quadro 22, relativamente às capacidades de relacionamento dos 
professores com os alunos e à competência pedagógica e científica respectivamente, mostra-nos 
de um modo geral, que estas variáveis são altos, revelando, por outro lado, existir uma falta de 
reciclagem ou de acções de formação continuada. Caso este cenário continue, os alunos terão 
com toda certeza, uma grande dificuldade em ultrapassar o problema do insucesso nesta 
disciplina. 
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      Quadro 21 – Factores que mais contribuem para a aprendizagem da L.P. 
 
 1ª Opção 2ª Opção 3ª Opção 
 
Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Gosto pela Língua Portuguesa 251 69,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
Competência pedagógica dos professores 0,0 0,0 4 1,1 150 41,4 
Empenhamento do aluno 92 25,3 146 40,1 0,0 0,0 
Competência cientifica dos professores 0,0 0,0 37 10,2 78 21,5 
Capacidade intelectual do aluno 11 3,0 77 21,2 27 7,5 
Interesse prático dos temas 8 2,2 50 13,7 43 11,9 
Adopção de um bom manual escolar 1 ,3 36 9,9 18 5,0 
Utilização de diferentes manuais didácticos na aula 1 ,3 17 3,8 30 8,3 
Missing System 2 ,5 2 ,5 4 1,1 
Total 366 100 366 100 366 100 
 
A opinião dos alunos relativamente ao item “indica três factores (de um a três) que na opinião 
do aluno mais contribuem para aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa” (quadro 
21), demonstra que a maioria (69,0%) escolheu o gosto pela Língua Portuguesa como a 1ª 
opção. Todos sabemos como é extremamente importante quando um aluno gosta da disciplina, 
e em particular da Língua Portuguesa, porque consegue ter maior poder de concentração, de 
interacção, de desenvolvimento da competência linguística e comunicativa, consequentemente, 
terá maior sucesso nesta disciplina. 
 
Por sua vez, 40,1 % dos alunos escolheu o empenhamento na aula como a 2ª opção. Desta 
interpretação podemos referir que os alunos inquiridos têm noção de que o empenho do aluno 
na aula contribui também para a aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa. Sabemos 
bem que o aluno empenhado nas tarefas e nas aulas terá mais êxito do que um outro que não 
esteja. Posto isto, será imprescindível que os professores motivem os alunos de modo a 
conseguir o empenho e sucesso nas aulas.  
 
Ainda no quadro 21, podemos constatar que os alunos escolheram como a 3ª opção a 
competência pedagógica e científica do professor com 40,1% e 21,5% respectivamente, 
reconhecendo assim que estas faculdades são fundamentais para os professores assim como são 
para eles, pois só deste modo poderão ter um acompanhamento adequado nas suas 
aprendizagens. 
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Em suma o empenhamento e competência científica e pedagógica do professor são essenciais 
para a aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa. Sendo assim, cabe aos agentes 
educativos aproveitar estas noções demonstradas pelos alunos no sentido de praticar um ensino 
em que predominem esses factores. 
 
      Quadro 22 – Factores que mais contribui para o insucesso da L.P 
 
 1ª Opção 2ª Opção 3ª Opção Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Falta de conhecimentos básicos 173 48,7 0,0 0,0 0,0 0,0 
Desinteresse dos temas 98 27,6 69 20,3 0,0 0,0 
Falta de empenho dos alunos 69 19,4 137 40,3 49 14,9 
Professor sem formação especifico em L.P. 4 1,1 53 15,6 48 17,6 
Manuais escolares pouco interessantes 7 2,0 61 17,9 74 20,2 
Metodologias utilizadas pelos professores 2 ,5 16 4,7 49 14,9 
Conteúdos muito abstratos 2 ,5 2 ,6 68 20,7 
Outros 2 ,6 2 ,6 31 9,4 
Missing System 11 3,0 26 7,1 37 10,1 
Total 366 100 366 100 366 100 
 
No mesmo sentido verifica-se no quadro 22, que a opinião dos alunos quanto ao item “indica 
três factores que, na tua opinião, mais contribuem para o insucesso da disciplina da Língua 
Portuguesa”, revela que a grande maioria (48,7%) escolheu a falta de conhecimentos básicos 
como a 1ª opção. 
 
Os inquiridos escolheram como a 2ª opção com 40,3% a sua falta de empenho. Como já foi 
referido anteriormente, o empenho do aluno na aula da disciplina da Língua Portuguesa 
favorece a aprendizagem nesta disciplina e pelo contrário é lógico que a falta de empenho do 
aluno vai favorecer o insucesso da mesma. 
 
Da interpretação ainda do quadro 22, podemos constatar que os alunos escolheram o item 
“manuais escolares pouco interessantes” (20,2%) e “conteúdos muito abstractos” (20,7%) 
como a 3ª opção o que demonstra que, na opinião dos alunos os manuais escolares adoptados 
são pouco interessantes, por outro lado os conteúdos curriculares da disciplina da Língua 
Portuguesa são muito abstractos e distante da realidade sócio-cultural dos alunos. 
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A utilização dos manuais escolares nas escolas em Cabo Verde tem sido limitada, feita à base 
de fotocópias, não permitindo o manuseamento generalizado pelos docentes e alunos. 
A inexistência de manuais nacionais na quase totalidade das disciplinas do 7° ao 12° anos de 
escolaridade no ensino secundário leva ao recurso de manuais portugueses das mesmas 
disciplinas e franceses e ingleses para essas Línguas, com os inconvenientes conhecidos pela 
não correspondência com os programas Cabo-verdianos. Os alunos do 7° ao 12° anos de 
escolaridade ou têm que recorrer à compra de mais de que um manual português para cada 
disciplina/ano, ou, em alternativa, recorrer a fotocópias destes manuais. Qualquer uma destas 
situações é demasiadamente dispendiosa e de eficácia duvidosa. Como resultado a maioria dos 
alunos não tem material didáctico e os professores “resolvem” tal situação ditando ou 
escrevendo apontamentos no quadro. 
 
Destacámos ainda a formação académica dos docentes referida pelos alunos na 3ª opção com 
uma percentagem de 17,6%, o que demonstra que na opinião dos alunos, a falta de formação 
académica dos docentes na área específica da Língua Portuguesa revela-se um aspecto negativo 
de grande importância dado que os alunos acabam por sentir a débil formação dos professores. 
Mas como já referimos, há em Cabo Verde uma carência de formação continuada dos 
professores em todas as áreas. Além disso alguns professores que se encontram nas escolas a 
leccionar não possuem habilitações académicas específicas nem preparação pedagógica na área 
que lecciona. Em relação às metodologias de ensino aprendizagem utilizadas pelos professores 
14,9% dos alunos referiram-nas como factor que mais contribui para o insucesso escolar em 
Língua Portuguesa. Os resultados da Pesquisa Qualitativa confirmam que “a natureza do 
conhecimento que circula nas escolas baseia-se fundamentalmente na distribuição de 
informação, em transmitir os conteúdos dos currículos aos alunos sem ter em conta a sua 
apropriação e o desenvolvimento das competências básicas necessárias para aprender a 
aprender permanentemente ao longo da vida”. A verificação desta situação ocorre desde o pré-
escolar, agravando-se sucessivamente até ao Secundário o que encaminha muitos alunos para o 
insucesso escolar, principalmente na disciplina da Língua Portuguesa que, no contexto histórico 
e cultural de Cabo Verde, constitui a Língua oficial. No entanto a socialização primária da 
grande maioria das crianças faz-se na Língua materna: o crioulo, sendo que só na escola se dá o 
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primeiro contacto dos meninos e das meninas com a Língua Portuguesa.  
 
Da análise do quadro 23 e do anexo 3, verifica-se que uma maioria muito significativa dos 
inquiridos (64,0%) têm um aproveitamento médio na disciplina da Língua Portuguesa, 
seguindo de 20,4% dos que tem aproveitamento alto e 6,4% que considera que têm um nível de 
conhecimento baixo. 
  Quadro 23 – Aproveitamento na disciplina da Língua Portuguesa 
 
21 5,7 5,9 5,9
73 19,9 20,4 26,3
229 62,6 64,0 90,2
23 6,3 6,4 96,6
12 3,3 3,4 100,0
358 97,8 100,0
8 2,2
366 100,0
muito alto
alto
médio
pouco
nada
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Esta questão está directamente ligada ao objectivo deste trabalho que era o de avaliar o 
rendimento dos alunos em relação ao ensino da Língua Portuguesa. Dessa interpretação 
podemos dizer que a grande maioria dos alunos apesar de responder que considera médio o seu 
nível de aproveitamento na disciplina da Língua Portuguesa, continuam a ter dificuldades na 
aprendizagem, provocando um índice considerável de insucesso escola. 
Nota-se que a aquisição de conhecimentos nas várias disciplinas depende grandemente do 
domínio da Língua Portuguesa. Estudos realizados têm destacado o deficiente desempenho 
nessa Língua como uma das causas do insucesso escolar27. As deficiências de base repercutem-
se nos níveis posteriores e as consequências dessa situação transferem-se de um nível para 
outro, gerando problemas graves na formação dos alunos de todos os níveis.  
 
O deficiente domínio da Língua Portuguesa e o insucesso escolar dele decorrente são, em 
grande parte, consequência da metodologia utilizada no ensino dessa Língua. Efectivamente, o 
português é geralmente ministrado nas escolas como se tratasse da Língua materna dos cabo-
                                                           
27 Pesquisa Qualitativa, Vol. I,,II,III e IV PROMEF, 2002-2003 
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verdianos. Privilegia-se o estudo do funcionamento da Língua em si, como se fosse 
previamente conhecida e, nessa linha, os conteúdos gramaticais ocupam a maior parte dos 
programas do ensino, do Básico ao Secundário. 
 
A aquisição e o desenvolvimento de competências com vista à utilização prática da Língua, oral 
e escrita, pressupõem a adopção de uma outra metodologia, própria do ensino aprendizagem de 
uma Língua estrangeira, a ser iniciada no Ensino Básico e retomada no Secundário. 
 
Nesse sentido, a nova metodologia de ensino aprendizagem da Língua Portuguesa deverá 
privilegiar  a comunicação interactiva a qual provoca o adequado comportamento linguístico 
em situações diversificadas e põe ênfase no treino e desenvolvimento de competências de 
comunicação verbal – compreensão e expressão da linguagem oral e escrita – nas suas várias 
formas. É indispensável a sensibilização dos professores para uma nova postura que co-
responsabilize todos para a necessidade da real aprendizagem do português, Língua veicular do 
ensino. 
 
Gráfico 20 – Considera os conteúdos da Língua Portuguesa difíceis 
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Os resultados da análise do gráfico 20 acabam por revelar-se extremamente interessante. Pois 
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verifica-se que a maioria (40,4%) considera pouco difícil a disciplina da Língua Portuguesa e 
27,3% consideram médio. Ora, uma vez mais estes resultados vêm contrariar as interpretações 
anteriores onde se revela que uma percentagem considerável tem baixo aproveitamento nesta 
disciplina. 
 
Uma das considerações possíveis a fazer seria pensar que os alunos não gostam de estudar a 
Língua Portuguesa e embora reconheçam que os conteúdos desta disciplina não sejam 
demasiado complicados. Deste modo dedicam menos tempo no estudo dessa disciplina, e daí 
talvez seja o factor de insucesso. Outra seria que as dificuldades estejam nos agentes 
educativos, nomeadamente nos professores. Já que, por um lado, há um relativo gosto para os 
conteúdos da disciplina e por outro, existe falta de aproveitamento e de domínio da Língua 
Portuguesa. Este facto leva-nos a questionar o que está mal. Será o desinteresse do aluno ou 
será a inadequada preparação académica e pedagógica dos professores. 
 
 
          Quadro 24 – Importância da L.P. para formação do aluno 
345 94,3 96,4 96,4
13 3,6 3,6 100,0
358 97,8 100,0
8 2,2
366 100,0
sim
não
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Da análise e interpretação do quadro 24, verifica-se que uma grande maioria (96,4%) dos 
alunos inquiridos considera a disciplina da Língua Portuguesa importante para a sua formação e 
se reparamos em termos de frequência, nota-se que responderam “sim” quase todos os 
inquiridos (358). 
 
Como referimos no desenvolvimento deste trabalho, será difícil subestimar a importância que a 
Língua Portuguesa tem para a nossa formação e no contexto sociolinguístico de Cabo Verde. 
Dado que é fácil perceber a sua importância para a maioria dos alunos, podemos dizer que isso 
se deve ao estatuto especial que a Língua Portuguesa tem em Cabo Verde. É a Língua oficial do 
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país e, como tal, Língua segunda relativamente à Língua cabo-verdiana, Língua primeira, 
materna e nacional. Do estatuto de Língua oficial decorre a sua utilização como Língua veicular 
do ensino, isto é, como suporte do processo e como matéria de ensino. 
 
A falta de domínio desta disciplina e o baixo rendimento por parte dos alunos, deve-se ao facto 
da grande maioria dos alunos cabo-verdianos não utilizarem a Língua oficial na sua vida 
quotidiana, seja no meio familiar seja na comunidade local. A escola é assim, o espaço 
institucionalizado de vivência e de convivência com a Língua Portuguesa e, mesmo assim, 
apenas a sala de aula parece ser o lugar privilegiado. 
 
 A disciplina Língua Portuguesa encontra-se em Cabo Verde nos currículos em todos os níveis 
de ensino, há necessidade de trabalhar no sentido de desenvolver a competência comunicativa e 
linguística dos alunos, iniciada no Ensino Básico, competências essas exigidas pelo carácter 
funcional que ela tem no processo de ensino aprendizagem e definir uma metodologia própria 
de ensino da Língua Portuguesa como a Língua segunda e não ensinar como se da Língua 
materna se tratasse o que favorece o insucesso nesta disciplina. 
 
      Quadro 25 – Razões que explicam a importância da disciplina da L.P. 
 
Itens 1ª opção 2ª Opção 
 Freq % Freq. % 
Desenvolve a competência linguística e comunicativa. 205 59,8 38 11,5 
Facilita a compreensão das informações divulgadas pelos 
meios da comunicação. 
69 20,1 163 49,4 
A Língua Portuguesa é a base para a aprendizagem das 
outras disciplinas. 
61 17,8 78 23,6 
Tem aplicação em muitas áreas profissionais. 6 1,7 47 14,2 
Está presente em diversas condições da vida quotidiano. 2 ,6 4 1,2 
Missing System. 23 6,3 36 9,8 
Total 366 100 366 100 
 
Aos inquiridos que responderam “sim”quanto a importância da Língua Portuguesa para a sua 
formação, importa agora saber quais as razões que melhor explicam esta importância. Pela 
observação do quadro 25, constatámos que a maioria dos alunos (59,8%) como a 1ª opção que a 
Língua Portuguesa desenvolve a competência linguística e comunicativa. De seguida temos os 
que escolheram na 2ª opção que a Língua Portuguesa facilita a compreensão das informações 
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divulgadas pelos meios de comunicação e ainda nesta opção 23,6% dos nossos inquiridos são 
de opinião de que a Língua Portuguesa é a base para a aprendizagem das outras disciplinas.  
 
Durante a nossa investigação, vimos que as orientações apontam para a mudança da filosofia do 
ensino da Língua Portuguesa aparecendo espaço para o desenvolvimento de actividades que 
permitam ao aluno envolver-se de forma interessada e empenhada em situações de interacção 
pedagógica que permitem o desenvolvimento da oralidade, produção e compreensão de texto, 
enfim, o uso da Língua em situação de comunicação o que proporcionará aos alunos a 
construção da competência linguística e comunicativa. 
 
A Língua Portuguesa ocupa um espaço importante nos currículos de ensino no sistema 
educativo Cabo-verdiano. Esta importância dada ao ensino da Língua Portuguesa e a forma 
como esta era encarada na escola e pela sociedade foram modificando-se ao longo do tempo. 
Os rápidos e importantes avanços tecnológicos que têm ocorrido nas últimas décadas em Cabo 
Verde devem-se também a esta Língua que serviu de instrumento de comunicação para que 
pudéssemos interagir com outras sociedades, trocar experiências e construir novos 
conhecimentos. 
 
 Neste sentido, justificam-se as respostas dadas pelos nossos inquiridos relativamente às razões 
que atribuíram à importância da Língua Portuguesa em que escolheram: “Desenvolve a 
competência linguística e comunicativa”, “Facilita a compreensão das informações divulgadas 
pelos meios da comunicação” e “A Língua Portuguesa é a base para a aprendizagem das outras 
disciplinas”. Pois, privilegiaram a Língua Portuguesa como instrumento de comunicação e 
suporte da aquisição de conhecimentos em todos os domínios disciplinares 
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 Quadro 26 - Opinião dos alunos sobre os recursos materiais para o ensino da L.P (Em %) 
Itens Muito alto Alto Médio Baixo Muito baixo Total 
a) Biblioteca actualizada                                  4,0 13,3 30,0 25,2 27,5 100 
b) Sala de informática                                       5,7 13,4 32,8 23,1 25,1 100 
c) Centro de multimédia                          1,7 3,7 18,5 27,6 48,5 100 
d) Material audiovisual                                      2,0 5,0 22,6 27,6 42,9 100 
e) Salas de aulas                                               26,5 26,8 33,3 8,8 4,6 100 
f) Salas de reuniões                                          13,6 17,7 39,1 20,0 9,6 100 
g) Salas para outras 
actividades 
9,2 13,3 32,3 21,3 23,9 100 
h) Papelaria/livraria   2,7 6,9 22,0 27,4 41,0 100 
i) Cantina escolar   15,0 10,4 29,1 26,2 19,3 100 
j) Material de apoio (ex. 
fotocopiadora) 
8,8 13,4 31,8 25,9 20,2 100 
k) Material informático 2,4 8,3 24,2 32,2 33,0 100 
 
Esta questão é deveras pertinente para o objectivo deste trabalho. Não obstante isto parece não 
existir um conveniente investimento na escola dado que e a partir da observação do quadro 26 
podemos constatar que dos alunos inquiridos (30,0%) consideram médio, (25,2%) baixo e 
(27,5%) muito baixo as condições da biblioteca da escola. No mesmo sentido 32,8% dos alunos 
considerara médias as condições da sala de informática da escola e 25,1% disseram que a sala 
de informática da escola onde estudam tem condições muito baixas para o ensino da Língua 
Portuguesa.   
 
Relativamente ao centro de multimédia e material audiovisual, 48,5% e 42,9% dos inquiridos 
respectivamente referiram que as condições são muito baixas. Quanto às salas de aulas, salas de 
reuniões e salas para outras actividades 33,3%, 39,1% e 32,3% dos inquiridos, respectivamente, 
consideraram médias as condições para o ensino da Língua Portuguesa. 
 
Quando questionados os inquiridos sobre as condições em termos de papelaria e livraria, 
cantina escolar, material de apoio e material informático uma percentagem considerável de 
alunos (responderam baixo ou muito baixo (ver o quadro 26 e anexo 3) as condições materiais 
para o ensino da Língua Portuguesa. 
 
Ainda a partir da análise do quadro 26, podemos referir de uma forma global, que os alunos 
consideram baixas as condições das escolas para o ensino da Língua Portuguesa. Também é 
importante salientar que os alunos que responderam que as escolas têm as condições médias, 
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não têm conhecimentos de várias técnicas e materiais com os quais se pode trabalhar na 
disciplina da Língua Portuguesa sendo apenas conhecedores dos recursos do professor e do 
quadro (ensino tradicional). 
 
Antes de referir a nossa pergunta de partida “De que forma as condições em que se desenrolam 
o ensino da Língua Portuguesa, no 2º ciclo das escolas secundárias, influenciam o sucesso ou 
insucesso dos alunos nesta disciplina em Cabo Verde? iremos reportar-nos ao que já foi 
referido no desenvolvimento do trabalho e demonstrar três pontos importantes: o primeiro é que 
nem todos os professores cabo-verdianos auferem de uma formação ou informação sobre a 
importância da motivação na aprendizagem em geral e em particular da Língua Portuguesa; a 
segunda é que em Cabo Verde não possuímos uma área curricular não disciplinar denominada 
estudo acompanhado que visa promover principalmente a aquisição pelos alunos de métodos de 
estudos, encontrando-se apenas um acompanhamento extra da parte dos professores aos alunos, 
o que nem sempre acontece; a terceira é a falta de aproveitamento das novas tecnologias de 
comunicação e informação no ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa. 
 
Em suma, com a interpretação dos resultados das respostas dos alunos, em que de modo geral 
consideram as escolas com poucas condições adequadas para o ensino da Língua Portuguesa, a 
resposta à nossa pergunta de partida só poderia ser a mesma em que as escolas não têm 
condições suficientes para proporcionar aos alunos um ensino de qualidade que permita o 
sucesso nesta disciplina. 
 
Nesta perspectiva, a falta de condições materiais funcionais e organizativas em que se desenrola 
o ensino da Língua Portuguesa nas escolas que envolveram o nosso estudo proporcionam o 
insucesso escolar nesta disciplina.   
 
 
1.2. Inquérito aos professores 
 
Sendo os professores os principais protagonistas das mudanças que possam e devem ocorrer no 
processo de ensino e aprendizagem é de todo importante perante este estudo analisar e 
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compreender algumas das concepções e práticas destes no que concerne a esta problemática. 
 
O papel do professor é cada vez mais exigente, este não pode ser meramente fornecedor de 
informação, mas essencialmente o organizador das actividades, o facilitador da aprendizagem, 
o dinamizador do trabalho, o companheiro de descoberta. Esta mudança de atitudes torna-se 
mais significativa se verificarmos que o professor da Língua Portuguesa para além da sua aula 
se vê confrontado com a necessidade de dinamizar e orientar o trabalho desenvolvido fora do 
espaço escola. 
 
São inúmeras as questões que se colocam aos professores: quais as práticas escolares que estão 
a causar em Língua Portuguesa e na generalidade dos alunos, a passividade, o desinteresse, a 
apatia e o insucesso escolar? Como poderá ser invertida esta situação? Que estratégias podem 
ser propostas para melhor organização dos trabalhos dos alunos e professores? Qual o papel do 
professor no processo do ensino/aprendizagem dos alunos? Estas questões devem servir para 
uma reflexão cuidada dado que é necessário aos alunos se encontrarem num ambiente 
intelectual estimulante, no qual se permita o contacto com a Língua Portuguesa, por forma a 
que esta seja uma actividade de incentivo para a aquisição e desenvolvimento dos 
conhecimentos linguísticos. 
 
Cabe aos professores contribuir para o desenvolvimento da competência linguística dos seus 
alunos propondo estratégias de ensino que propiciem a aquisição, domínio e o uso da Língua 
em diferentes contextos. 
 
Perante o nosso trabalho e de acordo com os dados dos inquéritos, constatámos que quanto ao 
insucesso escolar da disciplina da Língua Portuguesa, os professores sentem falta de uma 
formação específica, mas sobretudo falta de informação. 
 
Vejamos os dados resultantes do inquérito aplicado a 38 professores da Língua Portuguesa das 
escolas secundárias públicas que envolveram este estudo.  
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Gráfico 21 - Idade dos professores 
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Da análise do gráfico 21 e do anexo 4, podemos constatar que a idade dos professores 
inquiridos varia de um mínimo de 20 a um máximo 55 anos. A maioria das idades dos 
professores (52,6%) varia entre 31 a 40 anos. A média de idade situa-se nos 29 anos, o que nos 
permite dizer que os professores estão muito tempo no ensino e, consequentemente, têm mais 
experiência na docência. Mas isso não é sinónimo de sucesso nem insucesso, pois um professor 
com muitas experiências não quer dizer que é melhor professor que um com menos 
experiências.  
 
Tendo a maioria dos professores menos de 40 anos de idade, seria imprescindível o seu 
incentivo para a formação, quer para os professores com a formação académica específica em 
Língua Portuguesa, quanto para os sem habilitações académicas específica, que leccionam esta 
disciplina. 
 
Pois sabemos, como já foi referido no desenvolvimento do trabalho, que, no que se refere a 
formação de professores a leccionar nas escolas cabo-verdianas, não é novidade que a situação 
não seja a ideal uma vez que no ensino secundário, 63,0% de professores apresentam formações 
adequadas para leccionar (GEP: 2006). É de salientar que, relativamente à acção de formação 
contínua de professores, é praticamente inexistente, sendo que seria uma forma ideal para se 
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actualizarem perante novas metodologias de ensino. 
 
Os gráficos que se seguem (gráficos 22 e 23 e anexo 4) englobam várias respostas às perguntas 
do nosso questionário. Pela análise, pudemos constatar que no gráfico 22, dos 38 professores 
inquiridos 34 % são do sexo masculino e 66% são do sexo feminino, verificando-se, assim, uma 
diferença significativa entre os professores do sexo masculino e feminino. 
 
A maioria dos docentes inquiridos tem habilitações académicas adequadas para leccionar neste 
nível de ensino, verificando-se assim que 61% dos docentes têm licenciatura, 36% têm 
bacharelato e 5% com o mestrado (gráfico 23).   
             
 
Gráfico 22 - Sexo dos professores  
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Gráfico 23 - habilitações académicas dos 
professores 
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Com um corpo docente contendo essa natureza, em que a maioria possui a formação adequada 
para leccionar, esperava-se um ensino e aprendizagem de qualidade, mas esses docentes mesmo 
esforçando-se muito não conseguem transmitir aos seus alunos uma aprendizagem de base e 
com metodologias próprias para aquisição de conhecimentos. Neste sentido, só podemos 
esperar que os alunos tenham cada vez dificuldades em níveis maiores o que aumenta o 
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insucesso dessa disciplina.  
 
Da análise do gráfico 24, verifica-se que 66% dos docentes inquiridos se formaram nas escolas 
superiores de educação, 24% nas universidades (no exterior) e apenas 11% em institutos. A 
maioria dos professores que lecciona a disciplina de Língua Portuguesa formaram-se na escola 
superior de educação em Cabo Verde. 
 
 
Gráfico 24- Instituição que certificou o grau  
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Gráfico 25– Tempo de serviço  
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É de salientar que, apesar do reforço da formação dos professores, a elevação dos perfis 
mínimos exigidos para leccionar no ensino secundário, o aumento considerável das 
oportunidades de formação de base para os professores no país e no estrangeiro, o que se traduz 
na elevação global do nível de escolaridade da população cabo-verdiana, numa maior 
qualificação profissional e técnica. O sistema educativo padece ainda de inúmeras deficiências, 
enfrenta dificuldades e constrangimentos estruturais com efeitos negativos evidentes sobre a 
qualidade, o que consequentemente se reflecte nos resultados das aprendizagens dos alunos.   
 
Relativamente ao tempo de serviço no ensino (gráfico 25), os inquiridos têm um tempo de 
serviço significativo, uma vez que 34% têm entre 10 a 15 anos, 21% com 20 a 25 anos, 16% 
com 5 a 10 anos, 11% com 25 a 30 anos de serviços verificando que apenas 8% dos docentes 
inquiridos têm menos de 5 anos de serviços. Como já foi referido anteriormente, é um corpo 
docente com uma boa experiência no ensino. Dessa interpretação podemos dizer que as escolas 
do nosso estudo beneficiam de um corpo docente estável pois esses professores da Língua 
Portuguesa estão muito tempo a leccionar nestas escolas. Sabemos que a existência de um 
corpo docente estável numa escola só favorece o sucesso da mesma e o contrário abre o 
caminho para o insucesso escolar. 
 Quadro 27 – Escolha da carreira 
27 71,1 75,0 75,0
2 5,3 5,6 80,6
1 2,6 2,8 83,3
5 13,2 13,9 97,2
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Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
A escolha da carreira, como sabemos, é extremamente importante em qualquer profissão. No 
ensino, essa escolha, acaba por assumir uma importância ainda mais relevante, pois vamos lidar 
com crianças de várias idades com diferentes níveis sócio-económicos e culturais. Cabe ao 
professor estar preparado para enfrentar e ultrapassar as várias dificuldades que poderá 
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enfrentar.  
 
Ao questionar os nossos professores sobre o porquê de escolha da carreira de ensino, 
verificámos no quadro 27 que a maioria 75,0% respondeu que foi por vocação, 13,2% falta de 
saídas profissionais no curso ideal e 5,3% por prestígio. 
 
Nota-se que muitos professores são habilitados com cursos superiores. Porém, nem todos têm 
habilitações no ramo de ensino, como referimos anteriormente, e mesmo assim continuam a 
leccionar. A realidade é que esses professores com habilitações literárias a nível superior não 
conseguem um emprego na área específica de formação e sem qualquer saída profissional 
acabam por conseguir um emprego como professores nos estabelecimentos de ensino 
secundário, onde a falta de professores com a formação adequada e especifica em Língua 
Portuguesa continua a ser um problema a ser resolvido. 
 
      Quadro 28 - Função que desempenha na escola 
25 65,8 78,1 78,1
6 15,8 18,8 96,9
1 2,6 3,1 100,0
32 84,2 100,0
6 15,8
38 100,0
professor
coordenador
de disciplina
administrativo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Da análise do quadro 28, podemos verificar que os inquiridos, além da função docente, apenas 
18,8% já desempenharam ou desempenham a função de coordenador de disciplina e somente 
3,1% participaram nas funções administrativa da escola onde leccionam. Verifica-se a partir 
desta análise, que os docentes inquiridos não têm uma participação efectiva nas actividades 
desenvolvidas na escola.  
 
A escola é um local onde se trocam experiências, onde todos os que aí participam vivem um 
pouco ou grande parte da sua vida. Por isso, é imprescindível que cada um se sinta parte 
integrante dela.  
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Esta instituição exige hoje novas posturas, novas responsabilidades de todos os que nela 
intervêm e contribuem para uma melhoria do ensino, quer sejam professores, alunos, pais ou 
outros. Mas, o papel do professor, como principal impulsionador e dinamizador é e será 
determinante para o sucesso educativo. 
 
O professor na escola, deve assumir o papel primordial de dinamizador de participação e de 
mobilização de todos os outros intervenientes, no sentido de os levar a dar o seu contributo e a 
assumirem a sua quota-parte de responsabilidade na educação, para que a escola possa realizar 
os seus objectivos e os alunos possam ter sucesso nas aprendizagens. 
   
     Quadro 29 - Situação profissional em que se encontra 
24 63,2 68,6 68,6
1 2,6 2,9 71,4
10 26,3 28,6 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
nomeação definitiva
quadro de vinculação
zona pedagógica
professor contratado
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
No que se refere à situação profissional em que os professores se encontram, verifica-se que 
68,6% se encontram nomeados no quadro definitivo, 28,6% são professores contratados e 2,9% 
no quadro de vinculação da zona pedagógica28.   
 
Assim a maioria dos professores inquiridos encontram-se nomeados no quadro definitivo, o que 
demonstra que esses professores já estão há um bom tempo no ensino e que se encontram com 
uma certa segurança na função docente o que deveria constituir factor de motivação para a 
actualização em novas técnicas e metodologias de ensino, de forma a orientar melhor as 
aprendizagens dos alunos ajudando-os a superar as dificuldades da aprendizagem nesta 
disciplina.      
                                                           
28 Ver estatuto do pessoal docente – Decreta – Legislativo nº 2 de 2004: estabelece as condições de vínculo dos 
professores 
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     Quadro 30 - Desempenha outras funções na escola 
5 13,2 13,2 13,2
33 86,8 86,8 100,0
38 100,0 100,0
sim
não
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Questionados se os docentes desempenham outras funções, além da docência na escola onde 
leccionam, a grande maioria (86,8%) responderam “não” e apenas 13,2% disseram que 
desempenham outras actividades na escola além da docência, o que confirma a nossa 
interpretação do quadro 29 de que há uma fraca participação dos professores nas actividades 
extra-curriculares.  
Gráfico 26 - Tempo Casa/escola                                                 
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Gráfico 27 - Distância casa/escola   
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Da análise do gráfico 26, pode verificar-se que a grande maioria dos professores (66,0%) 
moram relativamente perto da escola, pois esta maioria gasta menos de 15 minutos para se 
deslocar de casa a escola e 26,0% gasta entre 15minutos e 1hora. Com um tempo de percurso 
relativamente curto de casa à escola, a probabilidade de chegarem atrasados e de faltarem às 
aulas diminui, e mesmo o aspecto emocional do stress e cansaço pode diminuir, aproveitando o 
tempo para uma rentabilidade das aulas.   
 
Neste sentido, através da interpretação do gráfico 27, relativamente à distância da casa dos 
docentes à escola, podemos confirmar a análise feita. Da sua observação verificámos que a 
maioria 68,0% dos professores responderam que a distância de casa à escola é menos de 2km e 
31,6% dos professores responderam entre 2 a 20km. 
 
 
Essa curta distância de casa à escola que a maioria dos professores responderam confirma o 
pouco tempo de percurso gasto pelos mesmos. 
 
Do mesmo modo que o tempo de percurso de um docente de casa à escola pode ser benéfico 
para o ensino aprendizagem, como já foi referido, uma distância relativamente curta de casa à 
escola também o é. 
 
Podemos dizer que o tempo de percurso e a distância não contribuem para o insucesso dos 
alunos na disciplina da Língua Portuguesa, mas sim pode ter uma contribuição positiva no 
sucesso dos alunos uma vez que no processo da análise nesta investigação, verificamos que 
tanto os docentes quanto os alunos gastam pouco tempo e deslocam-se a uma curta distância 
casa/escola e escola/casa. 
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Quadro 31 – para além do tempo dedicado à actividade lectiva que outras actividades privilegiem no seu 
restante tempo que dedica à profissão.  
 
Muito Pouco Nenhum  Total Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % Freq. % 
Preparação de aulas, leituras e 
correcções 
25 65,8 0 0 0 0 38 100 
Participação em projectos 
extracurriculares                                              
16 48,5 14 42,4 3 9,
1 
38 100 
Reuniões com os pais e outras 
entidades                                                  
 11 30,6 22 61,1 3 8,
3 
38 100 
Participação na gestão curricular dos 
alunos                                               
7 22,6 13 41,9 11 35
,5 
38 100 
Participação de serviços à 
comunidade                 
 
4 12,5 18 56,3 10 31,3 38 100 
 
 
 Pela leitura do quadro 31, podemos observar que 65,8% dos inquiridos gastam muito tempo na 
preparação de aulas leituras e correcções. É normal que a maioria dos professores considere que 
gastam muito tempo a preparar as aulas, nas leituras e correcções, pois isto faz parte da prática 
da profissão docente e só deste modo pode-se desenvolver um trabalho adequado e credível. 
 
Relativamente à participação dos professores em projectos extra-curriculares da escola, 
verificámos a partir da análise do quadro 31, que 48,5% participa activamente nestas 
actividades e 42,4% têm uma fraca participação em actividades não lectivas desenvolvidas na 
escola. As actividades extra-curiculares levam a um aumento do interesse do aluno face à 
escola e aos valores da escola, o que conduz indirectamente a um melhor rendimento 
académico. O projecto extra-curricular desenvolvido pela escola, pode contribuir para um 
maior envolvimento nesta instituição, desenvolvendo atitudes mais favoráveis em relação às 
aprendizagens escolares.   
 
Peixoto (2003) refere a existência de percepções mais positivas da escola por parte dos alunos 
que participam em actividades extra-curriculares. Estes alunos apresentam menores 
probabilidades de abandono escolar, fornecendo-lhe um sentimento de pertença, o que contribui 
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positivamente para a construção da sua identidade. 
 
A participação em actividades extra-curriculares na escola está associada a uma melhoria de 
notas, reduz o abandono e insucesso escolar e, para quem tem mais aspirações académicas, 
desperta interesse para trabalhos escolares. 
 
Quanto ao tempo gasto nas reuniões com os pais e outras entidades, 61,1% dos professores 
respondeu que gastam pouco tempo. Desta resposta podemos dizer que a grande maioria dos 
pais não estão presentes nas escolas e nem participam nas reuniões escolares. Por norma, os 
pais não acompanham o percurso escolar dos seus filhos contribuindo, de certo modo, para que 
os professores não tenham conhecimento da realidade familiar da maioria dos seus alunos. Ora, 
numa escola em que se pretende aberta à comunidade a não comparência dos pais não permite 
nem a interacção nem a participação. 
 
Dos professores inquiridos 56,3 % respondeu que gasta pouco tempo na participação no serviço 
à comunidade. Esta resposta leva-nos a concluir que os professores estão muito pouco 
envolvidos em aspectos sociais, pois um dos objectivos da escola é transmitir aos alunos “o ser 
solidário”, aspectos de como viver na sociedade, quais os direitos dos cidadãos e como lidar 
com situações complexas. 
 
 
     Quadro 32 - Avaliação da eficácia da coordenação pedagógica 
4 10,5 11,4 11,4
11 28,9 31,4 42,9
18 47,4 51,4 94,3
2 5,3 5,7 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
muito alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Quando falamos no processo de ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, necessariamente 
devemos falar nas variáveis relacionadas com o contexto escolar como, por exemplo, o nível da 
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eficácia da coordenação pedagógica. 
 
Ao analisarmos o nível da eficácia da coordenação pedagógica da escola, estamos directamente 
a cumprir um dos nossos objectivos para a realização desta análise. Pois queremos saber qual é 
o nível da eficácia da coordenação da escola, e como pode contribuir positivamente ou 
negativamente no processo de ensino e aprendizagem dos alunos. 
 
Deste modo, podemos observar o quadro 32 e o anexo 4 que nos mostra que a grande maioria 
dos inquiridos 51,4% considera baixo o nível da eficácia da coordenação da escola, dos 
restantes inquiridos, 31,4% consideram médio, 11,4% muito alto e 5,7% muito baixo, o nível da 
eficácia da coordenação da escola. Dessa interpretação pode dizer-se claramente que as escolas 
em estudo têm um nível da eficácia da coordenação inadequada às aprendizagens e mesmo ao 
sucesso dos alunos. Neste sentido, o nível da eficácia da coordenação da escola pode ser 
também uma das razões apontadas para o fraco rendimento ou mesmo insucesso na disciplina 
da Língua Portuguesa.   
 
Quadro 33 - Sabendo que os recursos técnicos  e logísticos contribui para um melhor complemento 
   no desempenho da actividade formativa como é a realidade da sua escola 
 
Itens Muito alto Alto Médio Baixo Muito baixo 
1) Biblioteca actualizada                                  2,7 13,5 37,8 27,0 18,9 
2) Sala de informática                                       2,8 38,9 41,7 8,3 8,3 
3) Centro de multimédia                                    0,0 3,8 19,2 30,8 46,2 
4) Material audiovisual                                      0,0 8,8 32,4 38,2 20,6 
5) Salas de aulas                                               7,9 31,6 55,3 5,3 0,0 
6) Salas de reuniões                                          5,4 18.9 56,8 16,2 2,7 
7) Salas para outras 
actividades 
2,9 20,6 35,3 20,6 20,6 
8) Papelaria/livraria   0,0 6,1 45,5 9,1 39,4 
9) Cantina escolar   2,9 14,3 42,9 34,3 5,7 
10) Material de apoio (ex. 
fotocopiadora) 
5,4 13,5 56,8 8,1 16,2 
14) Material informático 5,3 18,4 47,4 21,1 7,9 
 
Ainda analisando a opinião dos professores sobre o estabelecimento do ensino, convém saber 
qual é a realidade da escola a nível qualitativo e quantitativo dos recursos técnicos e logísticos, 
pois sabemos que eles contribuem para um melhor complemento no desempenho da actividade 
formativa. 
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Podemos ter as respostas, ao interpretar o quadro 33 que nos mostra que 37,8% dos inquiridos 
considera médio, 27,0% considera baixo e 18,2% muito baixo as condições da biblioteca 
escolar, verificando-se assim, que os alunos não têm na escola uma biblioteca actualizada em 
condições que os ajudem nas suas aprendizagens levando-os consequentemente a um fraco 
rendimento escolar.  
 
Quanto à sala de informática, a maioria 41, 7% considera que os recursos assumem um nível 
médio, 46,2 % considera muito baixo o nível do centro de multimédia e 38,2% consideram 
baixo os materiais audiovisuais. Com base nestes dados, podemos dizer que existem salas de 
informática em condições mas como já foi referido no desenvolvimento do trabalho, essas salas 
não têm um aproveitamento adequado, pois há muitos professores que não têm formação que 
lhes permita utilizá-los como metodologia e estratégias no ensino e aprendizagem da Língua 
Portuguesa como nas outras disciplinas. Esses mesmos computadores podiam ser utilizados no 
centro de multimédia e não estão a ser utilizados, pois a maioria dos inquiridos 42,2% disseram 
que são baixas as condições dos centros de multimédia.  
 
Como já foi referido, para adaptar as tecnologias como recurso ao ensino de Língua os 
professores precisam de formação. É necessário que as escolas a promovam e que os 
professores participem na formação continuada em novas tecnologias de informação e 
comunicação, assim como a utilização desses recursos nas salas de aulas.  
 
O alargamento e aplicação das novas tecnologias no ensino de Língua exige uma mudança na 
cultura educativa e a introdução de novas pedagogias. Segundo Ponte e Canavarro (1997, p.97) 
uma das conclusões dadas pela investigação já realizada, é que existe uma melhoria nas atitudes 
relativamente à aprendizagem escolar se utilizarmos as novas tecnologias, assim é desenvolvida 
a autonomia dos alunos tornando os mais activos.  
 
É tão importante preparar a actual equipa de professores aos níveis técnicos e pedagógicos por 
recurso ao uso das tecnologias de informação como se da entrada de novos professores na 
profissão se tratasse.  
 
 184
Em Cabo Verde as escolas de formação de professores devem desenvolver acções de 
qualificação de todos os docentes em exercício de funções com objectivo de familiarizá-los 
com as novas tecnologias que são cada vez mais necessárias para viver num mundo em 
contínua transformação. Nesta perspectiva, a sensibilização dos docentes para a utilização das 
novas tecnologias no ensino da Língua Portuguesa, contribuiria de alguma forma para a 
mudança das práticas pedagógicas e para a desejada inovação educativa nas escolas. 
 
Relativamente às salas de aulas, salas de reuniões e salas para outras actividades consideraram 
muito boas as condições com 55,3%, 56,8% e 35,3% respectivamente. Enquanto que 45,5% e 
42,9% respectivamente dos inquiridos consideram boas a papelaria/livraria e a cantina escolar. 
Quanto ao material de apoio (Ex: fotocopiadora) e os equipamentos informáticos nas escolas 
56,8 % e 44,7 % dos inquiridos consideram médio em termos de recursos. O que se verifica é 
que esses materiais muitas vezes não são utilizados pelos professores ou são insuficientes e 
inadequados; pois, não facilitam o ensino e aprendizagem o que constitui também razões para o 
fraco rendimento ou mesmo insucesso na disciplina da Língua Portuguesa.   
 
     Quadro 34 - Grau de satisfação na actividade docente 
8 21,1 21,6 21,6
25 65,8 67,6 89,2
4 10,5 10,8 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
médio
alto
muito alto
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Pela análise do quadro 34, podemos constatar que a grande maioria 67,6% dos inquiridos 
consideram o grau de satisfação na actividade docente de alto, seguido de 21,6% que 
consideram o grau de satisfação de médio. Com essa interpretação podemos verificar que os 
professores estão satisfeitos com a actividade docente, pois gostam do que fazem.  
 
Neste sentido, é importante que os professores se sintam satisfeitos com a sua profissão, pois 
como foi referido anteriormente, a desmotivação dos professores no processo de ensino e 
aprendizagem é também uma das razões apontadas para o fraco rendimento ou memo insucesso 
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escolar em geral e da disciplina da Língua Portuguesa.  
 
 
 Quadro 35 - A opinião dos docentes sobre o estabelecimento de ensino 
 
Itens CT C NC/ND D DT 
1. a escola onde lecciona é apreciada por:      
a) pais  15,8 52,6 26,3 5,3 - 
b) professores  21,1 52,6 18,4 7,9 - 
c) Alunos   13,9 58,3 19,4 8,3 - 
d) funcionários                               8,1 56,8 29,7 2,7 2,7 
2. os alunos da escola apresentam carências sócio-económicas                            37,8 56,8 5,4 - - 
3. a escola oferece condições para o ensino da Língua Portuguesa                        5,7 51,4 25,7 8,6 8,6 
4. para terem sucesso nesta disciplina, os professores têm apoio:      
 a) da direcção,  18,4 52,6 18,4 5,3 5,3 
b) dos pais,  
 
7,9 23,7 36,8 26,3 5,3 
c) dos funcionários 11,1 22,2 52,8 8,3 5,6 
5. se pudesse mudava de escola                                                                                13,2 5,3 28,9 28,9 23,7 
6. de uma maneira geral a escola não prepara os meus alunos para a vida 
futura            
21,6 67,6 8,1 27,7 - 
7. não agrada as pessoas que nela trabalham                                                8,1 35,1 35,1 21,6 - 
8. os professores desta escola estão entregue a si próprios                                        5,3 7,9 15,8 50,0 21,1 
9. pouca motivação dos alunos                                                                                   5,3 44,7 28,9 15,8 5,3 
10. stress da actividade                                                                                               5,6 33,3 27,8 27,8 5,6 
11. nº excessivo de aluno por turma                                                                              35,1 37,8 10,8 13,5 2,7 
12. falta de preparação dos professores                                                                 13,5 32,4 35,1 18,9 - 
13. falta de projecto educativo e plano de actividade                                                 18,9 43,2 32,4 5,4 - 
 14 falta de equipamentos                                                                                           5,3 34,2 28,9 21,1 10,5 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; NC/ND = Não Concordo;   Nem Discordo; D = Discordo; DT = 
Discordo Totalmente   
 
Ao inquirir os professores sobre a opinião que têm relativamente a escola onde leccionam 
apurámos no quadro 35, que a maioria 52,6%, 52,6%, 58,3% e 56,8% respectivamente, 
concordam que a escola é apreciada pelos pais, professores, alunos e funcionários. Esta resposta 
advém em concordância, de uma forma geral, às respostas dadas pelos alunos (no questionário 
1). Deste modo, demonstram que tanto os professores quanto os alunos, concordam que a 
escola é apreciada pelos agentes educativos, o que nos leva a referir que o ambiente na escola 
favorece a aprendizagem e nomeadamente o sucesso educativo. 
 
Um dos objectivos levantados para o trabalho prende-se com o relacionamento entre o nível 
sócio-económico dos alunos e o seu rendimento escolar. Estes são confirmados pelas respostas 
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dadas pelos professores inquiridos, 56,8% concordam que os alunos da escola apresentam 
carências sócio-económicas. Como já analisámos nos questionários dos alunos, sabemos que a 
maioria dos alunos provém de famílias muito carenciadas em que, em muitos casos, vivem só 
com a presença da mãe, o que aumenta as dificuldades. Esses alunos deparam-se com grandes 
dificuldades que se vão reflectir na sua aprendizagem e no seu rendimento escolar.  
 
Dos professores inquiridos, 51,4% concordam que a escola oferece condições para ensino da 
Língua Portuguesa. A escola oferece condições materiais e organizativas para o ensino e em 
particular da disciplina da Língua Portuguesa, como já foi referido anteriormente, revelando-se 
assim capaz de promover o sucesso nesta disciplina ou mesmo em outras disciplinas. Uma 
percentagem considerável dos professores (28,9%) discordam totalmente que se pudessem 
mudavam de escola, o que nos mostra que se sentem bem a trabalhar nestas escolas e gostam. 
 
Dos inquiridos, 52,6% concordam que têm apoio da Direcção da escola para que os alunos 
possam ter sucesso na disciplina da Língua Portuguesa, 36,8% e 52,8% não têm opinião se eles 
têm o apoio dos pais e dos funcionários para que os seus alunos tenham sucesso nesta 
disciplina. Pois, também 35,1% concordam que a escola não agrada às pessoas que nela 
trabalham, daí essa convicção negativa dos professores em relação à escola neste aspecto.  
 
Quando é perguntado se os professores da escola estão entregues à própria sorte, 50,0% dos 
inquiridos discordam, isto é, há um diálogo e abertura entre os órgãos administrativos da escola 
e os professores, o que leva a um ambiente escolar adequado ao ensino.  
 
Ainda da análise do quadro 35, podemos verificar que 67,6% dos professores concordam, de 
um modo geral, que a escola não prepara os alunos para a vida futura o que contrapõe a opinião 
dos alunos (quadro 17) sobre esta questão. Como já foi referido anteriormente no 
desenvolvimento do trabalho, desde sempre a escola teve como objectivo principal 
proporcionar meios e condições favoráveis ao desenvolvimento das aprendizagens, preparando 
e formando cidadãos para tomarem parte activa na sociedade. Para tal, é necessário que a escola 
seja dinâmica e que acompanhe o progresso científico e tecnológico, transmitindo-o ao aluno, 
por forma a que este se sinta integrado na sociedade fazendo parte activa do presente e se sinta 
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preparado para fazer face às inovações do futuro. 
 
Uma das principais causas do insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa é a falta de 
motivação dos alunos, 44,7% dos professores concordam que a pouca motivação dos alunos o 
que contribui muito para o seu baixo rendimento nesta disciplina. Seria bom  se todos os alunos 
fossem à escola cheios de motivação para aprender, todavia esta nem sempre é a realidade. 
Mesmo que fossem o trabalho na escola poderia parecer aborrecido ou sem importância para 
alguns deles. Assim, no entender de E. Wooldfolk (2000), os professores devem ter três 
objectivos principais: o primeiro é tornar os alunos produtivamente envolvidos com o trabalho 
de aula, ou seja criar um estado de motivação para aprender, o segundo objectivo e de mais 
longo prazo é desenvolver nos alunos o traço de ser motivado a aprender de modo que eles 
sejam capazes de educar-se durante toda vida; finalmente, os professores devem querer que os 
seus alunos estejam cognitivamente envolvidos – pensem profundamente sobre o que estudam. 
 
Relativamente aos equipamentos na escola, 34,2% dos inquiridos concorda que ela não apresenta 
equipamentos adequados ao ensino. Nota-se, também, que 28,9% dos professores não concorda 
nem discorda que a escola não apresenta equipamentos adequados ao ensino. Quanto à falta de 
projectos educativos e planos de actividade na escola, 43,2% dos professores inquiridos concorda 
que a escola tem falta de um projecto educativo e de um plano de actividades. Podemos referir a 
partir dessa interpretação que as escolas não têm um plano de actividades, muito menos um 
projecto educativo adequado ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Pois, estas 
escolas funcionam sem planificações das suas actividades o que dificulta a execução dos 
trabalhos e a avaliação dos mesmos, onde se permitiria fazer uma intervenção adequada às 
aprendizagens dos alunos e contribuir para a redução do insucesso escolar. 
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Quadro 36 - A opinião dos professores sobre o ensino aprendizagem da Língua Portuguesa 
 
Itens CT C NC/
ND 
 D DT 
 A Língua Portuguesa teria mais sucesso se:      
1. Os professores tivessem melhor formação pedagógica                                26,3 34,2 28,9 7,9 2,6 
2. As escolas tivessem mais recursos materiais                                         37,8 54,1 2,7 5,4 0,0 
3.Os programas fossem mais adequados às vivenciais dos alunos                              50,0 44,7 5,3 0,0 0,0 
4. Os alunos tivessem mais interesse em aprender                                                  50,0 44,4 5,6 0,0 0,0 
5. A cultura dos alunos fosse mais respeitada                                                              21,1 36,8 28,9 13,2 0,0 
6. Os alunos não tivessem tantas carências sócio-económicas                                    21,1 52,6 21,1 5,3 0.0 
7. Os professores tivessem mais liberdade na sala de aula                                         10,5 7,9 47,4 26,3 7,9 
8. A carga horária atribuída à leccionação da Língua Portuguesa fosse 
aumentada 
13,5 27,0 24,3 27,0 8,1 
9. Os professores utilizassem o estudo acompanhado                                                                                             22,2 44,4 27,8 5,6 0,0 
10. Os professores conhecessem a vida familiar dos seus alunos                       16,2 56,8 24,3 2,7 0,0 
11. Os programas para trabalhar num ano lectivo fossem menos extensos              45,9 35,1 16,2 2,7 0,0 
12. Fosse leccionada por professores com formação específica nesta 
disciplina                                                                                                  
45,9 35,1 16,2 2,7 0,0 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; NC/ND = Não Concordo; Nem Discordo; D = Discordo; DT = 
Discordo Totalmente   
 
 
Relativamente à opinião dos professores sobre o ensino e aprendizagem da Língua Portuguesa, 
verificámos no quadro 36, que 34,2% dos professores concorda que a Língua Portuguesa teria 
mais sucesso se os professores tivessem melhor formação pedagógica. Como temos vindo a 
verificar, a falta de formação pedagógica e específica dos professores, constitui uma das razões 
apontadas para o alto índice de insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa. Pois 
como já foi referido, não é novidade que a situação de formação de professores em Cabo Verde 
não seja a ideal, uma vez que contamos com um número considerável de professores 
habilitados com cursos superiores, porém, sem formação pedagógica e/ou específica no ramo 
de ensino ou ainda com algumas insuficiências nas qualificações em termos de formação 
continuada na área que leccionam. Como referimos anteriormente, as acções de formação 
contínua de professores, é uma actividade praticamente inexistente em Cabo Verde, sendo que 
seria uma forma ideal para actualizar os professores perante as novas técnicas e metodologias 
de ensino. Estamos conscientes que o actual conjunto de práticas pedagógicas não se vai 
transformar de um dia para o outro num conjunto considerado perfeito e definido no ensino 
aprendizagem da Língua Portuguesa, pois, este é um processo que envolve muitas variáveis.  
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Importa referir que 54,1% dos inquiridos concorda que as condições que as escolas oferecem, 
em termos de recursos materiais, para o ensino, nomeadamente da disciplina da Língua 
Portuguesa, fica muito a quem das consideradas adequadas. Neste sentido, verifica-se que 
52,6% dos professores concorda que a Língua Portuguesa teria mais sucesso se os alunos não 
tivessem tantas carências sócio-económicas. Dessa análise podemos constatar que para além 
das escolas apresentarem grandes carências em termos de recursos materiais, os alunos também 
apresentam carência socio-económica, não ajudando assim que os alunos tenham mais sucesso 
na disciplina de Língua Portuguesa. 
 
A maioria dos inquiridos, 50,0%, concorda que existiria mais sucesso na disciplina de Língua 
Portuguesa se os programas fossem mais adequados à vivência dos alunos e 45,9% concorda 
totalmente que se os programas para trabalhar num ano lectivo fossem menos extensos os 
alunos teriam maior domínio nesta disciplina. Os programas têm de ser adequados à vivência 
dos alunos pois uma das principais barreiras no nosso ensino é a Língua, pois, muitos alunos 
não dominam a nossa Língua oficial que, em Cabo Verde, como sabemos é a Língua veicular 
do ensino (Língua Portuguesa). São muitos os autores que fazem a correlação existente entre a 
falta de capacidade linguística dos alunos, nomeadamente no domínio da Língua materna e/ou 
de ensino e a apresentação de dificuldades de aprendizagens nas diferentes disciplinas 
curriculares de ensino. A este propósito, referimos na parte teórica deste trabalho a importância 
crescente que as novas tecnologias de ensino de línguas têm vindo a dar à conveniência dos 
alunos interagirem nas aulas para que o professor possa acompanhar as suas aprendizagens. Os 
agentes que interferem na construção e desenvolvimento dos programas de ensino têm que ter 
grandes preocupações com estes problemas, pois os programas deverão estar intimamente 
ligados à realidade sócio-cultural dos alunos. 
  
Ainda da análise do quadro 37, a opinião dos professores sobre o ensino aprendizagem da 
Língua Portuguesa mostra que 44,4% dos professores inquiridos, concorda que os alunos teriam 
maior domínio da Língua Portuguesa se os professores utilizassem o estudo acompanhado; já 
56,8% dos inquiridos concorda que os alunos teriam maior sucesso nesta disciplina se os 
professores conhecessem melhor a vida familiar dos seus alunos. Como já foi referido 
anteriormente, nas escolas que envolveram o nosso estudo encontram-se vários professores 
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habilitados com o curso a nível de ensino superior porém sem a formação pedagógica na área 
de ensino e/ou formação na área especifica na disciplina que lecciona. Estes apresentam 
dificuldades em termos do domínio científico e pedagógico o que os dificulta no processo de 
ensino e consequentemente na aprendizagem dos alunos.    
 
Quadro 37 - Como caracterização os seus alunos          
 
Itens CT C NC/ND D  DT 
1. sem preparação nas disciplinas dos anos anteriores 5,3 34,4 36,8 21,1 2,6 
2. com muitas dificuldades  de aprendizagem                                                                                           10,5 50,0 26,3 13,2 0,0
3. com carência socio-económica                                                                                28,9 55,3 15,8 0’0 0,0 
4. sem gostam pela disciplina da Língua Portuguesa                                                  7,9 36,8 39,5 15,8 0,0 
5. desmotivados                                                                                                                 8,3 38,9 30,6 22,2 0,0 
6. não criativos e interessados                                                                                            5,3 34,2 28,9 28,9 2,6 
7. com muitas dificuldades                                                                                        13,2 71,1 7,9 7,9 0,0 
 
Da análise e interpretação do quadro 37, podemos constatar que 34,4% dos professores 
inquiridos concorda que os seus alunos vêm sem preparação nas disciplinas dos anos anteriores 
e 36,8% não discorda nem concorda quanto a este mesmo aspecto. Nesta linha 50,0% dos 
professores inquiridos concorda que os seus alunos apresentam grandes dificuldades na 
disciplina da Língua Portuguesa. Uma das principais razões apontadas pelo fraco rendimento 
dos alunos e mesmo pelo insucesso na disciplina da Língua Portuguesa que temos vindo a 
constatar, é a falta de conhecimentos básicos dos alunos. Tanto os alunos quanto os professores 
reconhecem que uma das principais causas do insucesso escolar nesta disciplina é a falta de 
pré-requisitos dos alunos que deveriam ser adquiridos nos anos anteriores. Sabemos que, o 
problema pode estar na organização do sistema educativo, pois a Lei de Bases do Sistema 
Educativo diz claramente que “as três fases do ensino básico são asseguradas em regime de 
professor único”. Quer isto significar que no ensino básico impera o regime de monodocência 
havendo portanto um professor generalista que acompanha os alunos durante 6 anos de 
escolaridade que compõem o ensino básico, sendo este professor o único responsável directo 
pelo processo de ensino e aprendizagem do seu aluno. Deste modo, a consequência deste ensino 
faz com que os alunos quando entram no ensino secundário, não tenham uma preparação 
adequada nem tendo adquirido os conhecimentos básicos para prosseguir os estudos. É claro 
que estes alunos, vão apresentar grandes dificuldades de aprendizagem, nomeadamente para 
acompanhar o extenso programa da Língua Portuguesa. 
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Quanto às carências sócio-económicas dos alunos, 55,3% dos professores concorda que são 
altas. O resultado desta resposta vem ao encontro dos resultados obtidos e analisados no ponto 
anterior, confirmando que os alunos que frequentam a escola são provenientes das famílias que 
apresentam grandes dificuldades sócio-económicas. 
 
Verifica-se que dos professores inquiridos, 39,5% não concorda nem discorda que os seus 
alunos gostem da disciplina da Língua Portuguesa o que nos permite dizer que eles não 
apresentam uma postura totalmente negativa em relação à Língua Portuguesa. Neste sentido, 
aplicando as metodologias e estratégias adequadas que os motivem, pode-se conseguir que eles 
mudem e tenham uma postura mais positiva em relação à esta disciplina. 
      
     Quadro 38 - Factores que mais contribuem para a aprendizagem da L.P. 
 
 1ª Opção 2ª Opção 3ª Opção 
 
Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Gosto pela Língua Portuguesa 22 57,9 0 0,0  0,0 
Competência cientifica pedagógica dos professores 0 0,0 2 5,4 30 85,7 
Empenhamento do aluno 8 21,6 8 21,6  0,0 
Capacidade intelectual do aluno 1 2,7 4 10,8  0,0 
Interesse prático dos temas 5 13,5 9 24,3  0,0 
Adopção de um bom manual escolar 1 2,7 11 29,7 3 8,6 
Utilização de diferentes manuais didácticos na aula 0 0,0 3 8,9 1 2,9 
Missing System 1 2,6 1 2,6 3 7,9 
Total 38 100 38 100  100 
 
Da análise do quadro 38, podemos verificar que, quanto aos três factores que na opinião dos 
professores mais contribuem para a aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa, 57,9% 
escolheram o gosto pela Língua Portuguesa como a 1ª opção. Uma percentagem elevada dos 
inquiridos considera importante que os alunos tenham gosto por esta disciplina, pois só assim 
podem conseguir um bom rendimento ou mesmo nível satisfatório nesta disciplina. 
 
Como 2ª opção, 29,7% dos professores escolheram o interesse prático dos temas. Estes 
consideram o interesse prático dos temas importante para que os alunos tenham sucesso na 
disciplina da Língua Portuguesa, não quer dizer que os que não tenham esse interesse não 
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podem ter sucesso na mesma, pois a aprendizagem é um processo progressivo e evolutivo em 
que cada um tem o seu ritmo. 
 
A competência científica e pedagógica dos professores foi apontada por 85,7% dos inquiridos 
ao terem-na escolhido como a 3ª opção. Neste sentido esta opção foi a que a maioria dos 
professores escolheu como a que mais contribui para a aprendizagem da disciplina da Língua 
Portuguesa. É de salientar que quanto maior a qualificação em termos científicos e pedagógicos 
têm os professores melhor será o seu desempenho na sala de aula e a qualidade dos serviços 
educativos prestados aos alunos.   
 
 Quadro 39 - Factores que mais contribuem para o insucesso da disciplina da L.P. 
 
 1ª Opção 2ª Opção 3ª Opção 
 
Itens 
Freq. % Freq. % Freq. % 
Falta de conhecimentos básicos 19 51,4 0 0,0  0,0 
Desinteresse dos temas 11 29,7 6 16,2  0,0 
Falta de empenhamento do aluno 5 13,5 13 35,1 3 8,6 
Formação académica dos professores em outras áreas 1 2,7 7 18,9  0,0 
Manuais escolares pouco interessantes 0 0,0 10 27,0 11 31,4 
Metodologias utilizados pelos professores 0 0,0 1 2,7 16 45,7 
Disciplina muito abstracta 0 0,0 0 0,0 4 11,4 
Missing System 1 2,7 1 2,6 3 7,9 
Total 38 100 38 100 38 100 
 
Pela análise e interpretação do quadro 39 e anexo 4, verificámos que ao pedir os professores 
para indicarem três factores que nas sua opinião, mais contribuíram para o insucesso da 
disciplina da Língua Portuguesa, 51,4% escolheu a falta de conhecimentos básicos dos alunos 
como a 1ª opção. Como já referimos na interpretação do quadro 37, tais pressupostos revelam 
uma das causas do insucesso na Língua Portuguesa. Os professores e os alunos já 
demonstraram onde pode estar o problema do insucesso escolar, cabe a todos os agentes 
educativos fazer algo que mude esta perspectiva. É importante que minimizem esta falta de 
conhecimentos básicos por parte dos alunos, pois como já foi referido um dos problemas pode 
estar na gestão do sistema educativo. 
 
Como a segunda opção, 35,1% dos professores inquiridos escolheu a falta de empenho dos 
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alunos.  
Os professores deparam-se muitas vezes com a falta de motivação por parte dos alunos. As 
medidas para contrariar este facto pode passar por motivá-los recorrendo a metodologias e 
estratégias interessantes que captem a atenção e o gosto pelos trabalhos a desenvolver. 
 
Relativamente a 3ª opção a maioria dos inquiridos 45,7% referiu as metodologias utilizadas 
pelo professor. Como é do nosso conhecimento, a maioria dos professores da Língua 
Portuguesa, mesmo sendo habilitados com cursos superiores, apresentam algumas 
insuficiências em termos de formação pedagógica e específica na área de ensino o que não lhes 
permite utilizar técnicas e metodologias de ensino apropriados à situação das aprendizagens dos 
alunos. 
Esta interpretação comprova a nossa interpretação de que a metodologia de ensino utilizada em 
Língua Portuguesa constitui um dos factores de insucesso escolar dos alunos na disciplina da 
Língua Portuguesa, pois como referimos anteriormente, no desenvolvimento deste trabalho, o 
deficiente domínio da Língua Portuguesa e o insucesso escolar dele decorrente são em grande 
parte, consequência da metodologia utilizada no ensino dessa Língua. Como atrás referimos o 
Português é ministrado nas escolas como se fosse a Língua materna dos cabo-verdianos. 
Privilegia-se o estudo do funcionamento da Língua em si, como se os alunos já tivessem 
conhecimento prévio desta disciplina e, nessa linha, os conteúdos gramaticais ocupam a maior 
parte dos programas do ensino, do Básico ao Secundário  
 
A aquisição e o desenvolvimento de competências com vista à utilização prática da Língua, oral 
e escrita, pressupõem a adopção de uma outra metodologia, própria do ensino aprendizagem da 
Língua segunda, a ser iniciada no Ensino Básico e retomada no Secundário. 
 
    Quadro 40 - Média de alunos por turmas 
4 10,5 11,1 11,1
32 84,2 88,9 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
25 a 30 alunos
mais que 30 alunos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Da análise e interpretação do quadro 40, podemos constatar que a maioria, 88,9%, dos 
professores inquiridos têm mais que 30 alunos na turma, verificando-se assim, que o número de 
alunos por turma é bastante heterogéneo, indo desde um mínimo de 25 até máximo de mais de 
30 alunos. Estes valores estão dentro dos referidos quando da caracterização da escola em Cabo 
Verde onde se referiu que os números variam entre os 15 e os quase 40 alunos por turma. A 
média de alunos por turma situa-se aproximadamente nos 32 alunos. Esta interpretação leva-
nos a deduzir que as turmas além de não terem condições adequadas como já foi referido, estão 
extremamente superlotadas. 
 
     Quadro 41 - Como considera o aproveitamento dos seus alunos em L.P. 
3 7,9 8,3 8,3
28 73,7 77,8 86,1
5 13,2 13,9 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
A grande maioria dos professores inquiridos, 77,8%, considera baixo o aproveitamento dos 
seus alunos e 13,9% considera-o mesmo muito baixo. Essas percentagens demonstram o nível 
de insucesso dos alunos na disciplina da Língua Portuguesa.  
 
De todas as análises e interpretações já realizadas no decorrer deste trabalho, não se estranha 
estes níveis baixos de aproveitamento nesta disciplina. Mas, este insucesso que se verifica nesta 
disciplina em todos os níveis de ensino tende a permanecer, pois há poucos sinais de melhoria.  
 
A comunidade educativa precisa fazer com que esta tendência mude, caso contrário 
continuaremos com o problema do insucesso escolar da disciplina da Língua Portuguesa e nas 
restantes disciplinas que constituem o plano curricular no sistema educativo cabo-verdiano, 
pelo facto do estatuto que a Língua Portuguesa tem em Cabo Verde.  
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    Quadro 42 - Os alunos consideram a L.P. difícil 
10 26,3 27,0 27,0
22 57,9 59,5 86,5
4 10,5 10,8 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
bastante
médio
pouco
nada
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Ao analisarmos o resultado do quadro 42, verificamos que a maioria dos inquiridos 59,9%, 
respondeu que os seus alunos consideram os conteúdos da Língua Portuguesa médio em termos 
de dificuldades e 27,0% consideram – na bastante difícil. 
 
A autoconfiança pode ser uma causa ou um factor demasiadamente importante para o 
rendimento escolar dos alunos, isto é, quanto mais elevada é a autoconfiança melhor será o 
desempenho, esta, por sua vez, depende de vários factores entre os quais o sucesso dos próprios 
colegas e seu próprio desempenho em situações anteriores.  
 
Cabe ao professor acentuar a importância dos esforços do aluno e das estratégias de resolução 
de problemas para que este supere as dificuldades com que se depara e seja compensado no 
final do processo de ensino/aprendizagem.  
 
Nesta perspectiva, o insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa no 2º ciclo do ensino 
secundário em Cabo Verde não depende apenas das características da disciplina nem das 
concepções dominantes acerca da sua aprendizagem. Cabe às escolas cabo-verdianas o papel de 
alargar o seu campo de acção, por tudo o que lhe é exigido, aceitar o envolvimento de todos os 
agentes educativo de modo a construir uma escola nova, eficaz e de qualidade dando 
seguimento à referência que a constituição da República Cabo-verdiana faz sobre o direito de 
educação dos alunos.   
 
O insucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa é um problema da responsabilidade em 
particular da nossa sociedade da nossa família e da nossa escola. Só com uma integração e uma 
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participação conjunta desses intervenientes podemos enfrentar e colmatar esse fenómeno que já 
afecta grande parte dos nossos alunos. 
 
 
 
2. CONCLUSÕES 
 
 
É chegada a hora de encerrar este trabalho do percurso ensaiado para uma análise dos Factores 
do (in) sucesso escolar na disciplina de LP no 2º Ciclo do ES em Cabo Verde. A ideia que 
cedo retivemos de que o presente estudo não iria ser mais do que um contributo intensificou-se 
e solidificou-se em contornos mais concisos à medida que nos fomos apercebendo da 
complexidade dos problemas em análise e da inexistência de trabalhos de investigação neste 
domínio, pese embora a sua relativa existência noutros países, fazendo fé no que é 
referenciado por muitos estudiosos, visto não termos a possibilidade de o poder pessoalmente 
verificar. 
  
Nesta parte, o nosso objectivo é apresentar as principais conclusões do trabalho realizado, 
tendo em conta a revisão teórica e o estudo empírico efectuados. Com efeito vamos tecer 
alguns comentários relativos aos limites desta investigação bem como apresentar algumas 
pistas para o desenvolvimento de futuros trabalhos. 
 
Considerámos que uma das principais limitações do nosso estudo, tem que ver com o facto do 
insucesso escolar no ensino/aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa se assumir como 
uma problemática tão abrangente e multifacetada. O estudo do insucesso escolar no ensino da 
Língua Portuguesa em Cabo Verde mostrou tratar-se de uma matéria tão extensa e complicada 
que sentimos a necessidade de circunscrever o nosso objecto de estudo apenas nas escolas 
secundárias públicas do concelho da Praia na ilha de Santiago. 
 
Outras limitações deste estudo prendem-se, substancialmente, com a sua natureza 
metodológica. Se por um lado os indivíduos que constituem o corpus metodológico para o 
inquérito não foram numerosos como desejaríamos, por outro, não foram representativos como 
deveriam ser. 
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Outras limitações deparadas, mas de ordem pessoal, que se refere aqui, dizem respeito às 
dificuldades de comunicação entre o mestrando e o orientador, uma vez que a maioria das 
orientações no processo de produção deste trabalho, ocorreu on-line. 
 
Uma outra ordem de limitações deste estudo que merecem ser realçadas aqui é o facto de existir 
uma grande dificuldade de acesso aos trabalhos originais dos autores sobre o tema estudado, em 
Cabo Verde existem poucos trabalhos desenvolvidos sobre a nossa temática. Analisar os 
documentos normativos e ainda a necessidade de procurar decretos vigentes, requer muito 
tempo de pesquisa. A aplicação e recolha dos dados dos questionários implicaram várias 
desolações às escolas secundárias da cidade da praia, pois alguns professores demonstraram 
alguma resistência em colaborar no preenchimento dos questionários. 
 
Inicialmente, propusemos compreender “de que forma as condições em que se desenrolam o 
ensino da Língua Portuguesa, no 2º ciclo das escolas secundárias, influenciam o sucesso ou 
insucesso dos alunos nesta disciplina em Cabo Verde” 
 
Em jeito de conclusão apresentamos os principais factores do insucesso escolar na disciplina da 
Língua Portuguesa retirada a partir da análise dos dados, tendo em conta os objectivos 
propostos. 
 
Pareceu-nos ter evidenciado que há nas escolas secundárias em Cabo Verde um excessivo 
número de alunos por turma o que poderá constituir um dos factores de insucesso do ensino/ 
aprendizagem, manifestando-se sobretudo na disciplina da Língua Portuguesa em que as 
turmas superlotadas dificultam a motivação e a atenção dos alunos no processo de 
aprendizagem. Pois, segundo as opiniões dos professores “as escolas não têm condições 
funcionais eficazes e adequadas para que os alunos tenham sucesso escolar e nomeadamente 
sucesso no ensino e aprendizagem da disciplina da Língua Portuguesa”.  
 
Na opinião dos alunos, verificou-se que no 2º ciclo, as taxas de retenção na disciplina da 
Língua Portuguesa são significativas, o que nos leva a concluir que os alunos sentem mais 
dificuldades no 1º e 2 ciclos do ensino secundário. Tendo em consideração que estes saem de 
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um ensino (ensino básico 1º ao 6º anos de escolaridade) em que há um regime de 
monodocência, fica claro as grandes dificuldades que encontram ao entrarem nos anos 
seguintes no 1º e 2º ciclos do ensino secundário e o alto índice de insucesso neste nível é o 
resultado das grandes faltas de pré-requisitos dos alunos, consequência de um sistema 
educativo insuficiente em termos de qualidade. 
 
Procurando saber quais as razões que mais fortemente motivam a sua aprendizagem em Língua 
Portuguesa, verificamos que estes consideram ser o seu desempenho no estudo da disciplina; o 
gosto pela Língua Portuguesa e a competência científica pedagógica do professor. 
 
As respostas dos alunos surpreenderam-nos bastante uma vez que estas levariam, a que, na 
realidade não houvesse um tão grande insucesso nesta disciplina. Todavia sabemos que os 
resultados nos informam ao contrário. Depois da análise do assunto acabamos por concluir que 
os alunos tiveram um certo receio em apontar a má formação dos docentes, bem como os 
poucos atractivos programa curriculares e optaram consciente ou inconscientemente, por serem 
“politicamente correctos”.  
 
Salientamos o facto que a grande maioria dos alunos considerar a disciplina de Língua 
Portuguesa importante para a sua formação. Será difícil subestimar o valor que a Língua 
Portuguesa tem nos nossos dias. Pelo facto desta constituir a Língua oficial do país e a Língua 
de ensino, ou seja, instrumento através do qual se adquire os conhecimentos em diferentes áreas 
de saber.  
 
Outros factores que tanto na opinião dos alunos quanto na dos professores mais contribuem 
para o insucesso da disciplina da Língua Portuguesa são a falta de conhecimentos básicos dos 
estudantes, conteúdos curriculares muito abstractos os manuais escolares pouco 
interessantes.  
 
Dos dados analisados concluímos que o deficiente domínio da Língua Portuguesa e o 
insucesso escolar dele decorrente são em grande parte, consequência da metodologia utilizada 
no ensino dessa Língua. Efectivamente, o Português é geralmente ministrado nas escolas como 
se da Língua materna dos Cabo-verdianos se tratasse. Privilegia-se o estudo do funcionamento 
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da Língua em si como se fosse previamente conhecida e, nessa linha, os conteúdos gramaticais 
ocupam a maior parte dos programas do ensino, do Básico ao Secundário.  
 
Consideram que as escolas têm poucas condições para o ensino da Língua Portuguesa, aquelas 
não têm condições suficientes para proporcionar aos alunos um ensino de qualidade que 
permita o sucesso nesta disciplina. Assim, a falta de condições materiais funcionais e 
organizativas em que se desenrolam o ensino da Língua Portuguesa nas escolas que 
envolveram o nosso estudo proporcionam o insucesso escolar nesta disciplina.  
 
Numa perspectiva mais analítica as escolas em estudos têm um nível da eficácia da 
coordenação inadequada às aprendizagens e mesmo ao sucesso dos alunos. Neste sentido, o 
nível de eficácia da coordenação da escola foi considerada como uma das razões para o fraco 
rendimento ou mesmo insucesso na disciplina da Língua Portuguesa.  
 
No que diz respeito aos recursos materiais, parece-nos haver poucos materiais existentes nas 
escolas. Muitas vezes estes não são utilizados pelos professores porque são insuficientes e 
inadequados. Pois, não facilitam o ensino e aprendizagem o que constitui também factores 
para o fraco rendimento ou mesmo insucesso na disciplina da Língua Portuguesa.  
 
Consideram que uma das principais causas do insucesso escolar na disciplina da Língua 
Portuguesa é a falta de motivação dos alunos, e os professores concordam que a pouca 
motivação dos alunos, contribui muito para o seu baixo rendimento nesta disciplina.  
 
Muitas escolas não têm, de facto, um plano de actividades e muito menos um projecto educativo 
adequado ao processo de ensino e aprendizagem dos alunos. Pois, estas escolas funcionam sem 
planificações das suas actividades o que dificulta a execução dos trabalhos e a avaliação dos 
mesmos, onde permitiria fazer uma intervenção adequada às aprendizagens dos alunos e 
contribuir para a redução do insucesso escolar. 
 
 Apuramos através dos dados que a grande maioria dos pais dos alunos têm habilitações 
literárias muito baixas. Julgamos que na maioria dos casos são os seus filhos que apresentam 
maiores dificuldades na disciplina da Língua Portuguesa, por serem oriundos de um meio 
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social onde o estímulo para a aprendizagem escolar é quase inexistente. A profissão dos pais é 
uma questão que está intimamente ligada à questão das habilitações literárias dos mesmos. 
Neste sentido, tendo a maioria dos pais dos alunos uma habilitação literária muito baixa, 
consequentemente influencia no (in)sucesso escolar dos mesmos. 
 
Há um grande número de alunos que não vivem com os pais, podemos concluir que a estrutura 
da família é extremamente instável, podendo ser um dos factores que concorre para o 
insucesso escolar.  
 
Sendo os professores um dos principais intervenientes das mudanças que se possam ocorrer no 
processo de ensino/aprendizagem é de todo importante perante este tema analisar e 
compreender algumas das concepções e práticas destes no que concerne a esta problemática. 
 
Os dados obtidos do questionário dos professores permitiram-nos ver que os mesmos 
apresentam formação adequada em termos habilitação académica para leccionar no ensino 
secundário, visto que grande maioria dos professores tem formação a nível de licenciatura e 
outros estão a frequentar o ensino superior. Neste sentido, o que se questiona, é a qualidade de 
preparação em termos de competência pedagógica e/ou científica para leccionar neste nível de 
ensino. O corpo docente é maioritariamente habilitado, adequadamente, para leccionar no 
ensino secundário, pelo que se deveria esperar um ensino de qualidade. Pois estes professores 
mesmo com muito esforço e boa vontade, não conseguem construir com os seus alunos 
competências e habilidades linguísticas esperadas para uma boa comunicação nos diferentes 
contextos de vida, por este motivo, supomos nós, que a qualidade de formação ministrada no 
curso de formação de professores para esse nível de ensino poderá proporcionar o insucesso 
escolar dos alunos.  
 
Da análise dos dados verificamos que existe uma escassez de acções de formação continuada. 
Caso este cenário continue, os alunos terão uma grande dificuldade em ultrapassar o problema 
do insucesso nesta disciplina.  
 
No que se refere à gestão pedagógica e administrativa das escolas secundárias os inquiridos 
consideram que o valor atribuído à gestão pedagógica e administrativa da escola e aos próprios 
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alunos não permite um bom resultado escolar por estes, uma vez que o sucesso escolar, 
depende, de certo modo, de ambiente e da organização da escolar. 
 
A gestão pedagógica e administrativa das escolas cabo-verdianas apresenta grandes 
dificuldades. Segundo os inquiridos só com uma intervenção da política educativa na gestão e 
organização das escolas se pode, de algum modo, assegurar um funcionamento adequada que 
garantem o aproveitamento dos alunos no processo de ensino/aprendizagem. Até porque no 
nosso entender uma gestão pedagógica e administrativa adequada poderá ser vista como 
estratégia capaz de ser um agente importante de mudança, não só na prática administrativa dos 
professores envolvidos, mas também, na postura dos alunos face ao estudo consequentemente 
face à escola. 
 
Verifica-se neste estudo que a grande maioria dos pais e encarregados de educação são 
detentores de habilitações literárias baixas. Sendo a família é indubitavelmente para as crianças 
e para os jovens, um modelo, gerador de atitudes, de interesse e de comportamentos, torna-se 
por isso, fulcral que a mesma não se demita do seu papel, e intervenha activa e 
empenhadamente em colaboração com a escola na aprendizagem. Só a coordenação de esforço 
de todos os intervenientes no processo educativo conseguirá esse desiderato. 
 
É de salientar que, estas famílias são constituídas e asseguradas pela presença da mãe, cabendo-
lhe lhe toda a responsabilidade da educação dos filhos. Muitas destas crianças não têm qualquer 
noção de quem é o pai e, muitas vezes quando têm este vive com outra família e não lhes 
prestam qualquer atenção. 
 
Assim tornou-se curioso para nós verificar que a base social e educativa assenta na mãe que por 
muito que queira não tem tempo (às vezes disposição) para as crianças nos trabalhos escolares. 
 
Por outro lado, seria de esperar, são as crianças que têm uma família com um certo nível 
cultural, e com estabilidade emocional que apresentam maior sucesso escolar, pois para além da 
estabilidade que o seu lar oferece, por norma os pais apoiam nos trabalhos escolares. 
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Algumas recomendações para empreender em trabalhos futuros  
 
O sistema educativo padece, ainda, de inúmeras deficiências. Enfrenta dificuldades e 
constrangimentos estruturais com efeitos negativos evidentes sobre a qualidade, o que, 
consequentemente, se reflecte nos resultados das aprendizagens dos alunos.   
 
Consideramos que as funções actuais dos professores são mais amplas relativamente ao 
passado (onde se entenderam circunscritas à sala de aula e caracterizadas como autocráticas e 
autoritárias), reconhece-se agora um docente cujas competências devem ser comunicacionais, 
o que podemos caracterizar como um professor tutor, orientador e cooperante ajudando a que 
a escola possa promover o desenvolvimento integral da pessoa. 
 
Apesar de se exigir habilitações académicas, ao nível de licenciatura, aos professores para 
leccionar no ensino secundário, estamos convicto que se deve alterar este quadro promovendo a 
formação continuada dos professores de forma a qualificá-los melhor para o exercício de 
funções a que são confiadas, ou então continuaremos a ver os nossos alunos com altos índices 
de Insucesso escolar, não só em Língua Portuguesa, mas particularmente nesta disciplina. 
 
A escola deve primar pela qualidade, isto é, uma escola de qualidade implica um projecto 
colectivo que requer acções coordenadas e a participação de todos os agentes educativos de 
forma a haver um contínuo processo de ensino e aprendizagem com o fim de propiciar o 
sucesso de todos os seus alunos. 
 
A análise dos factores de (in)sucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa no 2º Ciclo do 
Ensino Secundário em Cabo Verde   permite constatar que alguns progressos já foram 
alcançados no processo educativo e particularmente no ensino da Língua Portuguesa, 
persistindo, no entanto, inúmeros desafios a conseguir. De facto, garantir uma educação de 
qualidade para os jovens passa pela junção de várias sinergias, nomeadamente o envolvimento 
de parcerias a nível nacional e internacional, mas também um forte envolvimento da comunidade 
em geral, principalmente, das escolas, dos professores,  das famílias e dos próprios alunos. 
 
Assim, apresentamos as seguintes recomendações: 
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 Implementar medidas de melhoria nas áreas de formação e qualificação pedagógica e 
cientifica de professores, a reorganização e adequação curricular, elaboração 
disponibilização de materiais de apoio pedagógico, equipamentos e construções 
escolares para responder, ao crescimento acentuado das frequências, o qual se assistiu-
se nos últimos anos a nível do ensino secundário.  
 
 A melhoria da eficácia interna. 
 
 Incentivar a participação dos pais/encarregados de educação na vida escolar dos seus 
filhos 
 
 Despertar maior interesse dos alunos nas actividades escolares e em particular na 
aprendizagem da Língua Portuguesa. 
 
 Tornar o ensino da Língua Portuguesa mais prático e desenvolver estratégias 
pedagógicas interactivas, de modo, a desenvolver nos alunos a competência 
comunicativa, ou seja o conjunto de Pre-requisitos, conhecimentos e regras que fazem 
com que seja possível o domínio desta Língua em qualquer aluno. Esta capacidade 
compreende não só a habilidade linguística e gramatical como também as habilidades 
extra-linguísticas.  
 
 Definir uma metodologia própria de ensino da Língua Portuguesa como a Língua 
segunda  
 
 Criar uma cultura avaliativa em relação ao sistema educativo, o que implica que este 
informe sistematicamente acerca dos resultados do seu trabalho e que contribua para 
que a sociedade em geral esteja atenta ao que acontece  
 
 Rever e adaptar os manuais. 
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 As coordenações devem passar a desempenhar o seu verdadeiro papel para que os 
professores e coordenadores colaborem na construção do conhecimento reflectindo na 
acção (durante o diálogo com outros professores e coordenadores). 
 
 A formação didáctico-pedagógica dos professores de português deve ser uma 
exigência, sendo necessária a formação continua acompanhada de uma atitude 
reflexiva por parte do professor. 
 
 Dada a complexidade da disciplina da Língua Portuguesa e o número elevado de 
alunos por sala de aula os professores devem actuar de forma eficaz desenvolvendo 
actividades que se adaptem às características efectivas de cada turma, no sentido de 
criar nos alunos o gosto pela disciplina e a competência de comunicar de forma 
criativa. 
 
 Os professores devem incentivar à prática de pesquisa por parte dos alunos para que 
estes não fiquem apenas com a matéria dada pelos professores na sala de aula e 
investiguem e tragam inovações para a mesma de modo a consolidar as suas 
aprendizagens.  
 
Para se conseguir um desenvolvimento equilibrado e sustentável para todo o sistema, há que 
haver um aprofundamento das reformas, clara assunção das orientações estratégicas e uma 
maior unidade de princípios. A procura social de educação deverá ser respondida com eficiência 
e eficácia, o acesso à educação deverá ter equidade, a educação deve ser desenvolvida a todos os 
níveis como estratégia incontornável da luta contra a pobreza, parcerias para a gestão e 
sustentabilidade das instituições deverão ser melhor concebidas e valores relacionados com a 
democracia, a paz, a solidariedade e a justiça social devem ser reforçados nos novos curricula e 
práticas pedagógicas de todos os subsistemas.  
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Anexo 1 – Questionários/alunos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I – Dados de identificação e caracterização  
(marca uma (X) à frente de cada opção que corresponda á tua escolha)  
1. Idade:  14 a 17 anos      17 a 20 anos      > 20 anos  
 
2. Sexo: Masculino                   Feminino   
 
3. Ano de escolaridade. 9º             10º 
 
4. Situação da matricula                                   1ª vez     retenção  
 
5. Já alguma vez repetiste algum ano?                 Sim   Não    
 
5.1. Se sim quantas vezes:   uma vez  mais de que uma vez  
 
5.2.Em que ano(s) __________________ 
 
5.3 já alguma vez reprovou em Língua Portuguesa?     Sim   Não    
 
6. Quantos alunos tem a tua turma?___________      
 
7. Quais as habilitações literária dos teus pais:  
Itens Mãe Pai  
7.1. Não sabe ler e nem escrever    
7.2. Sabe ler e escrever sem frequentar a escola   
7.3. Ensino básico primário (4ª classe)      
7. 4. 6º ano de escolaridade (antigo 2º ano)                                                                            
7.5. 9º ano de escolaridade (antigo 5º ano)                                                                           
7.6. 11º ano de escolaridade ( antigo 7º ano)                                                                
7.7. 12º ano de escolaridade ( antigo ano zero)                                                                     
7.8. Curso médio                                                                                                                   
7.7.Bacharelato                                                                                                                          
Caro aluno!  
O presente questionário destina-se a um estudo com os alunos do 2º Ciclo nas Escolas Secundárias Públicas, 
visando a obtenção de dados sobre os factores do (in)sucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa no 2º 
Ciclo do Ensino Secundário em Cabo Verde.  
Informamos que os dados fornecidos serão utilizados apenas no âmbito dos trabalhos desta instituição e 
garantimos a confidencialidade dos mesmos. Por toda a colaboração prestada, sem a qual este estudo seria 
inviável, manifestamos desde já o nosso agradecimento, uma vez que da tua sinceridade e da ponderação das 
tuas respostas depende a validade deste estudo. 
O Responsável: Carlos Sanches 
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7.8. Curso superior                                                                                                               
 
8. Qual é a profissão do pai ___________________________e  da Mãe_________________________ 
 
9. Vives com os teus pais: SIM     Não   
 
9.1. Se respondestes NÃO vives com quem? ____________________________________________ 
 
10. Quem é o teu encarregado de educação: 1. Pai ;   2. Mãe  ;  3. Avó/Avô ; 4. Tia/Tio ; 5. Outro  Quem 
________ 
 
10.1. No caso de não ser o teu pai ou a tua mãe diz quais são as habilitações da pessoa com que vives? 
____________________ 
e a sua Profissão? ________________________________  
 
11. Quanto tempo demoras para ir da casa à escola? Menos de 15min   entre 15min e 1 hora  mais de 1 hora   
 
11.1. Modo de deslocação para escola? Automóvel  Autocarro  A pé  Bicicleta  Outro  
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II a opinião dos alunos sobre o estabelecimento do ensino 
12. Sobre as questões abaixo referidas indicas o teu grau de concordância relativamente a cada uma das 
afirmações, marcando com uma cruz as opções que correspondem à tua escolha (x). 
 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; 
NC/ND = Não Concordo Nem Discordo; D = 
Discordo; DT = Discordo Totalmente 
 
CT 
 
C 
 
NC/ND 
  
D 
 
DT 
1. A minha escola é apreciada pelos pais      
2. A minha escola é apreciada pelos 
professores 
     
3. A minha escola é apreciada pelos alunos      
4. A minha escola é apreciada pelos 
funcionários 
     
5. Os alunos sentem que ninguém lhes liga na 
escola 
     
6. A convivência na escola em geral é boa      
7. Os alunos são convidados a dar sua 
opinião nas actividades culturais 
     
8. Os alunos são convidados a dar opiniões 
sobre questões de disciplina na escola 
     
9. Os alunos são convidados a dar opiniões 
sobre os processos de avaliação 
     
10. 10. Se pudesse mudava de escola      
11. 11. Esta escola não prepara os alunos para 
a vida futura 
     
12. 12. Os alunos desta escola estão entregues 
a si próprios 
     
13. 13. A minha escola não tem condições 
para ensino da Língua Portuguesa 
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III. Opinião dos alunos sobre o ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa 
 
Assinala com uma cruz (x) a tua reposta a cada uma das questões seguintes 
 
14. Como caracterizas o teu (a) professor(a) da Língua Portuguesa, em termos de: 
                                                                                             Pouca     Razoável       Muita 
Capacidade de relacionamento com os alunos                                                      
Competência pedagógica   (se sabe ensinar)                                                 
Competência cientifica (se sabe o que ensina)                                             
 
 
15. Indica três factores (apenas três) que, na tua opinião, mais contribui para melhor aprendizagem da disciplina 
da Língua Portuguesa:  
1. o gosto pela Língua Portuguesa   
2. o empenhamento do aluno  
3. a capacidade intelectual do aluno  
4. o interesse prático dos temas   
5. a adopção de um bom manual escolar  
6. a  utilização de diferentes manuais didácticos na aula  
7. a competência cientifica dos professores   
8. a competência pedagógica dos professores  
       9.      outros   
 
 
 16. Indica três factores (apenas três) que, na tua opinião, mais contribui para o teu insucesso na disciplina da 
Língua Portuguesa:           
 1. falta de conhecimentos básicos       2. desinteresse dos temas  3. falta de empenho dos alunos   
4. professor sem formação específica na Língua Portuguesa    5. manuais escolares pouco interessantes    
6. metodologias utilizadas pelos professores     7. conteúdos muito abstractos    
 8 outros ………………………………..     
 
17. Como consideras o teu conhecimento na disciplina da Língua Portuguesa? 
Muito Alto   Alto   Médio  Baixo  Muito baixo  
 
18. Consideras os conteúdos da disciplina da Língua Portuguesa difíceis? 
Muito  Bastante  Médio  Pouco  Nada  
 
19. Consideras a disciplina da Língua Portuguesa importante para a tua formação? Sim               Não  
 
19.1. Se respondeste sim à questão anterior selecciona entre as razões seguintes, duas que melhor explicam a 
importância que atribuis a Língua Portuguesa: 
1.Desenvolve a competência linguística e comunicativa , 2.facilita a compreensão das informações divulgadas 
pelos meios da comunicação  ,    3. a Língua Portuguesa é a base para a aprendizagem das outras disciplinas  ,    
4. tem aplicação em muitas áreas profissionais   ,  5. está presente em diversas condições da vida quotidiano , 
7.Outro, Qual? ………………………………………………………….. . 
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20. Sabendo que os recursos materiais contribuem para um melhor complemento no desempenho da actividade 
formativa, como é a realidade da tua escola? (a nível qualitativo e quantitativo). 
 
Itens Muito alto Alto Médio Baixo Muito baixo 
a) Biblioteca actualizada                                      
b) Sala de informática                                           
c) Centro de multimédia                                         
d) Material audiovisual                        
e) Salas de aulas                                                   
f) Salas de reuniões                                              
g) Salas para outras actividades      
h) Papelaria/livraria        
i) Cantina escolar        
j) Material de apoio (ex. 
fotocopiadora) 
     
k) Material informático      
                                                                                              
 
 
                                                                                 Muito obrigado pela sua colaboração 
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Anexo 2 - Questionários/professores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I – Dados de identificação e caracterização  
(marque um (X) à frente de cada opção que corresponda à sua escolha) 
 
1. Idade:  <20 anos      20 a 30 anos      > 31 anos a 40 > 41 a 55    
2. Sexo:           Masculino                    Feminino         
 
3. Habilitações académicas (indique o grau académica mais elevados que possui): 
3.1. Curso de magistério primário  3.2. Bacharelato  3.3 Licenciatura  3.4. Mestrado  3.5. Doutoramento  
 3.6. Outras   quais? …………………………………………………. ………. 
 
4. Instituição que certificou o grau académico: Faculdade    Instituto   Escola Superior da Educação   
outra . Qual…………………………………………………………….  
 
5. Tempo de serviço (indica apenas o tempo de exercício como docente): 
1 a 5 Anos    5 a 10 anos    10 a 15 anos    15 a 20 anos    20 a 25 anos  25 a 30 anos   > 30   
 
6. A opção pela carreira de ensino foi devida a: Vocação     prestigio  influência  falta de saída profissional 
no curso ideal   Outro. Qual? …………………………………………………………………..       
 
7. Cargo/função que desempenha(ou)……………………………………………………………………. 
 
8. Indique a situação profissional em que se encontra: Professor(a) do quadro único geral de nomeação definitiva 
      professor(a) do quadro de vinculação /de zona pedagógica    professor(a) contratado(a)  
 
9. Desempenha outra actividade além da docência? Sim  qual?......................................................... não  
 
10. Distancia casa-escola:  menos de 2km      entre 2 e 20 km      mais de 20 km  
 
11. Tempo de percurso: menos de 15min     entre 15min e 1 hora    mais de 1 hora  
 
 
 
 
 
 
 
 
Caro professor!  
O presente questionário destina-se a um estudo com os alunos do 2º Ciclo nas Escolas Secundárias Públicas, 
visando a obtenção de dados sobre os factores do (in)sucesso escolar na disciplina da Língua Portuguesa no 2º 
Ciclo do Ensino Secundário em Cabo Verde.  
Informamos que os dados fornecidos serão utilizados apenas no âmbito dos trabalhos em curso e garantimos a 
confidencialidade dos mesmos. Por toda a colaboração prestada, sem a qual este estudo seria inviável, 
manifestamos desde já o nosso agradecimento, uma vez que da sua sinceridade e da ponderação das suas 
respostas depende a validade deste estudo. 
O Responsável: Carlos Sanches 
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12. Para além do tempo dedicado às actividades lectivas que outras actividades privilegia no restante tempo que 
dedica a profissão?                                                         
                                          
 
 
                                                                                                     Muito                 Pouco              Nenhum 
 
 
Preparação de aulas, leituras e correcções 
Participação em projectos extra-curriculares                                                                                 
Reuniões com os pais e outras entidades                                                                                       
Participação na gestão curricular dos alunos                                                                                 
Participação de serviços à comunidade                                                                                         
 
 
II. Opinião dos professores sobre o estabelecimento do ensino  
 
13. Como avalia o nível da eficácia da coordenação da escola?  Muito alto   alto    médio    baixo   muito 
baixo  
 
14 Sabendo que os recursos técnicos e logísticos contribuem para um melhor complemento no desempenho da 
actividade formativa, como  é a realidade da sua escola? (a nível qualitativo e quantitativo). 
 
Itens Muito alto Alto Médio Baixo Muito baixo 
1) Biblioteca actualizada                                      
2) Sala de informática                                          
3) Centro de multimédia               
4) Material audiovisual                                          
5) Salas de aulas                                                   
6) Salas de reuniões                                               
7) Salas para outras 
actividades 
     
8) Papelaria/livraria        
9) Cantina escolar        
10) Material de apoio (ex. 
fotocopiadora) 
     
14) Material informático      
 
 
 
 
15. Qual o seu grau de satisfação na sua actividade docente. Pedimos apenas que coloque um círculo à volta do nº 
pretendido na escala de 1 (mínimo) a 5 (máximo):         1         2            3              4                5 
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16. A escola onde lecciona 
Nota: indica o seu grau de concordância relativamente a cada uma das afirmações que se seguem, marcando 
com uma cruz. (x). 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; NC/ND = Não Concordo       
    Nem Discordo; D = Discordo; DT = Discordo Totalmente   
CT C NC/ND D DT 
Itens      
  Escola onde lecciona      
1. a escola onde lecciona é apreciada por:      
a) pais       
b) professores       
c) Alunos        
d) funcionários                                    
2. os alunos da escola apresentam carências sócio-económicas                                
3. a escola oferece condições para o ensino da Língua Portuguesa                             
4. para terem sucesso nesta disciplina, os professores têm apoio:      
 a) da direcção,       
b) dos pais,  
 
     
c) dos funcionários      
5. se pudesse mudava de escola                                                                                    
6. de uma maneira geral a escola não prepara os meus alunos para a vida 
futura            
     
7.  não agrada as pessoas que nela trabalham                                                     
8. os professores desta escola estão entregue a si próprios                                             
9. pouca motivação dos alunos                                                                                       
10. stress da actividade                                                                                                   
11. nº excessivo de aluno por turma                                                                                  
12. falta de preparação dos professores                                                                     
13. falta de projecto educativo e plano de actividade                                                     
 14 falta de equipamentos                                                                                               
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III A opinião dos professores sobre o ensino aprendizagem da Língua Portuguesa 
17. Aprendizagem da Língua Portuguesa 
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; NC/ND = Não Concordo       
    Nem Discordo; D = Discordo; DT = Discordo Totalmente   
CT C NC/ND  D DT 
Itens      
 A Língua Portuguesa teria mais sucesso se:      
1. Os professores tivessem melhor formação pedagógica                                     
2. As escolas tivessem mais recursos materiais                                              
3.Os programas fossem mais adequados às vivenciais dos alunos                                  
4. Os alunos tivessem mais interesse em aprender                                                    
5. A cultura dos alunos fosse mais respeitada                                                                  
6. Os alunos não tivessem tantas carências sócio-económicas                                         
7. Os professores tivessem mais liberdade na sala de aula                                              
8. A carga horária atribuída à leccionação da Língua Portuguesa fosse 
aumentada 
     
9. Os professores utilizassem o estudo acompanhado                                                  
10. Os professores conhecessem a vida familiar dos seus alunos                            
11. Os programas para trabalhar num ano lectivo fossem menos extensos                  
12. Fosse leccionada por professores com formação específica nesta 
disciplina                                                                                                  
     
 
 18. Caracterização os seus alunos          
CT = Concordo Totalmente; C = Concordo; NC/ND = Não Concordo       
    Nem Discordo; D = Discordo; DT = Discordo Totalmente   
CT C NC/ND D  DT 
Itens      
 Como caracteriza os seus alunos      
1. sem preparação nas disciplinas dos anos anteriores      
2. com muitas dificuldades  de aprendizagem                                                                                             
3. Com carência socio-económica                                                                              
4. sem gostam pela disciplina da Língua Portuguesa                                                                
5. desmotivados                                                                                                                   
6. não criativos e interessados                                                                                                
7. Com muitas dificuldades                                                                                             
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19. Indique três factores (apenas três) que, na sua opinião, mais contribuem para a aprendizagem da disciplina da 
Língua Portuguesa: 
 
1. o gosto pela Língua Portuguesa  2. o empenhamento do aluno  3. a capacidade intelectual do aluno   
4. o interesse prático dos temas  5. a adopção de um bom manual   6. a utilização de diferentes manuais 
didáctico na aula  7. a competência cientifica e pedagógica do professor   
8. outros ………………………………………………………. 
 
20. Indique três factores (apenas três) que, na sua opinião, mais contribuem para o insucesso da disciplina da 
Língua Portuguesa: 
1. falta de conhecimentos básicos       2. desinteresse dos temas  3. falta de empenho dos alunos  
 4. formação académica dos docentes em outras áreas    5. manuais escolares pouco interessantes   
6. metodologias utilizadas pelos professores     7. disciplina muito abstracta    
 8 outros ………………………………..     
 
21. Qual a média de alunos que tem por turmas?……................... alunos 
 
22. Como considera o aproveitamento dos seus alunos  na disciplina da Língua Portuguesa?  
Muito alto   alto    médio    baixo   muito baixo  
 
23. Os seus alunos consideram os conteúdos da disciplina da Língua Portuguesa difíceis? 
Muito  bastante  médio  pouco  nada  
 
 
 
                                                                                        Muito obrigado pela sua colaboração. 
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Anexo 3 – Quadros dos alunos  
IDADE
332 90,7 91,2 91,2
32 8,7 8,8 100,0
364 99,5 100,0
2 ,5
366 100,0
14 a 17 anos
17 a 20 anos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
SEXO
173 47,3 47,4 47,4
192 52,5 52,6 100,0
365 99,7 100,0
1 ,3
366 100,0
Masculino
Feminino
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Ano de escolaridade
209 57,1 57,3 57,3
156 42,6 42,7 100,0
365 99,7 100,0
1 ,3
366 100,0
9º ano
10 ano
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Situação da matricula
282 77,0 84,4 84,4
52 14,2 15,6 100,0
334 91,3 100,0
32 8,7
366 100,0
1ª vez
retenção
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Ja reprovaste alguma vez
143 39,1 39,6 39,6
218 59,6 60,4 100,0
361 98,6 100,0
5 1,4
366 100,0
sim
não
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Se responder sim quantas vezes ja reprovou
99 27,0 70,2 70,2
42 11,5 29,8 100,0
141 38,5 100,0
225 61,5
366 100,0
uma vez
mais que uma vez
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Em que nivel de ensíno reprovou
2 ,5 1,4 1,4
143 39,1 98,6 100,0
145 39,6 100,0
221 60,4
366 100,0
ensino básico
ensino secundário
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
                              Habilitações literária dos pais 
Não sabe ler e nem escrever
34 9,3 77,3 77,3
10 2,7 22,7 100,0
44 12,0 100,0
322 88,0
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Sabe ler e escrever sem frequentar a escola
15 4,1 44,1 44,1
10 2,7 29,4 73,5
9 2,5 26,5 100,0
34 9,3 100,0
332 90,7
366 100,0
mae
pai
ambos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Ensino básico primário (4ª classe)
123 33,6 60,3 60,3
81 22,1 39,7 100,0
204 55,7 100,0
162 44,3
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
6º ano de escolaridade (antigo 2º ano)
30 8,2 55,6 55,6
24 6,6 44,4 100,0
54 14,8 100,0
312 85,2
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 9º ano de escolaridade (antigo 5º ano)
35 9,6 66,0 66,0
18 4,9 34,0 100,0
53 14,5 100,0
313 85,5
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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11º ano de escolaridade ( antigo 7º ano)
7 1,9 36,8 36,8
12 3,3 63,2 100,0
19 5,2 100,0
347 94,8
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
12º ano de escolaridade ( antigo ano zero)
15 4,1 46,9 46,9
17 4,6 53,1 100,0
32 8,7 100,0
334 91,3
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Curso médio
16 4,4 40,0 40,0
24 6,6 60,0 100,0
40 10,9 100,0
326 89,1
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Bacharelato
9 2,5 64,3 64,3
5 1,4 35,7 100,0
14 3,8 100,0
352 96,2
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Curso superior
28 7,7 35,4 35,4
51 13,9 64,6 100,0
79 21,6 100,0
287 78,4
366 100,0
mae
pai
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
Quantos alunos tem a tua turma
93 25,4 25,6 25,6
270 73,8 74,4 100,0
363 99,2 100,0
3 ,8
366 100,0
25 a 30 alunos
mais que 30 alunos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Profissão do pai
55 15,0 23,1 23,1
54 14,8 22,7 45,8
129 35,2 54,2 100,0
238 65,0 100,0
128 35,0
366 100,0
liberal
não liberal
profissionais
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Profissão da mãe
45 12,3 13,1 13,1
43 11,7 12,5 25,6
256 69,9 74,4 100,0
344 94,0 100,0
22 6,0
366 100,0
liberal
não-liberal
profissionais
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Vives com os teus pais
285 77,9 78,5 78,5
78 21,3 21,5 100,0
363 99,2 100,0
3 ,8
366 100,0
sim
não
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Se respondestes NÃO vives com quem
72 19,7 91,1 91,1
6 1,6 7,6 98,7
1 ,3 1,3 100,0
79 21,6 100,0
287 78,4
366 100,0
parentes
amigos
internatos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
No caso de não ser o teu pai ou a tua mãe diz quais são as habilitações da
pessoa com que vives
8 2,2 50,0 50,0
4 1,1 25,0 75,0
4 1,1 25,0 100,0
16 4,4 100,0
350 95,6
366 100,0
primario
seccundário
superior
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Profissões das pessoas com quem vives
4 1,1 11,8 11,8
2 ,5 5,9 17,6
28 7,7 82,4 100,0
34 9,3 100,0
332 90,7
366 100,0
liberal
não liberal
profissionais
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Quanto tempo demoras para ir da casa à escola
218 59,6 60,1 60,1
133 36,3 36,6 96,7
12 3,3 3,3 100,0
363 99,2 100,0
3 ,8
366 100,0
menos 15 mn
entre 15mn e 1 hora
mais de 1 hora
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Já reprovou em Lingua Portuguesa
56 15,3 16,3 16,3
288 78,7 83,7 100,0
344 94,0 100,0
22 6,0
366 100,0
sim
não
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
 
 
 
 
 
 
 
II – Opinião dos alunos sobre o estabelecimento de ensino 
A minha escola é apreciada pelos pais
93 25,3 26,4 26,4
129 35,1 36,6 63,1
103 28,1 29,3 92,3
14 3,8 4,0 96,3
13 3,5 3,7 100,0
352 95,9 100,0
14 4,1
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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A minha escola é apreciada pelos professores
74 20,2 20,7 20,7
148 40,3 41,3 62,0
116 31,6 32,4 94,4
12 3,3 3,4 97,8
8 2,2 2,2 100,0
358 97,5 100,0
9 2,5
367 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
A minha escola é apreciada pelos alunos
66 18,0 18,4 18,4
81 22,1 22,6 41,1
129 35,1 36,0 77,1
48 13,1 13,4 90,5
34 9,3 9,5 100,0
358 97,5 100,0
8 2,5
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
 
A minha escola é apreciada pelos funcionários
32 8,7 9,1 9,1
96 26,2 27,4 36,5
185 50,4 52,7 89,2
24 6,5 6,8 96,0
14 3,8 4,0 100,0
351 95,6 100,0
15 4,4
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Os alunos sentem que ninguém lhes liga na escola
26 7,1 7,3 7,3
45 12,3 12,7 20,1
106 28,9 29,9 50,0
108 29,4 30,5 80,5
69 18,8 19,5 100,0
354 96,5 100,0
12 3,5
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
A convivência na escola em geral é boa
76 20,7 21,1 21,1
130 35,4 36,1 57,2
80 21,8 22,2 79,4
47 12,8 13,1 92,5
27 7,4 7,5 100,0
360 98,1 100,0
6 1,9
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos são convidados a dar sua opinião nas actividades culturais
87 23,7 24,2 24,2
148 40,3 41,1 65,3
65 17,7 18,1 83,3
33 9,0 9,2 92,5
27 7,4 7,5 100,0
360 98,1 100,0
6 1,9
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Os alunos são convidados a dar opiniões sobre questões de disciplina na escola
51 13,9 14,3 14,3
124 33,8 34,7 49,0
80 21,8 22,4 71,4
56 15,3 15,7 87,1
46 12,5 12,9 100,0
357 97,3 100,0
9 2,7
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos são convidados a dar opiniões sobre os processos de avaliação
35 9,5 9,9 9,9
101 27,5 28,6 38,5
76 20,7 21,5 60,1
77 21,0 21,8 81,9
64 17,4 18,1 100,0
353 96,2 100,0
13 3,8
367 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 Se pudesse mudava de escola
74 20,2 20,5 20,5
49 13,4 13,6 34,1
63 17,2 17,5 51,5
80 21,8 22,2 73,7
95 25,9 26,3 100,0
361 98,4 100,0
6 1,6
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Esta escola não prepara os alunos para a vida futura
31 8,4 8,7 8,7
43 11,7 12,0 20,7
85 23,2 23,7 44,4
93 25,3 26,0 70,4
106 28,9 29,6 100,0
358 97,5 100,0
9 2,5
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos desta escola estão entregues a si próprios
20 5,4 5,8 5,8
44 12,0 12,7 18,4
87 23,7 25,1 43,5
106 28,9 30,5 74,1
90 24,5 25,9 100,0
347 94,6 100,0
19 5,4
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
A minha escola não tem condições para ensino da língua portuguesa
25 6,8 6,9 6,9
30 8,2 8,3 15,2
75 20,4 20,8 36,0
106 28,9 29,4 65,4
125 34,1 34,6 100,0
361 98,4 100,0
5 1,6
366 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
III – opinião dos alunos sobre ensino-aprendizagem da língua portuguesa 
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Capacidade de relacionamento com os alunos
56 15,3 15,3 15,3
145 39,6 39,7 55,1
164 44,8 44,9 100,0
365 99,7 100,0
1 ,3
366 100,0
pouca
razoável
muita
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Competência pedagógica
25 6,8 6,9 6,9
95 26,0 26,2 33,1
243 66,4 66,9 100,0
363 99,2 100,0
3 ,8
366 100,0
pouca
razoável
muita
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Competência cientifica
25 6,8 6,9 6,9
64 17,5 17,7 24,6
273 74,6 75,4 100,0
362 98,9 100,0
4 1,1
366 100,0
pouca
razoável
muita
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Factores que, na tua opinião, mais contribui para melhor aprendizagem da disciplina da
língua  portuguesa (1)
251 68,6 69,0 69,0
92 25,1 25,3 94,2
11 3,0 3,0 97,3
8 2,2 2,2 99,5
1 ,3 ,3 99,7
1 ,3 ,3 100,0
364 99,5 100,0
2 ,5
366 100,0
gosto pela lingua
portuguesa
o empenhamento do
aluno
a capacidade intelectual
o interesse prático dos
temas
adopção de um bom
manual escolar
a utilização de
diferentes manuais
didácticos na aula
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores que, na tua opinião, mais contribui para melhor aprendizagem da disciplina da língua
portuguesa (2)
146 39,9 40,1 40,1
77 21,0 21,2 61,3
50 13,7 13,7 75,0
36 9,8 9,9 84,9
14 3,8 3,8 88,7
37 10,1 10,2 98,9
4 1,1 1,1 100,0
364 99,5 100,0
2 ,5
366 100,0
o empenhamento do
aluno
a capacidade intelectual
o interesse prático dos
temas
adopção de um bom
manual escolar
a utilização de diferentes
manuais didácticos na
aula
a competência científica
dos professores
competência pedagógica
dos professores
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Factores que, na tua opinião, mais contribui para melhor aprendizagem da disciplina da língua
portuguesa (3)
27 7,4 7,5 7,5
43 11,7 11,9 19,3
18 4,9 5,0 24,3
30 8,2 8,3 32,6
78 21,3 21,5 54,1
150 41,0 41,4 95,6
16 4,4 4,4 100,0
362 98,9 100,0
4 1,1
366 100,0
a capacidade intelectual
o interesse prático dos
temas
adopção de um bom
manual escolar
a utilização de diferentes
manuais didácticos na
aula
a competência científica
dos professores
competência pedagógica
dos professores
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores que, na tua opinião, mais contribui para o teu insucesso na disciplina da língua
portuguesa (1)
173 47,3 48,7 48,7
98 26,8 27,6 76,3
69 18,9 19,4 95,8
4 1,1 1,1 96,9
7 1,9 2,0 98,9
2 ,5 ,6 99,4
2 ,5 ,6 100,0
355 97,0 100,0
11 3,0
366 100,0
falta de conhecimentos
básicos
desinteresse dos temas
falta de empenho dos
alunos
professor sem formação
específica na lp
manuais escolares
pouco interessantes
metodologias utilizadas
pelos professores
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Factores  que, na tua opinião, mais contribui para o teu insucesso na disciplina da língua
portuguesa (2)
69 18,9 20,3 20,3
137 37,4 40,3 60,6
53 14,5 15,6 76,2
61 16,7 17,9 94,1
16 4,4 4,7 98,8
2 ,5 ,6 99,4
2 ,5 ,6 100,0
340 92,9 100,0
26 7,1
366 100,0
desinteresse dos temas
falta de empenho dos
alunos
professor sem formação
específica na lp
manuais escolares
pouco interessantes
metodologias utilizadas
pelos professores
conteudos muito
abstractos
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores que, na tua opinião, mais contribui para o teu insucesso na disciplina da língua
portuguesa (3)
49 13,4 14,9 14,9
58 15,8 17,6 32,5
74 20,2 22,5 55,0
49 13,4 14,9 69,9
68 18,6 20,7 90,6
31 8,5 9,4 100,0
329 89,9 100,0
37 10,1
366 100,0
falta de empenho dos
alunos
professor sem formação
específica na lp
manuais escolares
pouco interessantes
metodologias utilizadas
pelos professores
conteudos muito
abstractos
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Como consideras o teu conhecimento na disciplina da língua portuguesa
21 5,7 5,9 5,9
73 19,9 20,4 26,3
229 62,6 64,0 90,2
23 6,3 6,4 96,6
12 3,3 3,4 100,0
358 97,8 100,0
8 2,2
366 100,0
muito alto
alto
médio
pouco
nada
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Consideras os conteúdos da disciplina da língua portuguesa difíceis
12 3,3 3,3 3,3
47 12,8 12,9 16,2
100 27,3 27,5 43,7
148 40,4 40,7 84,3
57 15,6 15,7 100,0
364 99,5 100,0
2 ,5
366 100,0
muito
bastante
médio
pouco
nada
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Selecciona entre as razões seguintes, duas que melhor explicam a importância que atribuis a
língua portuguesa (2)
38 10,4 11,5 11,5
163 44,5 49,4 60,9
78 21,3 23,6 84,5
47 12,8 14,2 98,8
4 1,1 1,2 100,0
330 90,2 100,0
36 9,8
366 100,0
a compreensão das
informações divulgadas
pelos meios da comu
. a língua portuguesa é a
base para a
aprendizagem das outra
tem aplicação em muitas
áreas profissionais
está presente em
diversas condições da
vida quotidiano
Outro, Qual?
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Consideras a disciplina de lingua portuguesa importante para a sua
formação
345 94,3 96,4 96,4
13 3,6 3,6 100,0
358 97,8 100,0
8 2,2
366 100,0
sim
não
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Importância da língua portuguesa 1
205 56,0 59,8 59,8
69 18,9 20,1 79,9
61 16,7 17,8 97,7
6 1,6 1,7 99,4
2 ,5 ,6 100,0
343 93,7 100,0
23 6,3
366 100,0
.Desenvolve a
competência linguística e
comunicativa
a compreensão das
informações divulgadas
pelos meios da
comunicação
. a língua portuguesa é a
base para a
aprendizagem das outra
disciplinas
tem aplicação em muitas
áreas profissionais
está presente em
diversas condições da
vida quotidiano
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Importancia da língua portuguesa 2
38 10,4 11,5 11,5
163 44,5 49,4 60,9
78 21,3 23,6 84,5
47 12,8 14,2 98,8
4 1,1 1,2 100,0
330 90,2 100,0
36 9,8
366 100,0
a compreensão das
informações divulgadas
pelos meios da comu
. a língua portuguesa é a
base para a
aprendizagem das outra
tem aplicação em muitas
áreas profissionais
está presente em
diversas condições da
vida quotidiano
Outro, Qual?
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
 
Biblioteca actualizada
14 3,8 4,0 4,0
47 12,8 13,3 17,3
106 29,0 30,0 47,3
89 24,3 25,2 72,5
97 26,5 27,5 100,0
353 96,4 100,0
13 3,6
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Sala de informática
20 5,5 5,7 5,7
47 12,8 13,4 19,1
115 31,4 32,8 51,9
81 22,1 23,1 74,9
88 24,0 25,1 100,0
351 95,9 100,0
15 4,1
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Centro de multimédia
5 1,4 1,7 1,7
11 3,0 3,7 5,4
55 15,0 18,5 23,9
82 22,4 27,6 51,5
144 39,3 48,5 100,0
297 81,1 100,0
69 18,9
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Material audiovisual
6 1,6 2,0 2,0
15 4,1 5,0 7,0
68 18,6 22,6 29,6
83 22,7 27,6 57,1
129 35,2 42,9 100,0
301 82,2 100,0
65 17,8
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Salas de aulas
93 25,4 26,5 26,5
94 25,7 26,8 53,3
117 32,0 33,3 86,6
31 8,5 8,8 95,4
16 4,4 4,6 100,0
351 95,9 100,0
15 4,1
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Salas de reuniões
47 12,8 13,6 13,6
61 16,7 17,7 31,3
135 36,9 39,1 70,4
69 18,9 20,0 90,4
33 9,0 9,6 100,0
345 94,3 100,0
21 5,7
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Salas para outras actividades
32 8,7 9,2 9,2
46 12,6 13,3 22,5
112 30,6 32,3 54,8
74 20,2 21,3 76,1
83 22,7 23,9 100,0
347 94,8 100,0
19 5,2
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Papelaria/livraria
9 2,5 2,7 2,7
23 6,3 6,9 9,6
73 19,9 22,0 31,6
91 24,9 27,4 59,0
136 37,2 41,0 100,0
332 90,7 100,0
34 9,3
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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 Cantina escolar
52 14,2 15,0 15,0
36 9,8 10,4 25,4
101 27,6 29,1 54,5
91 24,9 26,2 80,7
67 18,3 19,3 100,0
347 94,8 100,0
19 5,2
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Material de apoio (ex. fotocopiadora)
31 8,5 8,8 8,8
47 12,8 13,4 22,2
112 30,6 31,8 54,0
91 24,9 25,9 79,8
71 19,4 20,2 100,0
352 96,2 100,0
14 3,8
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Material informático
8 2,2 2,4 2,4
28 7,7 8,3 10,6
82 22,4 24,2 34,8
109 29,8 32,2 67,0
112 30,6 33,0 100,0
339 92,6 100,0
27 7,4
366 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Anexo 4 – Quadros dos professores 
 
 
 
IDADE
5 13,2 13,9 13,9
20 52,6 55,6 69,4
11 28,9 30,6 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
20  a 30 anos
> a 31 a 40 anos
41 a 55 anos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
SEXO
13 34,2 34,2 34,2
25 65,8 65,8 100,0
38 100,0 100,0
Masculino
Feminino
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Habilitações acadêmicas
12 31,6 31,6 31,6
23 60,5 60,5 92,1
2 5,3 5,3 97,4
1 2,6 2,6 100,0
38 100,0 100,0
bacharelato
licenciatura
mestrado
outras
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Tempo de serviços
3 7,9 7,9 7,9
6 15,8 15,8 23,7
13 34,2 34,2 57,9
8 21,1 21,1 78,9
8 21,1 21,1 100,0
38 100,0 100,0
1 a 5 anos
5 a 10 anos
10 a 15 anos
20 a 25 anos
25 a 30 anos
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Opção pela carreira
27 71,1 75,0 75,0
2 5,3 5,6 80,6
1 2,6 2,8 83,3
5 13,2 13,9 97,2
1 2,6 2,8 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
vocação
prestigio
influencia
falta de saida profissional
no curso ideal
outro
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Outras funções que desempenha (ou) na escola
25 65,8 78,1 78,1
6 15,8 18,8 96,9
1 2,6 3,1 100,0
32 84,2 100,0
6 15,8
38 100,0
professor
coordenador
de disciplina
administrativo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Situação profissional
24 63,2 68,6 68,6
1 2,6 2,9 71,4
10 26,3 28,6 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
nomeação definitiva
quadro de vinculação
zona pedagógica
professor contratado
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Desempenha outras funções na escola
5 13,2 13,2 13,2
33 86,8 86,8 100,0
38 100,0 100,0
sim
não
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Distância casa/escola
26 68,4 68,4 68,4
12 31,6 31,6 100,0
38 100,0 100,0
menos 2 km
2 a 20 km
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Tempo de percurso casa/escola
25 65,8 71,4 71,4
10 26,3 28,6 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
15 min
entre 15 a 1 hora
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Preparação de aulas, leituras e correcções
25 65,8 100,0 100,0
13 34,2
38 100,0
muitoValid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Participação em projectos extracurriculares
16 42,1 48,5 48,5
14 36,8 42,4 90,9
3 7,9 9,1 100,0
33 86,8 100,0
5 13,2
38 100,0
muito
pouco
nenhum
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Reuniões com os pais e outras entidades
11 28,9 30,6 30,6
22 57,9 61,1 91,7
3 7,9 8,3 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
muito
pouco
nenhum
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Participação na gestão curricular dos alunos
4 10,5 12,5 12,5
18 47,4 56,3 68,8
10 26,3 31,3 100,0
32 84,2 100,0
6 15,8
38 100,0
muito
pouco
nenhum
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Participação de serviços à comunidade
4 10,5 11,4 11,4
11 28,9 31,4 42,9
18 47,4 51,4 94,3
2 5,3 5,7 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
muito alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
II - Opinião dos professores sobre o estabelecimento de ensino 
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Biblioteca
1 2,6 2,7 2,7
5 13,2 13,5 16,2
14 36,8 37,8 54,1
10 26,3 27,0 81,1
7 18,4 18,9 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Sala de informática
1 2,6 2,8 2,8
14 36,8 38,9 41,7
15 39,5 41,7 83,3
3 7,9 8,3 91,7
3 7,9 8,3 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Centro de multimédia
1 2,6 3,8 3,8
5 13,2 19,2 23,1
8 21,1 30,8 53,8
12 31,6 46,2 100,0
26 68,4 100,0
12 31,6
38 100,0
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Materiais audiovisuais
3 7,9 8,8 8,8
11 28,9 32,4 41,2
13 34,2 38,2 79,4
7 18,4 20,6 100,0
34 89,5 100,0
4 10,5
38 100,0
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Salas de aulas
3 7,9 7,9 7,9
12 31,6 31,6 39,5
21 55,3 55,3 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Salas de reuniões
2 5,3 5,4 5,4
7 18,4 18,9 24,3
21 55,3 56,8 81,1
6 15,8 16,2 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Salas para outras actividades
1 2,6 2,9 2,9
7 18,4 20,6 23,5
12 31,6 35,3 58,8
7 18,4 20,6 79,4
7 18,4 20,6 100,0
34 89,5 100,0
4 10,5
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Papelaria/livraria
2 5,3 6,1 6,1
15 39,5 45,5 51,5
3 7,9 9,1 60,6
13 34,2 39,4 100,0
33 86,8 100,0
5 13,2
38 100,0
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Cantina escolar
1 2,6 2,9 2,9
5 13,2 14,3 17,1
15 39,5 42,9 60,0
12 31,6 34,3 94,3
2 5,3 5,7 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Materiais de apoios
2 5,3 5,4 5,4
5 13,2 13,5 18,9
21 55,3 56,8 75,7
3 7,9 8,1 83,8
6 15,8 16,2 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Materiais informáticos
2 5,3 5,3 5,3
7 18,4 18,4 23,7
18 47,4 47,4 71,1
8 21,1 21,1 92,1
3 7,9 7,9 100,0
38 100,0 100,0
muito alto
alto
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Satisfação na actividade docente
8 21,1 21,6 21,6
25 65,8 67,6 89,2
4 10,5 10,8 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
médio
alto
muito alto
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Escola é apreciada pelos pais
6 15,8 15,8 15,8
20 52,6 52,6 68,4
10 26,3 26,3 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Escola é apreciada pelos professores
8 21,1 21,1 21,1
20 52,6 52,6 73,7
7 18,4 18,4 92,1
3 7,9 7,9 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Escola é apreciada pelos alunos
5 13,2 13,9 13,9
21 55,3 58,3 72,2
7 18,4 19,4 91,7
3 7,9 8,3 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Escola é apreciada pelos funcionários
3 7,9 8,1 8,1
21 55,3 56,8 64,9
11 28,9 29,7 94,6
1 2,6 2,7 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos da escola apresentam carências socio-económicas
14 36,8 37,8 37,8
21 55,3 56,8 94,6
2 5,3 5,4 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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A escola oferece condições para o ensino da língua portuguesa
2 5,3 5,7 5,7
18 47,4 51,4 57,1
9 23,7 25,7 82,9
3 7,9 8,6 91,4
3 7,9 8,6 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Para terem sucesso nesta disciplina, os professores têm apoio da direcção
7 18,4 18,4 18,4
20 52,6 52,6 71,1
7 18,4 18,4 89,5
2 5,3 5,3 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Para terem sucesso nesta disciplina, os professores têm apoio dos pais
3 7,9 7,9 7,9
9 23,7 23,7 31,6
14 36,8 36,8 68,4
10 26,3 26,3 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Para terem sucesso nesta disciplina, os professores têm apoio dos funcionários
4 10,5 11,1 11,1
8 21,1 22,2 33,3
19 50,0 52,8 86,1
3 7,9 8,3 94,4
2 5,3 5,6 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Se pudesse mudava de escola
5 13,2 13,2 13,2
2 5,3 5,3 18,4
11 28,9 28,9 47,4
11 28,9 28,9 76,3
9 23,7 23,7 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 De uma maneira geral a escola não prepara os meus alunos para a vida futura
8 21,1 21,6 21,6
25 65,8 67,6 89,2
3 7,9 8,1 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
não agrada as pessoas que nela trabalham
3 7,9 8,1 8,1
13 34,2 35,1 43,2
13 34,2 35,1 78,4
8 21,1 21,6 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
os professores desta escola estão entregue a si próprios
2 5,3 5,3 5,3
3 7,9 7,9 13,2
6 15,8 15,8 28,9
19 50,0 50,0 78,9
8 21,1 21,1 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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pouca motivação dos alunos
2 5,3 5,3 5,3
17 44,7 44,7 50,0
11 28,9 28,9 78,9
6 15,8 15,8 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Stress da actividade
2 5,3 5,6 5,6
12 31,6 33,3 38,9
10 26,3 27,8 66,7
10 26,3 27,8 94,4
2 5,3 5,6 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Nº excessivo de aluno por turma
13 34,2 35,1 35,1
14 36,8 37,8 73,0
4 10,5 10,8 83,8
5 13,2 13,5 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Falta de preparação dos professores
5 13,2 13,5 13,5
12 31,6 32,4 45,9
13 34,2 35,1 81,1
7 18,4 18,9 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Falta de projecto educativo e plano de actividade
7 18,4 18,9 18,9
16 42,1 43,2 62,2
12 31,6 32,4 94,6
2 5,3 5,4 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Falta de equipamentos
2 5,3 5,3 5,3
13 34,2 34,2 39,5
11 28,9 28,9 68,4
8 21,1 21,1 89,5
4 10,5 10,5 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
III – A opinião dos professores sobre o ensino-aprendizagem dos professores 
da língua portuguesa 
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Os professores tivessem melhor formação pedagógica
10 26,3 26,3 26,3
13 34,2 34,2 60,5
11 28,9 28,9 89,5
3 7,9 7,9 97,4
1 2,6 2,6 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
As escolas tivessem mais recursos materiais
14 36,8 37,8 37,8
20 52,6 54,1 91,9
1 2,6 2,7 94,6
2 5,3 5,4 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os programas fossem mais adequados às vivenciais dos alunos
19 50,0 50,0 50,0
17 44,7 44,7 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos tivessem mais interesse em aprender
18 47,4 50,0 50,0
16 42,1 44,4 94,4
2 5,3 5,6 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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A cultura dos alunos fosse mais respeitada
8 21,1 21,1 21,1
14 36,8 36,8 57,9
11 28,9 28,9 86,8
5 13,2 13,2 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os alunos não tivessem tantas carências socio-económicas
8 21,1 21,1 21,1
20 52,6 52,6 73,7
8 21,1 21,1 94,7
2 5,3 5,3 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os professores tivessem mais liberdade na sala de aula
4 10,5 10,5 10,5
3 7,9 7,9 18,4
18 47,4 47,4 65,8
10 26,3 26,3 92,1
3 7,9 7,9 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
A carga horária atribuída à leccionação da Língua portuguesa fosse aumentada
5 13,2 13,5 13,5
10 26,3 27,0 40,5
9 23,7 24,3 64,9
10 26,3 27,0 91,9
3 7,9 8,1 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Os professores utilizassem o estudo acompanhado
8 21,1 22,2 22,2
16 42,1 44,4 66,7
10 26,3 27,8 94,4
2 5,3 5,6 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os professores conhecessem a vida familiar dos seus alunos
6 15,8 16,2 16,2
21 55,3 56,8 73,0
9 23,7 24,3 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os programas para trabalhar num ano lectivo fossem menos extensos
17 44,7 45,9 45,9
13 34,2 35,1 81,1
6 15,8 16,2 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Fosse leccionada por professores com formação específica nesta disciplina
21 55,3 56,8 56,8
13 34,2 35,1 91,9
2 5,3 5,4 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Sem preparação nas disciplinas dos anos anteriores
2 5,3 5,3 5,3
13 34,2 34,2 39,5
14 36,8 36,8 76,3
8 21,1 21,1 97,4
1 2,6 2,6 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 Com muitas dificuldades  de aprendizagem
4 10,5 10,5 10,5
19 50,0 50,0 60,5
10 26,3 26,3 86,8
5 13,2 13,2 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Com carência socio-económica
11 28,9 28,9 28,9
21 55,3 55,3 84,2
6 15,8 15,8 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Sem gosto pela disciplina da língua portuguesa
3 7,9 7,9 7,9
14 36,8 36,8 44,7
15 39,5 39,5 84,2
6 15,8 15,8 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Desmotivados
3 7,9 8,3 8,3
14 36,8 38,9 47,2
11 28,9 30,6 77,8
8 21,1 22,2 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Não criativos e interessados
2 5,3 5,3 5,3
13 34,2 34,2 39,5
11 28,9 28,9 68,4
11 28,9 28,9 97,4
1 2,6 2,6 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
discordo totalmente
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Com muitas dificuldades
5 13,2 13,2 13,2
27 71,1 71,1 84,2
3 7,9 7,9 92,1
3 7,9 7,9 100,0
38 100,0 100,0
concordo totalmente
concordo
n concordo n discordo
discordo
Total
Valid
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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 Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para a aprendizagem da disciplina da língua
portuguesa (1)
22 57,9 59,5 59,5
8 21,1 21,6 81,1
1 2,6 2,7 83,8
5 13,2 13,5 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
gosto pela lingua
portuesa
empenhmento do aluno
capacidade intelectual
do aluno
interesse prático dos
temas
adopção de um bom
manual
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para a aprendizagem da disciplina da língua
(2)
8 21,1 21,6 21,6
4 10,5 10,8 32,4
9 23,7 24,3 56,8
11 28,9 29,7 86,5
3 7,9 8,1 94,6
2 5,3 5,4 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
empenhmento do aluno
capacidade intelectual do
aluno
interesse prático dos
temas
adopção de um bom
manual
utilização de diferentes
manuais didácticos na
aula
competencia científica e
pedagógica dos
professres
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para a aprendizagem da disciplina da língua
portuguesa (3)
3 7,9 8,6 8,6
1 2,6 2,9 11,4
30 78,9 85,7 97,1
1 2,6 2,9 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
adopção de um bom
manual
utilização de diferentes
manuais didácticos na
aula
competência científica e
pedagógica dos
professores
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para o insucesso da disciplina da língua
portuguesa (1)
19 50,0 51,4 51,4
11 28,9 29,7 81,1
5 13,2 13,5 94,6
1 2,6 2,7 97,3
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
falta de conhecimentos
básicos
desinteresse dos temas
falta de empenho dos
alunos
professor sem formação
específica na lp
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para o insucesso da disciplina da língua
portuguesa (2)
6 15,8 16,2 16,2
13 34,2 35,1 51,4
7 18,4 18,9 70,3
10 26,3 27,0 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
desinteresse dos temas
falta de empenho dos
alunos
professor sem formação
específica na lp
manuais escolares
pouco interessantes
metodologias utilizadas
pelos professores
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Factores  que, na sua opinião, mais contribuem para o insucesso da disciplina da língua
portuguesa (3)
3 7,9 8,6 8,6
11 28,9 31,4 40,0
16 42,1 45,7 85,7
4 10,5 11,4 97,1
1 2,6 2,9 100,0
35 92,1 100,0
3 7,9
38 100,0
falta de empenho dos
alunos
manuais escolares
pouco interessantes
metodologias utilizadas
pelos professores
conteudos muito
abstractos
outros
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Media de alunos por turma
4 10,5 11,1 11,1
32 84,2 88,9 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
25 a 30 alunos
mais que 30 alunos
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
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Como considera o aproveitamento dos seus alunos  na disciplina da língua
portuguesa
3 7,9 8,3 8,3
28 73,7 77,8 86,1
5 13,2 13,9 100,0
36 94,7 100,0
2 5,3
38 100,0
médio
baixo
muito baixo
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Os seus alunos consideram os conteúdos da disciplina da língua portuguesa
difíceis
10 26,3 27,0 27,0
22 57,9 59,5 86,5
4 10,5 10,8 97,3
1 2,6 2,7 100,0
37 97,4 100,0
1 2,6
38 100,0
bastante
médio
pouco
nada
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
Participação na gestão curricular dos alunos
7 18,4 22,6 22,6
13 34,2 41,9 64,5
11 28,9 35,5 100,0
31 81,6 100,0
7 18,4
38 100,0
muito
pouco
nenhum
Total
Valid
SystemMissing
Total
Frequency Percent Valid Percent
Cumulative
Percent
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
